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Editorial 

1. B. G. E. 

Ao comemorar, a 29 de maio, o 20.0 aniversario de sua fundação, o' 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística evidenciou, pela entrega dos 
prêmios "Bu1hões Carvalho'' e "Teixeira de Freitafl', em concurso instituído 
pela Sociedade Brasileira de Estatística; sob seu patrocínio; e o que direta· 
mente promoverá, para defínir "O que é o l. B . G. E . ?", quanto lhe atraem a 
atenção os problemas culturais. E além dos festejos costumeiros, de confra­
ternização entre os seus colaboradores, decidiu empreender, já sob a presi­
dência do Dr. Jurandir Pires Ferreira, a organização da creche destinada 
aos filhos das funcionárias que se incluem em seú11 quadros, 

Para tal fim, o andar superior do Edifício Iguaçu, após as necessárias 
adaptações, que o trBflsfiguraram, acolheu os bercinhos, em número sufi­
ciente para atender às solicitações previstas. Concretizou-se, destarte, o pro­
jeto há muito formulado, cuja realização dependia de local apropria.do. 

A decisão auspiciosa, de nobres propósitos de assistência social, cujos 
postulados se inscrevem em seu programa, proporcionou o Conselho Nacional 
de Geod,ra.fia ambiente afeiçoado à iniciação, enquanto aguarda a solução 
definitiva em novo prédio, que, sem dúvida, será con:;;truído para a sede 
futura. do l .B .G.E. 

A data festiva, todavia, não evitou triste ocorrência. 

As provas cabais de intenso trabalho do Instituto ainda foram, por essa 
ocasião, apresentadas pelo secretário-geral do Conselho Nacional de Està­
tística, Valdemar Lopes, que assim documentou a sua ativa cooperaçiiu para 
o desenvolvimento da instituição. Não quis, porém, continuar, bu não lhe 
permitiu o estado de saúde, com que justificou o seu instante pedido de 
exoneração. 

Afinal, obteve a desejada substituição, que privou a direção do C .N .E. 
do concurso do eficiente sucessor de Teixeira de Freitas, embebido do mes­
mo sadio idealismo, a que deve o Bt'o.sil a criação da mística ibgeo.na, a cuja 
luz e calor se expandiram, em novos mdldes os serviços _estatísticos no país. 

Para a estruturàção atual, em condições sui generis, consideradas por 
outros povos americanos como modêlo, contribuiu com a BUa dedicação inte­
gral e capacidade singular de trabalho, que lhe garantiram o funcionamento 
produtivo. 

Quando, por exi&ências médicas, se afastou das atividades profissionais 
o fundador do Instituto, forcejou V a.1demar Lopes por man.ter viva a chama 
do entusiasmo construtivo, que lhe fôra confiada. 

Os resultados patehtearam·se em dezenas de publicações, que não sO• 
mente revelam aos brasileiros os aspectos verdadeiros das suas peculiari­
dades, como ainda os apresentam aos estudiosos distante11, que se mostrem 
curiosos de conhecé--los. 



Por último, para tomar conhecida a instituição a cujo engrandecimento 
se devotou de corpo e alma, promoveu concurso, a que não faltaram candi­
datos c.apazes de esclarecer: "O que é o 1. B . G. E.?" 

A publicação da monografia escolhida divulgará. as características da 
entidade, os tlabalhos realizados, a implantação de novos processoo de ela­
boração estatística e da moderna metodoloAia, que àssinalou o início da 
fase atual em tal ramo de conhecimentos. Para lhe fortalecer a eficiência, 
cooperou sobremaneira Valdemar Lopes, pelo exemplo pessoal de obreiro 
inacessível ao cansaço e maneira compreensiva de estimular o trabalho cios 
companheiros. Por isso, ao convir em conceder-lhe a solici.tada exoneração, a 
4 de junho, o presidente ]urandir Pit'es Ferreira declarou: 

"Os serviços que V. S.ª tem prestado a esta modelar instituição o fazem 
credor do respeito daqueles que aqui trabalham. Fazendo votos pelo reu 
restabelecimento para que em breve pOSM vir a oferecer ~u deá.icado es­
fôrço pelo ccnstante engrandecimento desta Casa, queto reafirmar meu a~ra­
decimento à mia colaboração". 

E, assim, a comemoração do aniversário, em meio de justas alegrias 
coletivas, empanou-se, desta vez, com a retirada do pôsto de comando de 
quem soube nobilitá-lo, merecendo de Teixeira de Freitas, até os últimos 
dias de sua exemplar existência, as mais carinhosas manifestações de aprêç:o, 
por julgá~lo capaz de continuar, com o mesmo fervor, a sua campanha admi· 
rável, em prol do melhor conhecimento do Brasil, mercê das contribuições 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

VIRGILIO CoRdA FILHO 
Diretor dn Divisão Cultural do C.N.G. 



Tra~scrições 

Relêvo, Estrutur~ e Rêde Hidrográfica 
do Brasil 

Aztz NAcm A:B'SÁBER 

ESTRUTURA GEOLóGICA 

O edifício geológico do Brasil. - Na estrutura geológiea das massas con­
tinentais da superfície da Terra destacam-se geralmente três grandes tipos de 
províncias geologicas: . 1. os maciços antigos, altamente perturbados e meta.­
morfízados; 2. as ba.cias sedimentares pouco deformadas; e, finalmente :J. 
as áreas de dobramentos modernos. Enquanto os maciços antigos 1, constitufoos 
por massas rochosas rigldas, dão origem, de modo geral, aos planaltos crtsta­
linos e serras cristalinas, em diversos graus de rejuvenescimento, as bacias 
sedimentares conforme seu grau d~ soerguimento formam planaltos sedimen· 
tares ou planícies de considerável extensãot ·e, flnalmente1 os feixes de estrutu­
ras dobradas modernas dão origem a corailhelras estrehas e alongadas ou a.. 
arcos insulares. 

Dessas três feições estruturais gerais que, obedecendo àos arranjos mafs 
diversos, caracterizam os traços essenclals da ossatura rochosa dos continentes, 
duas apenas estão presentes no território brasileiro. Nesse sentido, haveria a 
dizer que o edificio geológico do Brasil ~ formado por uma espécie de mosaico · 
de terrenos antigos e extensas bacias sedimentares, soergui~as a planos altimé­
trlcos dl.versos. Na realidade, possuímos tão sõmente maciços antigos pré-de­
vonianos e pré-cambrianos, e, bacias sedimentares paleozóicas, mesllZóicas e, 
eventualmente, cenozóicas. 

J'á se vai tornando cHí.sslca a. esquematização do geólogo Luís Flores de 
Morais Rêgo que via na estrutura geológica de nosso país a presença de um 
embasamento de rochas antigas e um capeamento sedimentar de idade post· 
-<levoniana ou post-siluriana, Fábio de Macedo Soares -Ouimarães 0948, p. 40), 
resume as idéias de Morais Rêgo, nos seguintes têrmos; 
" "Apesar de sua complexidade, a estrutura geológica do tenitório brasileiro 

pode ser, em muitos largos traços, assim definida: um embasamento de rochas 
cristalinas, parcialmente coberto por forn)ações de rochas sedimentares em 
que as primeiras se acham bastante perturbadas, isto é, intensamente 
dobradas, revelando antigos movimentos orogênic1os; ao passoi que as 
segundas (que constituem o capeamento, segundo o dizer expressivo de Morais 
Rêgo) estão dispostas horizontalmente ou quase, em formações tabulares (sfc),. 
o que· indica a ausência de movimentos importantes da. crosta terrestre, desde-
remotos tempos geológicos," " · 

Em conjunto as áreas onde afloram formações antigas, pré-ea.mbriana.s. 
perfazem um têrço do território nacional, enquanto os restantes dois terços 
pertencem às áreas sedimentares, onde se empilham camadas paleozóicas, 
mesozóicas e cenozóicas. Aproximadamente dols e mei-0 milhões de quilômetros 
de "nosso território pertencem a áreas de exposição de forniações antigas, en· 
quanto mais de cinco milhões de. quHõmetros são constituídos por regiões 
sedimentares. 

Nota; Re$Ultou o presente trabalho duma conferência." proferlda pelo autor, da qual toram 
tirados alguns exemplares em edição mimeograracte.. 

• Os maciços antigos braatlelros sl!.o todos oonstituldos por estruturas pré-ce.mbrlanlls 
e localmente pré·devonta.na.s. Trata-se de velho$ escudos rig1dos de estrutura comphixa, 
domlnantemente árqueo-proterozóicm, e, eventualmente, Incorporando fonna.ções re!eriãa.s ao 
paleozóico interior {cambrtano-ordoviclano·slluria.no) . ' 
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Uma rica nomenclatura geológica surgiu para atender a. distribuição regio­
nal das áreas de terrenos antigos e de terrenos sedimentares. Enquanto os 
terrenos antigos foram crismados de "escudos" •, os terrenos sedimentares foram 
agrupados segundo as diversas bacias que os asilam. Nesse sentido, dois são 
os grandes escudos de terrenos antigos do Brasil: Guiana, ou Escudo Guianense, 
e, Brasília, ou Escudo Brasileiro; os quais, por sua vez, foram subdivididos em 
núcleo de diversas ordens de grandeza espacial. Guiana, devido a sua marcante 
continuidade territorial, não sofreu subdivisões; Brasilia, pelo contrário, foi divi­
dida em dois grandes núcleos: (Bóreo-Brasílta e Austro-BrMilia, segundo deno­
minação de Kenneth E. Ca.ster)". Por seu turno, as "ilhas'' de rochas antigas, 
inteiramente circundadas de regiões sedimentares recebem nomes geográf:cos 
refionais, t.afs como: núcleo Gurupi, núcleo· bolívio-mat.o-grossense, núcleo sul­
-rio-grandense, e, núcleo goiano-mato-grossense. Afloramento menores, ainda 
são encontrados no baixo Tocantins e no alto rio Capim, no estado do Pará, 
e, em tôrno da região de Perizes, !H>;sul e sudeste do Golfão Maranhense. 

Com relação às áreas sedimentares temos a assinalar a presença de quatro 
gigastescas bacias: bacia Amazônica, bacia do Paraná, bacia do Maranhão­
.Piauí e bacia Sanfrancíscana. Ao lado dessas grandes bacias, há a necessi­
dade de se dtscrlminar, algumas outras, menores ou mais descontínuas, tais 
com.o: bacia de Jatobá-Moxotó; bacía do Recôncavo; bacias da área cos~eira 
do Leste e Nordeste; pequenas bacias fluviais e flúvio-lacustres, situadar;; em 
compartimentos de planaltos (bacias de São Paulo, Curitiba, Taubaté, Resende, 
Gandarela e Fonsêca); bacia do Pantanal Mato-Grossense; áreas sedimentares 
.fluviais, dispersas pelós mais variados recantos do país; e, áreas sedimentares 
flúvio-marinhas e marinhas da costa. 

Se procurássemos inventariar as grandes riquezas minerais existentes nas 
áreas de terrenos antigos e nas áreas sedimentares do território brasíleiro, iría­
mos atingir invariàveimente as seguintes conclu.sõs gerais: nos terrenos antigos 

a Por "escudos" entende-se em Geologia tódas as grandes massas rochosas crtstalins.s ou 
erl.stalof!ll.anM, de estrutura compltlxa, oriundos de sedlmentaç6es e ct!astrofii;mos antigos, os 
quais, após longa história g;cológ1ca, restaram na categoria de blocos rlgldos, tunclonando do• 
minantemente como áreM fornecedoras de sedimentos para. as bitetas sedimentares adjacentes. 
Os principais escudos que oompõem o edifício. geológico dos continentes sê.o precamb:r!ano.<.: ou 
paleozólcos inferiores, entendendo-se por e$cud-0f fuftda,mentais tl!.o s<>mente os maciços anti­
gos granlto-gná!sslcos, oonstituldos por n1assa.s slt\Uc!J.6 leve11 e sujeitos domlnantemente a 
fenômenos de eplrogênese, pos!tiv8., forma.dos n8. era. arqueozôlca (Escudo Canadense, Escudo 
Flno-Escandlnavo, E1;cudo Etióplco, Escudo Indu, Escudo Australiano, :E!scudo B:ras.ue1ro, ES• 
cudo Gu!ammse, Escudo Patagôntco, Escudo Malgaxe e Escudo smertano). No Brasil os "escudos" 
são àrqueo-protero?-61cos, n!to .sendo possível separar, na. base de critérios seguros, a.a porções 
terrltorirds pertencentes a essas duas eras prccambrian11a. O ti\rmo .. complexo Brasileiro'', de 
.Branner, entretantb só se refere àquelas porções do Escudo Bra.a.!leiro clàmcamente tidas como 
a:rqueanas ou arqueoz-Oicas. 

• Morais Régo {1931) propôs o tênno Arqueo-Atutn.ttda para a porção atltfut1ca oriental do 
Escudo Brasileiro. Alguns anos mais tarde Kenneth E. caster (1942) sugeriu e empregou os 
têrmos Bôreo-Braaília e .4ustro-Brasfüa para designar os dois grandes núcleos esse11c1a.1s do 
Escudo Brasileiro, obedecenao à llnha!l'em d& terminologia páleo-geogrMlea clássica. Em tra.ba.­
lho.s pubHcados em 1949 e 1950, Aroldo de Azevedo optou pelo têrmo E~audo Atldntico para de­
signar a Austro-Brastlia de caster, reservando os têrrnos Escuda sul-Amazônlce e Escudo Ara­
guaw-Tocantino para a porção noroeste e central do Escudo Brasileiro. 

Em reunião da Associação dos Geógrafos Brasileiros (1948}, presente eventualmente o 
professor K:enneth E. Caster quando o protessor Aroldo de Azevedo propôs sua nova terml• 
noiogta, travaram-se Jnteressantes debates sôbre questões cte nomenclatura, Aquêle eminente 
geólogo norte-a.merteano Insurgiu-se com o têrmo Escudo Atlântico, fazendo ver que pari\ 
>aenomlnaçõcs geológlcas de escudo~ fundamenta.is não se deve mu• nomes geogrâl'lcos nglonsts. 
•sencto· preferíveis denominações mais gerais e clás$icas, inca.pazes de envolver anacronismos 
1pa.Jeogeográficos perigosos. Realmente, nada há. a opor a ta.Is considerações, sendo preterivel 
-usar denomina~ll'>es geológicas, as mais ger1,11s e clássicas posalvets, para aeslgna.r esccdos tun• 
•damentals, Entl't1tanto, a necessidade de ums pequena revtsã.o na nomenclatUTa das porções 
·dO Escudo Brasileiro, é 1ne\'1tâvel. Austro-Bras!Zt«, de Ca.ster, tem uma posição oriental demal.6 
,para mcrooer a.quêle sugestivo nome. · 

Pl' fácll compreender-se que o Escudo Brasileiro (Br~!a) é um oorpo só (aliás não muito 
'bem separado do Escudo GUlanenseL possuindo suficiente individualização para ser consi­
•detado um dos maiores escudos preca.mbrtanos do globo. Se é que Bmsilia comporta subdiv1-
llôes ·e tão sômente pelo tato de êle possuir anichado, aqui e a.li, em seu dorso, uma Série de 

:bacias sedimentares páleo e mesozóicas de grande extensão e espessura média. D!StO resulta. 
1zua oompart!menta.ção em mlc!eos, os quais por seu turno possuem dlferentca ordens de 
;grandeza. Pensamos resolver em parte o problema da nomenclatura do Escudo Brasue!ro, 
.reservando o titulo cte •eseutto" a.penas para o conjunto (Brairlfüx), e designando por "núcleos" 
tOdos os membros componentes. É assl,tn que poderia.mos reconhecer entre os grandes núcleôll\: 

,o sul-At11a26nico, o Goiano-Mato-Grossen.se ou Araguato-Tocantino, o Uruguaio-Su!-Rto-Granden~e. 
o Orfontal-Brllllileiro e o NOTdestíniano~ enquanto entre os núcleos médloa e pequenos, pode· 
·riamos conshiera.r: o Gurnpt, o BoUmo-Mato-Grossense, Perlizea, Batr;o Tooantfno do Pará e o 
cCllpim. 
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nossas principais riquezas dizem respeito ao minério de ferro e ao maaganês, 
enquanto nas regiões sedimentares apontam-se algumas pequenas bacias car· 
boníferas, infelizmente de qualidade inferior, e, duas ocorrê,ncias de petróleo, 
uma no Recôncavo e outra na Amazônia, a última das quais, altamente pro­
missora para o futuro da economia nacional. Está claro que tal balanço das ri­
quezas essenciais não importa em uma substituição de outros recursos minerals, 
existentes nos mais variados recantos do nosso território; mesmo porque, em 
seu conjunto, as riquezas menores, longe de possuir uma importância tão sô· 
mente local ou regional, interessam igualmente à economia ·geral do país. 

As formações pré-devon~anas brasileiras e suas riquezas. - As formações 
tidas como arqueozóicas no Brasil estão expostas por mais de 2,5 milhões de qui· 
lômetros quadrados de extensão (2 755 018 quilômetros quadrados) , segundo Ar­
tur Cardoso de Abreu e Fábio de Macedo Soares Guimarães - 1943) . Trata-se 
de um têrço do conjunto de nosso território, ou seja 32,37% da área total do pais 

Fig. 2 Mosaico da.s área.a de escud.os e mlcleol de escudo expostM e ba.cia.11 sedlmentaret.t 
?to Brasil. 

1 - Escudos e nucleos de escudo eicpostos. 2. - Bacias sedimentares páleo, meso e cenozóico 
do BrasU. 

A estrutura dês.ses velhíssimos terrenos, salvo raros casos locais (centro-sul 
de Minas, vale do Paraiba, Dístrito Federal, arredores de São Paulo e ponoos 
isolados do Nordeste Oriental), é mal conhecida, tanto em suas relações espa­
ciais como em sua disposição vertical. Em muitos lugares, os grandes feixes 
de gnaisses correspondentes a velhas cordilheiras corroídas, foram transforma­
dos em vastas massas complexas de rochas granitizadas. Por outro lado, em 
raros pontos é possivel positivar a presença de antigas dobras isoclinais 
imbricadas, injetadas por. batolitos e estoques granítícos. Os fenômenos de 
pallngênese, ao contrário, destruíram em muitas regiões o esquema da estru­
tura antiga, criando massas amorfas de ~gnaisses e granitos'. Francis Ruellan 

• Para melhor. se aquilatar lla complexidade estrutural das formações referenciáveis ao 
arqueozóico seria interessante reler os trabalhos de Alberto Ribeiro Lamego, DJalma Gulma­
rll.es e Otãvlo Barbosa sõbre Minas Gerais e Rio de Janeiro. Por sua vez, as pesqillsas de 
Oeorges-Frédérlc Roster e Helnz Ebert, no Brasil Sudeste, ainda inéditas, têm pôsto à. mostra 
Inumeráveis complicações estruturais e tectônicas, até há pouco tempo Insuspeitadas. Isto 
PM"a não se falar do problema da Interferência de esfor~os tectônicos modernos (tectônico 
quebrantável); de granae lmportâncla para a compreensão das linhas maiores do relevo a.tua!. 
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(1952, pp. 27-30) sintetizou muito bem o estado atual dos conhecimentos sôbre 
a.s direções estruturais dominantes no Escudo Brasileiro•. 

Não há proporção entre a grande extensão dêsses terrenos e a riqueza 
mineral efetiva que êles até hoje nos revelaram. Trata-se de gigantescas massas 
de gnaisses e granitos, com micaxistós e dolomitos associados, onde apenas 
eventualmente surgem ocorrências ou jazidas mínerais, dignas de maior nota. 
Entre essas, citam-se ocorrências de "pedras coradas, minério de cromo, a 
magnetita, o caultm, a grafita e as excelentes pedras de construção" (Guimarães, 
1943, p. 41). 

A explicação da pequena riqueza geral apresentada pelos nossos terrenos 
arqueozóicos está ligada intrinsecamente à sua extrema antiguidade geológica. 
Tratando-se de formações altamente metamorfizadas, cuja idade remonta a 
maís de um milhão e meio de anos, segundo alguns autores, já houve tempo 
suficiente para um desgaste notável no dorso das mesmas. Por certo tais forma­
ções tiveram riquezas minerais muito mais ponderáveis, as quais foram ero­
didas através de prolongadíssimos e sucessivos ciclos de erosão. íl:sses fenômenos 
desnudacionais retiraram dos nossos escudos fundamentais a sua porção mi­
neralizada mais importante, correspondente às cinturas de mineração de auréo­
las de metamorfismo pretéritas e aos diques que deveriam se interpenetrar pelas 
rochas encaixantes superiores, extensivamente removidas. A julgar pelos cál­
culos de alguns geólogos já foram retirados vários milhares de metros de massas 
rochosas da porção superior dêsses escudos, cuja tendência tem sido sempre 
positiva desde sua formação até nossos dias. Os granitos que hoje afloram em 
inumeráveis pontos de nossos terrenos antigos foram gerados com certeza a 
5 000 ou 10 000 metros de profundidade, pela sua própria natureza de rochas 
abissais ou· plutónicas. i!:sse fato serve para nos dar uma pálida idéía das massas: 
que foram erodidas. É exatamente isto, por outro lado, que nos explica a pre­
sença de extensões enormes de rochas granitizada.s nQS nossos terrenos antigos, 
e a relativa ausência de províncias mineralogenéticas ponderáveis nos mesmos. 

Felizmente para compensar essa pobreza do subsolo de uma grande área 
de nosso pais, os terrenos tidos como proterozóicos, como teremos oportunidade 
de ver, apresentam um quadro de riquezas inteiramente diverso e muito. mais 
satisfatório sob o ponto de vista econômico. 

A estrutura de nossos terrenos proterózólcos é das mais perturbadas •, po­
dendo ser reconhecido seu estilo tectônico oom relativa facilidade no campo: 
feixes de xistos e rochas cristalofilianas, dispostos em dobras isoclínaís de 
díferentes graus de compressão e em geral extremamente corroídas. Batolitos 
e estoques graníticos, posteriores à formação dos xistos e contemporâneos à 
orogenia que criou os dobramentos, formam corpos intrusivos dentro da massa 
dos Xistos (quartzitos, filitos, micaXistos, calcáreos metamórficos e anifibólios­
-Xistos}. 

Durante multo tempo foi quase impossível separar as formações precam· 
brianas mais recentes das. mais antigas, vigorando tão sómente um impreciso­
critério de grau de metamorfismo, devido a ausência de contactos e discordâncias 
geológicas visíveis. As massas dominantemente granito-gnáissícas eram reco­
nhecidas como arqueanas e, as dom1nantemente cristalofilianas, colocadas no 
proterozóico. Felizmente nos últimos três anos se processou uma verdadeira 
revolução nos estudos do precambriano brasileiro, graças às pesquisas de D.ial­
ma Guimarães, Otávio Barbosa e Heinz Ebert na região centro-sul de Minas 
Gerais, sendo de se prever o estabelecimento, em breve, de uma nova seriação 
para as diversas formações pré-cambrlanas do Brasil Sudeste. 

,. Utilizando-se denominações novas e incorporando denominações Já utilizadas por 
outros pesquisadores, Francis Rueihin (1952, pp. 27-30), estabeleceu o seguinte quadro de 
direções parn a ossatura cto Escudo Brasileiro; 1. dlreçlio Brostzeira (NE·SW e NNE-SSW); 
2. direção C't1rt1!ba (Choubcrt) NW·SE; 3. dieção Amazónica (E-W): 4. direção Sanfrancis­
ca.na (N-8), A dircçlto WNW-ESE que na lista organizada por Ruellan ocupa o primeiro 
lugar, !oi descoberta por B. Ohoubert na Oulani~ Francesa e referida como sendo a mais 
antiga. Tal direção estrutural, "atualmente qwu;e apagada", poderia receber o nome de 
Proto-Amertcana, caso o seu carâter de antiguidade um dia !ôr comprovado em definitivo. 

• Dovido à. íntima Ugaçlto dos campos de pesquisas, o<; estudos estruturais e tectônicos 
que estão sendo feitos aôbre o arqueano estendem-se aos terrenos tidos como proterozólcos. 
Dai, ser 1ndl$pcnsâvel o conhecimento das pesquisas de Guimarães, BarbOsn, Ebert e Rosler, 
a fim de se pôr em dia. com as novidades mais Importantes oobre a estrutura e a verdadeira 
paloogeografla do proterozólco no Brasil. 
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As formações tradicionalmente identificadas como pertencentes ao protero· 
zóico no Brasíl ocupaJ:r\ apenas 330 mil quilômetros quadrados de extensão 
(334 088 km'), ou seja, tão sômente, 3,92% do território nacional. Entretanto, 
como lembra oportunamente Fábio de Macedo Soares Guimarães (1943, p. 41), 
"apesar de sua pequena extensão, o sistema algonquiano (sic) tem enorme im­
portância econômica no Brasil, pois nêle, se encontram as nossas principais ja­
zidas minerais: os imensos depósitos de minérios de ferro, filões auríferos, mi­
nérios de manganês, níquel, chumbo, prata, ocorrências de diamantes, rutilo, 
bauxita, etc.'' 1 

As áreas sedimentares e suas riquezas. - As formações sedimentares brasi­
leiras, a despeito de sua extraordinária extensão, avaliada em mais de 5,5 mi-· 
lhões de quilômetros quadrados, não revelaram ainda tôda aquela variedade e 
massa de riqueza que se poderia esperar 1 • 

Nossas bacias sedimentares páleo e m~sozóicas são vastas depressões de es­
pessura mediana, aninhadas no dorso dos escudos árqueo-proterozóicos, tendo-se 
comportando como áreas de subsidência extremamente moderada durante o longo 
período deposicional que as afetou. Nenhuma delas pode ser considerada como 
send<> uma bacla do tipo geossinclinal, dentro da conceituação clássica do 
têrmo, pois não sofreram espessamento demasiado de suas camadas, não fo­
ram ocupadas dominantemente por . mares eplcontinentais, não tendo, por 
outro lado, sido capazes de gerar distúrbios ·entre as massas síálicas e simáticas 
suficientes para provocar fenômenos orogênicos. 

Na bacia do Paraná a pilha de sedimentos no corpo principal da bacia 
gira em tôrno de 2 000 metros enquanto na bacia do Maranhão-Piauí a espessura 
média parece situar-se entre 800 e 1 200 metros. Apenas na bacia Amazônica 
as formações paleozóicas se espessaram um tanto mais em alguns pontos si­
tuados no eixo da extensa sinclinal L-W que separa Guiana de Brasília. Têm. 
sido encontrados lugares onde a sedimentação alcança de 3 000 a 4 000 metros de 
espessura, em fossas mais profundas, tamponadas por sedimentos mesozóicos 
e cenozólc-os. A bacia Sanfranciscana apresenta espessura e seqüência de ca­
mada.s bem menos completa do que as outras já referidas, já que aU se dispõem 
tão somente sedimentos do paleozóico inferior capeados discordantemente por 
formações mesozóicas, não muito espêssas. Entretanto há a considerar que os 
depósitos do paleozóico inferior na bacia Sanfrànciscana, heranças de depó­
sitos marinhos epicontinentais, apresentam suaves dobras, mormente nos bor­
dos da bacia, em estilo tectônico pàlldamente similar ao jurassiano. compara­
dos, entretanto, com os grandes dobramentos arqueozóicos Claur~ncianos?) e 
proterozóicos (huronianos?}, as dobras que afetaram a série Bambui-São Fran­
cisco, são meras compressões laterais provocadas pelos empurrões dos molhes 
rígidos das formações proterozóicas, àquele tempo já incorporadas aos escudos 
fundamentais. 

Nas bacias do Paraná e do Maranhão-Piauí os estratos paleozóicos e meso­
zóicos encontram-se dispostos periclinalmente, em tôrno de bacias semi-cir­
culares irregulares, sendo que o grau de inclinação dos estratos é em geral 
diminuto, podendo ser medido em têrmos de metros por quilômetros, na maior 
parte dos casos (Gutmans, 1951) . Apenas dobras epidérmicas e a.baulamentos 
de grande raio de curvatura afetam essas bacias soerguidas. A disposição peri­
clinal dos estratos favoreceu, em ambas as bacias, uma superimposição hidro­
gráfica post-cretácea, tendencialmente centrípeta. Genêticamente, enquanto a 
bacia do Maranhão-Piauí sofreu deposição dominantemente marinha, a bacia 
do Paraná inclui um mostruário varia.do de formações marinhas, glaciais, la­
custres e terrígenas. Em ambos os casos há a notar a presença de possantes 
derrames basálticos réticos e jurássicos, associados às camadas sedimentares 
mesozóicas regionais, sendo íncomparàvelmente .maior a área geográfica de 
exposição de basaltos e diabásios na bacia do Paraná., quando comparada com 
a da bacia do Maranhão-Piauí. 

A área sedimentar do Recôncavo ocupa um lugar à parte entre as bacias 
sedimentares modernas do Brasil, pois que é a única, após a. série Bambui-São 

• lntell=ente, no presente estudo, dada a sua própria 'natureza panorâmica, nl!.o nos 
é poBSivel referir tooas as riquezas das regiões sedimentares bre.stleiraa, tats eomo os ns­
tos betuminosos, os llnhitos. a.i; grandes reserve.a de sal-gema, a magneslta, os calcários, os tos• 
ratitos, etc. 
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Francisco, a apresentar perturbações locais sensíveis na altitude de seus extratos 
Ali os sedimentos que preencheram uma fossa cret4clca, de subsidência rela­
tivamente grande (1 500 a 2 000 metros no centro da bacia), foram comprimi­
dos pelos blocos rígidos cristalinos que ladeavam a profunda depressão. Houve, 
desta forma, esfôrço tangencial localizado, suficiente para criar uma sucessão 
de suaves anticlinais e sinclinats, sendo, por outro lado, estabelecidas aquelas 
condições clássicas para a concentração de petróleo em determinados pontos. 

.. . "' 
Sob o ponto de vista rigorosamente geoeconômico, torna-se licito supor que 

as áreas sedimentares brasileiras não possuem formações ricas em carvões de 
boa qualidade, a despeitÇ> mesmo de existirem terrenos carboníferos nas três 
mai-0res bacias sedimentares do pais (Amazônica, do Maranhão-Piauí e do 
Paraná). Nesse setor apenas na bacia do Paraná ocorrem reservas ponderá­
veis de carvão que, apesar de sua quantidade, são indiscutivelmente medl.ocres 
sob o ponto de vista. da qualidade, além do que, ·mal distribuídas sob o ponto 

· de vista geográfico. 
Urge lembrar que essa inegável pobreza das terras brasileiras em matéria 

de carvões, é um fato generalizado em relação a todo o hemisfério sul, e cuja 
responsabilidade corre por conta da história geológica do continente de Gond­
wana durante os capítulos finais da era paleozóica. 

Sabe-se que no period-0 carbonífero as terras gondwânicas formavam um 
imenso bloco continental, relativamente rígido, opondo-se às· áreas continentais 
do norte, onde reinava grande instabilidade tectônica. Por esta razão, em 
.relação à.s áreas setentrionais, houve um ciclo todo de. transgressões e regressões 
marinhas, responsáveis pela formação de um grande número de camadas 
de carvão. A rigidez do bloco gondwâníco, porém, ao lado de uma sérle de 
outros fatôres negativos, prejudicou a formação do carvão nas terras do he­
misfério sul. Apenas uma ou outra transgressão, em áreas de antigos pântanos 
e florestas, pôde ocasionar a formação de um ou outro horizonte de hulha 
mesmo de má qualidade. É êsse, infelizmente o caso da área carbonífera do 
Brasil Meridional. 

Enquanto na Alemanha, na Inglaterra e· nos Estados Unidos, as cama­
das de carvão se empílham em alguns pontos1 repetindo-se por dezenas e 
.dezenas de vêzes no subsolo de uma região nilativamente restrita, no Brasil 
-Ocorrem apenas uma ou duas camadas de carvã-0, altamente descontínuas, 
ao longo das bordas orientais e sul'-orientais da bacia do Paraná. Desta 
forma, as camadas de carvão se estendem de São Paulo ao Rio Grande do 
Sul, na forma de lentes descontínuas e freqüentemente interrompidas por 
falhas, oriundas de um teetonismo germanótipo, conforme os estudos recentes 
de Hannfrit Putzer (1953) . 

A def·ormação post-pérmíca que afetou as formações paleozóicas do sul do 
Brasil, produziu uma depressão acentuada, pôsto que de grande raio de curva­
tura, entre o NNE do Rio Grande do Sul e SSE de Santa Catarina. Foi êsse fato 
que fêz com que as camadas de carvão de· São Paulo e do Paraná ficassem 
colocadas nos planaltos int€riores, em posição altimétrica elevada, enquanto os 
horizontes carboníferos do sul de Santa Catarina ficaram em nível· altimétrico 
baixo, e, ocasionalmente próximos da atual linha de costa, fato que ao lado da 
qualidade mediana dos carvões regíonais, facilitou sobremodo sua exploração 
econômica. • · · 

Na presente oportunidade, cumprimos o grato dever de lembrar os resul­
tados alvissareiros das últimas pesquisas geológicas efetuadas na zona carbo­
nífera do Brasil Meridional pelo cientista Hannfrit Putzer, os quais elevam em 
muito as estimativas anteriores sôbre nossos depósitos de carvão. Bastaria ci­
tarmos que antes dêsses estudos era avaliado em 400 milhões de toneladas o 
total de nossas jazidas carboníferas do sul do Brasil. Entretanto, segundo os 
recentes e minuciosos estudos daquele geólogo, .sbmente em Santa catarina de­
vem existir 900 milhões de toneladas de carvão mineral. Tal fato que diz res­
peito tão sõmente à quantidade das jazidas, constitui um elemento novo a. 
ser ponderado na análise de nosso potencial geoeconômico. 

Restaria falar do petróleo, que ao lado do carvão, constitui a outra das 
grandes riquezas associadas às regiões sedimentares. Até janeiro de 1955, a 
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despeito de há quinze anos estar sendo explorado petróleo no Recôncavo balano,. 
era bastante desanimadora a situação das pesquisas de petróleo no pais. Na 
Bahia tinha-se esgotado a área de exploração científica mais !ácn, sendo que 
o total dos poços produtivos até hoje àbertos na região, mal dava para cobrir 
uma porcentagem mínima das necessidades do país. AH, por outro lado, so­
brara um campo de pesquisas equivalente a dois terços da área prospectada, 
onde as dificuldades para a locação de estruturas favoráveis se tornavam extre­
mamente sérias, devido à cobertura sedimentar terciária (série Barreiras) que 
escondia as formações mesozóicas, passíveis de serem consideradas oleígenas. 
Por seu turno, na fossa de Marajó, após as primeiras perfurações, um pessi­
mismo razoável recaiu sôbre os que esperavam encontrar ali uma situação seme­
lhante à que se verificara na fossa do Recôncavo baiano. Els, porém, que 
a melo caminho da Amazônia Ocidental e a Amazônia Oriental. numa das. 
regiões brasileiras que mais necessitavam de um. novo alento geoeconômic() 
ponderável, surge a descoberta do petróleo de Nova Olinda, em terrenos carbo­
niferos situados em uma estrutura profunda do sinclinal amazônico. 

O significado da ocorrência de Nova Olinda é tão importante sob o ponto 
de vista econômico, como sob o ponto de vista das idéias até hoje vlgorq.ntes 
sôbre as condições de ocorrência de petróleo no Brasil. Muito embora, desde­
há algum tempo todos nós soubéssemos da existência de camadas sedimentares 
marinhas, expostas ou não, em quase tôdas as grandes bacias sedimentares bra­
sileiras, era comum, por outro lado, uma crença generalizada na falta de estru-. 
turas acumuladoras, capazes de possibilitar a descoberta e a exploração inten' 
siva daquele muito precioso combustível líquido. 

As descobertas do Recôncavo e os estudos ali realizados para a ampltaçav· 
dos campos de exploração petrolifera, forneceram o primeiro. grupo de idéias. 
mais seguras sôbre o sistema de ocorrência de petróleo em território brasileiro. 
Realmente, se é que não houve dobramentos verdadeiros nas bacias páleo-me­
sozóicas de nosso país, houve, sem dúvida, alguns outros tipos de esforços tec­
tônicos, capazes de arremessar as massas rígidas pré-devonlanas sôbre as massas. 
sedimentares plásticas, mais modernas, redundando em deformações locais im­
portantes sob o ponto de vista da geologia do petróleo. Tomou-se mais provável, 
a existêncía de estruturas deformadas em profundidade e anichadas em crípto­
-depressões, tamponadas extensivamente por camadas mais modernas. O certo 
é que enquanto no Recôncavo há petróleo em formações cretácicas, em Nova 
Olinda há petróleo em formações carboníferas, ficando comprovada a existên­
cia de duas provincias petrolíferas no país, separadas entre si ··por alguns mi~ 
lhares de quilômetros de distância. 

Ê sabido que 60% do petróleo do globo se encontram em áreas cenozóicas,. 
30% em áreas mesozóicas, e, apenas 10% em áreas paleozóicas. Infelizmente,. 
entre nós, parece que não teremos ensejo de descobrir petróleos oriundos de es­
truturas cenozóicas, mesmo porque, tais estruturas no Brasil são representadas 
dominantemente por sedimentos terrígenos, fluviais ou lacustres, de espessura 
relativamente reduzida. O petróleo do Recôncavo enquadra-se no segundo dos. 
casos citados, e, finalmente, Nova Olinda, ao terceiro, que é exatamente o me­
nos fértil. Não· se trata de argumentos de valla absoluta, como fàcilmente se· 
pode verificar. Ê possível, até mesmo, que as descobertas de Nova Olinda e. da 
bacia Amazônica em geral, sejam capazes de interferir nesse qundro de por­
centagens até hoje conhecido. É o que, do ponto de vista brasileiro, todos 
esperam. 

Inventário sôbre as matérias-primas para a indústria siderúrgica brasileira. 
Desde <JS fins do século passado, as avaliações das possibilidades brasileiras 
quanto ao minério de ferro, vinham atestando a excelente e mesmo excepcional 
posição que, nesse sentido, gozávamos no cenário mundial. Por muito tempo o 
Brasil foi considerado, sem contestações, como sendo o pais que dispunha das 
maiores reservas de ferro do globo. Nesse setor, como é sobejamente sabido. 
nosso país resta. até hoje em lugar proeminente, talvez ultrapassado apenas 
em conjunto, pela URSS. Os estudos iniciados por Gorceix e continuados pot 
Derby, Gonzaga de Campos, Eusébio de Oliveira, Fernando Lacour, Otávio Bar· 
bosa e Luciano Jacques de Morais, revelaram à administração brasileira e a<> 
capitalismo mundial, a existência de mais de uma dezena e meia de bilhões 
de toneladas de minério de ferro em pleno centro-sul de Minas Gerais. Trata-se 
da região que Morais Rêgo denominou Quadrilátero Central, um dos principais 
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inei'ltir uma. boci parte aa baoici Ama3t'lnfca. na drea s de Lelnz. 

núcleos de montanhas rejuvenescidas do plánalto mineiro, área que tem por 
vértices, aproximadamente, as cidades de Belo Horizonte, Santa Bárbara, Ma­
riana e Congonhas. Aí, de permeio com as antigas formações dobradas da série 
.Minas (provàvelmente proterozóica), existem nada menos do que 15 bilhões de 
tonelafü~s de minérios de bom teor ferrífero (50, 60%), além de 500 000 ooo de 
toneladas de hematita compacta, do mais alto teor mineral (60, 65 e até 70%). 
Trata-se, em sua grande maioria, de minérios pobres em enxôfre e não fosfo­
.rosos, altamente indicados para a siderurgia, semelhantes aos existentes nas. 
formações algonquianas da região do Lago Superior da América do Norte, os 
quais a indústria pràtlcamente esgotou durante um século de intensa utilização. 

A exploração e o transporte dos carvões brasileiros constituiu sempre um 
grave problema técnico e financeiro. Trazer os carvõeg do Sul para as regiões 
onde se' estabeleceram os primeiros e principais núcleos da nossa siderurgia, 

.significou sempre uma solução quase impratlcáve~. Isto porque, ao lado do pro­
blema das distâncias enormes, das dificuldades de comunicações, existiu 
sempre a questão da má qualidade e baixo teor calorifico da maior parte 
de nossos .carvões. Ajunte-se a isso, o fato de que ao Brasil - pais novo em 
terras tropicais - faltaram sempre recursos eeonômicos para instalações dis­
pendiosas e imediatas; além do que, no seio de nossos capitalistas, ainda não 
se formou uma tradição eficíente de empates de capital em emprêsas de 
grande vulto. O receio, até certo ponto bastante justificável, de constante .. 
mente se apelar para o capital estrangeiro, tende também a aumentar, afe-
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tando assim, diretamente as possJbllldades de uma Industrialização rápida e 
extensiva. 

Desta forma, com o minério de ferro tão distante das jazidas carboníferas 
e com um sistema de transportes, indiscutivelmente obsoleto e dispendioso, 
iamos marcando passos no setor da indústria siderúrgica, até o primeiro quar­
tel do século atual; procurando meios de exportar um pouco do minério de 
ferro superabundante ou aproveitando, para a pequena siderurgia e meta­
lurgia nacionais, apenas uma parcela irrisória daquelas imensas reservas. 

Em face· das matérias-primas acessórias para as atividades siderúrgicas, 
nunca tivemos dificuldades de qualquer espécie. O manganês, os calcários e .as 
dolomitas, encontram-se em jazidas consideráveis nas mesmas formações geo­
lógicas onde ocorrem as rochas ferríferas, fato que facilita sobremaneira o for­
n.acimento para as usinas. Em relação ao manganês, propriamente dito, que 
no presente momento, por várias razões, pode ser considerado uma das maio­
res riquezas minerais do país, há a necessidade de se lembrar uma séria. 
questão ligada às diferenças de quantidade das jazidas. brasileiras. Nesse par· • 
ticular temos que, nossas reservas de Minas Gerais são muito menores do 
que as existentes em Mato Grosso e no Amapá. Impõe-se, por essa razão, 
medidas que visem a proibir, em qualquer época, a exportação. em grosso 
do manganês de Minas Gerais, destinando-o apenas ao consumo interno; en­
quanto se deve pensar numa exportação criteriosa e, por que não dizer, lucra~ 
tiva do minério do Amapá e do Urucum para os Estados Unidos e .a Europa. 
E' sobejamente sabido que o manganês é um dos poucos produtos escassos 
para a siderurgia norte-americana, fato que abre horizontes especiais para o 
intercâmbio de matérias-primas entre o Brasil e os Estados Unidos. Para 
obtermos grande quantidades de earvã.o, ou divisas, -em qualquer época po­
demos ofertar um pouco do nosso manganês e minério de ferro. 

Por último queremos lembrar os resultados alvissareiros das últimas pes­
quisas geológicas efetuadas na zona carbonífera do Brasil Meridional pelo 
cientista alemão Hannfrit Putzer, os quais elevaram em muito as estimativas 
anteriores sôbre nossos depósitos carboníferos. Bastaria lembrarmos que antes 
dês.ses estudos era avaliado em 400 milhões de toneladas o total de nossas 
jazidas de carvão, em todo o Brasil Meridional. Entretanto, segundo os re­
centes estudos de Morais (1953, p. 51), em um estudo de conjunto, em que 
procurou rever as estimativas das reservas de minério de ferro no Brasil, 
-atingiu as seguintes conclusões, ao resumir as nossas reservas prováveis: 

Minério compacto, com mais de 66% Fe ............ . 
Minério friável, com mais de 66% Fe ............... . 
Minério com menos de 66% e mais de 60% Fe . , , •.... 
Minério com menos de 60% e mais de 50% Fe •......• 
Minério com menos de 50% e mais de 30% Fe ......•. 

500 000 000 toneladas 
250 000 000 " 
500 000 000 " 

2 ººº 000 000 " 
3 500 000 000 " 

Tais avaliações feitas com o maior cuidado, na base de um limite mínimo 
e não máximo, são suficientes para demonstrar o enorme poter1dal de que 
dispomos nesse setor. Lembramos, outrossim, que as avaliações mais otimis­
tas elevam a índices extraordinários as cifras aí coligidas. Enquanto o geó­
logo J. V. N. Dorr avaliou em 1300 000 ooo de toneladas as reservas de miné­
rios de ferro do morro do Urucum, em uma área por êle prospe!!.tada e ma­
peada, o geólogo patrício Otávio Barbosa, estimou as reservas totais da região 
do Urucum como sendo da ordem de 50 bilhões de toneladas. 

Se é que o Brasil é · extremamente rico em relação ao minério de ferro, 
não só pelas jazidas excepci-onais que possuímos em Minas Gerais e em Mato 
Grosso, como pelas outras menores de Goiás, da Bahia, do Amapá, Santa Cata­
rina., Paraná, São Paulo e Ceará, é sobejamente sabida nossa grande pobreza 
em relação ao carvão mineral. Daí a dificuldade básica para a implantação 
e o desenvolvimento autônomo da indústria siderúrgica de ai.tos fornos, em 
grande escala, entre nós. • 

Tínhamos, por um lado, aquêles quinze bilhões de toneladas de minérios 
de ferro, guardados nos picos e nas escarpas das V€lhas montanhas rejuvenes~ 
eidas de Minas Gerais; mas, em compensação, o nosso carvão de pedra, além 
de inferior e em quantidade relativamente pequena, dista. em média mais 
de mil e quinhentos quilômetros das jazidas de ferro. Pobreza, aliás, genera.-
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lizada em relação a Putzer; sômente em Santa Catarina existiriam 900 000 ooo 
de toneladas daquele combustível sólido. Tais fatos que dizem respeito apenas 
à quantidade das jazidas, constituem um elemento novo a ser ponderado na 
. análise de nosso potencial geoeconômico. 

ll 

REL:mvo DO BRASIL 

Dentre os fatos morfológicos que melhor caracterizam o território brasi­
leiro, há que salientar, em primeiro lugar, o fato de se tratar de um país de 
velhas montanhas rejuvenescidas, planaltos cristalinos e planaltos sedimen­
tares, e, grandes planícies continentais. No conjunto do relê\'0 de nosso 
território, a despeito da dominância dos blocos maciços, há absoluta ausência 
de relevos "alpinos", como também de relevos vulcânicos recentes ou formas 
de relêvo comprovadamente ligadas à glaciação de altitude •. 

Em um pequeno trabalho, que já se vai tornando clássico, Fábio de Macedo 
Soares Guimarães (1943, p, 63), inventariou as zonas hipsométricas que defi­
nem o conjunto do território brasileiro, atingindo as seguintes conclusões: 

"Não é realmente o Brasil um país de altas montanhas: nenhum ponto 
atinge 3 000 metros de altitude. O quadro da distribuição da área do país 
por zonas hipsométricas, evidencia que apenas 3% do território ultrapassam 
a altitude de 900 metros, ao passo que as terras baixas, eom altitude inferior 
a 200 metros, correspondem a 40% da área total. Aproximadamente, pode o 
território brasileiro ser assim distribuído, quanto ao rêlevo: 3/8 são planícies 
e 5/8 são planaltos de média altitude. 

O mapa esquemático do relêvo mostra que no Brasil existem três planicies 
distintas: planície amazônica, planicle do Paraguai-Paraná (sie) e baixadas 
litorâneas. Os planaltos, por sua vez, compreendem dois grupos; o planalto 
uuíano, ao norte da planície amazônica, e o planalto brasileiro, de grande 
extensão, rodeado pelas três planícies". 

Com efeito, observando-se as principais linhas do reJêvo sul-americano, 
fácil se torna identificar êsses grandes núcleos topográficos que compõem o 
território brasileiro. Na realidade, ocupamos na porção oriental a central da 
América do Sul, a totalidade do chamado Planalto Brasileiro, um trecho con­
siderável do Planalto das Guianas, a quase totalidade da planície amazônica, e 
um bom trecho das planícies continentais centro-ocidentais da América do 
Sul, representadas no Brasil pelo Pantanal M.ato-Orossense; além de uma série 
da planícies costeiras, alongadas e descontinuas, que rendilham a nossa Unha 
de costa atlântica, do Rio Grande do Sul ao Amapá. 

Enquanto o Planalto das Guianas se comporta como um velho "escudo" 
de terrenos pré-cambrianos, pràticamente destituído de capeamento sedimen­
tar•, o Planalto Brasileiro associa aos seus velhos terrenos e montanhas reju­
venescidas, uma série de planaltos sedimentares, correspondentes a bacias 
páleo e mesozóícas soerguidas, dotados de altitudes médias (300-900 metros). 
Tanto nos planaltos sedimentares do Brasil Meridional quanto do Maranhão 
{porção sul-sudoeste} é cvmum, outrossim, a presença de derram€s basálticos 
associados às formações sedimentares dos meados do mesozóico. Daí a alter-

8 A respeito dos posslvc!s efeitos da. glaclaçll.o quatemâr!a no Brns!l, Emmanuel De Mar­
tone (1940) reconheceu "um modelado de ntvnçll.o, senão de g!aclnçll.o" nas zonas super1o· 
res do maciço slenlt!co do Itatiaia. Os' estudos posteriores de João Dlas da Silveira., Franda 
Ruellan e John Lyon Rlch, rortaleceram a hipótese lnlots.l <to grande sábio francês. Recente• 
mente, porém, o geólogo Olo! Odme.n (11151) fêz referências contrárias àquelas Idéias, Adiante.­
mos, entretanto, que o professor Otávio Barbosn, da. Escola Polltécnlcn de São Paulo, está 
revendo o discutido assunto, visando a refutar 11 argumentação do último dos peSQ.ulsndores 
Citados. De nossa parte, pensamos ser multo dl!fotl explicar ns curlosns /ormaa de e:i:ceç4o 
dos altos do Itatiaia, sem usar dn hipótese de uma, glaolação moderada e local pars. a região. 

• Há.· a. referir formações sedimentares a.penas nos altos das serras dlvif!Órlns entre o 
Bras11. a Venezuela e a Guiana Inglêsa, onde geólogos americanos e venezuelanos oonstatnrnm 
a natureza. sedlmentârla do Monte Rors.ilna {2 872 m). Trata-se de um pacote de sedimentos trlás· 
s!cos, multo consolldaClo, remanescente <ie uma bacla sedimentar do mesozóico Inferior, hoJe 
extensivamente removida.' da região. Os sedimentos do bloco testemunho de Roraima cons­
tituem as estruturas p6s-proteroz6toas, colocadas em posição e.ltlmótrtea mais elevada no 
território brasileiro. 
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nãneia de chapadas---e chapadões sedimentares e chapadões arenitico-basál­
tlcos na superfície dessas extensas áreas de planaltos típicos que, em conjun­
to, formam a porção sedimentar interior do Planalto Brasileiro. 

Nas bordas das baeias sedimentares brasileíras, após alongados períodos 
desnudaclonais pós-cretãeeos, foram esculpidas escarpas estruturais, que na 
maior parte das vêzes se aparentam muito de perto com os relevos de cuestas. 
Na realidade é possível reconhecer extensas e altas cuestas circundando a maior 
parte dos quadrantes da bacia do Paraná-Uruguaí,' e, cuestas na porção orien­
tal da bacia do Maranhão-Piauí. É de se notar que as cuestas da serra do 
Ibiapaba, que servem de fronteira entre o estado do Piauí e' os estados do 
.Ceará e da Bahia, continuam depois, para o Sul, através das ladeiras orientais 
das formações areníticas do oeste da Bahia, e, para leste, no estado de 
Pernambuco, através das cuestas da bacia do Mox-otó, cujo front volta-se para 
o norte, dominando a depressão periférica central pernambucana (região do 
Moxotól. Desta forma, o Planalto da Borborema resta quase inteíramente 
circundado por cuestas e ladeiras de chapada sedimentares (cuesta do Moxotó, 
ladeira oriental da chapada do Araripe e cuesta do Apodil . 

No caso das cuestas da bacia do Paraná, domlnantemente mantidas por 
basaltos e alternâncias de arenitos e basaltos, temos o caso típico de um 
sistema de cuestas esculpido nas bordas de uma gigantesca bacia sedimentar 
páleo-mesozóica soerguida. Por seu turno, com relação à bacia do Maranhão­
Piaui, temos cuestas típicas tão sómente nos bordos leste e sudeste da grande 
bacia regional, já que ali o soerguimento pós-cretáceo foi marcado por fla­
grante assimetria CAb'Sáber, 1949; Campbell, Almeida e Silva, 1949). No Rio 
Grande do Norte, a cllapada do Apodi se comporta como uma cuesta típica, 
esculpida em antiga planície costeira soerguida, conforme feliz verificação 
de Fernando Flávio Marques de Almeida (1951) . Cuestas baixas e mal defi­
nidas, já foram apontadas, por seu turno, em relação aos bordos ocidentais dos 
tabuleiros era formação Barreiras, na zona sublltorânea do Nordeste Oriental 
brasileiro (Morais Rêgo, 1935) . Desta forma, no relêvo brasileiro temos bons 
exemplos de sistemas de cuestas esculpidas em bacias sedimentares soerguidas, 
como também, sistemas de cuestas correspondentes às bordas interiores de 
antigas planícies costeiras moderadamente soerguidas. 

Extensas calhas de desnudação marginal se estendem na zona intermediá­
ria situada entre os blocos principais dos maciços antigos e as cuestas ou la­
deiras de chapadas dos bordos das bacias sedimentares soerguidas (Ab'Sâber, 
1949). É assim que entre a Borborema e as escarpas das chapadas do Ara.ripe 
e do Ibiapaba, no Nordeste Brasileiro, como entre a serra do Espinhaço e as 
escarpas dos bordos orientais dos planaltos sedimentares do oeste da Bahia, 
ou, mais para o sul, entre os planaltos cristalinos do Brasil Sudeste e as cuestas 
arenítico-basálticas da bacia do Paraná, há sempre patamares intermediários, 
deprimidos e extensos, oriundos dos fenômenos desnudacionais pós-cretáceos. 

As áreas cristalinas antígas situadas entre as grandes bacias sedimentares, 
· ou são niveladas segundo o nível aproximado dos chapadões mais altos, cons­
tituindo peneplanos transformados em planaltos, ou são formados por mon­
tanhas rejuvenescidas e acidentadas, cujos níveís não raro ascendem a .... 
1100-1300 metros, 1800-2 000 metros, quando não excepcionalmente 2 800-2 900 
metros (Agulhas Negras e Capara.ó). 

Uma assimetria marcante caracteriza o perfil geral do Planalto Brasileiro. 
Enquanto no Brasil Sudeste êle decai através de íngremes e gigantescas es­
carpas de falhas, no sul da Amazônia êle se traduz por uma rampa suave 
e imperceptível que vai morrer nas formações sedimentares do sincli:rtal ama­
zônico. Mesmo na latitude de São Paulo e Mato Grosso, a despeito de menos 
evidente, é flagrante a assimetria do Planalto Brasileiro: enquanto de um 

· lado se encontram as terras altas da .serra do Mar e da serra da Mantiqueira, 
com grandes escarpas voltadas para o Atlântico, desdobram-se para o interior 
planaltos sedimentares dispostos em patamares sucessivos e decrescentes, que 
vão terminar à altura do Pantanal Mato-Grossense, através de uma série de 
cuestas, com o front voltado para o ocidente, Faltam ali acidentes que em 
sentido simétrico e oposto pudessem corresponder às escarpas da serra do 
Mar. Por fim, o perfil do Planalto Brasileiro que se poderia traçar do Rio 
Grande do Sul ao sul da Amazônia, nos revela uma espécie de gigantesco 
arqueamento de grande raio de curvatura, denunciando a natureza das defor-



TRANSCRIÇOES 237 

mações tectônicas pós-cretáceas que responderam pela formação dês.se excepcio­
nal bloco de continente. 

As verdadeiras planícles no Brasil são restritas, constituindo em conjunto-
. um total bem inferior aos 3/8 indicados inicialmente por 1'.,ábio de Macedo 
Soares Guimarães (1943). Bastaría lembrarmos que apenas 1 % da Amazônia 
Brasileira é constituído, por planícies. e, que, vastas áreas do litoral brasileiro 
são constituídas por baixos platôs arenosos ("tabuleiros"), colinas, outeiros e 
morrotes isolados. Tais fatos nos obrigam a concluir que nem tôdas as terras 
baixas de nosso país, situadas entre O e 200 metros, enquadram-se perfeita­
mente no conceito de planícies; ao contrário incluem extensões enormes de 
colinas tabuliformes e níveis de terraços, situados a cavaleiro das planicies 
e dotados de um comportamento mais peculiar aos baixos platôs do que 
prõprimente a áreas de sedimentação em processo. Por outro lado há 
a indicar que a mais típica e homogênea planície do Brasil é a do Pantanal 
Mato-Grossense e não a da Amazônia como geralmente se pensa. 

Após os planaltos do norte-nordeste de Minas e sul-sudeste da Bahia (Pla­
nalto dos Oeraizinhos e Planalto de Conquista), em compartimentos dos mé­
dios vales de rios que vão ter diretamente ao Atlântico sucedem-se baixadas 
semi-áridas moa·eradas íntermontanas, que se prolongam depois, pela porção 
setentrional da Bahia e por extensas áreas do Nordeste Brasileiro. Já no médio 
vale superior do rio de Contas estas feições de morfologia climática se estam­
pam na paisagem regional. Mas, é sobretudo, após a transposição do divisor 
Contas-Paraguaçu que ·exóticas paisagens se estendem a partir da cidade­
zinha baiana. de Milagres, na .vertente direita do médio Paraguaçu. Vasto pedi­
plano intermontano, ligeiramente rejuvenescido, coalhado de inselbergs, evi­
dentemente elaborados em fase :árida bem mais áspera que a atual, passa a do­
minar a paisagem. E, "daí, por diante, até o Nordeste, traços de morfologia 
climática semi-árida, se sucedem dominantemente nas zonas baixas inter­
montanas da porção centro-leste e centro-nordeste da Bahia, em curiosa 
compartimentação. 

No Nordeste êstes conjuntos de bafadas do quaternário antigo (verdadeiros 
paleo-bolsones), são visíveis principalmente nos compartimentos internos dos 
planaltos regionais, mormente nas depressões periféricas mais acentuadas que 
se situam entre as encostas da Borborema e os fronts das cuestas e ladeiras 
de chapadas que envolvem aquêle velho e conspícuo maciço precambriano 
regional. Trata-se de pediplanos intermontanos típicos, hoje ligeiramente re­
juvenescidos, pontilhados de inselbergs, tão expressivos como os mais carac­
terísticos estudados por Passarge, no princípio déste século, no deserto do 
Kalaari. Nesse sentido as paisagens da depressão semi-árida de Patos (hoje 
exorréica, com rios intermitentes), constitui um importantíssimo documento 
das interferências de processos que ali se fizeram atuar. 

A despeito de não possuir relevos acentuados de tipo alpino-bimalaio, 
o Planalto Brasileiro apresenta relativa complexidade em suas formas topográ­
ficas, fato válido especialmente para as áreas de exposição de terrenos pré-de­
vonianos e pré-cambrianos. Há aí, verdadeiras montanhas rejuvenescidas, com 
cristas salientes e rêdes de drenagem complexas, às vêzes de tipo apalachiano 
Não faltam, por outro lado, grandes e espetaculares escarpamentos, situados 
em áreas litorâneas e sublitorâneas, oriundos de intensos fenômenos tectônicos, 
relativamente modernos (cretácico-eocénico), que determinaram fraturas e 
falhas para aquelas massas cristalinas rígidas e antigas. A freqüência do 
nome "serra" na nomenclatura geográfica popular do Brasil, por si só indica 
as asperezas de certas áreas do relêvo, a despeito de uma inegável extensão 
errônea do têrmo. 

As verdadeiras serras brasileiras são as que correspondem a cristas de 
rochas resistentes rejuvenescidas, às escarpas de jalha e aos divisores d'água 
mais bem definidos e dotados de maturidade marcante em suas formas 
lêvo. Entretanto, até mesmo as escarpas estruturais das bacias sedim 
soerguidas recebem o pomposo nome de "serras'', desdobrados ao extremo, 
numa 'rica e confusa toponímia local, que desespera geógrafos e viajantes. 

É no Brasll Sudeste que sã.o encontrados os maiores e mais originais aci­
dentes topográficos do país. Ai, as regiões cristalinas pré·cambrianas foram 
arqueadas em excesso, tendo sofrido, presumivelmente, fraturas e falhas, de 
grande extensão e envergadura, responsáveis pela gênese da serra do Mar 

B.G. -2 
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e da Mantiqueira. Além dessas formas resultantes de um tectonismo quebrán­
tável (Ruellan, 1952) , observam-se nas terras altas regionais, algumas super­
fícies de aplainamento bem conservadas (superfície dos campos, a 1800-2 000 
metros; e, superfície das crist.as médias, a 1100-1300 metros), algumas das 
quais, dispostas em escalão e outras embutidas e de arranjo geral relativa-
mente complexo. · .' 

li: exatamente nessa área cristalina do Brasil tropical atlântico {De Mar­
tonne, 1940} que se desenvolve uma série monumental e maciça de planaltos 
acidentados, dispostos em blocos (Bocaina e Mantiqueira) , alinhamentos de 

P.$JC._Sul dieMinH "Relêvo 
do 
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Fig, 4 - Ai!' grandes ã'lvi!115es do t'ell!vo bra.stlelro seg11.11do uma clasllifiaaçlio ãfd.dtica rece11te 
" · da autoria de Arolao de Aliteveão (1949). 

escarpas de fàlha (serras do Mar e da Mantiqueira), e extensas regiões de 
morros mamelonares ("mares de morros" da bacia do Paraíba). Em meio dês" 
ses grandes acidentes do planalto existem, constituindo compartimentos de 
relêvo oolinoso suave, pequenas bacias sedimentares flúvio-lacustres pliocê­
nicas, a n;iaior parte das quais preferidas para instalações urbanas e indus­
triais (bacias de Resende, Taubaté, São Paulo, Curitiba, Gandarela e Fonseca) . 
Ocupam grabens de gênese complexa, ângulos de falha e, na maior parte 
dos casos, zonas de barragens tectônica da hidrografia pré-pliocênica. 
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Morfologia e uso da terra no Brasil. - Pára os objetivos prátlcbs dos estu­
dos sôbre o relêvo do solo - campo científico que aparentemente sempre se 
orientou na direção de uma ciência pura, ao ponto dos antropogeógra­
fos contestarem ·amiúde sua validade como elemento auxiliar para u.s análises 
geográficas - é um test dos mais delicados êsse que ora se nos apresenta. 
Uma interrogação inicial se nos impõem: em que a geomorfologia poderia 
ser útll para a orientação da ocupação dos solos ou para os planos de recupe­
ração dos solos esgotados? ou, em outras palavras: qual seria a possível con­
tribuição dos estudos sôbre o relêvo do solo à planificação geoeconômica 
regional? 

Sôbre êsse assunto temos realízado observações em São Paulo, Minas Gerals, 
Rio de Janeiro, Ama:oônla, Paraíba e Rio Grande do Sul. E nos vimos na 
obrigação de ofertar os primeiros resultados de ngssas pesquisas aos que estão 
preocupados em melhor conhreer os problemas de base de nosso pais. 

Preferimos iniciar as respostas aos quesitos fundamentais que vjmos de 
propor lembrando, preliminarmente, que os agrônomos modernos, mais do 
que os próprios geógrafos, compreendem bem o valor real dos bons estudos 
de morfologia de detalhes, para os planos de recuperação dos solos de uma re­
gião qualquer. Mormente nas regiões de formas de relêvo mals complicadas e 
variadas, os estudos. de morfologia têm que descer ao exagêro de serem feitos para 
cada propriedade, se é que realmente se pretende um diagnóstico obietlvo para 
a. recuperação dos solos locais. , 

Lembramo·nos que os planos de recuPeração das terras esgotadas, que não 
pretenden1 ser revolucionários, mas que pretendam constituir uma etapa de 
evolução e um fator de aceleração no processo de revigorar o potencial edáflco 
de uma área qualquer, têm que partir do pressuposto de que não vão interferir 
no quadro geral das propriedades juridicamente estabelecidas. Ora, partindo­
-se dessa premissa, é necessário que se procure uma. assistência agronômica 
direta a cada uma das propriedades estabelecidas, as quals são possuidoras 
de um fragmento do relêvo regional e de solos próprios, dispostos em mosll.lco 
às vêzes complexo. !.sse pequenino quadr-0 de topografia, que pode ser variado 
ou homogêneo, quanto às formas de relêvo e quanto aos tipos de litossolos, é a 
base de todo o plano de recuperação. rue é o objetivo visado, quer esteja no 
·fundo do vale, em tert"4ços~ em "'"encostas íngremes, ou morros ou escarpas, e 
para êle devem estar voltadas tôdas as atenções, quando se pretende aprovei­
tar melhor o espaço e a terra. 

•Impõe-se, portanto, estabelecer que a compartimentação Interna da pro­
priedade, com seleção de pequenas áreas para cultivo e criação e com o esta­
belecimento de técnicas especirus de trabalho agrário, é a única forma de 
atingir diretamente os interêsses econômicos da propriedade privada rural. 
somente asslm se poderia falar em planos efetivos de recuperaçãq dos solos 
e aceleração da produtividade, mesmo porque relêvo e solos estão perfeita­
mente unidos no complexo geográfico representado pelas terras contidas dentro 
dos limites das cêrcas e das porteiras de uma propriedade qualquer. Várzeas, 
planleies, terraços, patamares e encostas de morros, dispostos em diferentes 
nivels e possuindo dlferentes tipos de solos e dlferenres reações frente às téc­
nicas agrárias~ possuem, também,' neeessàriame:pte, aptidões dlversasJ' pedindo 
seleção sistemática de atividades e ct>mportamentos especiais por parte das 
técnicas de corrigir o solo e de plantar. 

Mesmo dentro de· uma região ou s\thregião natural, cada propriedade, pelo 
seu tamanho, área e posição, pediria um plano específico de Indicações agro­
nõmicas, sem contar com o problema da possibilidade -0u não, do proprietário, 
em matéria de capitais, financiamento, mão-de-obra e dlspos,ição para a tarefa 
de corre-ção do solo e intensifica~ão da produtividade. Por oUtro lado, de nada 
valeria acelerar a produtividade e não se contar com meios de colocar a pro­
dução nos centros consumldores principais~ fato que só poderia ser realiza.do 
para certas áreas depois do estabelecimento de caminhos e da organização 
de pequenas frotas regionais de transporte. 

De qualquer forma, nos nossos principais centros .. agronômicos, cumpre re~ 
solver o campo complexo dos planos de recuperaçao dos solos e salientar 
alguns fatos que vimos de equacionar. Não é utópica a idéia de uma assistên­
cia agronômica mais direta e objetiva que venha substituir a ant!<iuada e res­
trita tarefa de selecionar sementes e criar estações experimentais de fachada. 
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cuja Influência na maior parte dos casos, não consegue ultrapassar os limites 
de seus próprios campos de cultivo. Torna-se n1ister que uma consciência mais 
arejada dos problemas específicos e globais dos proprietários rurais se instale 
nesses centros de experimentação agrícola e que a assistência penetre fundo 
nas regiões que circundam as estações experimen~ais. Dês.se extravasament<> 
de experiências bem orientadas e dotadas de uma Indispensável dose de fie· 
xihilidade; muito se poderia esperar. 

No Instituto Agronômico de Campinas, na secção de conservação dos solos, 
existe um material bastante rico atinente às questões que vimos de tratar: 
seleção de áreas de cultivo segundo os compartimentos do relêvo e tipos de 
oolos, sistemas de plantação em curvas de nível, em faixas de culturas dife­
rentes, em faixas alternadas de cultura e mata., etc.~ etc. Nada mais indicado 
do que a divulgação extensiva e intensiva dos conhecimentos a1i acumulados!: 
aproveitando-se, para tanto, cta rêde atual das estações experimentais e casas 
de lavoura já existentes. O intercâmbio entre os departamentos especializados 
das diversas Secretarias de Agricultura dos estados brasileír-0s é um fato que 
se impõe~ cada vez n1ais,. dentro de preocupações dllplices, técnicas e sociais, 
visapdo à solução de problemas comuns. 

Pretendendo exemplificar as questões das relações entre a morfología e .. o 
uso da terra1 através de um caso regional especifico~ vamos deixar nosso de­
roimento por meio C.e observações realizadas na bacia Paraná-Uru3'uat. 
Talvez fôsse preferível estudar o fenômeno em outras áreas do pais menol) fa­
vorecidas pela evolução económica. Entretanto, no presente momento, só pos­
suimos elaborado o estudo que se segue e que, por- certo, servirá para dar 
uma pequena ldéla das relações entre a morfologia e o uso da terra nas regiões 
tropicais e subtropicais do Brasil. 

Na bacia Paraná;-Uruguai as condições gerais da morfologia auxiliam 
extraordinàriamente as práticas agrárias: entre os alinhamentos de esca~as 
que limitam os principais patamares internos do planalto, eXiStem extensoes 
enormes de terrenos com relêvo suave. As próprias escarpas ~trutura!s que 
de quando em vez quebram a monotonia dos chapaãões regionais, possuem pa­
tamarem estruturais, às vêzes dotados de solos muit-0 bonsr os quais facilitam 
a instalação de eulturast muito embora sendo suceptíve-is de maior esgotamen­
to devido às declividades fortes. Em São PauJ.o, no Paraná ou no Rio Grande 
do Sul, como no sudoeste de Goiás, Triângulo Mineiro e sul de Mato Grosso, 
repetem-se condições topogrâflcas similares, as quais garantem e facilitam 
por princípio, o estabelecimento da vida agrária. Algumas dessas regiões são, 
talvez, as únicas d.o país que, pelo seu relévo, solos e condições climáticas 
subtropicals1 podem favorecer o estabeleeimento da agricultura mecanizada 
e comercializa.da~ 

As â.reas dotadas de formas de relêYo mais complexas e estranhas são rela­
tivamente restritas, reduzindo-se aos altos vales do quadrante norte oriental 
da bacia hidrográfica d·o Paraná. É sómente aí que aparecem topografias amor­
readas, pertencentes a pequen-os maciços montanhosos, de estrutura diversifi­
cada e diversos níveis altimétrícos (750-SOO metros, 1 000-1 300 metros e 1800-2 200 
metros) . Por outro lado7 no interior da bacia apenas ~s quebradas irregula­
res d.os alint_,_amento-s das cuestas e do.s morros testemunhos arenitico-basálti ... 
cos apresentam relevos mais acentuados. Raramente, porém, os fronts das cuestas. 
apresentam altitudes muito superiores a 900-1 000 metros, sendo que os desní­
veis máximos conhecidos entre os .sopés das mesmas e o seu tôpo1 raramente 
são superiores a 300 metros. Por outro lado, tais cuestas freqüentemente se 
apresentam desfeitas em terraços estruturais monoclinals, dotados de solos ori­
undos d.a decomposição dos basaltos. fato que enriquece1 sobrerr.LB.neira, até 
mesmo as áreas de topografia acidentada do Interior da bacia. 

Aqui chegados, porém, surge uma Interrogação importante: não ex!stlndo 
dificuldades mareantes quanto às questões de retêvo e, -u clima, sendo um dos 
melhores do país (subtropicais de planalto}, onde residem as dificuldaóe.s para 
<> estabelecimento da vida agrária em bases mais efetivas de produtividade? 

A resposta equivaleria a uma análise do conjunto de problemas que afetam 
todos os paises novos, de grande território, pequena densidade demográfica, 
parcos eapitais privados -0u estatais, dotados de vias de comunicação precárias 
e mal distribuídas. Além do que, pais de tradições agrárlas deficientes, mal 
adaptadas às condições da natureza tropical e subtropical, acootuma.das a<> 
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uso extensivo e depredativo da terra. Os grandes espaços legados pela histó­
ria do pais ocasionaram uma ocupação extensiva do território e uma despreo­
cupação permanente pela observação dos recursos do solo. Onde as condições 
do relêvo não favoreceram um tanto a auto-conservação dos solos, êsses foram 
lavados e transformados em extensas áreas improdutivas, restando na condi­
ção de apenas asilar pastos pobres e desoladores, como é o caso dos mares de 
morros arredondados da bacia do Paraíba, em São Paulo, Minas e no Rio de 
Janeiro. 

Na bacia do Paraná-Uruguai as condições gerais da morfologia preserva­
ram algumas das reservas naturais dos solos, deixando maiores possibilidades 
para os esforços futuros de recuperação de muitas áreas aparentemente em­
pobrecidas. Entre uma área de cafêzais antigos situados em região de morros 
granito-gnáissic.os arredondados e uma área de cafêzais igualmente antigos, 
situados em regiões sedimentares ou basálticas, de topografia colinosa suave, 
existem dllerenças enormes quanto às possibilidades de recuperação dos solos. 

Queremos lembrar, por último, que, se é que a morfologia geral da bacia 
do Paraná-Uruguai apresenta condições ideais para a vida agrária, o mesmo 
não se poderia dizer do quadro geral dos solos regionais. A unidade geral dCl 
relêvo da bacia, não corresponde, entre nós, de modo algum, qualquer uni­
dade no que diz respeito à distribuição dos solos. Ao contrário, existe um 
mosaico bem variado de tipos de solos, em grande discordâncta com o quadro­
gerl!.l do relêvo. Por outro lado, em muitos casos, o relêvo, é suave e Ideal para. 
n. vida agrária, e, entretanto, os solos dominantes na região são em geral mul­
to pobre. Em oposição, ainda, poderia citar-se o caso das zonas basálticas que, 
a despeito de serem exatamente aquelas que criam os relevos· estruturais mais 
salientes do interior da bacia, são as mais ricas quanto aos solos· Q.ue originam_ 

Dentro da chamada depressão periférica paulista, onde as condições de 
relêvo e a posição geográfica são ideais para as atividades agro-econômicas,. 
existem alguns solos arenitices dos piores do Sul do Brasil. Aí, apenas as man­
chas de solo estabelecidas em alguns tilitos carboníferos da regiãô e algumas 
manchas eventuais de terras roxas, ligadas a afloramentos de sills diabásicos, 
apresentam riqueza agrícola sensível. No Rio Grande do Sul, ao contrário, a 
área agrícola principal do estado, exatamente a mais rica e a mais berii po­
voada, corresponde à chamada região da Serra, que é possuidora de um re­
lêvo extremamente movimentado, dispondo-se aí, as áreas cultivadas nos 
terraços estruturais dos vales que seccionam fundo a borda meridional do pla­
nalto basáltico. As áreas de relêvo suave do Rio Grande do Sul, ao contrário, 
exceção feita das férteis planícies do Jacuí e da área das terras pretas de Bajé 
(Setzer, 1949), são dotadas de solos pobres, dominantemente relegadas a ati­
vidades pastoris. A riqueza das planicies dos baixos terraçós aluviais do Jacui 
Inferior, como já tivemos· ocasião de salientar €m outra oportunidade, deve sua 
fertilidade ao fato de se tratar de planicies alimentadas pelos detritos oriun­
dos do desgaste de uma vasta área do planalto basáltico sul-rio-grandense. 
Trata-se da única planície relativamente grande do Brasil que foi favoreci­
da por aluviões provindas de uma área de rochas vulcânicas, ainda que ligadas 
a um vulcanismo pretérito (triássico) . É de se notar a pobreza geral das pla­
nicies costeiras da fachada atlântica do Brasil, em contraste com a riqueza 
do vale do Jacui. Enquanto ai, a alimentação provém de detritos basálticos. 
nas nossas planícies costeiras don1inam grandes massas de sedimentos areno­
sos retirados das ·velhas formações granitico-gnáissicas e cristalofilianas an­
tigas da serra do Mar e de outros núcleos de terrenos pré-devonianos brasileiros~ 

Uma lição final se impõe em qualquer análise das condições morfológicas 
para finalidade de geografia aplicada ao uso da terra: o relêvo é uma das 
bases do quadro natural a ser ocupado, mas os solos e as condições da geolo­
gia superficial, constituem a base essencial. E é para êsse solo, sem dúvida,. 
que é o elemento variável no complexo geográfico regional, que se deve pres­
tar maiores cuidados e atenções. Em face de uma propriedade rural, entre­
tanto, relêvo e solos se confundem, na pi;ática, exigindo iguais tratamentos na 
pesquisa científica e na fase de planificaçãn das atividades. Alguns dos mais. 
catastróficos efeitos do depauperamento dos solos no Brasil Atlântico, se de­
veram ao fato da tradição agrâria cabocla desrespeitar por completo as im­
posições do relêvo. Plantou-se em áreas de topografia vigorosa, de encostas 
íngremes e acentuadas, da mesma forma que foram utilizadas as áreas de· 
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relêvo suave e colinoso. E, com isso, legou-se para as paisagens agrária do 
país um dos maiores deficits no aproveitamento dos espaços agrários e um 
quadro de condições dotados de particular irreversibilidade, o que implica em 
dizer, em estragos definitivos de enormes áreas. 

Caberia, portanto, aos pedologistas-agrônomos e aos agrônomos bem avi­
sados, incentivar as técnicas de correção do solo, na base de uma seleção 
racional de atividades ag"ropastorls, segundo as in1posições do~ compartimen­
tos menores do relêvo de cada propriedade. O terraceamento. as culturas em 
faixa_\ a associação da criação à agricultura, a conservação obrigatória de fai­
xas ae florestas ou capoeirões em determinados pontos (espigões, nascentes, 
encostas íngremes) , são tópicos essenciais para a recuperação dos solos e a 
readaptação do homem à terra nos planaltos tropicais e subtropicais do Brasil. 

Relações principais entre o relêvo e as vias de circulação terrestres na 
bacia Paraná-Uruguai. - Todos os pesquisadores que têm analisado as con­
dições do relêvo da bacia Paraná-Uruguai, em relação às . possibilidades de 
.circulação, têm salientado o grande número de vantagens oferecidas ao ·ho­
mem, pela região, nesse setor. Na realidade, existindo aí extensões enormes de 
chapadões em patamares de relêvo suave e ondulado, existem também exce­
lentes condições para o estabelecimento da circulação terrestre. Entretanto, 
cada um dos estados que compõem as terras da bacia Paraná-Uruguai, pos­
sui problemas especificas e ligados às relações locais entre o relêvo, a estru­
tura, os solos e as regiões geoeconômicas. Desde logo, porém, torna-se mister 
assinalar que as desigualdades na distribuição das rêdes e dos tipos de cons­
trução das estradas, estão muito mais ligadas a fatóres históricos e econô­
micos, do que a determinações impostas pelo meio físico. 

Referindo-se ao caso de São Paulo, onde a densidade das· V'ias de circu­
lação de certa forma atesta o alto grau das possibilidades oferecido pela ; 
topografia ao estabelecimento dos caminhos, lembrou Pierre Monbeig (!937J 
que Has vantagens oferecidas pela disposição do r~lêvo do interior conservam 
o primeiro plano no povoamento do país". Realmente, muito embora sem 
contar com algumas das vantagens conhecidas pelo Nordeste semi-árido, onde 
existem condições ideais de natureza climática para o estabelecimento e con­
serVação de caminhos, a situação do problema em relação à bacia do Paraná­
Uruguai, continua a apresentar condições invejáveis. 

No sertão do Nordeste Brasileiro, a semi-aridez, a ausência de um manto 
de decomposição ponderável das rochas e o predomínio de niveJs de erosão 
escalonados, criaram em muitas áreas, quadros especiais de relêvo e de geo­
logia superficial para o estabelecimento e a conservação das estradas. Nas 
terras subtropicais e tropicais de planalto da bacia do Paraná-Uruguai, ao con­
trário, há a assinalar uma pluviosidade muito mais forte e constante, uma 
decomposição ponderável das rochas pela ação do intemperlsmo químico e uma 
série de dificuldai;ies para a manutenção natural elos caminhos de terra ba­
tida. Outrora, aléin disso, havia o problema das matas que recobriam grandes 
extensões do território regional. 

O grande problema, entretanto, exatamente aquêle que deve ser focali­
.zado com maior insistência, é a questão das conexões das rêdes de circulação 
do interior, em face dos principais portos do litoral. A existência da serra 
·do Mar, barrando e restringindo a circulação entre os ricos planaltos interio­
res e os indispensáveis pontos de escoamento da produção, cria um quadro 

.sui-generis para as relaçoes entre o relêvo e as rêdes de circulação na metade 

.sul do Planalto Brasileiro. Coube a Pierre Monbeig (1940; analisar com 
pericia a situação criada pelo relêvo costeiro, em face das ligações entre o 
.litoral e o planalto, nessa importante ârea do pais. São de sua lavra, as 
.seguintes observaç:õesJ válidas tanto para São Paulo quanto para o Paranã: 

"Quando se olha o mapa das vias férreas do estado de São Paulo, no-
· tam-se logo dois traços essenciais: a irradiação das estradas a partir da capl­
'tal, por um lado, e por outro lado, a fragilidade das relações entre esta mesma 
capital - e por Isso mesmo todo o conjunto do território paulista - e o litoral, 
pelo pôrto de Santos. Diferença primordial entre as rêdes das vias de cir­
culação,· quaisquer que sejam, ferroviárias ou de rodagem, do grupo humano 
econômico paull.sta e o dos pafses do Rio da Prata. O sistema das estradas de 
rodagem paulista é constitufdo por dois elementos principais: o relêvo abrupto 
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da ser~a do Mar, com um desnivelamento considerável, e a disposição da rêde 
hidrográfica descendo em declive suave para o Paraná e isolando entre cada 
rio um planalto de clima .são e solo fértil". 

Tal importância possuem as estradas de ferro de ligação entre o litoral e 
o planalto na região que, a despeito de se tratar de alguns poucos quilômetros 
de trilhos, êsses são os mais importantes trechos estratégicos de todo o 
Brasil. Daí o fato de quâlquer ferrovia ou rodovia nova que 'vise a ligar o pla­
nalto a um ponto do litoral, gozar do privllégio de estrad.a de importância nal 
clonai. Haja visto o caso do estado do Paraná, cujo excepcional e rápido 
desenvolvimento recente, está na dependência direta rlas melhorias das estra­
das de ligação do primeiro planalto paranaense com o pôrto de Paranaguá. 
Cremos mesmo, que no momento, mais do que muitos planos de lntervellção 
direta no interior da bacia do Paraná, a multiplicação das ligações entre os 
planaltos Interiores e os portos costeiros, possui foros dê medida tundamental 
na planificação econômica regional. Com a extensão dos trilhos da N.O.B. 
até Corumbá e, com as 'ligações ferroviárias com a Bolívia, aumentou a res­
ponsabilidade dos trechos de ligação ferroviária do bordo oriental do Planalto 
Meridional. Urge equipar os portos, executar sua ligação com o planalto e 
reestruturar os traçados das principais linhas que se dirigem para o ocidente. 
Nesse programa estão envoltos interêsses que escapam à esfera estadual ou 
regional para interessar a todo o país. Nenhum emprêgo de capitais acumu­
lados, quer oficiais, quer particulares, seria mais bem orientado do que 
no setor do equipamento dos portos e das ligações ferroviârias entre o litoral 
e o planalto. Verdadeiras capturas econômicas, de conseqüências imprevisíveis, 
poderiam ser realizadas à custa de uma bem orientada política. de expan2ão 
das rêdes ferroviárias, atrav~s das diversas áreas geoeconômicas dos planaltos 
interiores do Paraná e Uruguai. 

A disposição do relêvo da porção norte-oriental da bacia do Paraná, .onde 
aparecem patamares internos deprimidos, entre os altos maciços antigos cos­
teiros e as escarpas estruturais do interior, facilitam em multo as interUga­
ções terrestres tradicionais dos diversos estados sul!nos (Monbelg, 1937) . Aqui 
não foi o litoral, nem os rios e nem mesmo os vales, que tiveram a função 
de posslbll1tar liga'ções entre as grandes unidades administrativas regionais. 
Ao contrário, foram os patamares Internos, deprimidos do planalto, que fWl­
cionaram com as melhdres vlas de passagem naturai.s. Essas alongadas e 
semi-circulares calhas de circundesnudação da bacia do Paraná, tiveram o 
papel de amplíssimos "vales" condensadores da circulação terrestre, a despeito 
de nem sequer contar com solos ricos e de serem cortadas transversalmente, 
de espaço a espaço, pelos vales de muitos rios. Impõe-se aproveitar melhor 
dessa clássica aptidão dos patamares intermediários do planalto, construindo 
·novas estradas de ligação e, sobretudo, melhorando o traçado e o equipamento 
de ferrovias e rodovias pré-existentes. 

Enquanto as depressões periféricas facilitam as ligações norte-sul entre 
os estados de Goiás a Santa Catarina e, Indiretamente ao Rio Grande do 
Sul, as plataformas interfluvlals tabullformes, de solos ricos, existentes entre 
os vales dos grandes rios afluentes do Paraná, auxlllam a penetração na dire­
ção do oeste. Através dêsses achatados espigões arenitices ou arenitico-basál­
ticos, marcharam as ferrovias e rodovias paulistas e paranaenses. Os vales 
dos rios principais, a não ser localmente, tiveram importância mínima na orien ... 
tação geral da circulação, por motivos complexos, de ordem topográfica, 
pedológica e sanitária. Em Goiás e em Mato Grosso, talvez seja passivei apro­
veitar também, o roteiro do fundo de alguns vales, onde às vêzes se encon .. 
tram solos oriundos da decomposição de basaltos e diabá.sios. Com essas in­
versões ocasionais do esquema clássico de circulação terrestre da região, talvez 
seja passivei criar zonas geoeconômicas complementares. 

Em Santa Catarina, onde a serra Geral foi localmente Interiorizada de­
vido à expansão remontante da bacia do rio Itajaí, os problemas da circula­
ção apresentam um quadro inteiramente diverso daquele que conhecemos para 
o Paraná e São Paulo. Ali tôda a nervura da rêde de circulação terrestre, em 
elaboração, deve atender aos diversris recantos do importante e esgalhado vale. 
Por outro lado, impõe-se prever a valorização do Vale do Uruguai, na porção 
oeste catarinense e. norte-sul .. rio-grandense, forçando a intensificação das re .. 
lações econômicas dessas áreas relativamente pou:co desenvolvidas, com as áreas 
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mais ricas dos vales do Itajal e do Jacu!. Impõe-se estudar melhor as pos­
slblildades econômicas do alto e médio vale do Uruguai, a fim de entrosar mais 
efetivamente essa Importante porção do planalto basáltico catarlnense e rlo­
granden.se na economia geral do Brasil Meridional. Se é que se têm feito es­
forços de auto-colonização de distantes regiões do Brasil Central, onde além 
dos solos pobres as condições climáticas não são das rr.ais invejáveis, razões 
muito mais fortes justificam a colonização dirigida dos planaltos basálticos 
subtropicais do oeste-sudoeste do Paraná, oeste de Santa Catarina e norte e 
noroeste do Rio Grande do Sul. 

As condições gerais do relêvo e da estrutura do Rio Grande do Sul, assim 
c;omo a disposição geral das suas principais linhas de relêvo, modificam ali 
inteiramente a situação dos problemas de circulação. Os maiores problemas 
do estado dizem respeito às ligações mais diretas e fáceis entre a lagoa dos 
Patos e o Atlântico, impondo-se para tanto cortar a grande restinga por meio 
de canais e construir um pôrto mais acessível para atender a região de Pôrto 
Alegre. Talvez seja o Rio Grande do Sul, a unidade administrativa do Brasil 
Meridional onde os problemas de circulação interessam, a um só tempo, o setor 
das ferr-0vias, como o das rodovias. dos rios e dos lagos costeiros. Em traba­
lhos futuros, pensamos analisar melhor os diversos· problemas geográficos da 
circulação nesse importante estado brasileiro. 

' ' 
III 

A Ri!:DE HIDROGRAFICA BRASILEIRA 

Aspectos gerais da rêde htdrogrdfica brasileira. - A rêde hidrográfica bra­
sileira reflete perfeitamente as excepcionais condições de umidade que abrange 
a maior parte de nosso pais. Tratando-se de um território que recebe uma quo­
ta de precipitações Invejável, na categoria de região Intertropical de face leste, 
possuimos a mais densa e Importante rêde de cursos d'água do globo. 

Enquanto a faixa intertropical de nas.so planêta se caracteriza pelos gran­
des contrastes climáticos e geobotânlcos, que respondem pela coexistência de 
desertos e grandes florestas, o Brasll se apresenta como um caso especial de . 
área tropical e subtropical, extensivamente úmida, dotada de elevados índices 
de pluviosidade. Aqui os quadros extremos de tipos climátic-Os intertropicais 
não têm, de forma alguma1 a expressão que possuem na Africa ou na Austrália. 
Se por um lado possuimos extensivamente climas quentes e úmidos, não pos­
suím-0s os climas quentes e áridos das faixas tropicais e subtropicais; sendo que, 
por seu turno, a faixa semi-árida do país restringe-se a um território relativa­
mente pequeno em face do nosso conjunto territorial, comportando-se como 
área climática especial. 

A fachada atlântica do país, oom seu vértice mais pronunciado voltado 
frontalmente para o oceano, à altura das latitudes subequatoriais, cria con­
dições sul generis para captar a umidade geral varrida da superfície do oceano 
através da dinâmica geral dos ventos alistas do hemisfério norte e do hemis­
t'ér1o sul. Daí têrmos duas gigantescas áreas de climas quentes úmidos: a 
amazônica e a atlântica - ambas dotadas de fortes preclpltaçõos médias e 
paisagens botânicas florestais extremamente ricas. Apenas um trecho rela­
tivamente pequeno do pais situado no Nordeste Oriental e no extremo norte 
do Brasil Leste, restou mal servido pelas precipitações e. sobretudo, irregular­
mente servido pelas chuvas su'Qequatoriais. 

Entretanto, há a assinalar de Inicio, que a rêde hidrográfica brasileira se 
comporta como uma das mais homogêneas e densas do mundo intertropical, de­
vido ao fato de não apresentar nenhum caso de rêde de drenagem interior. 
Pelo contrário, aqui todos os rios têm um roteiro aberto diretamente para o 
oceano, formando um conjunto de drenagem marcadamente exorréico, para 
usar do têrmo técnico apropriado. Não temos as chamadas drenagens endor­
reicas em nenhum ponto do território nacional e, por essa razão mesma, liga­
da à ausência de quaisquer climas ãridos, não há qualquer possibilidade 
de se Identificar quadros de drenagem arré!cas ou desérticas. Nesse sentido, 
o próprio Nordeste Brasileiro, por uma série de questões ligadas à sua paleo­
cllmatologia moderna, constítul uma área hidrográfica nitidamente aberta -
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ou seja fundamentalmente exorréica - a despeito de sua indiscutível semi­
-aridez local atual e da irregularidade da distribuição das chuvas na região. 
Ali os vales fluviais foram esculpidos antes que se pronunciassem demais as 
condições de aridez que afetaram a região durante o período quaternário an­
tigo e, posteriormente, à custa de uma ligeira fase de umidlf!cação geral, os 
rios que tinham perdido temporàriamente a sua capacidade de atingir o mar, 
reorganizaram-se à custa dos vales prêviamente esculpidos e novamente al­
cançaram a zona costeira, ainda que na fase atual estejam suportando um regi­
me fluvial Intermitente. 

De resto, o Norte do país, o Nordeste Ocidental, o Centro-Oeste, o Sudeste 
e o Sul, apresentam drenagens ricas, com rios perenes, perfeitamente hierar~ 
quizados. 

Referindo-se às oito bacias hidrográficas que regam o território bras!lelro, 
Lúcio de castro Soares (1943, pp. 41-42), nos fornece as seguintes Informa­
ções, a respeito de sua área geral de extensão: 

"A rêde fluvial do Brasil pode ser dividida em oito bacias hidrográficas, 
dentre as quais algumas - como as do Nordeste, Leste e Suleste - não são 
bacias isoladas como as demais: do. Amazonas; do São Francisco, do Paraná, 
do Paraguai e do Uruguai; são agrupamentos de várias bacias independentes, 
de rios tributários diretos do Atlântico e, denominados de acôrdo com as res­
pectivas posições geográficas do pais. A maior de tôdas é a bacia óo Amazonas 
que, com 4 819 819 quilômetros quadrados, ocupa pouco mais de metade da 
superfície total do Bra.sil, abrangendo os quatro maiores .estados da União -
Amazonas, Pará, Goiás e Mato Grosso (êstes três últimos não Inteiramente), 
além de todo o território do Acre - e onde sobressaem, pelo tamanho, as bacias 
secundárias de seus afluentes madeira, Tapajós, Xlngu, Tocantins e Negro. 
Seguem-se-lhe, segundo a ordem decrescente da superfície, o grupo do Nor 
deste, com 886 581 quilômetros quadrados, onde se destacam as bacias do Par­
naíba, do Jaguaribe, do Açu e do Capibaribe-Beberibe; a bacia do Paraná, que 
mede 859 476 quilômetros quadrados e cujas principais bacias secundárias são 
as do Tietê, Ivaí, Paranapanema, Iguaçu, Ivinhelma, Pardo e as dos seus forma­
dores Paranaíba e a·rande; o grupo do Leste, com 607 505 quilômetros quadrados, 
com as importantes bacias do Paralba do Sul, Doce, Jequitinhonha e Contas, 
a bacia-do São Francisco, que cobre uma área de 580 757 quilômetros quadrados; 
a do Paraguai, com 352 300 quilômetros quadrados, sendo a bacia do Cuiabá s 
maior de suas bacias secundárias; o grupo de Suleste abrange um total de 202 583 
quilômetros quadrados, cujas mais importantes bacias são as do Ribeira de 
Iguape, Itajai e Jacui; e, por último, a bacia do Uruguai, com seus 202168 
quilômetros quadrados em território nacio~al" -

O pequeno quadro-resumo que se segue nos dá uma idéia percentual das 
áreas de drenagem das oito bacias fluviais do Brasil (segundo dados forneci­
dos pelo Serviço de Aguas do Departamento Nacional da Produção Mineral 
Brasil). 

A. Bacias hidrográficas autônomas, mais bem hierarquizadas: 

1. Amazónica ·-······-····--···--
2. Paraná ....................... . 
3. São Francisco _ ......... __ .... . 
4. Paraguai ..................... . 
5. Uruguai ...................... . 

4 819 819 km' 
859 476 " 
580 757 " 
352 300 " 
202 168 " 

B. Agrupamentos regionais de bacias isoladas: 

6. Nordeste ..................... . 
7. Leste ........................ .. 
8. Sudeste ...................... . 

886 581 km' 
607 505 " 
202 583 " 

56,7% 
10,1% 
6,8% 
4,1% 
2,4% 

10,4% 
7,1% 
2,4% 

Dominam no Brasil os rios de planalto, relativamente acidentados, refletindo 
multo de perto a porcentagem geral das terras planálticas do' pais. Entretanto, 
inúmeros são os casos de rios e trechos de rios de planície existentes nas terras 
baixas da Amazônia, do Pantanal das planícies costeiras atlânticas. Tratando-se 
de rios d·e regime pluvial, dominantemente, os cursos d'água intertropicais e 
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subtropicais brasUeiros refletem inteiramente o regime das chuvas Imperante 
em nosso tsrritório (chuvas de verão na maior parte do país e eh-uvas de in~ 
vemo na tachada costeira atlântica do Nordeste Oriental) . Haveria a citar 
apenas, um grande caso d-e exceção, que é o do Amazonas, onde a interferên­
cia de fontes de fornecimentos d'água criou um curso de regime fluvial com~ 
plexo, devido à sua posição geográfica grosso modo justaposta à zona equa­
torial e à posição de suas cabeceiras, situadas nos altiplanos andinos, em áreas 
sujeitas à glaciação de altitude. 

Infel!zmente no momento não teremos oportunidade de analisar todos 
os problemas atinentes à rêde hidrográfica brasileira, tais como, análise re­
gional das grandes bacias hidrográficas, pequenas bacias lacustres brasileiras, 
regime, volume e descarga dos grandes rios brasileiros, conexões inter-bacias, 
trechos' navegáveis e natureza· dos óbiêes locais à navegação fluvial. etc. Cui­
daremos tão sómente dos principais problemas atinentes ao potencial hidráu­
lico do pais, às questões essenciais da navegação fluvial em nosso território e, 
finalmente, teceremos algumas considerações relativas ao centrlpetismo de 
algumas rêdes hidrográficas e a questão da posição geográfica de centros 
urbanos. 

o potencial hidráulico do Brasil. - Uma das grandes riquezas potenciais 
do território brasllelro, que figura na cabeça da lista dos fatôres favoráveis 
à transformação e modernização do pais, é a que diz respeito aos nossos re­
cursos hidráulicos. Possuindo em conjunto, 20000000 de e.V., ou seja, ...... 
14 350 000 kW, nosso pais situa-se em 4.0 lugar entre as grandes potências 
moder-na.s 11

• 

contrastando com o desprezivel grau de circulação fluvial nos planaltos 
brasileiros, denota-se uma extraordinária aptidão dos mesmos no sentido da 
produção da energia hidráulica. Os rios perenes e acidentados, aliados a cer­
tos artiflcios do relêvo dos planaltos, respondem por essa grande riqueza po­
tencial. Contando com um potencial hidráulico apreciável e, po•suindo con­
dições favoráveis para a construção de barragens. nas mais diversas de suas 
regiões caberá sem dúvida à rêde de drenagem brasileira, o destino histórico 
de compensar em parte a de!lclêncla geral de fontes de energia de que pa­
dece nosso país. Os planos de construção de barragens regionais e as respec­
tivas usinas hidrelétricas, constituem, por essa razão mesma, uma das formas 
mais efetivas de garantir o desenvolvimento da hinterlândia e de acelerar a 
economia regional. 

A grande aptidão da rêde hldrogrãfica do Brasil no setor .da energia hi­
drául!ca advém do caráter perene dos grandes rios brasl!eiros e do fato dos 
perfis longitudinais dêsses mesmos rios apreseqtarem sucessivos acidentes cria­
dores de fôrça hidráulica. Desta forma, a riqueza do potencia! hidráulico bra· 
sUelro está lig'\da a fatôres de ordem climática, mort-0lógica e estrutural com­
binados. Onde as condições climáticas influem por demais no regime dos rios, 
tomando .. os intermitentes. como é o caso do Nordeste semi-árido, vamos en­
contrar um potencial reduzido ao extremo; e, ao contrário, na maior parte do 
Planalto Brasileiro, em regiões de fortes precipitações, encontramos um po ... 
tencial muitas vêzes ampliado. Sómente na bacia do Paraná-Uruguai existe 
uma fôrça hidráulica de 10 milhões de C. V., ou seja 50% do potencial hldráu­
l!co do pais. o estado de Minas Gerais, isoladamente com 5 800 00 e. V. Ao 
contrário, o Nordeste Brasileiro em conjunto, possui apenas 88 000 C. V., ou 
seja menos de 0,5% do total do pais. A Amazônia Brasileira, a despeito da 
riqueza extrema de sua rêde de drenagem apresenta pouco meno.s da metade 
do potencial hidráulico da bacia do Paraná, perfazendo um total de ......... . 
4 ooo ooo C. V. Entretanto, é bastante difícil a obtenção de energia hidráulica 
naquela extensa região brasileira. devido ao fato de as principais caçhoeiras e 
quedas situarem-se nos ajtos rios, bem longe dos principais centros de povoa­
mento regionais. 

E' sobejamente sabido o fato de que a maior parte ·de nossas grandes 
quedas d'água possuem uma situação geográfica desfavorável em relação 
ao seu aproveitamento imediato. Algumas delas se encontram interiorizadas. 

• Aa outras grandes potências possutdorae de recuroos htdrãulicoa são: 1.0) RúS&ta {50 000 000 
kW; 2.") EE.UU. (25(145000 kW) e 3.° Canadá {19000000 kW); sendo que o ·Brasil em kW 
atinge c~rca de 14 367 000, fato que lhe confere o 4,0 lugar entre as grandes potênclas e.tua.Is. 
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demais, quando não situadas em plena fronteira do país, em áreas pouco hu­
manizadas e bem longe de nossos principais centros Industriais. Exceção hon­
rosa, nesse particular, era o caso de Paulo Afon.so, que em boa hora foi aprovei­
tada pela administração brasileira, em favor da região de nosso país que era 
.exatamente a menos favorecida pelos recuroos hidráulicos. 

Segundo os dados e estimativas da Divisão de Aguas do Departamento Na­
cional da Produção Miner .. l, isoladamente, são as seguintes as cinco maiores 
{juedas do país: 

1.0 Salto Guaíra ou Sete Quedlll! (Paraná) ........ . 
2.° Cachoeira de Paulo Afonso (São Francisco) .... . 
3.0 Saltos Iguaçu ou Santa Maria (Iguaçu) ......... . 
4.0 Salto Urubupungá (Paraná) .................. .. 
5.° Cachoeira do Marimbondo (Rio Grande) ....... . 

1500000 e.V 
350 000 e.V. 
340000 e.V. 
250000 e.V. 
150000 e.V. 

Entretanto, torna-se necessário lembrar .... que não é sómente a existência de 
grandes cachoeiras que beneficia o nosso país em matéria de energia hidráu­
lica. Realmente, certos artifícios do relêvo regional e determinados quadros 
-O.e drenagem situados próximos a gigantescas escarpas de outras vertentes hi­
drográficas, possibilitaram a construção de grandes reservatórios e uma rever­
são das âguas acumuladas para os declives súbitos das aludidas escarpas. Ji: 
sabido mesmo, que muito mais do que para as grandes cachoeiras do interior, 
a tradição da técnica hidrelétrica brasileira tem-se voltado para êsse expe­
·dlente notável, apfoveitando-se das condições geomorfológicas dos rebordos de 
planaltos ou das gargantas e passagens apertadas dos rios. Verdadeiras cap­
turas artificiais têm sido realizadas, desta forma, visando a tlbter energia hi­
dráulica em áreas bem próximas dos maiores centros industriais do Brasil 
Sudeste. · 

O exemplo de São Paulo é claro, nesse sentido, e nós mesmos1 analisando 
as bases geoeconômicas essenciais da região onde se desenvolveu a grande me­
trópole (Ab'Sáber, 1954), sintetizamos o assunto, nos seguintes têrmos: 

"A região de São Paulo e a obtenção da energia hidrelétrica. - Um dos 
raros privilégios que a região· de São Paulo apresentou para funda1nentar o de­
senvolvimento econômico de seu parque industrial reside, no setor das possi­
bilidades locais para a obtenção relativamente fácil da energia hidrelétrica. 
De há muito jâ se evidenciou que foi a energia elétrica abundante e barata 
uma das principais bases dá industrialização da região de São Paulo. Para 
tanto não houve necessidade de se buscar energia em distantes regiões do in­
terior do estado onde se situam grandes quedas d'água. Ao contrãrio foi pos­
sível aproveitar-se os pequenos mananciais das cabeceiras da drenagem do 
alto Tietê, rio que nascendo no reverso continental da serra do Mar, como que 
dá costas ao oceano, convergindo para o interior do continente, comandado 
pela drenagem centrípeta da bacia do Paraná. 

O quadro de relêvo da região de São Paulo e o arranjo da drenagem regio­
nal, situada em· área contígua às grandes escarpas da serra do Mar sugeriram 
aos engenheiros canadenses especializados em hidreletricidade, a Idéia de des­
locar diretamente para a vertente atlântica, as águas que pern1aneciam em 
verdadeiro plano suspenso no reverso continental das grandes escarpas regia· 
nals. Desta forma. as grandes obras de engenharia da 1'Ligth and Power", fo­
ram suficientes para realizar a captação e reversão das águas dos altos afluen­
tes do Pinheiros, conseguindo engendrar um sistema hidrelétrico de grandes 
proporções nos sopés da serra do Mar, na região do Cubatão. Não existindo 
cachoeiras naturais de vulto, conseguiu-se estabelecer, entretanto, um verda­
deiro sistema de quedas d'água bitoladas por grandes tubos, atrnvés de uma 
ruptura de declive súbita da ordem de 750 metros. Um quilômetro e melo de 
tubos condutores jogam águas do Planalto até os sopés da serra, onde foram 
colocadas as turbinas e os geradores da importante usina hidrelétrica. C-Onse­
guiu-se desta, forma uma soma de potencial hidrelétrico efetivo, que repre­
sentou uma. das bases essenciais do processo de industrialização da Metrópole". 
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Flg. 5 - Trechos navegávefs dos rios bra.silefros, segundo mapa esquemático 
organizado por Arolào de A.eeved.o (1950). 

Os grandes problemas da circulação fluvial no Brasil. - Um excelente re­
sumo redigido para figurar em um livro didático, Aroldo de Azevedo (1950, p. 224), 
sintetizou alguns dos principais problemas da navegação fluvial no Brasil. Não 
nos furtamos ao prazer de transcrever in totum; o pequenino trecho de nosso parti­
cular interêsse na momento: 

l•No que se refere à navegação fluvial, as nossas possibilidades são bem mais 
reduzidas; os rios de planície, francamente navegáveis (como os da bacia Ama­
zônica ou do Paraguai), encontram-se muito afastados dos grandes centros eco­
nômicos e só podem representar um papel regional; os demais que atravessam 
o Planalto Brasileiro, salvo em trechos restritos, são interrompidos pelas ca­
choeiras e pelas "corredeiras" que dificultam extraordinàriamente a navegal}âo. 
Daí decorre uma situação paradoxal: possuímos uma admirável rêde htdrc­
gráfica, mas quase não podemo~ aproveitá-la. 

Dos rios brasileiros, o mais utilizado pela navegação continua a ser o An1a­
zonas, onde uma frota de 52 navios a vapor (pertencentes ao "SNAAPP"), além 
de embarcações movidas a vela ou a remo, servem à vida regional. Mas existe 
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um rio de planalto, que dispôe de atlva navegação: é o São Francisco, no trecho 
entre Juàzelro e P!rapora. 

Entretanto, nossas vias fluviais constituem uma riqueza potencial, porque 
os rios planaltinos poderão representar lmportante papel no dia em que forem 
"corrigidos'" em seus atuais defeitos (através de canais laterais, que contornen1 
as quedas d'água), ligados entre si como já se fêz em tantos outros países e 
passarem a servir de complemento natural às nossas vias terrestres". 

Nestas palavrM está a média geral das opiniões dos geógrafos brasllelros 
a. respeito, da eirculaçãr.> fluvial do n-asso país. Infelizmente as âreas de povoa~ 
mento mais denso e de' maiores atividades econômicas do Brasil., são as (jtH>: 
me11os relações tiveram com a rêde de drenagem, pexmanecendo os rios ma.is 
como obstáculos às comunícações do que como elementos de circuiaçãci efetivo 
das riqueza.a. Realmente. exceção feita do Amazonas, do Paraguai- e dos trechos 
médios do São Francisco e do Paraná, além de pequenos trechos dos rios cos­
teiros das bacias iSoladas atlânticas, não- conhecemos circulação fiuvial digna 
de maior nota em nosso t.erritórlo-. 

~ Nada mais útil do que uma anâ.lise de> comportamento histórico dos rios 
e do relêvo frente à penetração e ao povoamento do território, para se com­
preender algumas das linhas diretrizes fundamentais da füstória econômica e 
da humanização das paisagens de uma região. 

Existem numerosos casos de áreas territoriais pertencentes a países novos1 

eujas bases de pene-tração e ocupação- econômica~ estiveram ligadas 1Jrlneipal­
mente aos rios~ assim como existem áreas onde a marcha do povoamento e 
da ocupação dos ~lo~ desde o início~ se fêz exclusivamente em obediêneia às 
grandes linhas topográficas e às condlções gerais das formas de relêvo e tipos 
de solos. Não sao raros, por outro , ladoi exemplos de ocupação territorialt 
através da intervenção simultânea· dos à.Ois meios, exatamente o caso_. por 
exeelênela, em que a humanização de um espaço gen&ráfiw adquire foro;; de 
ocupação integral e unlve-rsal. 

Em. ter:ritórlo brasileiro, temos exem!)1os de ocupação dominantemente 
fluvial, no caso bem eonhecldo da Amazônia Brasileira; enquanto vamos en­
oont:rar expressivos exemplos de ocupação baseada sobretudo nas condições 
gerais do relêvo1 no caso dos planalt.os interiores da bacia Paraná-Uruguai. 
A incurporaç-ão de alguns trechos navegáveis dos grandes rios rcgionaisf aos 
quadros da circulação terrestre já estabelecidos, poderá complementar, ainda 
que. tardiamente; o sistema geral d.e transportes dessa importante região bra­
sileira, interessando simultâneamente a sete estados brasileiros. Por ora, en ... 
tretanto, re!?ta-nos o ensejo de rever as bases históricas das relações entre o 
relêvo, a rêde hidrográflca e as vias de circulação naturais na bacia do Pa­
raná-Uruguai. 

O fato de a maior parte dos rios pa.uiistas e parana-ens-es darem costas ao 
mtu\ encaminhando-se no sentido do interior do continente? muitas vêZ--es tem 
sido lnterprétado c•mo fator da maior importância na explicação da marcha 
do povoamento, em direção à hlnterlándia. Entretanto nada mais ilusório do 
que essa visão interpretativa, de caráter puramente planim-étricot da rêde hi~ 
drográfiea do setor norte-oriental da bacia d<) Paraná, 

Em primeiro lugar toma-se necessário pôr em evidência que os aludidos 
cursos d'água nascem no reverso continental das grandes esearpas de falhas 
da serra do Mar e caminham para o interior1 através de sinuosos vales encacho ... 
eirados, de perfis longitudinais extreman1ente irregulares. Por outro lado, 
entre as cabeceiras dessas drenagens tribut:h"'ias do rio Paraná e o lltoralt ín .. 
tarpõe-se uma das bar-reiras t.opográflcas mais extensas e ingremes de tôda 
a face oriental da América do Sul. Foi exclusivamente- devido a uma sêrie de 
imposições pãleo-geográficas que os rios regionais restaram nessa curiosa po~ 
s!ção de possuir suas nascentes em áreas muit-0 próxlmi>s do atual l!t.oral e 
caminhar no sentido do interior. Mas não se trata de vias liquida:; de clássica 
aptidão para a navegação í'luvlàl> com-o se poderia pensar, e nen1 mesm-o ue 
rios sueeptívels de serem fàeilmente transformados em elementos efetivos de 
elrculação. É mult.o fácil comprovar que em tõdas as épocas hlst-Orleas do povoa­
mento regional, tais rios foram complementos medíocres para a circUlação do 
.homem 'e das riquezas. 
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Até mesmo os historiadores mais bem avisados se de}am conta de que 
raros foram os rios de planaltos que entre nós tiveram um papel efetivo como 
elemento de circulação fluvial no Brasil. Alfredo Ellis Júnior, em alguns de 
seus trabalhos, encarregou-se de evidenciar a participação diminuta, quase des· 
prezivel, dos rios, na epopéia do bandeirismo paulista. E, mais recentemente. 
Sérgio Buarque de Holanda (1945) , revendo detidamente a história das monções •. 
nos esclarece: 

"É inegável que o aproveitamento dos rios brasileiros para a navegação 
estêve sempre multo aquém das grandes possibilidades que parece oferecer, à 
primeira vista, nossa rêde hidrográfica. O certo, porém, é que entre nós, fora 
da Amazônia, os cursos de água raras vezes chegam a constituir meio ideal 
de comunicação. A tanto se opõem obstáculos naturais de tóda ordem e que 
só podem ser evitados mediante expedientes já .em -uso entre os antigos natu­
rais da terra". 

Tão ásperos se apresentaram alguns dêsses caminhos naturais que a úni­
ca tentativa mais ousada feita no sentido de seu aproveitamento, ficou mar­
cada na história paulista com foros de verdadeira epopéia . Referimo-nos a<> 
ciclo das monções, que teve no historiador Sérgio Buarque de Holanda o seu 
melhor analista, exatamente quem, certa ocasião, não teve pelas de o cha­
mar de "uma teimo.sa e magnífica aventura". Queremos crer mesmo que o 
ciclo das monções tem sua maior importância. histórica exatamente pela difi­
culdades que evidenciou e pelos obstáculos incalculáveis vencidos pelos que se 
atreveram a cruzar, de leste a oeste, os planaltos interiores da bacia do Paraná. 
através do curso acidentado de alguns de seus principais rios. 

Sérgio Buarque de Holanda (in Monções, 1946, p. 145), sondando a pers­
pectiva histórica elo século xvm, para melhor esclarecer o fenômeno das 
monções, encontrou nos escritos de Lacerda e Almeida, razões de caráter pu­
ramente geoeconômico e de verdadeira geopolítica colonial, que podem expli­
car fatos obscuros que, na época, justificavam o fomento oficial dado à navega­
ção fluvial pelo roteiro acidentado das monções. Senão vejamos, algumas das. 
palavras do hábil historiador: 

"Escrefendo em fins do século XVIII, notou o geógrafo e explorador pau­
lista Francisco José de Lacerda e Almeida que embora existisse talvez um ro­
teiro mais cômodo capaz de substituir com vantagens a penosa. subida do rio 
Pardo, não ousava recomendar o abandono desta por parte das monções de 
comércio. E' que, enquanto não se povoassem os campos da Vacaria e outra:• 
terras entre o Paraná e o Paraguai, tudo aconselhava a que se continuasse 
a freqüentar tais paragens pelo roteiro comum, a fim de que não ficassem 
elas expostas à cobiça do castelhano". 

Outras conjunturas geoeconômicas e geopolíticas se suceder?.m. Durante 
os trágicos episódios da Guerra do Paraguai, em plena segunda metade dt> 
século XIX, as razões invocadas por Lacerda e Almeida de certa forma ainda. 
eram atuais. Entretanto, as ligações de caráter fluvial Já pertenciam a um pas­
sado remoto. Tornou-se necessário cuidar das vias de circulação que possi­
bilitassem- o entrosamento entre o grupo humano do extremo centro-oeste 
mato-grossense com a civilização litorânea atlântica do Brasil . E daí surgiu, 
já em plena era do desenvolvimento ferroviário da primeira República., a Es­
.trada. de Ferro Noroeste do Brasil, que a despeito de sua aparente finalidade 
estratégica, por si só constituiu um programa efetivo de exploração dos re­
cursos da natureza em terras da bacia do Paraná . 

Uma recomendação em tudo justificada seria a de se reaparelhar a velha 
estrada de traçado obsoleto, que é a NOB; ao mesmo tempo em que, na base 
do seu eixo principal, se esforçasse para estender os braços secundários da. 
importante estraça, visando à interligação das principais regiões de Mato Gross1> 
e Oolá.s. Desta forma seria estabelecida uma verdadeira rêde ferroviária dl> 
Centro-Oeste, contigua às rêdes de São Paulo, Paraná e Minas Gerais. 

~rro e:1ementar de perspectiva geográfica e histórica, portanto, êsse que 
procura observar apenas o quadro planimétrico da rêde hidrográfica, sem 
atender à realidade brutal representada pelo.s acidentados perfis Iongit\ldi­
nals dos rios e a. inexistência de áreas geoeconômicas complementares suscep­
t1vels de serem postas em ligação por meio dos trechos navegáveis dos rios 
regionais. Já chamamos a atenção dos interessados sõbre o assunto, das difi­
culdades de ligação entre a região de São Paulo e a depressão periférica paulis-
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ta, ao estudarmos a fall line e fall zone de- nosso estado. Foi a fall zone 
apalachiana dos rios que seccionam a região serrana das cristas mêdias (De 
Martonne, 1940), que entravou a circulação fluvial entre a região de São Paulo 
e a chamada ºdepressão periférica" paulista. De fato, foram os acidentes desta 
zona de quedas, qúe impediram o estabelecimento da navegação fluvial 1 e o 
que é mais importante, impediram a formação de uma tradição de cir'cula­
ção fluvial a partir de Piratininga. Daí, até hoje, tôda a circulacão na zona 
serrana, que separa São Paulo da "depressão periférica'' ser feita· através dos 
sinuosos caminhos dos vales, transpondo os múltiplos colos que seccionam os 
maciços xistosos rejuvenescidos regionais ou, aproveitando-se parcialmente 
de terrenos suave:;; e aplainados1 correspondentes a níveis de erosão interme­
diários. Na "depressão periférica11

, por outro lado, enquanto os rios, após a 
fall line, tornavam-se muito menos acidentados, desaparecia a necessidade 
de utilização intensiva da água para a circulação, mesmo porque o relêvo re­
gional, constituído por suaves colinas tabuliformes, apresentava grandes faci­
lidades para a circulação terrestre, em qualquer direção. Acrescente-se a isso 
o fato de que, pouco depois, na direção do oeste1 surgiam os óbices das grandes 
cachoeiras basálticas do Tietê, só vencidas pelo homem durante o aludido ci­
clo das monções, que teve como ponto de partida Pôrto Feliz, situado pouco 
além da fall line apalachiana paulista, e em plena "depressão periférica". 

A realidade geográfica fica tanto mais simplificada quanto a falta de 
profundidade dos estudos e a escala por demais restrità das cartas observadas. 
Circulação fluvial tradicional em grandes rios do interior brasileiro, só foi 
conhecida na bacia amazônica e no médio São Francisco. Na bacia do Pa­
raná-Uruguai os rios tiveram importância meramente l·ocal, das mais reduzi­
das que se conhecem em relação a cursos d'água do pq.rte dos rios que ai 
existem. · 

Frente· a densa cobertura florestal que se estendia por quase iodo o terri­
tório paulista, ·a circulaçã-0 fluvial teria sido qualquer coisa de ideai, aparente­
mente. Entretanto, a marcha do povoamento foi essencialmente terrestre, atra­
vés do aproveitamento parcial das poucas trilhas indigenas pré-existentes, e> 
por intermédio do aproveitamento das vias de passagem naturais, de relêvo 
suave da "depressão periférica" paulista, cujo sentido é absolutamente normal 
à .direção geral dos grandes cursos d'água que se' dirigem para oeste. 

Nos EE. UU. onde as montanhas rejuvenescidas dos. Apalaches, disposta.• 
em direção paralela à da linha de costa atlântica, aparentemente constituí­

. ram uma barreira à penetração, os fatos entretanto se passaram de modo intpi­
ramente diverso. De modo algum houve grandes obstáculos à penetração flu­
vial. Os gaps dos rios apalachianos principais possibilitaram a penetração nor­
mal para o interior, já que o nível de base geral dos cursos d'água, perante a 
planicie costeira atlântica, possibilitava inteiramente a navegnção fluvial. 
É de se notar que alguns dos importantes canais aí posteriormente construídos, 
aproveitaram-se ainda uma vez das clássicas passagens apalachianas, repre­
sentadas por rios que tinham o papel curioso de seccionar cristas montanhosas. 
Se houvesse um quadro de relêvo e drenagem semelhante entre nós, muito 
mais fácil teria sido a vitória sôbre os altos paredões da serra do Mar, tradicio­
nal barreira para o estabelecimento das vias de circulaçãQ entr_e o litoral e o 
planalto no Brasil Sudeste e no Brasil Sul. Lembramos que existem muitos 
pequenos exemplos de relevos apalachianos nos mais diversos recantos dos ma­
ciços antigos brasileiros, conforme se encarregaram de de1nonstrar Emmanuel 
De Martonne e Francis Ruellan; entretanto, o arranjo geral dos relevos e dre­
nagem apalachianas brasileiras, de modo algum se assemelha ao quadro geo­
gráfico regional dos Apalaches. Para que isso se desse, como tem lembrado 
repetidas vêzes nosso colega Rui Osório de Freitas, seria neces$ário que alguns 
dos grandes rios do Brasil Sudeste, saíssem dos planaltos interi·ores e seccio­
nassem de oeste para leste ou noroeste para sudeste, todos os feixr.s de dobras 
dos maciços antigos regionais, indo ter diretamente ao AtlântiCo., Em outras 
palavras, era necessário que o·quadro de drenagem hoje observável na fachada 
atlântica de Santa catarina, fôsse conhecido de todos os outros estados do 
Brasil Meridional. Nesse caso, a história da penetração fluvial na região, teria 
sido bem outra; naturalmente sem considerar, também que, o rejuvenescimen­
to do relêvo dos planaltos interiores do Brasil Meridional, forçosamente teria 
sido de caráter universal para tôda. a região. 
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A despeito, entretanto, da falta lamentável de tradições de circulação flu­
vial na bacia do Paraná-Uruguai e, baseados na evolução hodierna notável 
sofrida pelos meios de circulação e pelos inumeráveis artifícios novos exis­
tentes para a transposição dos acidentes mais sérios do perfil dos rios, muita 
coisa se poderá fazer ainda, em matéria de recuperação dos cursos d'água 
para a circulação dos homens e das riquezas na bacia do Paraná-Uruguai. 
Cremos, porém, por várias razões de caráter fisiográfico e geoeconômicos, que 
a intensificação da circulação fluvial, entre nós, terá que ser forçosamente de 
caráter restrito e parcial e de lento desenvolvimento. Qualquer estudo mais 
técnico sôbre o assunto deverá pressupor o conhecimento dos principais ante­
cedentes históricos e da conjuntura geoeonômica atual, a fim de não incor­
rer em planos fantásticos, de difícil realização e de conseqüências imediatas 
pràticamente nulas. 

O centripetismo de algumas rêdes hidrográficas e a posição geográfica das 
cidades. - Em trabalho recente, ao tecermos considerações sôbre os probl~mas 
das rêdes hidrográficas centrípetas do Brasil, em relação à criação de posição 
geográfica para o desenvolvimento de grandes aglomerações urbanas. fizemos 
notar o seguinte: "Se é que êsse centripetismo hidrográfico existe em muitas 
outras regiões brasileiras, mormente na bacia do Paraná e em parte da bacia 
do Maranhão-Piauí, foi sómente na Amazônia que êle pesou sobremaneira no 
ritmo de desenvolvimento de uma grande cidade. Explica-se fã.cilmente o 
fato: - ali -o aglomerado urbano (Manaus),· por mais de dois séculos, não 
dependeu de nenhuma rota terrestre, mas tão sàmente dos rios de planície e 
de uma história econômica ligada intimamente à navegação fluvial. As outras 
bacias .sedimentares brasileiras foram soerguidas a planos altimétricos bem 
mais elevados, redundand-0 na f.ormação de vastas áreas de planaltos interio­
res, seccionados por maturas rios de planalto, acidentados e encachoeirados. 
Daí não terem engendrado condições de situação geográfica semelhante à,que­
las que nos explicam Manaus." (Ab'Sáber, 1953). 

Quando se observam os mapas da distribuição dos centros urbanos no vale 
do Paraná salta à vista a inexistência de nenhum grande centro urbano em -
áreas preferenciais de concentração de drenagens. Era de se esperar, pele 
menos, uma cidade de certa expressão na zona de confluência entre a drena­
gem do rio Grande e a do Paranaíqa, no ponto de junção do sudoeste de 
Goiás, noroeste de São Paulo e Triângulo· Mineiro. Entretanto, o que se nota 
são enormes vazios, de quando em vez pontilhados por medíocres centros ur­
banos, i1ascidos mais nos pontos de passagem de margem a margem do grande 
rio, do que de uma conjuntura geográfica ligada à bacia hidrográfica regional. 

Na realidade, na bacia hidrográfica do Parallá-Uruguai, a progressão do 
povoamento se fêz através das alongadas plataformas interfluviais de relêvo 
suave, que medeiam os rios afluentes do Paraná e do Uruguai. Foi urh povoa­
mento dominantemente de espigão, entendendo-se pelo têrmo "espigão" a uni­
dade geómórfica correspond.ente a uma plataforma interfluvial tabuliforme. 
Desta forma, nenhuma grande cidade do interior de São Paulo, Paraná ou Rio 
Grande do Sul, como do Triângulo Mineiro, teve a sua explicação geográfica 
e econômica ligada às rotas fluviais, mas tão exclusivamente aos entroncamen­
tos das rotas terrestres. 

A intensidade da circulação fluvial em relação às riquezas regionais sempre 
foi reduzidíssima, sendo de se notar que no estado de São Paulo o fundo dos 
vales além de deixarem muito a desejar em ~uas condições de salubridade, 
coincidiam ·com áreas de terras arenosas e pobres, na maior parte das vêzes. 
Tais fatos implicaram na formação de uma verdadeira tradição de aproveita­
mento dos espigões suaves, de melhor clima e melhor solo, fato que é bem 
demonstrado pela preferência voluntária das grandes ferrovias que demandam 
o oeste paulista.. Tais ferrovias, que foram construídas na forma de vias de 
circulação de extensão gradual, marcharam passo a passo, com e avanço do 
povoamento pelos altos chapadões regionais. E, as poucas estradas de ferro 
que se atreveram a adiantar-se em relação ao avanço da onda demográfica, 
procuraram seguir os espigões tabuliformes de solos basálticos ou areníticos, 
dotados de maior fertilidade. 

No sudoeste de Goiás. (Ab'Sáber e Costa Júnior, 1953), existem condições 
similares em alguns setores, mas imperam condições bem diferentes em outro 
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Jâ que os solos dos fundos dos vales, em multas regiões, são oriundos da de­
composição de basaltos, o que lhes confere uma relativa fertilidade, se bem 
que não equiparável à· das terras roxas tlpicas de Sã-O Paulo. Em contraparti­
da, o solo de muitos chapadões regionais, mormente os que constituem as 
altas esplanadas tabulares do reverso da cuesta de ()alapó, são multo pobres. 
Tais condições locais, além de terem lnfluido na marcha do povoamento e da 
vida econômica regional, merecem a maior consideração em face de qualquer 
plano futuro de planificação reglonal. 

Concluindo, lembramos que os trechos navegáveis dos grandes rios da 
bacia do Paraná-Uruguai nunca tiveram importância efetiva na ligação de 
áreas geoeconômicas complementares. Multas vêzes os rios foram mais obs­
táculos à clrculação terrestre das riquezas, que propriamente elementos _fa­
cilitadores de circulação'". 

BIBLIOGRAFIA 

A - ESTRUTURA GEOLóGICA DO BRASIL 

I - Bibliografia das bibliografias 

BRANNER, John Casper 
1903 - A blbllography of the geology, mlneralogy of Brazll. - Arquivos do 

Museu Nacional do Rio de Janeiro, vol. XII. Rio de Janeiro. 
1909 - A bibliography of the geology, mtneralogy. of Brazil. - Buli. of Geo­

logical Society of America, vol. 20. New York. 

OONSALVES, Alfeu Dinlz 
1928 - Bibliografia da geologia, mineralogia e paleontologia do Brasil. -

Serv. Geol. e Miner. do Brasil, boletim n.o 27. Rio de Jaoelro. 

IGLÉsIAS, Dolores 
1943 - Bibliografia e lndice da Geolagta do Brasil. 1941-1942. - Dlv. de 

Geai. e Mlner. do D.N.P.M. (Brasil), boletim n.0 117. Rio de 
Janeiro. 

IoLtSIAS. D . (e) MENEGHEzzr, M. de L. 
1944 - Bibliografia do cobre no Rio Grande do Sul. - Dlv. do Fom. da 

Prod. Miner. do D.N.P.M. (Brasll), boletim n.O 59, pp. 119-125. 
Rio de Janeiro. 

1948 - Bibliografia e tndice da Geologia do Brasil. 1941-1942. - Dlv. de 
Geol. e Miner. do D.N.P.M. (Brasil), boletim n.0 117. Rio de 
Janeiro. 

1949 - Bibliografia e lndtce da Geologia do Brasil. 1943-1944 - Div. de 
Geai. e Miner. do D.N.P.M. (Brasil), boletim n.0 131. Rio de 
Janeiro. 

BARBOSA, o. (e) ALMEIDA, F. F. M. de 
1949 - A série 7'.v.barão na bacia do rio Tietê, estado de SO.o Paulo. -

Notas prelims. e estudos da Dlv. de Geai. e Minor., n.0 48. Rio 
de Janeiro. 

BRA.JNIKOV, Boris 
1947 - Essai sv.r la tectonique de la reglon à l' Est de Belo Horizonte, Minas 

Gerais, Brésil. - Bull. de la Soe. Geol. de France, f>éme, sérv., 
tome XVIII, 1947, pp. 321-335. Paris. 

10 A multiplicação de.s ~ndes barragens.. oom a tlnnlldadc de obter energia, ao longo 
doa principais r1os .paullstaa e mineiros, à primeira vlstP. poderia aparentar um aumento da.13 
dl!iculdades para a clrculaç!io nos mesmos. Entret11.nto, se no plano de co11strução dessas 
gigantescas e sucessivas barragens, !ôsse previsto sempre, na categoria de complemento obrl~ 
gatórlo, a construção de canais laterais, com comportas, muito se poderia esperar em reJaç:Ao 
ao deaenvolvhnento futuro da navegação ao longo dos aludidos rios. 

B.G. - 3 



254 BOLETIM GEOORAF'lOO 

1948 - Les grandes unités strur:turales du Brési!. - Buli. de la Soe. Geol. 
de France, 5eme. ser., tome XVIII, pp. 161-166. Paris. 

B!WINEI<, John Casper 
.1920. - Resumo da geologia do. Brf!Sll para acompanhar o mapa geológico ão 

Brasil. - Press of Judd & Detweiller, Inc. Washington. 

CA1"1.1'~Ei,. D .. F. (e) A~MEIDA, L. A. (e) SILVA, S. o. 

1949 - Relatório preliminar s6bre a geologia da bacia do Maranhão. 
Conselho Nacional· do Petróleo, bol. n.O 1. Rio de Janeiro. 

CASTJ!R, Kenneth Edward 
1!142. ......:.Thé age and correlat!on ot Columbían devontan strata. - Eight. 

Amer. Sei. Congress, Proceeds., pp. 27-67. Washington .. 
1952 - Stratigraphtc and paleontologlc data relevant to the problem of 

afroamertcan !igatton during the paleozoic and mesozoio. - Buli. ot 
Amer. Mus. of Nat. Hist., n° 99, pp. 105-152. New York. 

COUTINHO, José Moaelr Viana 
.1953 - Petrologia da região de São Roque, S{fo Paulo. - Boi. da Fac. Filos., 

Clencias e Letras da Univ. São Paulo, n.o 159, Mineralogia n.o 11. 
São Paulo. 

1955 - Meta - conglomerados e 'rochas associados no munictpio de São 
Paulo. - Boi. da Fac. de Fil., Ciências e Letras da U.S.P. n.0 186. 
Mineralogia n.0 13, pp. 5-56. São Paulo. 

CRANDAU, Roderic 
1910 - Geografia, geologia, suprimento à'água, transporte e açudagem· nos 

estados orientais do norte do' Brasil. - Insp. Obras Contra as sêcas 
(Brasil)· Série I B D - Publ. n.O 10. Rio de Janeiro. 

DERBY, Orvllle A. 
1906 -'- The Serra do Espinhaço, Brazíl. - The Joumal of Geology, vol. XIV, 

n.0 5, pp. 374-401. 

Eel!m.T, Heinz 
.1955 - Sedimentos metam6rflcos de origem elástica e sua significação para 

· o esclarecimento da estrutura geológJca do Esc1ido Cristalino Bra­
sl!eiro. - Engenharia, Mineração e Metalurgia, vol. XXII, 127, pp. 39-40. 
Rio de Janeiro. 

Evw,J.w. 
1894 - Geology of Mato Grosso (particularly the region drained 'b1J the 

upper ParaguayJ. - Quartely Joumal ot Geologlcal Society of London, 
vol. L, part. II, PP-' 85-104. London. 

FREI'tAS, Rui Osório de 
1947 ~ Geologia e petrologia da ilha de São Sebasttão restado de São Pattlo!. 

- Boi. da Fac. de Fil., Ciências e Letras da Univ. de São Paulo, 
n.º 85. Geologia n.o 3. São Paulo. 

1951 - Ensaios s6bre a tect6ntca mOtlerna do Brasil. - Boi. da Fac. de 
Fil., Ciências e Letras da Unlv. de São Paulo, n.º l~O. Qeo!ogia 
n.0 6. São _J,>aulo. · 

1955 - Sedimentação, estratigrafia e tectônica da série Bauru !Estado de 
São Paulo). - Tese de livre docência apres. à cad. de Geologia e 
Paleontologia da Fac. de Fils., Ciências e Letras da U.S.P. (Iné-
dita) . São Paulo. · 

HARl>Ell, E. c. (e) . CRAMBERLIN, R. T. 



TRANSCRIÇÕES 

1915 - The Geology of Central Minas Gerais, Brazil. - Journal of Geology, 
v. XXIII, n.0 5, pp. 341-378 (e) n.0 5, pp. 385-424. Chicago. 
(Trad. p/ o português e publ. no Bol. Geogr. do C.N.G., n.o 110. 
Rio de Janeiro) . 

GORDON, Mackenzie 
1947 - Classificação das formações gondw/lnicas do Paraná, Santa Cata­

rina e Rio Grande do Sul. - Notas prelims. e ests. da Dlv. de 
Geol. e Min. (D.N.P.M. - Braslll, n.º '38. Rio de Janeiro. 

LISBOA, Miguel Arrojado Ribeiro 
1906 - Bibliografia mineral e geológiea do Brasil, 1903-1906. - AnaLs da 

Escola de Minas de Ouro Prêto, n.°' 8 e 9. Ouro Prêto. 

MENDES, Josué Camargo 
1944 -' Bibliografia geológica, mineralógica, petrográfica e paleontalóglca 

de São Paulo. - Inst. Geogr. e GeoJ. de São Paulo. 
MEZZALIRA, S. (e) WOHLERS, A. 

1952 - Bibliografia da geologia, mineralogia, petrografia e paleontologia do 
estado de São Paulo. - Inst. Geogr. e Geol. de São Paulo, boletim 
n.0 33. São Paulo. 

II - Bibliografia geral <Seleç/lo) 

ABREU, Sflvlo Fróls 
1930 - O Recôncavo baiano e o petróleo de Lobato. - Rev. Bras. de Geogr., 

ano, I, n.o 2, pp. 57-83. Rio de Janeiro. 
1940 - Pesquisa e exploraç/lo do petróleo, com especial referlincia ao Brasil. 

- com. Edlt. Nac. São Paulo. 
1945 - Fundamentos geográficos da mineraç/lo brasileira. - Rev. Bras. de 

Geogr., ano VII, n.0 1, pp. 3-137. Rio de Janeiro. 

ALBUQUERQUE, Odorico Rodrigues de 
1922 - Reconhecimentos geológicos no vale do Amazonas. (Campanhas de 

1918-1919). - Serv. Geol. e Mlner. do Brasil, boi. n.0 19, pp. 15-56. 
Rio de Janeiro. 

ALMEIDA, Fernandes Flá vlo Marques de 
1946 - Depósitos mesozóicos do planalto de Maracaju, estado de Mato Grosso. 

- Seg. Congr. Pan-Amer. de Engenh. de Minas e Geol., Ana.Is, 
vol. III, pp. 211-245. Rio de Janeiro. 

1948 - Contribuição à geologia das estados de Goiás e Mato Grosso. - Notas 
Prelims. e Estudos, a Div. de Geol. e Mlner. do D.N.P.M., n.0 46. 
Rio de Janeiro. 

1954 - Geologia do centro-leste mato-grossense. - Boi. da Dlv. de Geol. 
e Miner. do D.N.P.M., n.º 150. Rio de Janeiro. 

ALMEIDA, F. F. M. de (e) BARBOSA, o. 
1943 - Geologia das quadriculas de Piracicaba e Rio Claro, estado de sao 

Paulo. - Boi. da Dlv. de Geol. e Mlner. do D.N.P.M., n.0 146. 
Rio de Janeiro. 

AMARAL, Sérgio EstanLslau do 
1955 - Sedimentologia e geologia das camadas perfuradas na regúfo da foz 

do rio Amazonas. - Fac. de Fll., Ciências e Letras da U.S.P., 
boi. 192, Geologia n.0 12. São Paulo. 

BAKER, Charles L. 



25" BOLETIM GEOGRAFICO 

1923 - The lava field of the Parana Basin, South Amerlca. - The Joumal 
of Geology, vol. 31, pp. 66-79. São Paulo. 

BARBOSA, Otávio 
1949 - Contribuição d geologia do centro de Minas Gerais. - Mineração e 

Metalurgia, vol. XIV, n.º 79, maio-junho de 1949, pp. 3-19. Rio 
de Janeiro. 

1953 - Sôbre a idade das camadas mesozóicas do Nordeste do Brasil. - Notas 
prellms. e estUdos da Div. de Geol. e Miner. do D.N.P.M., n.º 72. 
Rio de Janeiro. 

1953a- O sial, o arqueamento e a granitização. A crista siálica primitiva. -
Academia Brasileira de Ciências, Anais, vol. 25, n.0 4, pp. 417-441. 
Rio de J anelro. 

1954 - Evolution du geosynclinal Espinhaço. - Congres Géologique Inter­
national, Alger (1952), Comptes rendus de la dix-neuviême sesslon, 
Section XIII, fase. XIV, pp. 17-36. Alger. 

GUIMARÃES, Djalma 
1936 - Quadro crono-geológico do Brasil. - Mineração e Metalurgia, vol. I, 

n.o 2, pp. 65-71. Rio de Janeiro. 
1951 - Arqui-Brasil e sua evolução geológica. - Div. do Fom. da Prod. 

Mln. do D.N.P.M. !Brasil), boi. n.0 88. Rio de Janeiro. 
GUI>IARÃES, Fábio de Macedo Soares 

1943 - Esbâço geológico do Brasil. - Boi. do Cons. Nac. de Geogr., ano I, 
junho de 1943, n.0 3, pp. 40-46. Rio de Janeiro. 

GUTMANS Marger 
1951 - Tectônica da bacia do Paraná. - Mineração e Metalurgia, vol. XIV, 

n.º 80, pp. 47-50. Rio de Janeiro. 

KATZER, Frledrich 
1933 - Geologia do estado do Pará (BrasU) . - Trad. de frei Hugo Mense. 

Bol. do Museu Paraense, tomo IX. Belém. 

K:NEcHET, Theodoro 
1946 - As jazidas de volframita e cassiterita da serra de São Francisco, mu­

nfcipio de Sorocaba, estado de São Paulo, Brasil. - Anais do Segun· 
do Congresso Pan-Amerlcano de Engenharia de Minas e Geologia, 
vol. II, pp. 113-139, outubro de 1946. Rio de Janeiro. 

LEINZ, Viktor 
1937 - Estudos sôbre a glaciação permo-carbonifera do sul do Brasil. -

Serv. do Fom. da Prod. Mlner. (Brasil), boi. n.o 21. Rio de Janeiro. 
1939 - Problema geológico do post-arqueano no Rio Grande do Sul. - Mi­

neração e Metalurgia, vol. IV, n.0 22, p. 203-206. Rio de Janeiro. 
1940 - Gênese do carvão no Norte do Paraná. - Div. do Fom. da Prod. Min. 

do D.N.P.M. (Brasll), boi. n.O 42. Rio de Janeiro. 
1940a-Petrologia das jazidas de apat!ta de Ipanema, estado de São Paulo. 

-Dlv. do Fom. da Prod. Min. do D.N.P.M. <Brasil), boletim n.º 40. 
Rio de Janeiro. 

1949 - Contribuição d geologia dos derrames basálticos do Sul do Brasil. -
Tese de concurso para a cad. de Oeol. e Paleont. da Fac. de Fil., 
Ciências e Letras da Univ. de São Paulo. Ed. do autor. São Paulo. 

1952 - Condições geológicas da ocorrência de petróleo no Brasil. - Anuário 
da Fac. de Fil., Ciências e Letras da Univ. de São Paulo (1950) , 
pp. 41-49. São Paulo. 

1955 - O petróleo de Nova Olinda. - Boletim Paulista de Geografia, n.0 21, 
· outubro de 1955, pp. · 11-27. São Paulo. 

LAMEGO, Alberto Ribeiro 



TRANSCRIÇÕES 257 

1937 - Teoria do protognaisse. Uma interpretação petrogenétlca do Arqueano. 
Serv. Geol. e M!ner. do Brasil, boi. n.o 86. Rio de Janeiro. 

1938 - Escarpas do Rio de Janelro. - Serv. Geol. e M!n. do Brasil, boi. 
n.0 93. Rio de Janeiro. 

1938a - O maciço de Itatiaia e regiões circundantes. - Serv. Geol. e M!ner. 
do Brasil, boi. n.0 88. Rio de Janeiro. 

LEME, Alberto Betim Pais 
1943 - História Flsica da Terra (Vista por quem· a estudou do Brasil) . -

Obra póstuma. F. Briguiet & Cia. Rio de Janeiro. 

LISBOA, Miguel Arrojado Ribeiro 
1909 - Oeste de São Paulo. Sul de Mato Grosso. - Estr. de Ferro NOB. 

com. E. Schnoor. Rio de Janeiro. 

MAACK, Reinhard 
1947 - Breves notícias sóbre a geologia dos estados do Paraná e Santa ca­

tarina. - Arquivos de Biologia e Tecnologia, vol. II, pp. 62-154. 
curitiba. 

MENDFS, Josué Camargo 
1944 - Geologia dos arredores de Itu. - Boi. da ·Assoe. dos Geógrs. Bras., 

n.º 4, pp. 41-50. São Paulo. 
1945 - Súmula da evolução geológica do Brasil. - Boi. Geogr. (C.N.G.), 

ano III, n.º 3'0, pp. 849-856. Rio de Janeiro. 
MORAIS, Luciano Jacques de 

1937 - Geologia da região diamant!Íera do norte de Minas Gerais. - Serv. 
Fom. da Prod. M!n. (Brasil), boi. n.0 19. Rio de Janeiro. 

1940 - Minerais estratégicos. - Mineração e Metalurgia, vol. V, n.º 25, 
pp. 10-18. Rio de Janeiro. 

MORAIS, L.J. de (e outros) 
1953 - Jazidas de ferro do Brasil. Simposium apresentado ao XIX Congresso 

Internacional de Geologia, realizada em Argel em 1952. - Div. de 
Geol. e Miner., boi. n.o 144. Rio de Janeiro. 

MOURA, Pedro de 
1938 - Geologia do baixo Amazonas. - Serv. Geol. e M!ner. do Brasil, 

boi. n.º 91. Rio de Janeiro. 

MOURA, P. (e) WANDERLEY, A. 
1938 - Noroeste do Acre. Reconhecimento geológico para petróleo. - Serv. 

do Fom. da Prod. Miner., boi. n.o 26. Rio de Janeiro. 

OLIVEmA, Avel!no Inácio de 
1929 - Bacia do rio Branco, estada do Amazonas. - Serv. Geol. e Miner. do 

Brasil, boi. n.º 37. Rio de Janeiro. 

OLIVEIRA, A. 1. de (e) LEONARDO$, o. H. 
1943 - Geologia do Brasil. ~ Serv. de lnforms. Agrics. do Min. da Agre . 

. 2.ª ed. Rio de Janeiro. 

-OLIVEIRA, Eusébio Paulo de 
1915 - Geologia - Reconhecimento geológico do noroeste de Mato Grosso.· 

Expedição Cient. Roosevelt-Rondon - Com. L!nhs. Telegrs. Est. 
Mato Grosso, anexo n.0 1. Rio de Janeiro. 

1927 - Geologia e recursos minerais do estado ào Paraná. - Serv. Geol. e 
Miner. do Brastl. Monogr. n.º VI. Rio de Janeiro. 

1940 - História àa pesquisa do petróleo no Brasil. - Mln. da Agrlc. (Brasil). 
Rio de Janeiro. 

• 



258 BOLETIM GEOGRAFICO 

PAIVA, Glycon de 
1932 - Reconhecimento geológico de Rio Verde ao Araguaia. - Serv. Geai. 

e Mlner. do Brasil, boi. n.0 59. Rio de Janeiro. 
1939 - Alto Rio Branco. - Serv. Geo!. e Miner. (Brasil), ool. n.o 99. Rio 

de Janeiro. 

PAIVA, G. de Cel LEmz, V. 
1939 - Contribuição para a geologia do petróleo na sudoeste de Mato Grosso. 

- Serv. do Fom: da Prod. Mlner. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.º 37. 
Rio de J anelro . 

PAIVA, G. (e) MIRANDA, J. 
1937 - Geologia e recursos minerais do meto norte. - Serv. Fom. da Prod. 

Mln. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.0 15. Rio de Janeiro. 

PuTzER, Hanntllt 
1952 - Tektonik und diabas-vulkanismus und südlichen Santa Catarina. -

Tese env. ao XIX Congresso Intern. de Geogr. Alger. 
1952a - Camadas de carvão mineral e seu comportamento no sul de Santa 

Catarina. - Dlv. do Fom. da Prod. Mln. do D.N .P .M. (Brasil), 
boi. n.º 91. Rio de Janeiro. . 

1953 - Diatroftsmo "germanótipo" e sua relação com o vulcanismo basál­
tico na parte meridional de Santa Catarina. _ Boletim da Soe. 
Brlis. de Geai., vol. 2, n.0 1, pp. 37-74. São Paulo. 

Rlloo, Luls Flores de Morais 
1926 - Reconhecimento geológico da parte ocidental do estado da Bahia. 

Serv. Geol. e Mlner. do Brasil, boi. n.0 17, pp. 33-54. Rio de Janeiro. 
1931 - As estruturas antigas do Brasü. - Anais da Escola de Minas de 

Ouro Prêto, n.o 22, pp. 27-85. Ouro Prêto. 
1933 - Contribuição ao estudo das forffl.ações pré-devonianas de São Paulo. 

- Inst. Astron. e Geogr. de São Paulo. 
1937-41 - A geologia do estado de São Paulo. - Sep. da Boi. do D. E. R. 

Cs/dl . São Paulo. · 
1938 - o sistema devoniano do Brasil. - Anuário da Escola Politécnica de 

São Paulo, 1938, 2.•., serv., VII ano, pp. 127-224. São Paulo. 

RIJGO, L. F. de M. (e) SANTOS, T. D. de s. 
1938 - Contribuição para o estudo dos granitos da serra da Cantareira. 

Inst. de Pesqs. Tecns. de São Paulo, ool. n.o 18. São Paulo. 

RUELLAN, Francis 
1952 - O Escudo Brasileiro e os desdobramentos de fundo. - Depto. de Geo­

grafia (Curso de Espec. em Geomorfolog!a), Fac. Nac. de Filosofia 
da Unlv. do Brasil. Rio de Janeiro. 

SILVA, Salustiano de Oliveira 
1955 - Tentativa de cotrelação geológica na Amazônia. - Engenharia Mine­

ração e Metalurgia, vol. XXI, n.0 124, abril de 1955, pp. 169-171. 
Rio de J anelro . 

SoPPER, Ralph. H. 
1913 - Geologia e suprimento d'água subterrânea no Rio Grande do Norte e 

Paraíba. - Insp. Obras Contra as Sêcas (Brasil), publ. n.o 26. 
Rio de J anelro. 

1914 - Geologia e suprimento d'água em Sergipe e no Nordeste da Bahia. 
Insp. Obras Contra as Sêcas <Brasil), publ. n.0 34. Rio de Janeiro. 

WASHBl!RNE, Chester W. 



TRANSCRIQOEB 

1939 - Geologia do petróleo do estado de São Paulo. - Trad. anot. de Jo­
vlano Pacheco). Depto. Nac. da Prod. Mln. (Braslll. Rio de Ja­
neiro. (1.• ed. em !nglês - 1930). 

WHITE, Israel Charles 
1908 - Relatório final da Com. de Estudos das Minas de Carváo de Pedra. 

Rio de Janeiro. 

MAPAS OEOLôOICOS 
:-""'. 
DIVISAO DE GEOLOGIA E MINERALOGIA (D,N.P.M. - Brasll) 

1942 - Mapa geológico do Brasil. - Organ. por Aníbal Alves Bastos. Esc. 
1 : 5 000 000. Rio de J anelro. 

lNSTITUTO OEOGRAFICO E GEOLôGICO (São Paulo) 
1947 - Carta geológica do estado de São Paulo. - Esc. 1:1000000. São Paulo. 

INSTITUTO DE BIOLOGIA E PESQUISAS TECNOLÓGICAS (Paraná) 
1953 - Mapa geológico do estado do Paraná. - Levantado e construido por 

Relnhard Maack. Paraná. \ 

SERVIÇO DE FOMENTO DA PRODUÇAO MINERAL (D.N.P.M. - Brasll) 
1938 - Mapa geológico do Brasil e parte dos pafses vizinhos. - Organ. por 

Avelino Inácio de Oliveira. 

SERVIÇO GEOLôGICO E MINERALôGICO <Brasil) 
1939 - Atlas geológico do Brasil. - Depto. Nac. da Prod. M!ner. - Atlas 

organ. por José Flusa da Rocha. Rio de Janeiro. 

B - REU;:VO DO BRASIL 

BIBLIOGRAFIA 

I - Bibliografia das bibliografias 

AzEVEDO, .Aroldo de 
1954 - A geografia em São Paulo e sua evolução. - Boletim Paulista de 

Geografia, n.0 16, março de 1954, PP. 45-65. São Paulo. 

DoLABELA, l!:Izio Fonseca 
1952 - Orientação bibliográfica para o estudo da geomorfologia e cfénclao 

afins. - Kriterion, vol. V, n:• 19-20, pp. 193-248. Belo Horizonte. 

!GLÉSIAS, JJolores 

1943 - Bibliografia e !ndice da Geologia do ·Brasil - 1940-1941. - D!. de 
Geol. e Miner. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.o 111. Rio de Janeiro. 

!GLÉSIAS, D. (e) MENEGHEZZI, M. de L. 
1948 - Bibliografia e fndice da Geologia do Brasil - 1941-1942. - Dlv. de 

Geol. e Miner. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.0 117. Rio de Janeiro. 
1949 - Bibliografia e tndice da Geologia do Brasil - 1943-1944. - Dlv. de 

Geol. e Miner. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.0 131. Rio de Janeiro. 

MENDES, Josué camargo 
1944 - Bibliografia geológica, mineralógica, petrográfica e paleontológica· do 

estado de São Paulo. - Ins. Oeogr. e Geol. do estado de São Paulo. 



BOLETIM GEOGRAPICO 

MEz•ALIRA, s. (e) WoHLERS, A. 
1952 - Bibliografia da Geologia, Mineralogia, Petrografia, e Paleontologia 

do Estado de São Paulo. - Imt. Geogr. e Geai. !SP), boi. n.0 33. 
São Paulo. 

MONBEIG, Pierre 
1949 - Geografia. - in Manual Blbliográflco de Estudos Brasileiros, organ. 

por Rubens Borba de Morais e William Berrlen, pp. 319-332 (e) 
340-378. Gráf. Ed. Sousa. Rio de Janeiro. 

II - Obras gerais 

AzEVEDC, Aroldo de 
1950 - Geografia Humana do Brasil. - COmp. Ed. Nacional. São Paulo. 

CARVALHO, Carlos Miguel Delgado de 
1913 - Geografia do Braail. - Rio de Janeiro. 
1923 - Fisiografia do Brasil. - Imprensa Militar. Rio de Janeiro. 

l>En'oNTAIN&S, Pierre 
1939 - Geografia Humana do Brasil. - Rev. Bras. de Geogr., ano I, jan. 

de 1939, n.º 1, pp. 19-67 (e) n.º .2, pp. 20-56. Rio de Janeiro. 

DENIS, Pierre 
1910 - Le Brésil au XXe. siecle. - Llbr. A. COlin. Paris. (TrOlsleme édltlonl. 
1927 - L'Amerique du Sud. - Tome I (Geogr. Unlv. publ. sob a direção 

de Vida! de La Biache e Luclen Gallols, t. XV, le. partle) . Paris. 

J AM.FS, Preston E. 
1942 - Latin Amertca. - The Odlssey Press. New York. 

LANNou, Maurice Le 
1955 - Le Bréstl. - Llbr. A. Colin. Paris. 

MoNBEIG, Pierre 
1954 - o Brasil. - Difusão Européia do Livro. São Paulo (Trad. bras. de 

Dirceu Lino de Matos) . 
s/d - Quelques traits géographiques de l' Amerique Latine. - Centre de 

Documentatlon Unlversltalre. Paris (s/d - 1953?). 

III - Obras especiais 

ABREU, Silvlo Fróls 
1939 - O Recôncavo baiano e o petróleo de Lobato. - Rev. Bras. de Geogr., 

ano I, n.º 2, pp. 57-83. Rio de Janeiro. 
1939a-Esbôço das regiões na.turais do estado da Bahia. - Rev. Bras. de 

Geogr., ano 1, n.0 1. Rio de Janeiro. 
1943 - Feições morfológicas e demográficas do litoral do Espírito Santo. 

- Rev. Bras. de Geogr ., ano V, abril-Junho de 1943, n.0 2, pp. 215-234. 
Rio de Janeiro. 

1945 - Fundamentos geográficos da mineração brasileira. - Rev. Bras. de 
Geogr., ano VII, n.0 1, pp. 3-137. Rio de Janeiro. 

AB'SÃBER, Azlz N aclb 
1949 - Regiões de circundesnudação pós-cretácea, na Planalto Brasileiro. 

- Boletim Paulista de Geografia, n.O 1, março de 1949, p~. 3-21. 
São Paulo. 



TRANSCRIÇõEB ... 
1950-51 - Sucessão de quadros paleogeográficos no Brasa, do triásslco ao 

quaternário, - Anuário da Faculdade de Filosofia "Sedes Sapientiae" 
dll Universidade Católlca de São Paulo, 1950-51, pp. 61-69. São 
Paulo. 

1953 - O planalto da. Borborema, na Paraíba. - Boletim Paulista de Geo­
grafia, n.º 13, março de 1953, pp. 54-73. São Paulo. 

1954 - A geomorfologta do estado de São Paulo. - ln "Aspectos Geográfi­
cos da Terra Bandeirante'', Simpósio organizado pelo Conselho Na­
cional de Geografia, pp. 1-97. Rio de Janeiro. 

1954a - As altas superflcies de aplainamento do Brasa Sudeste. - Revista 
das Faculdades Camplnelras, ano I, dezembro de 1954, n.º 4, pp. 60-67. 
Campinas. 

1954-55 - Problemas paleográficos do Brasil Sudeste. ·- Anuário da Facul­
dade de Filosofia "Sedes Sapientlae", 1954-55, pp. 79-96. São Paulo. 

Ae'SÁBER, A. N. {e) COSTA Jr., M. 
1950 - Contribuição ao estudo do sudoeste goiano. - Boletim Paulista de 

Geografia, n.º 4, março de 1950, pp. 3-26. São Paulo. 

ALMEIDA, Fernandes Flávio Marques de 
1943 - Geomorfologia da região de Corumbá. - Boletim da Associação dos 

Geógrafos Brasileiros, ano III, n.0 3, pp, 8-18. São Paulo. 
1944 - A serra de Maracaju - a paisagem e o homem. - Boletim da As­

sociação dos Geógrafos Brasileiros, ano IV, n.º 5, pp. 60-78. São 
Paulo. 

1948 - Reconhecimento geomórftco nos planaltos divisores das bacias Ama­
nônica e elo Prata entre os meridianos 51° e 56° W G. - Rev. Bras. 
de Geogr., julho-setembro de 1948, pp, 397-440. Rio de Janeiro. 

1949 - Relévo de "cuestas" na bacia. sedimentar do rio Paraná. - Boletim 
Paulista de Geografia, n.o 3, outubro de 1949, pp, 21-33. São Paulo. 

1951 - A propósito dos "relevos policfclicos na tectônica do Escudo Bra­
sileiro". - Boletim Paulista de Geografia, n.O 9, out. de 1951. pp. 3-18. 
São Paulo. 

1952 - Contribuição à geomorfologia da região oriental de Santa Catarina. 
- Boletim Paulista de Geografia, n.o 10, pp. 3-32. São Paulo. 

1953 - Considerações sôbre a geomorfogênese da serra do Cubatao. - Bo­
letim Paulista de Geografia, n.0 15, outubro de 1953, pp. 3-17. São 
Paulo. 

ANDRADE, Gilberto Osório de 
1954 - A serra Negra. Uma rellquia. geomórfica e htgrófita nos tabuleiros 

pernambucanos. - Com. apres. à VIII Assemb. Geral da Assoe. dos 
Geógrs. Bras. - Cuiabá (julho de 1953). Ed. do autor. Recife. 

1955 - Itamaracá - Contribuição para o estudo oeomorfológico da costa 
pernambucana. - Ed. do autor. Recife. 

AZEVEDO, Aroldo de 
1949 - o Planalto Brasileiro e o problema da classificação de suas formG.ll 

de relêvo. - Boletim Paulista de Geografia, n.º 2, 1949, pp. 43-50. 
São Paulo. 

BIGARELLA, João José 
1946 - Contribuição ao estudo da planície lltordnea do estado elo Paran<t. 

- Arqs. de Bil. e Tecn. (Paraná), vol. I, pp, 75-112. Curitiba. 
1954 - Esbôço da geologia e paleografia do estado do Paraná. - Inst. de 

Biol. e Pesqs. Tecns. <Paraná), boi. n.0 29. curitiba. 
1954a-Esbôço da geomorfologia do estado do Paraná. - Inst. de Biol. e 

Pesqs. Tecns. (Paraná), boi. n.o 32. Curitiba. 

BACKER, Chales Laurence 



BOLETIM GEOGRAFICO 

1923 ~ The lava field of the Parana basin. - Joumal of Geology, v. XXXI, 
jan.-fev. 1923, pp. 66-79. 

BRAJNIKov, Boris 
1947 - Essai sur la tectvnique de la regiOn a l'est de Belo Horizonte, Minas 

Gerais, Brésll. - Buli. de la Societé Geologiq11e de France, 5.• ser., 
tom. XVII, 1947, n." 4-5-6, pp, 315-335. 

1948 - Les grandes unités structurales du Brésll. - Buli. de la Soe. Géol. 
de France, t. XVill, fases. 1 a 3, pp. 161-166. Paris. 

BRANNER, John Casper 
1906 - Geologia elementar. Preparada com referéncia especial aos estu­

dantes brasileiros e à geologia do Brasil. - A. Laemmert & Cia., 
Rio de Janeiro. 

1910 - The geology and topography of the Serra de Jacobina, State of 
Bahia, Brazil. - Amer. Jour. of Sei., 4th ser., v. • XXX (W. N. 
CLXXX), n.º 178, pp. 385-392. New Haven. 

1910a - The Tombador escarpment in the State of Bahia, Brazil. - Amer. 
Jour. of Sei., 4th ser., v. XXX (W. N. CLXXX), n.º 179, pp. 335-243. 
New HaveÍl. 

1911 - Aggraded ltmestone plans of the interior of Bahia and the climatic 
changes suggested by them. - Buli. of Geol. Soe . ot Amer., v. 22, 
pp. 187-206. New York. 

19lla - Geography of North-Eastern Bahia, Brazil. - Geogr. Joumal, v. 
XXXVill, n.º 2, pp. 139-152. (e) n.o 3, pp. 256-269. London. 

1913 - The fluting and pitting of granites in the tropics. - Amer. Phil. 
Soe. Proceedings, v. LII, n.0 209, pp. 163-174. Fiiadéifia. 

1920 - Resumo da geolog'fa do Brasil para acompanhar o mapa geológico 
do Brasil. - Trad. do autor. Press of Judd & Detweiller Inc. Wash­
ington. 

CAMPBELL, D. F. (e) ALMEIDA, L. A. (e) SILVA, s. de O. 
1949 - Relatório preliminar sóbre a geologia da bacia do Maranhão. -

Conselho Nacional do Petróleo (Brasil), boletim n.0 1. Rio de Janeiro. 

CHEBATAROFF, Jorge 
1950 - Regfones naturales dei Uruguay y de Rlo Grande dei Sur. - Rev. 

Urug. de Geogr., n.0 4, 1950. Montevidéu. 
1954 - Regiones naturales de Rio Grande dei Sur y dei Uruguay. - Anais 

da Assoe. dos Geógrs. Bras., vol. VI, tomo I, (1951-1952), pp. 115-145, 
São Paulo. 

CRANDALL, :aoderic 
1910 - Geografia, geologia, suprimento d'água, transporte e açudagem nos 

estados orientais do norte do Brasil. - Insp. Fed. Obras Contra 
as Sêcas (Brasil), Série I B D, publ. n.o 10, 131 p. Rio de Janeiro. 

DERBY, Orville Adalbert 
1884 - Aspecto físico, montanhas e chapadões. - tn "Geografia do Imperlo 

do Brasil", de J. E. Wappaeus, edição aum. de Capistrano de Abreu 
e Vale Cabral, pp, 36-43. Rio de Janeiro. 

1884a - Estrutura geológica e minerais. - in "Geografia do Império do Bra­
sil'', de J. E. Wappaeus, edição aum. de Capistrano de Abreu e 
Vale Cabral, PP. 44-59. Rio de Janeiro. 

1884a-Caracterlstica geral das vertentes e das bacias fluviais. - tn "Geo­
grafia do Império do Brasil", de J. E. Wappaeus, edição aum. de 
Capistrano de Abreu e Vale Cabral, pp. 60-70. Rio de Janeiro. 



TRANSCRIÇÕES 

1885 - Contrtbuiç/lo para o estudo da geografia tisica do vale do rto Gran­
. de. - Rev. da Soe. de Oeogr. do Rio de Janeiro, v. 1, pp. 291-318. 

Rio de Janeiro. 
1889-90 - Os picos altos do Brasil. - Rev. da Soe. de Geogr. do Rio de 

Janeiro, t. V, pp. 129-149 (e) t. VI, pp. 69-70. Rio de Janeiro. 
1896 - Decomposition of rocks ln Brazil. - Jour. of Geol. v. IV, pp. 529-540. 

Chicago. 

DoMINGUES, Alfredo José Põrto 
-1947 - Contrtbuiç/lo ao estudo da geologia da regtáo centro-ociãental da 

Bahta. - Rev. Bras. de Geogr., ano IX, Jan.-março de 1947, n.o 1, 
pp. 57-82. Rio de Janeiro. 

1952 - Relêvo e estrutura (capitulo do "Reconhecimento geográfico de pnrte 
do sertão nordestino", in Estudos da Zona de Influência de Paulo 
Afonso. I.B.G.E. (C.N.G.). Rio de Janeiro. 

1952a - Provável ortgem das depressões observadas no sert/lo ão N ardeste. 
- Rev. Bras. de Geogr. ano XIV, Julho-set. 1952, ri.0 3, pp. 305-315. 
Rio de Janeiro. 

1954 - Conclusões preliminares sôbre a geomorfologia da região dos arre­
redores da cidade de Paraíba do Sul. - Revista Geográfica, n.0 40, 
tomo XIV, 1.0 semestre de 1954, pp. 13-26. Rio de Janeiro. 

1952a -Geomorfologta da área de Paulo Afonso. - Rev. Bras. de Geogr ., 
ano XIV, Jan.-março de 1952, n.O 1, pp. 27-56. Rio de Janeiro. 

ENGELN, o. D. von 
1942 - GeomorpholOl/Y - Systematfc anã Regional. - The Macmlllan Co. 

New York. 

FEro, Mariano 
1954 - Notas acêrca do relevo da Paraíba e do Rw Grande do Norte. -

Anuário da Faculdade de Filosofia da Paraiba, 1954, pp. 131-137. 
João Pessoa. 

FREmERo, B. von 
1926 - Die Lateritoberflache in Landschatsbild von Rio de Janeiro. - Leo­

poldina, B. II, pp. 122-131. Leipzig. 

F'REisE, Frledrlc W. 
1933 - Brasilianische Zuckerhutberge. - Zeltschr. f. Geomorphologle, B. 8, 

H. 2, pp. 49-66. Leipzig, 
1936 - Bodenverkrustungen in Brasilien. - Zeltschr. f. Geomorphologle, 

B. 9, H. 6, pp. 233-248. Leipzig, 
1938 - Inselberge und Inselberglandschaften in Granit und Gneisgeblet 

Brasatens. - Zeitschr. !. Geomorphologle, B. 10, H. 6, pp. 42-49. 
Jena. 

1940 - Der Ursprung der brasilianischen Zuckerhutberger. - Zeltschr. f. 
Geomorphologie, B. 11, H. 2/3, pp. 92-112. Leipzig. 

FREITAS, Rui Osório de 
1947 - Geologia e petrologta da ilha de São Sebastião (estado de São Paulo). 

- Unlv. de São Paulo, Boi. da Fac. de Filos., Ciencs. e Letras 
n.o 85, Geologia n.o 3. São Paulo. 

1951 - Relevos policiclicos na tectônica do Escudo Brasileiro. ~ Boletim 
Paulista de Geografia, n.º 7, março de 1951, pp. 3-19. São Paulo. 

195la - Ensaio sôbre a tectônica moderna do Brasil. - Univ. de São Paulo, 
Boi. da Fac. de Filos., Ciências e Letras n.0 130, Geologia n.c 6. 
São Paulo. 

195lb-Ensaw sôbre o relevo tectônico do Brasa. - Rev. Bras. de Geogr., 
ano XIII, abril-Junho de 1951, n.0 2, pp. 171-222. São Paulo. 



BOLETIM GEOORAPICO 

GoURou, Pierre 
1949 - Observações geográficas na Amazónia (Primeira Parte!. - Rev. 

Bra.s. de Geogr., ano XI, julho-setembro de 1949, n.O 3, pp. 355-408. 
Rio de Janeiro. 

GUERRA, Antônio Teixeira 
1950 - Contribuição ao estudo da geomorfalogia e do quaternário do lltoral 

de Laguna (Santa Catarina!. - Rev. Bra.s. de Geogr., ano XII, 
n.0 4, pp. 535-564. Rio de Janeiro. 

1951 - Notas s6bre alguns sambaquis e terraços do litoral de Laguna (Santa 
Catarina). - Boletim Paul!sta de Geografia, n.0 8, julho de 1951, 
pp. 3-18. São Paulo. 

1953 - Aspectos geomorfológicos do Brasil. - Boletim Geográfico, ano XI, 
nov.-dez. de 1953, n.o 177, pp. 603-617. Rio de Janeiro. 

GUIMARÃES, Djalma 
1951 - Arqui-Brasil e sua evolução geológica. - Dlv. do Fom. da Prod. 

Min. do D.N.P.M. (Brasil), boi. n.0 88. Rio de Janeiro. 

GUIMARÃES, Fábio de Macedo Soares 
1941 - Divisão Regional do Brasil. - Rev. Bras. de Geogr., ano III, abril­

-Junho de 1941, n.0 2, pp. 318-373. Rio de Janeiro. 
1943 - O relévo do Brasil. - Boletim Geográfico (C.N.G.l, ano I, n.O 4, 

julho de 1943, pp. 63-72. Rio de Janeiro. 

BABl>ER, E. c. (e) CHAMBERLIN, R. T. 
1915 - The geology of Central Minas Gerais, Bra;zil. - Journal of Geology, 

v. XXII!, n.º 4, pp. 341-378 (e) n.o 5, pp. 385-424. Chicago. 
1951 - A geologia da região central de Minas Gerais. - Boletim Geográfico 

(C.N.G.), ano IX, agôsto de 1951, n.0 101, pp. 492-544. Rio de Janeiro. 

HARTT, Charles Frederik 
1870 - Geology and Physlcal Geography of Brazil. - Fields Osgood & Co. 

Boston. 
1941 - Geologia e Geografia Física do Brasa. - Trad. bras. de Edgar 

Süsseklnd de Mendonça e Elias Dolianitl. Camp. Editôra Nacional. 
São Paulo. 

JAMES, Preston Edward 
1933 - The surface configuratton of Southeastern Brazil. - Assoe. of Amer. 
· Geogrnphers, Annals, vai. 33, n.o 3, pp. 165-193. Albany. 
1942 - Latin America. - Lothrop, Lee and Shepard Co. New York. -

Boston. 
1946 - A configuração da superfície do sudeste do Brasil. - Boletim Geo­

gráfico (C.N.G.l, ano rv, n.0 45, dezembro de 1946, pp. 1105-1121. 
Rio de Janeiro. 

1952 - Observations on the physical geography of Northeast Brazll. -
Annals of the Assoclation of Amerlcan Geographers, v. XLII, June, 
1952, pp. 153-176. 

LAMEGO, Alberto Ribeiro 
1938 - Escarpas da Rio de Janeiro. - Serv. Geai. e Miner. (Brasil), boi. 

n.0 93. Rio de Janeiro. 
1946 - Análise tectônica e morfológica do sistema da Mantiqueira. - Anais 

do Segundo Congresso Pan-Americano de Engenharia de Minas e 
Geologia, vai. III, pp. 247-327. Rio de Janeiro. (Transe. no Boi. 
Geogr. do C.N.G., n." 91 e 92). 

LEmz, Vlktor 
1950 - Derrames basálticos no Sul do Brasil. - Tese de concurso à cad. 

de Gool. e Paleont., na Fac. de Fil. da Univ. de São Paulo. 
São Paulo. 



TRANSCSIÇOES 265 

LEME, Alberto Betlm Pais 
1943 - Htstórta fistca da terra ·(vista por quem a estudou no BrastlJ. -

Obra póstuma. F. Brigulet & Cla. Rio de Janeiro. 

LrsaoA, Miguel Arrojado Ribeiro 
1909 - Oeste de São Paulo e sul de Mato Grosso. - Estrada de Ferro No­

roeste, Com. E. Schnoor. Rio de Janeiro. 

l\{AACK, Relnhard 
1946 - Geologia e geografia da região de Vila Velha, estado do Paraná e 

consider.aç6es sôbre a glaciação carbonífera no Brasil. - Arqulvo.s 
do Museu Paranaense, vol. V, 1945-1946. Curitiba. 

1947 - Breves noticias sôbre a geologia dos estados do Paraná e Santa 
Catarina. - Arquivos de Biologia e Tecnologia, vol. II, pp. 62-154. 
Curitiba. \ 

MARTONNE, Emmanuel De 
1933 - Abrupts de fatlle et captures récents; la serra do Mar de Santos et 

l'Espinouse. - Bull. Assoe. Oéogrs. Françals, n.0 74, 1933, pp. 138-145. 
Paris. 

1935 - A setra do Cubatão: comparação com um canto das Cevennes fran­
cesas. - Geografia, ano I, n.o 4, pp. 3-9. São Paulo. 

1940 - Problémes morpholOgiques du Brésil tropical atlanttque. - Annales 
de Géographie, an. 49, n.0 277 (e) n.o 278-279, pp. 106-129. Paris. 

1943-44 - Problemas morfológicos do Brasil tropical atlântico. - Rev. Bras. 
de Oeogr., ano V, n.O 4, pp. 523-550 (e) ano VI, n.º 2, pp. 155-178. 
Rio de Janeiro. 

1950 - Abruptos de falha e capturas recentes: a serra do Mar de Santos 
e a "Espinouse". - Boletim Oeogrãflco (C . N. O. ), ano VII, fev. 
de 1950, n.o 83, pp. 1 283-1287. Rio de Janeiro. 

l\{AULL, Otto 
1930 - Von Itatiaia zum Paraguai: Ergebnisse einer Forschungsreise durch 

Mittel Brasilien. - Leipzig. 

MONBEIG, Pierre 
1943 - A carta hipsométrtca do estado de São Paulo. - Boletim Geográfico 
~ (C.N.0.), ano I, dezembro de 1943, n.O 9, pp. 192-194. Rio de 

Janeiro. 
1949 - A divisão regional do estado de São Paulo. - (Rei. apres à II Assemb. 

Geral da Assoe. dos Oeógrs. Bras., reun. em Lorena - janeiro de 
1946 - em nome da Secção Regional de São Paulo) . - Anais da 
Assoe. dos Oeógrs. Bras., vol. I, (1945-1946), pp. 19-36. São Paulo. 

1954 - Os problemas da divisão regional de São Paulo. - in "Aspectos geo­
gráficos da terra bandeirante", Slmp. organ. pelo C.N.G. Rio de 
Janeiro. 

MORAIS, Luciano Jacques de 
1924 - Serras e montanhas do Nordeste. - Insp. de Obras Contra a.s Sêcas 

<Brasil), série I. D., Publ. n.0 58, 2 vols. Rio de Janeiro. 
MOURA, Pedro de 

1943 - O Relêvo da Amazônia. - Rev. Bras. de Oeogr., ano V, n.0 3, Ju­
lhO-setembro de 1943, pp. 3-38. Rio de Janeiro. 

NOGUEIRA, Paulo de Castro • 
1948 - Regiões fisiográficas do estado do Rio Grande do Sul. - Geologia 

e Metalurgia, n.O 5, 1948, pp. 68-79. São Paulo. 

PAIVA, Olycon de 
1932 - Reconhecimento geológico de Rio Verde do Araguaia. - Serv. GeoL 

Miner. (Brasil), bOI. n.o 59. Rio de Janeiro. 



BOL&TIM O&OORAFlOO 

PAIVA, G. de (e) LEI:Nz, V. 
1939 - Contribuição para. a geologia do petróleo ""sudoeste de Mato Grosso. 

- Dlv. do Fom. da Prod. Miller., do D. N. P. M. (Brasil) , boletim 
n.o 37. Rio de Janeiro. 

0Dl!o:A1', Olot H. 

1955 - On the presumed glaciation tn the Itatiaia Moutains, Bra2il. - En­
genharia, Mineração e Metalurgia, vol. XXI, n.º 123, março de 1955, 
pp. 107-108. Rio de Janeiro. 

PAttwm.s, Geral José 
1941 - A morfogênese do litoral catarlnense. - Rev. Bras. de Geogr., ano IU, 

n.o 4, pp. 785-800. Rio de Janeiro. 

Pn.uso Jr., Victor A. 
1952 - O reltvo do estado de Santa Catarina. - Depart. Esta.d. de Oeogr. 

e Cartogr .. CEst. de Santa Catarina), série I, publ. 3. Florianópolis. 

~.otto 
- Relatório das vtagens de estudo na Bahia. - Sep. n.0 43 da Rev. do 

Inst. Hlst. e Geogr. Bras. - Ed. da Llvr. J.·Lelte. Rio de Janeiro. 

RAllimO, Baldulno 
1947 - A estrutura da Serra - nas bacias do Cal e do rio à-Os Sinos (Bio 

Grarule do Sul) . - Segundo Congresso Sul-Rlo-Grandense de Hlstó· 
ria e Geografia, Anata, vol. l, pp. 89·110. Pôrto Alegre. 

\938 A /!sionomia do Rio Gra®e Vtagens de estudos. - Tipogratla do 
Centro. Pôrto Alegre. 

1946 ...:. A fisWn.omta do Rio Grande - Viagens de estu<1os. - Boletim Geo­
gráfico (C.N.G.l, an,o IV, Julho de 1946, n.0 40, pp. 410-424 (el 
ngôsto de 1946, n.0 41, pp. 555-569. Rio de Janeiro. 

R~oo, Luís Flores de Morais 
1930 - A geologla do petróleo no estado de São Paulo. - Serv. Geol. e 

Mlner. do Brasil, boi. n.o 46. Rio de Janeiro. 
1951 - Ensaio sôbre as montanh<Ut do Brasil e sua gilnesis. - Revista do 

Clube Militar, ano IV, n.o 20, pp. 83-89 (e) n.o 21, pp. 113-118. 
Rio de Janeiro. 

1932 - Notas sôbre a geOffW1'folOgla d.e São Paulo e sua gênesis. - Inst. 
Astr. e Geogr. de São Paulo. São Paulo. (Transcr. no Bol. Geogr. 
do C.N.G., n." 37·38. RJ). 

1935 - Aspectos geol6gfcos e fisiográficos gerais do nordeste do Brastl. -
Qeogmfla, ano I, n.o 4, pp. 72·76. São Paulo. 

1936 - o Vale ao São Francisco. (Ensaio de Monografia Geográfica). -
Rev. do Museu Paulista, tomo X.X, pp. 491-706, 1936. São Paulo . 

. 1941 - Influências estruturats sóbre o relévo das regiões cri.çtaltnas de São 
Paulo. - Rev. Bras. de aeogr., ano m, jan.-março de 1941, n.º 1, 
pp. 182-183, Rio de Janeiro. 

1945 - O Vale ão São Francisco (Ensaia !k Monografia Geográfica!. -
Ed. Renascença S.A. São Paulo. 

:Rtao, L. F. de M. (e) SANTOS, T. D. de . 
1938 - Contribuição para o estudo <10; granitos da serra da Canta.reira. 

Rmmo FILHO, Raimundo Francisco 
- Inst. de Pesqs. Tecns. de São Paulo, bOl. n.0 18. São Paulo. 

1943 - Caracteres fislcos da bacia do Paralba. - Anuário Fl11vlométr!co 
(Brasil), pp. 21-78. Rio de Janeiro. <Transe. no ,Boi.. n.º 127 da 
Dlv. de Oeol. e Mlner. do D.N.P.M. - Brasil). 
n.<> 4 - Bacia do Paraiba. - Dlv. de Aguas do Mln. da Agre. 



TRANSCRIÇOES 267 

RICH, John Lyon 
1942 - The face Of South America - an Aerial Traverse. - Amer!can Geo­

graphical Society, Speclal Publ!catlon n.0 26. Washington. 
1953 - Problems tn BrazUian geology anã geomorphology suggested by 

reconnaissanc:e in sumnier o/ 1951. - Universidade de São Paulo, Bol. 
da Fac. de Filos. Ciências e Letras, n.0 146. Geologia n.0 9. São 
Paulo. 

RUELLAN, Francis 
1943 - Comunicação sôbre a excursão a Campo Belo e a Itatiaia. - · Bo­

letim Geográfico, ano I, outubro de 1943, n.0 7, pp. 76-78 (e) n.0 78-80. 
Rio de Janeiro. 

1944 -- Aspectos geomorfológtcos do litoral brasileiro no trecho compreen­
dido entre Santos e o rto Doce. - Boi. da Assoe. dos .Geógrs. Bras., 
n.0 4, novembro de 1944, pp. 6-12. São Paulo. 

1944a - A evolução geomorfológtca da baia de Guanabara e das regiões vi­
zinhas. - Rev. Bras. de Geogr., ano IV, out.-dez. de 1944, pp. 355-508. 
Rio de Janeiro. 

1952 - o Escudo Brasileiro e os dobramentos de fundo. - Unlv. do Brasil, 
Depto. de Geogr. (Curso de Espec. em geomorf.l. Rio de Janeiro .. 

1953 - O papel das enxurradas no modelado ão relêvo brasileiro. - Boletim 
Paulista de Geografia, n.0 13; março de 1953, pp. 5-18 (e) n.0 14, 
julho de 1953, pp. 3-25. São Paulo. 

SANTOS, Ellna de Ol!velra 
1P52 - Geomorfologla da regUl.o de Sorocaba e alguns de seus problema!. 

- Boletim Paulista de Geografia, n.0 12, outubro de 1952, pp. 3-29. 
São Paulo. 

SANTOS, Lindalvo Bezerra dos 
1951 - Relêvo e estrutura do nordeste brasileiro. - Boletim Geográfico 

(C.N.G.), ano IX, n.o 104, nov. de 1951, pp. 855-856. Rio de 
Janeiro. 

SILVEIRA, João Dias da 
1942 - Itatiaia. - Anais do IX congresso Brasileiro de Geografia, vol. II, 

pp. 607-620. Rio de Janeiro. 
1950 - Baixadas litorllneas quentes e úmidas. - Tese de concurso à cadeira 

de Geografia Física da Fac. de Filos. Clencs. e Letras da Univ. 
de São Paulo. (Poster, publ. como boletim da ref. Fac. - n.0 152 -
Geografia n.º 8 - 1952) . 

STERNBERG, HlJgard O'Reilly 
1949 - Enchentes e mi>vimentos coletivos de solo no vale do Paralba em de­

zembro de 1948. Influências àa exploração destrutiva das terras. -
Rev. Bras. de Geogr., ano XI, n.º 2, abr!l-junho de 1949, pp. 223-261. 
Rio de Janeiro. 

VALVERDE, Orlando 
1944 - Divisão regional do vale do São Francisco. - Rev. Bras. de Geogr., 

ano VI, abril-junho de 1944, n.º 2, pp. 179-218. Rio de Janeiro. 
1952 - Guia da excursão dos delegados à XII sessão ordinária àa Assembléia 

Geral do C.N.G. a Itatiaia (outubro de 1952). - Serv. Gráf. do 
Inst. Bras. de Geogr. e Est. - Rio de Janeiro. 

WASHBURNE, Chester w. 
1930 - Petrozeum geology of the São Paulo. Brazil. - comm. Geogr. e 

Geol. do e.stado de São Paulo, boi. n.0 22." São Paulo. 
1939 - Geologia do petróleo do estado de São Paulo. - Trad. anot. de Jo­

viano Pacheco. - D. N . P. M . (Brasil) . Rio de Janeiro . 

• 



... BOLETIM OEOGRAPIOO 

C - Rll:DE HIDROGRAFICA DO BRASIL 

CARVALHO, Carlos Miguel Delgado de 
1942 - O rio Amazonas e sua bacia. - Revista Brasileira de Geografia, ano 

IV, n.0 2, pp. 333-350. Rio de Janeiro. 

OEPFONTAINES, Pierre 
1945 - O Paraíba, estudo de rio no Brasü. - Boletim Geográfico (C.N.G. l, 

ano III, setembro de 1945, n.0 30, pp. 830-835. Rio de Janeiro. 

Rtoo, Luis Flores de MÓra!s 
1936 - O Vale do São Francisco (Ensaio de Monografia Geográfica) . - Rev. 

do Museu Paullsta, t. XX, pp. 491-706. São Paulo. 

RmEIRo Fn.Ho..., Raimundo Francisco 
1943 - Característicos fisicos da bacia do Paraíba. - Anuário Fluviométrico 

n.o 4 - Bacia do Paraíba. Div. de Aguas do Ministério da Agricul­
tura (Brasil), pp. 21-78. São Paulo. 

1948 - Característicos fisicos e geológicos da bacia do Paraíba -- D. N .P. M. 
(Brasil), Div. de Geologia e Mineralogia, boletim n.0 127. Rio de 
Janeiro. 

SoARES, Lúcio de Castro 
1943 - Hidrografia. - Boletim Geográfico, ano I, setembro de 1943, n.0 6 .• 

pp. 41-45. Rio de Janeiro. 

STENRBERG, Hilgard O'Rellly 
1948 - The distribution of water power ressources in Brazl! with reference 

to the participation ratio concept. - Annals of the Assoclatlon of 
Amerlcan Geographers, vol. XXXVIII, June, 1948, n.0 2, pp. 133-144. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de GeografJa, escreva à 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 416 - Edlf(cio Iguaçu - Rio de Jnnelro) que o aten. 
derã pronta e satisfatõriamente. 



Contribuição 
à Ciência Geográfica 

As Sêcas do Nordeste* 
AnALllERTO SERRA 

A calamidade das sêcas, que a intervalos diversos se abate sôbre o Nor­
<leste, é hoje um fenômeno não só plenamente "explicado", como ainda "pre­
visível". A tal. respeito publlquel há alguns anos vários volumes, nos quais 
os diversos aspectos do problema ficaram bem esclarecidos. Seja pela reduzi­
da tiragem, seja pela obscuridade do autor, nenhum lnterêsse. despertou a 
minha obra, continuando os nordestinos sem o tão almejado "prognóstico" 
'(jas sêcas~ 

É possível, contudo, que alguns leitores dêste matutino tenham curiosi­
dade pela questão, como se evidencia pelo vulto de superstições anualmente 
levantadas. Pareceu-me, assim, conveniente resumir aqui os prlnclplos funda­
mentais do fenômeno. 

Para a zona equatorial do Atlântico convergem os ventos "alísios" de NE 
·e SE, provindos, respectivamente, dos hemisférios Norte e Sul. A0t atingirem 
aquela região tais correntes perdem a sua velocidade, formando-se uma faixa 
·de 11-calmariasu na qua.1 o ar se eleva. acarretando chuva.s e trovoadas, 

A posição da referida "faixa" (chamada "Frente Tropical"), não é fixa, 
·antes se aesloca dlàrlamente, e com as estações do ano. No fim do verão se­
tentrional. e devido ao grande resfriamento do "Pólo Sul", tal ºFrente" se 
encontra na sua maior latitude "Norte". Estaciona, assim, sôbre a Venezuela 
em setembro e outubro, para descer i>.s Guianas em novembro, ao Pará em 
dezembro, atingindo por fim o Maranhão em fevereiro, e o Ceará em março. 
Nesse último mês, e devido ao grande resfriamento já agora do "Pólo Norte", 

. a "Frenteº alcança. .sua. maior latitude "Suln. Ela. retorna. depois~ ao Piauí em 
·abril, ao Pará em maio às Guianas em agôsto, e, novamente1 à Venezuela em 
$etembro. Dêsse modo, a "estação chuvosa" do Nordeste ocorrerá de "janeiro 
a abrll", sendo secos os meses restantes quando a região permanece sob os 
allslos de SE do Atll1.ntlco Sul. . 

· Torna-se, agora, claro porque ocorrem as ''sêcas"; qualquer pequeno 
atraso no movimento para o Sul da Frente Tropical, faz com que suas chuvas 
não mais "atinjam" o Nordeste, trazendo-lhe o que se chama um mau 

>i
1inverno11

• • 

Qual a "causa" de tais Irregularidades? Para encontrá-la, é necessário de­
talhar previamente o mecanismo das chuvas locais, que mesmo nos bons "In­
vernos" não caem diàriamente, antes em períodos variáveis separados por 
'

1estiagens" mais ou menos longas. 
Isto porque os avanços, e recuos da "Frente Tropical" dependem, por sua 

vez, de ldêuticos movimentos de outra "linha" semelhante, a "Frente Polar". 
Esta se estende, na América do Sul, desde o Chaco até a Ilha Georgia, cor­
tando o litoral no rio da Prata. Consiste ela numa zona de "convergência" 
entre os ve;ntos frios polares de W e SW, e os tropicais quentes de Nli: e NW. 

Tal "Frente Polar" sofre '1ondulações" formando "familia" de 3 a 5 ;Jciclo­
nes", aos quaj!.s se segue um grande "antlclclone frio". Constituldo de ar 
-polar, o referido "antlclclone" avança, então, para o trópico, produzindo 
chuvas no seu percurso, do Rlo Grande do Sul à Bahia, e às quais se segue 
o tempo frio e sêco, tão conhecido dos cariocas. 

A "repercussão" de tais fenômenos ocorridos no Sul do Brasil se estende 
até o equador, e da seguinte fonna: No primeiro avanço da "Frente Polar", 

.B.G.-4 
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o afüdo de SE é lmpelldo Para o Nordeste, onde as chuvas logo cessam recuan­
do para o Maranhão. A regiãõ experiment.a, assim, bom tempo e aquecimento, 
sob ventos de E, e fraca nebulOSldade. 

LOgo, porém, que a "Frente Polar", tendo atingido o estado do Rio é 
deslooada para Leste, dada a configuração do litoral, o mesmo sucede às chu­
vas tropicais, que assim voltam ao Nordeste, onde a pressão baixa e a tem­
peratura declina, sob ventos de N-NW, trovoadas e grandes aguaceiros. 

Dêsse modo, se o verão, de janeiro a março,. apresentar Intensas e conti­
nuas "passagens" da "Frente Polar" no Sul do Bra.sil, as mudanças atmosfé· 
ricas serão, também, contínuas no Nordeste, com inundações graves (como 
sucedeu em 1924 e 1947), isto é, um bom "inverno". 

Se, por outro lado, o ·"verão" fôr multo quente no Sul do Brasil, com 
reduzidos e raros avanços da HFrente Polart~, a '1Frente Tropicar 1 permaneeerá 
"retida" no Atlântico Norte, tra~endo ao Nordeste forte sêca (como ocorreu 
em 1877, 1915, 1932) Isto é, wn mau "inverno". 

Como realizar, então um ''prognóstico" de tais fenômeno's? Basta recor­
dar o que foi dito: nos anos de sêca, a "Frente Tropical" permanece no 
Atlântico Norte, que assim apresentarâ de janeiro a março, um quadro "iso­
bárico" idêntico ao normalmente verificado em julho, portanto, com "elevada 
pressão" nos Açôres, dominados por "anticiclone quente" bastante intenso 

.Tá nos anos de grandes chuvas nordestinas, as freqüentes Invasões de ar 
frio no Sul do Brasll, acompanhadas por outras nos Estados Unidos, destróem 
aquêle "anticiclone quente", trazendo aos Açôres pr.essões muito baixas. 

Tudo se resume, p<:>rtanto, em "prever" com antecedência de 3 a 6 meses 
a "pressão nos Açôres", o que pelos meus esti<dos assim se consegue: 

· - A pressão será elevada nos Açôres em janeiro, trazendo portanto, sêca 
ao Nordeste quando em julho do ano .anterior foram observadas: 

a) "Pressões baixas", na Groenlândia, Islândia, Alasca, Havai, Estados 
Unidos, índia, Samoa, Buenos Aires e Ilhas Orcadas; 

b) ''Pressões Altas" em Zanzibar, Port Darwin e Capetown; 
e) "Temperaturas baixas" na Groenlândia e J'apão; 
d) "Temperaturas elevadas" no Havai, índia, Dacar, Samoa e Santa 

Helena. 
Já com fatôres opostos, o ano será de boas chuvas. 
Evidentemente, a coleta de tais informes escapa aos recursos dos nossos lei­

tores ... e também do autor. Mas, tão cedo exrata um razoável interêsse pelo 
assunto, ela poderá ser feita fàc!lmente. 

A fotografia é um ei:~tlente doeumento geógrá.fk:o, de!lde quf! $e saiba. e,iátan'ICnte O lOCa) 
fotogtafado. Envie ao C~nselho Nacional de Geografia. as fotografias panorâmicas q1,1e 
possutl', <levldamente legendadas. 



Como Crescem as Cidades~ 

DOllALI> l'IERSON 

O crescimento da cidade começa ordináriamente no centro, expandindo-se 
para a periferia. Tomemos um exemplo simples: se derramarmos água sõbre 
uma mesa. plana e lisa, a águaJ escorrerá. radialmente para fora, a partir do 
ponto em que foi derramada, isto é, espalhar-se-á em tôdas as direções, uma 
vez que a mesa seja completamente plana e não haja obstáculos ao avanço da 
água. De maneira semelhante, cresce uma cidade industrial moderna: a pres­
são, vinda do centro, gradativamente empurra a periferia, por igual, em tôdas 
as direções, uma vez que não haja obstáculos à expansão e que a pressão seja 
Igualmente dLstrlbuida em todos os arcos do círculo. 

Tomemos outro exemplo: se deixarmos cair uma pedrinha numa poça de 
água parada, !Inedlatamente se formará uma série de círculos tendo um centro 
comum, Lsto é, o ponto em que a pedrinha tocou a água. Os processos típicos de 
expansão de uma cidade moderna (Chicago, talvez São Paulo e Rlo de Janeiro, 
por exemplo) podem provàvelmente ser representados da melhor maneira possí­
vel por unia dessas séries de círculos concêntricos, numerados para designar 
as zonas sucessivas de expansão da cidade, constituindo cada uma dessas zonas 
um. tipo peculiar de área desenvolvido no processo. 

ASslmt verificamos que em Chicago, por exemplo, aparecem cinco zonas dts .. 
tintas, à medida que se vai do centro da cidade para a periferia, em qualquer 
direção. ExLste em primeiro lugar o que é chamado de "Zona Central" de ne­
gócios: a área principal de negócios a varejo e por ataead,o e dos bancos. Cir­
cundando êste distrito, está a "Zona II", isto é, a chamada "Zona de Transição". 
É uma área de edlficios velhos, deteriorados, uma área de desintegração. Seus 
aluguéis relativamente baixos atraem os moradores earacteristícos dos slums. 
Antigamente - antes que a cidade atingisse suas dimensões atuais - esta tinha 
sido a área residencial da classe alta, mas atingiu agora um estágio de extre­
n1a de~erioraçâo física. O terreno e os edifícios estão sendo mantidos por seus 
proprietários, na previsão da mudança, para ali, das grandes indústrias, o que 
.aumentará. seu valbr. Nesse meio tempo, nenhuma tentativa se faz. para me .. 
lhorar os edifícios que, dentro em pouco, talvez tenham de ser destruídos. A 
"Zona III" é principalmente uma área de residência de trabalhadores (wor­
ktng-men) . A "Zona IV" é principalmente área de casas de apartamentos de luxo. 
A 11Zona vu é usualmente uma área de residências isoladas de familias su .. 
burban. 

Como disse Burgess, o primeiro a descobrir êste fenômeno, ''os processos 
típicos da expansão da cidade (nos Estados Unidos) podem ser Ilustrados, tal­
vez da melhor maneira, por uma série de círculos concêritrlcos, que podem ser 
numerados para designar tanto, as zonas sucessivas da superfície urbana quanto 
os tipos de áreas diferenciais no processo de expansão". 

Assim, qualquer cidade tende a expandir-se radialmente a partir de seu 
centro de negócios (isto é, da Zona Il, onde o espaço é ocupado por arma­
zéns, escritórios comerciais, casa.s de diversão, indústria leve e outros esta­
belecimentos comerclals. Há poucos residentes nesta ãrea, exceto os que estão 
de passagem nos grandes hotéis, e os homens sem lar que habitam, em Chicago, 
a secção chamada "Hobohemia", localizada nas bordas da zona. central. 

Circundando a zona central da cidade, existe normalmente uma área de 
transição, que está sendo Invadida pelos negócios e pela bldústrla leve (Zona IIl 
Dâ-se a esta ârea o nome de ºZona de Transição", nome que se refere ao fato de 
avançar a área industrial em expansão sôbre o seu llmite Interno. Ai o valor 

• Arttgo ao jornal Correto do Dtll, edição de 2 .. 5 .. 1954. 
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dos terrenos é elevado, devido à expectativa da parte dos donos, de vender logo 
as suas propriedades para fins industriais; e desde que não se espera que o 
terreno seja permanentemente ocupado por prédios residenciais, êstes não são 
conservados cm bom estado, e os aluguéis tornam-se mais baixos em vista do 
seu estado de deterioração. J!:stes slu.ms são habitados, em grande parte, pelos 
trabalhadores não especializados, pelos i!l\igrantes e outras pessoas recentemen­
te chegadas à cidade. 

Uma terceira área (Zona III) é habitada pelos trabalhadores na maior parte 
especializados, que fugiram da área de deterioração (Zona II) mas desejam mo­
rar dentro de uma área de fácil acesso a seu trabalho. Esta população é um 
tanto mais estável, tem menor número de estrangeiros e de gente recentemente 
chegada das zonas rurais do país. Sob muitos aspectos, é uma área intermediá­
rio entre a de slums e a Zona IV. É a zona da "segunda fixação" dos imigran­
tes, onde geralmente vivem os filhos dos estrangeiros vindos para a América .. 

Para além da Zona III, existe a área dos prédios de apartamentos de luxo, 
ou de "distritos exclusivos", "restritos", de moradias isoladas (Zona IVJ . Afnda 
mais adiante está a zona dos commuters - áreas suburbanas, ou "cidades 
satélites11 

- contidas num raio de trinta a sessenta minutos de viagem (por 
trens rápidos) do centro de negócios. Nestas duas zonas se acham, em geral, 
as familias das classes altas. Uma elevada porcentagem dessas famil!as pos­
sui suas próprias residências e mora durante longos períodos de tempo no mes­
mo enderêço. Nessas áreas a estabilidade é a regra e a desorganização social 
é excepcional ou não existe. 

O fato principal da expansão é a tendência de cada zona interior para, por 
meio da invasão, estender sua área à zona que lhe é imediatamente exterior. 
li:ste aspecto da expansão se chama sucessão, processo que tem sido minuciosa ... 
mente estudado na ecologia vegetal. É Interessante notar que em Chicago tôdas 
as 4 zonas se achariam incluídas, nos primeiros tempos da história da cidade, 
na atual zona central - o distrito central de negócios. Os limites atuais da 
área de deterioração eram, há apenas alguns anos, os da zona agora habitada por 
assalariados independentes e continham as residências das "melhores famí­
lias", segundo está na lembrança de milhares de habitantes de Chicago. 

Quase não seria necessãrio dizer que nem Chicago, nem qualquer outra 
cidade se adapta perfeitamente a êste esquema Ideal. Em Chicago surgiram 
complicações produzidas pelo lago Michigan, pelo rio Chicago, pelas linhas 
férreas, pela localização da indústria, pelo relativo grau de resistência das co­
munidades à invasão, etc. 

Descrevendo recentemente êste padrão de círculos concêntricos'' da cidade, 
Feris e D unham escreveram: 

"Da interação das fôrças sociais e econômicas que produzem o crescimento 
da cidade formou-se nas grandes cidades norte-americanos, em expansão, um 
padrão que é o mesm-0 para tôdas com variações locais devidas a diferenças 
topográficas e outras. 1!:ste padrão não é planejado nem proposit.al e, até 
certo ponto, resiste ao contrôle por meio de planejamento. A compreensão 
desta ordem é necessária à compreensão da desorganização social que carac­
teriza a vida urbana. 

"Parece que as características das populações destas zonas são antes con­
seqüência que causa da natureza da vida levada nessas áreas, o que é demons­
trado pelo impressionante fato de reterem as zonas tôdas as suas caracterís­
ticas, enquanto populações diferentes vão e vêm por sôbre elas. Grande 
parte da migração para a cidade consiste na introdução de trabalhadores 
não especializados na segunda zona, a zona de transição. Estas novas levas 
deslocam as populações já ali existentes, forçando-as a mudar-se para mais 
longe, na zona seguinte. Em geral, o movimento de população na cidade tem 
êste caráter de vir das zonas centrais para as exteriores. Cada zona, porém, 
retém suas características, sejam seus habitantes os brancos nativos, os bran­
cos estrangeiros, ou os negros. Também cada grupo racial ou nacional modi­
fica seu caráter à medida que se muda de uma zona para a seguinte. 

"No interior dêste sistema de zonas, há ainda um peneiramento de· insti­
tuições econômicas e sociais, e de populações. Na competição pelos valores 
dos terrenos no centro da cidade, .. cada tipo de negócio encontra o lugar 
em que lhe é passivei sobreviver. A procura dêsse lugar não raro se faz pelo. 
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processo da tentativa e êrro, saindo vencidos. os que se localizam mal. Desta 
competição surgem as secções financeiras, secções do comércio atacadista, de 
teatros, de consultórios médicos e dentátlos, lojas especializadas, indústria 
leve, depósitos, etc. 

"De maneira semelhante, há áreas especializadas para os sem-lar, para as 
casas de cômodos, de hotéis, de apartamentos, e de moradias Isoladas. A loca­
lização de cada uma dessas ãreas é determinada ecológicamente e suas carae­
teristlcas também resultam na· Interação de fôrças não planejadas. Essas 
áreas mantêm suas características a despeito do afluxo de vários grupos ra­
ciais e nacionais que por elas passam; e lnvariàvelmente imprimem seus efei­
tos em cada um dêsses grupos. O professor Park chama-lhes uáreas naturaisº, 
porque resultam da Interação de fôrças naturais e não de intenções humanas". 

Esta distribuição ecológica caracteristlca de Chicago, é também caracte­
ristlca de tôdas as grandes cidades industriais até agora estudadas nos Estados 
Unidos. lll muito provável, porém, que êste padrão divirja dos padrões carac­
teristlcos das cidades as!ástlcas, africanas, e, talvez, das sul-americanas. 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um t:oncurso de monografias de· 
asp~tos i;eogrã!Jeos municipais, cor.n direito a prêmios. Concorra. com os seUF est1.1ctoJ. 
geQgráficos, seus levantamentos, -Sua documentação. 



Contribuição ao Ensino 

<Conclusli-0 > 

O Ciclo Industrial 
Prof. ANTÔNIO JOSÉ DE MATOS MUSSO 

Do Conselho Nacional de Geografia 

O ciclo Industrial (que melhor seria chamado de evolução Industrial) assi­
nala a crescente contribuição da Indústria como fonte de renda para a eco­
nomia brasileira sem que, todavia haja diminuição na produção agr!cola, 
multo embora em 1953 o valor da produção agrlcola não tenha chegado a 
6 200 000 contos, enquanto que a produção Industrial atingia a casa dos 8 000 000 
de contos. 

Para facilitar o nosso estudo dividiremos o ciclo industrial em dois periodos: 
a) 1855 a 1914 - fase pré-industrial; b) 1914 - dias atuais. 

a) 1855 - Perioda em que se dá Inicio à construção das novas estradas 
de rodagem e de ferro; 

b) 1914 - Primeira Grande Guerra (1914-1918>. 
Durante a úlblma guerra (1939· 1945), vários comércios ancllares se salien-

taram, mas tiveram rápido apogeu, dentre êles anotamos: 
a) a borracha; 
b) o algodão; 
e) a mineração de metais raros com os quais abastecemos os mercados 

das Nações Unidas. 

1 - O Início da nossa Indústria 

Estudemos o primeiro periodo do ciclo Industrial. Antes devemos mencio­
nar o aparecimento esporãdlco de algumas indústrias de vlda efêmera. 

Em fins do século XVI, nos arredores de Sorocaba, Afonso Sardinha mon­
tou uma pequena forja, que funcionou durante algum tempo. 

Em 1750, em Minas Gerais se havia Implantado. a Indústria têxtil, mas o 
alvarâ de 1785 proibia a existência de fábricas no Brasil, " a nossa Indústria 
nascente se viu aniquilada, produzindo apenas, alguns tecj.dos grosseiros des­
tinados aos escravos" 1. 

As descobertas das máquinas de fiar, do tear mecânico, da mãqulna a 
vapor (1769), a descoberta da fabricação do ferro com o carvão mineral, pro­
vocaram a revolução Industrial na Inglaterra, dando um grande impulso à 
Indústria na Europa e na Inglaterra, em especial. 

Enquanto isso se passava, tivemos um surto agricola, como vimos no ini­
cio do ciclo do café, ao fazermos um estudo da situação do Brasil no princi­
pio do sécUlo XIX. 

2 - A vinda de D. João VI 

Mas foi a agricultura sómente a beneficiada com a vinda de D. João VI; 
em 1808, foi abolido o alvará de 1785, entretanto, o tratado de comércio e 
navegação, feito em 1810 com a Inglaterra veio dar novo golpe na indústria 
nascente. Por. és.se fato só a agricultura prosperou. 

Em 1808 o govêrno autoriza o intendente Câmara a "despender a quantia 
de 10 contos visando a estabelecer 3 altos fornos, com 10 forjas de retino"•. 

Em Ipanema e ltablra de Mato Dentro fabricou-se o gusa. · 

1 Delgado de Carvalho - Geogra.j1a. d.o Brasil, p. 202. 
1 Gonsalves, Alfeu t>inlz - O Ferro na Economia Nactonal. 
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A produção de ferro tinha importância (inicialmente) local, servindo as 
populações das cercanias, não tendo, pois, repercussão nacional, devido pri­
meiro ao ciclo da mineração e posteriormente à falta de transporte. 

Em Minas Gerais na região de Burnier em fins do século XIX e comêço 
do século XX construíram-se mais alguns altos fomos, 

A riqueza da lavoura Imperial do café é que iria criar recursos, nos meados 
do século XIX, para a introdução efetiva da técnica mecânica, em nossas 
atividades econômicas. 

Dos grandes pioneiros da aplicação da máquina em nossa pátria, desta­
cam-se Irineu Evangelista de Sousa (Barão de Mauál, Mariano Procópio, 
Teóf)lo Benedito Ottonl e o Regente Feijó, que desde 1835 planejava a constru­
ção de grandes estradas. 

3 - O Inicio do ciclo 

Só em 1856 trafegava a nossa primeira estrada de ferro graças ao vis­
conde de Mauá. 

"Daí para diante acompanhando sempre o café, as estradas de ferro se 
desenvolveram ràpldamente, abrindo o caminho do progresso industrial"•. 

A segunda estrada foi construida em Pernambuco. 
De 1853 a 1885 constróem-se no Brasil 57 estradas e na mesma época a 

navegação a vapor, ligava 11os Portos litorâneos, melhorando e barateando as 
condições de distribuição dos produtos no mercado Interno, preparando assim, 
bases favoráveis ao advento futuro da indústria nacional". 

A partir de 1850 fundam-se inúmeras sociedades comerciais e industriais. 
Em 1851, se Instala o novo Banco do Brasil. 
Crescem os estabelecimentos de crédito animados pela facilidade das emis­

sões do papel-moeda, provocando uma crise, logo debelada. 
No último ano do Império, o câmbio estava acima do par, circulando livre­

mente a moeda-ouro. 

4 - A indústria e as atividades de Mauá 

A figura inolvidável de Mauá aparecia em todos os grandes empreen­
dimentos. 

"As atividades de Mauá não conheciam limites geográficos. 
&e transformou econõmicamente tôda a costa do Atlântico, do Amazo­

nas ao Prata; a sua penetração na região do Prata é um dos mais excitantes 
capitulas na história das relações exteriores brasileira". 

Fundou um banco no Uruguai, era estancieil'o neste pais; •iorganlzou fá­
bricas, introduziu o gás e o telégrafo. Na exposição universal de 1862, em 
Londres, era um expositor do Brasil, mas exibia igualmente indústrias do 
Uruguai. Uma estrada de ferro para Mato Grosso se lhe afigurava uma via 
de penetração econômica para o Paraguai e a Bolivla, como o tinha sido a 
abertura do Amazonas aos navios a vapor. 

Mas o sonho era o de se tornar "uma influência brasileira nos mercados eu­
ropeus". Os seus empreendimentos e interêsses estavam representados na 
Europa e nos Estados Unidos da América. 

Maná era membro do Congresso, um diplomata; em 1850 organizou, para 
o visconde do Uruguai, a política de Intervenção no Uruguai; intercedeu de 
novo em 1864; foi o financiador da guerra do Paraguai (1865-1870) . 

A opinião geral nos estados vizinhos, era a de que o HBanco Mâuá, era a 
mais poderosa agência dlplomática do Império". 

O perigo brasileiro era o nome de Mauá no Prata. Eis como se refere Not­
mano ao grande estadista. (J. F. Normano pp. 122.123). 

Tornando as comunicações mais fáceis, ligou as cidades do interior aos 
centros principais, fazendo com que a· elas chegassem os instrumentos, má-

• Afonso Artnos - Sfnteae da Hf3t6rfa Econõmica do BraSil, pp. 90-91. 
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quinas principalmente para a lavoura e artigos manufaturados de proeedên­
ela européia, proporcionando uma grande atividade comercial. 

5 - A Abolição e a Reyúõllca 

A princesa Isabel assinava a 13 de maio de 1888 a lei que extinguia em 
definitivo a escravidão no Brasil. 

Até então o Imperador contava com o apolo dos fazendeiros, por segulr 
a politica de emancipação lenta e progressiva, a fim de evitar um desastre 
econômico. Ao ser assinada a lei, os fazendeiros retiravam o apolo ao rm ... 
perador, por se sentirem profundamente atingidos por uma crise de sérias 
conseqüências. 

O golpe militar de 15 de novembro de 1889, mudou profundamente a es­
trutura politica do pais. Proclamava-se a República. 

6 - A indústria do !nfcio da República d Primeira 
Guerra Mundial 

A Repúbllca durante os 10 primeiros anos não teve o brilhantismo, que 
precedeu os últimos dias do Império, refletindo-se por sua hegemonia poll­
tlca sôbre o continente, alto crédito financeiro na Europa, e o encanto pessoal 
do Imperador no dizer de Normano. 

Além do mais não possuiamos a tradição mecânica, faltavam-nos operá­
rios especializados, dependíamos do estrangeiro. 

Até então nossa !ndústrl!I vivia do protecionismo, que lhe permitia de­
senvolver-se prolongando-se êste aos nossos dias. 

A vinda de !migrantes• ln!c!ada em 1881 (além da· tentativa do senador 
Verguelro), nos trouxe um precioso contingente. para a agricultura e para as 
atividades Industriais, porque, assim Juntavam um capital, ou montavam 
uma Indústria, ou colocavam-no em emprêsas de tal gênero. 

Tiveram pois, um papel de relevância na formação da mentalidade Indus­
trial e na tradição mecânica, necessâria ao desenvolvimento da indústria. 

Como dissemos os 10 pr!Jnelros anos da República, trouxeram um perlodo 
de adaptação e convulsão econômica, provocada pela mudança repentina de 
situações sociais e politlcas. 

7 - O encllhamento 

Com a assinatura do decreto de 17 de janeiro de 1890, em que o govêrno 
permitia que os bancos nacionais, emitissem a torto e a direito, sôbre apólices, 
Isto é, papel garantindo papel, sem qualquer lastro e outras facilidades às 
sociedades anônimas, deu-se o que na época se chamou de encilhamento - a 
era da especulação financeira desenfreada, que se Iniciou em 1890 e foi quase 
a 1892. 

Emitiram-se de má-fé títulos da bôlsa • e especulou-se sôbre êles de tal 
!orma, que ocasionou um sério desequilíbrio das finanças republicanas, fa!ên­
eias em número elevadíssimo. em que os homens de fortuna ficaram pobres, 
pobres ficaram ricos e perderam novamente os lucros, levando ao descrédito 
por multo tempo as sociedades anônimas. 

Rui Barbosa então ministro da Fazenda chegou a pedir demissão por 1 
vêzes. Deodoro viu-se a braços com um geral descontentamento, acabando 
por deixar o govêrno. 

Floriano acabaria com as desordens provocadas pelo encllhamento. 
Durante 10 anos se lutou pelo equillbrlo da situação econômica. 
Campos Sales usaria uma. política de restrições e grande economia, com fls­

-0allzação severa das dlsponlbifidades monetárias, exigindo grandes sacr!tl­
·cios e provocando. ressent!Jnentos. 

' Segundo Calógeras - Formação Htst(Jrlca, p. 358 - Em 1881 chegaram 11 ooo Sm16 
•grantes, cêrca d.o 26000 Por ano entre 1882#188G; 5SOOO: em 1881 e 132000 em 1888. lteJJtU1ioa 
ns maioria, espanhóis, portuguêses, alemil.es, n.ustriaeos, s.uiços etc. 

" Mats tarde sbmenta permitida ao Banco do BraSll. 
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Foi suspenso o pagamento da divida externa contra.Ida pelo govêmo de 
Pru<:lente de Morais. 

Campos Sales foi secundado pelo seu grande ministro Joaquim Murtlnho, 
um dos nosso.s maiores economllitas e a quem devemos a salvação no momento. 

Ao terminar o govêmo de Campos Sales já estávamos pagando os nossos 
compromissos, dando ao govêmo seguinte (Rodrigu~s Alves), uma situação se· 
gura de prosperidade. 

Mas a situação financeira levaria mais tarde (1910-1914) um golpe sér!O 
eom o Inicio das "emissões de papel-moeda lnconvers!vel". 

Até a Primeira Grande Guerra a situação interna fOI em grande parte uma 
continuação do trabalho de Mauá, adaptado à nova situação política. 

O Sul era o centro de gravidade da economia nacional e São Paulo o 
nosso maior centro econômico e polit!co. 

O café era a base econômica. Outros pequenos Mauás, aparecem do Sul e 
Norte do pais, no dizer de Normano. · 

O colono italiano em São Paulo e o alemão no Sul eram duas fontes de 
progresso. 

Os !migrantes chegaram em grandes levas. 
A intensa procura de produtos veio estimular a criação de •••abeleclmentos 

Industriais, embora a principio as manufaturas atendessem ao mercado local, 
ma.s concorrltam com o produto estrangeiro, auxllladas pelas tarlta.s prote· 
cl.onlstas e fretes. 

Depois do.s prlmelros anos, a nação estava em um pedoào de !astigio; há 
um surto de progresso verdadeiramente notável. 

"Saneiam-se as finanças comprometidas com a grande lnllação do lnic!Q 
do novo regime". Desenvolvem-se o.s portos e as vias férreas sob a direção 
aegura de Lauro Milller. · 

O Rio de Janeiro sofre uma notável transformação urbanlstlea mercê da 
visão do prefeito Pereira Passos; que aos poucos transformou a paisagem co­
lonial de antiga ctdale em uma urbs moderna. 

Osvaldo Cruz saneia a cidade livrando-a da febre amarela, em 1909 e 1910, 
não havia mais essa endemia no Rio. Volta-se então para Belém do Pará 
saneando-a•. 

Rio Branco, orgulho da nossa diplomacia, consolida as nossas fronteiras com 
seu grande tino geográfico e o seu prestigio lnternac!9nal. 

8 - ZP periodo do ciclo tnãustrtal - 1914 

Na verdade, a rase Industrial tem Inicio com a Primeira Grande Guerra, 
"que revolucionou a nossa estrutura econômica no dizer de Normano". Até esta 
data, Importávamos quase todos os produtos Industriais que consumíamos da 
Europa em especial, e da América do Norte, baseando a nossa economia na 
atividade agricola e pastoril. 

Com as dlriculdades surgidas, durante a guerrn em obter artigos manufa· 
turados, o Brasil começou a produzir artigos de primeira necessidade e expor­
tá-los. Além de iniciar a policultura e intens!flcar n criação do gado. 

Rio e São Paulo tornaram-se grandes centros industriais. 
Antes da guerra exportãvamos café, açúcar, cera de carnaúba, côco, fru­

tas e madeira. Durante e após o conflito mandamos ao estrangeiro: carnes 
congeladas, arroz, !eljão, farinha além Cios citados e outros mais. 

As maiores realizações - Informa Normano - se deram no campo indus­
trial: 5 940 novas emprêsas industriais estabele1:eram-se durante os anos 
1915·1919, contra 6 946 no período de 1890-1914, e 026 antes de 1889. 

o valor d!\ produção industrial aumentou de 1350000 contos de réis em 
1914 para 3 000 000 de contos em 1920" '. 

• Natih. Roy - A Conqut3tti do BraMl, p. 436. 
' Normano {139) - cltn.ndo '.Pro<luçãQ 1ndustrlél do Breml, 1928, 
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O período que decorre da Primeira Grande Guerra, marca o nascimento 
oficial do moderno industrialismo brasllelro, que existia anteriormente ao gran­
de conflitos de 1914-1918, mas que foi Impulsionado, acelerado em seu processo 
evolutivo, provocando uma verdadeira revolução estrutural e a criação de 
uma mentalidade industrial mais esclarecida, bem como o inicio de uma for­
mação mecânica. 

9 - As indústrias subsidiárias 

Um outro setor importante da vida Industrial brasileira Informa-nos Calo 
Prado' e que também se vem desenvolvendo principalmente a partir da pri­
meira Grande Guerra, "são as Indústrias subsidiárias de grandes emprêsas 
estrangeiras, que operando de longa data no mercado brasileiro, aqui vendem 
seus produtos e por fim se estabelecem no paisJ para contornar o obstáculo 
das tarifas alfandegárias, aproveitarem a mão-de-obra barata ou por uma 
questão de facilidade de transporte". 

"Instalam filiais, que são como um prolongamento delas, para acabamento 
dos produtos. 

Na indústria química e farmacêutica por exemplo, as indústrias subsi­
diárias se limitam na maioria dos casos ao acondicionamento de artigos já 
acabados e produzidos na matriz. 

Na indústria de motores, "a General Motors" e a "Ford Motors Company" 
instalaram em São Paulo grandes oficinas para montagem, importando as 
peças, algumas destas já vão sendo fabricadas nas oficinas de São Paulo". 

"Na. indústria de cimento, o calcário a argila enfim, a matéria-prima é 
cem por cento nacional, mas o combustível é importado. 

Pelos exemplos citados, vemos como é variado o tipo de Indústria subsi­
diária. 

Uma das primeiras Indústrias subsidiárias "que se estabeleceram no pais 
em antes da Primeira Grande Guerra, foi a "Pullman Standard Car Export 
Corparation", que se Instalou no Rio de Janeiro em 1913, com oficinas de 
montagem de material ferroviário". 

"Outras indústrias subsidiárias que vieram um pouco antes ou durante a 
Primeira Grande Guerra, são os frlgorlf!cos, destacando-se a Wilson Company, 
Armour, Swift, Continental, Anglo, etc. Na maioria pertencentes a firmas 
norte-americanas". 

"Após a Primeira Grande Guerra, têm grande desenvolvimento as indústrias 
subsidiãrias de veículos, motores, produtos farmacêuticos e químicos, apare­
lhamento elétrico, alimentação, ferramentas, brinquedQs, etc. 

A êste grupo se filiam inúmeras indústrias brasileiras, que estão até certo 
ponto J!gadas ás Indústrias estrangeiras, que lhes fornecem o material prin­
cipal para montagem". 

As Indústrias subsidiárias acabam par adquirir autonomia em sua produ­
ção, sendo apenas ligadas financeiramente com suas matrizes. 

Estão neste caso a maioria das nossas usinas siderúrgicas propulsaras da 
indústria de base moderna, que é a. metalurgia do ferro. 

Neste ponto o Bras!I se encontra numa situação privilegiada no que toca 
aos minérios de ferro, pelas imensas reservas que possui e ao seu alto teor 
de Fe'O' (65% a 75%). 

Em 1921 instalou-se a primeira. grande usina, a Belgo-Mineira; que alta.· 
da à usina Queirós Jr. produziu 80 000 toneladas de ferro gusa a carvão 
de madeira. 

Outras usinas siderúrgicas apareceram em Minas, Rio e São Paulo. Estas 
duas últimas elaboravam o ferro produzido em Minas Gerais e utilizavam su­
cata, produzindo grande número de artefatos, tnclusiye maquinaria. 

10 - Outras indústrias 

De 1911 a 1919 a nossa lndustrlallzação passou de 75% a 90% principal­
mente no setor dos calçados, chapéus, conservas, tecidos e bebidas. 

• cato, Prado - História Econômtca ao Brasil, PP. 277/278. 
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·como principais Indústrias, distinguem-se a de fiação e tecelagem, a pre­
paração e refinação de açúcar pelo fato de possuirmos a matéria-prima, e uma 
tradlção especifica. 

Além dessas, outras Indústrias se desenvolvem, Inclusive a do charque no 
Rio Grande do Sul. 

Rio de Janeiro, São Paulo, Juiz de Fora, salientam-se nesta. época, como 
principais centros Industriais. 

11 - A grande crise mundial 1te 1929 

Em 1929 sobrevém a grande crise mundial, ocasionando grandes prejuizos 
e o crack da bôlsa de Londres 

O nosso café atingido em cheio pela baixa acmhulou-se nos armazéns. 
Em 1930, 12.000 000 de sacas de 60 quilos esperavam mercado. 
As safras aguardadas eram volumosas e acima. da capacidade de venda.. 
Isso veio obrigar o Govêrno Federal a lançar mão de um recurso heróico: 

a queima das sobras, como necessidade de redução dos estoques. De 1931 a 
1944, foram Incinerados 78 139 198 sacas de 60 quilos (2 vêzes e mela a altura 
do Everest) •. 

Grande número de fazendeiros que haviam .Iniciado grandes plantações 
na fase de alta atingiram sua capacidade máxima nessa época, e viram a 
produção estagnada e a falência a bater-lhe à porta. 

O capital estrangeiro se retraiu, o comércio e a indústria sofreram grave 
crise. 

Datam de 1932 as grandes culturas de algodão em São Paulo devido à 
crise do café (1931-1934) . Até 1932 cabia à região Nordeste a primazia da 
produção algodone!ra. . 

De 1932 em diante, São Paulo passou a ser o malar produtor. 
A derrocada do café, a falta de saldos comerciais para saldar os nossos 

compromissos no exterior, agravaram a situação do pais, gerando o descon­
tentamento geral e a revolução de 1930. 

Coube ao govêmo a tarefa gigantesca de reorganizar a nação. 

12 - O período de 1930-1!140 

Durante o per!odo de 1930 a 1940 uma nova fase se Inaugura assinalando-se 
"duas importantes modificações na economia brasileira". 

A - A primeira é a passagem da monocultura para a policultura, que se 
reflete claramente no deslocamento da Importância do principal produto, o 
café, que em 1929 chegou ã concorrer com 70% para o total da exportação. 

Em 1935 o valor da produção total da agricultura não chegou a 6 200 000 
contos ao passo que o valor da produção !ndustI'tal alcançava 8 000 000 de contos". 

"Em 1940 o café vê descer a sua Importância no. total das exportações 
para o exterior a 32 % ". 

Visto que, outros produtos passam ·a ser exportados, tais como: algodão, 
carne e óleos, cereais, cêras vegetais e outros mais. 

B - A segunda foi a conquista dos mercados americanos, que tiveram de 
abandonar em virtude da Grande Guerra, os me~ca.dos europeu e asiático. 

13 - A Segunda Grande Guerra (1939-1945) 

Desde Jogo podemos pressentir quais os efeitos da última conflagração, cuja 
extensão foi bem maior que a primeira, e cujas conseqüências atingiram o 
Brasil, multo mais do que na primeira. 

Vejamos eni rápidas considerações, as Indústrias que mais se desenvol­
veram de 1940 aos nossos dias. 

• Ob.!leroador Kconõmico e Financeiro - Ano IX, maio de 1944, p.133. 
lll Bra.ttl .1942 - Ministério das Relações Exteriores, p. li!. 
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14 - Indústrias que mais se desenvolveram com a Segunda 
Grande Guerra 

- A Indústria têxtil, prlnclpalmerite Indústria têxtil algodonelra, a de !à, 
Unho, ralon com mais de 25 000 teares. 

- As Indústrias de anlagem suprindo o mercado nacional. 
- Indústria de produtos allmentares, bebidas e fumo. 
- A produção industrial de carnes cresceu de 50% . 
- Aumentou a produção de conservas de pescado. 
- A produção de óleos vegetais e lacticínios. 
- Produtos farmacêuticos, alcançando um valor de 3 bilhões de cruzeiros. 

- - Indústria de papel e celulose. 
- Indústria de artefatos de borracha. 
- Produção de energia (energia elétrica, petróleo e carvão) ainda de-

pendemos em grande parte do exterior. 
- Indústria siderúrgica da qual falaremos com maior detença. 
Em 1951 a Indústria nacional atendia a 66%• de um consumo Interno de 

1300 000 toneladas. Depois da última guerra (1939-1945) apareceram com mais 
expressão os metais não ferrosos, implantando-se a produção de alumínio, 
chumbo e estanho. Manufaturas de ferro e aço com crescimento dos mais 
notáveis. 

Construção e montagem de material de transportes com a produção de 
vagões ferroviários. 

Fabricação de carroçarias para ônibus. Produção de material elétrico; 
motores elétricos (130 000 em 1950), enceradeiras, 32 000 000 de lâmpadas 
incandescentes e fluorescente, isoladores, medidores elétricos, acumuladores -
transformadores, ~eatores para iluminação fluorescente. aparelhos de rãcllo. 

Indústria de cimento, desde o térm1no da guerra tem crescido continua­
damente. 

outros setores mais poderiam ser citados. 
Dos empreendimentos vários que tiveram realização, ressaltaremos o pro· 

blema do aproveitamento do vale do São Francisco e o problema das Indústrias 
básicas, salientando-se a fundação de Volta Redonda. 

15 - O aprovettamento do vale do São Francisco 

E' hoje um problema nacional. porque virá beneficiar a economia de ó 
estados da Federação CParaiba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) pelo 
aproveitamento da cachoeira de Paulo Afonso, cujo Potencial total está pre­
visto para 900 000 kW ou seja 1200 000 e. V. l!:sse gigantesco empreendimento 
está sendo 01·'J:entado pela Cia. Hidrelétrica do São Francisco que executa o 
projeto de montagem da usina de fôrça, a Comissão do Vale do São Francisco, 
superintende os trabalhos, cuja primeira fase foi o saneamento e á profila­
xia das populações desta zona, notável empreendimento sob todos os pontos 
de vista. O Nordeste sofrerá um novo surto econômico, e aumentará o nível 
de vida da população. 

16 - O problema das indústrias básicas 

Em 1946 a Companhia Siderúrgica Nacional mercê da cooperação norte­
-americana iniciava a produção da coqueria dando-se a seguir em junho, a 
primeira corrida do ferro gusa no alto forno, em julho a primeira corrida 
do aço, iniciando a sua produção auspiciosamente. 

O advento de Volta Redonda marca o Inicio da siderurgia a carvão mi­
neral, e uma nova era na vida econômica da nação, embora outras grandes 
emprêsas já existissem, mas sómente Volta Redonda passa a produzir mais 
do que tôdas as outras companhias, com a vantagem de utilizar o carvão 
nacional proporcionando o fomento de uma nova indústria, a indústria car­
bonífera, que vinha até então lutando com uma série de problemas. 

O aumento substancial da indústria siderúrgica velo refletir-se no desenvol­
Tlmento das indústrias básicas, fontes propulsoras no desenvolvimento econô­
mico das nações. 
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Costuma-se considerar indústrias bâslcas aquelas que emanam dos cinco 
produtos: 

- Ousa.; 
- Aço; 
- Lamlnados; 
- Carvão; 
- Cimento. 

A produção dêstes cinco produtos básicos dá o primeiro lugar ao estado 
do Rio em relação a<> i;rupo siderúrgico. 

A Santa Catarina em relação ao carvão de pedra. 
A São Paulo em relação ao cimento. 
Além das Indústrias básicas, outros setores econômicos têm sido de· 

senvolvldos. 

17 - A. formaçli.o técnica 

o trabalho técnico de que nos ressentiamo8 pela falta de tradição, pos­
sui hoje uma rêde de !nstltutos de ensino técnico-Industrial, orientados por 
profissionais brasileiros, europeus e norte-americanos. 

18 - Vai-Ores gerais da produção industrial 

"A evolução Industrial do Brasil no perlodo de 1939-49 mostra o quanto 
vem crescendo o empreendimento nacional, 

O valor da produção neste lapso de tempo, aumentou para 117 bilhões de 
.:ruzelros, segundo os dados do censo Industrial, relativos a 1939; em têrmos 
reais o aumento físico da produção manufaturelra foi de 70%, o que signi­
fica extraordinária ampliação no mercado Interno e elevação patente dos pa-
drões de consumoº u. ' 

O desenvolvimento da Indústria brasllelra que se observa na atualidade, 
vem demonstrar o interêsse de nossa pátria de se libertar cada vez mais, da 
Interferência lnternacional, se bem que, devemos abrir nossas portas ao ca­
pital estrangeiro, proporcionando-lhe um emprêgo racional de capital, com 
util1zaçao preferencial de matéria-prima nac1onat. 

Quanto aos técnicos, dêles o Bras!I precisa para enfrentar a nova era que 
se aproxima e arrancar do solo pela inteligência, pelo suor e pelo trabalho, 
as suas grandes riquezas em estado potencial. 

19 - Conseqüências ão ciclo industrial 

Na primeira fase, que vai de 1855 a 1914, cuidamos muito mais do café, 
êste produto atingiu tal Importância que as Indústrias ficaram em plano se­
<Cundário, contudo, "' lavoura imperial desta rubiácea viria criar recursos para. 
entrarmos na era industrial, exigindo novas dir<:trlzes, à medida que o café 
.se la distanciando dos mercados distribuidores. 

Ma.uá em especial e outros mais, souberam valer-se dêsses recursos para. 
dar lntclo ae desenvolvimento da Indústria em nosso país. 

D.lst!nguem-se como principais indústrias nesta primeira época, a siderurgia 
.a carvão de madeira, a indústria têxtil, carnes e laticínios. 

Tivemos uma nova era com a construção das primeiras estradas de roda· 
gem, de ferro, no tomento dos transportes fluvia!.s e maritimos completando-se 
a ligação da Mnterlândla aos grandes portos, contribuindo para que as in· 
.ctústrlas tivessem um ponderável crescimento. 

- Aumenta o número de sociedades comerclals, Industriais (1850-1865) 
e baneârias. Mais uma vez, salienta-se Mauá~ que em sua época mostrou 
estar 50 anos na frente de seus contemporâneo:;. Mas teve de lutar com o 
_próprio tipo da economia brasileira, apegada às normas coloniais, com grande 

11 Lodl. Euvaldo - Rev. Minerac4o e Metaluryto:, outubro 53, n.o 108, p, 305. 



BOLETlM OBOGRAPICO 

desenvolvimento agrícola e uma evolução Industrial multo restrita, e sem 
meios de exportar outros produtos, que pudessem concorrer no mercado ln­
ternaclonal. 

- O café era o senhor absoluto, a Indústria crescia, sem o devido apoto 
agropecuário. 

- Aumentavam os nossos concorrentes sem que para. Isso tomá.ssemos as 
devidas providências. 

- A República assistiu o desenrolar dos acontecimentos que seguiam o 
rumo previsto pelos nossos clientes. lllstes por sua vez tiravam proveito do nosso 
sistema agricola e negociavam à vontade. 

- Veio o encilhamento, agra'Yando a crise. 
- O café ainda. servia de esteio. 
- Deu-se a transplantação do centro de gravidade da economia nacional 

do norte para o sul. 
- Proporcionou a vinda de Imigrantes estrangeiros Italianos (em São 

Paulo) alemães (no sul), que provocaram a procura de produtos, estimulando 
as Indústrias e fornecendo-lhe a mão-de-obra. 

- o alto tino de valor pessoal de homens como: Rio Branco, Campos 
Sales, Rodrigues Alves, Joaquim Murtlnho, Rui Barbosa, Joaquim Nabuco tra­
riam prosperidade ao país; faltava exportar. 

- A guerra de 1914 foi um novo e decisivo marco em nossa civilização -
passamos a exportar; tendo havido um notável reergulmento em todos os 
setores da vida. da nação. 

- Rio, São Paulo e Juiz de Fora tomaram-se grandes centros industriais. 
- Os Estados Unidos da América do Norte passam a ser os nossos maiores 

clientes. 
- Instalam-se as Indústrias subsidiárias. 
- De 1921 a siderurgia começa a produção em ritmo acelerado, culminan-

do em Volta Redonda em 1946, hoje só esta usina, caminha para um milhão 
de toneladas, dando ln!clo á Indústria pesada, á grande Indústria. 

- Construlram-~e estradas principalmente de rodagem, ligando os cen· 
tros produtores aos mercados consumidores. 

A estrada Rio-São Paulo e a Rio-Bahia, são as linhas mestras do nosso 
progresso econômico, ligadas às estradas de ferro que aos poucos e em boa 
llora vão sendo eletrificadas. 

- Aumenta o poder aquisitivo do consumidor nacional, que é o mais 
garantido de todos os clientes. 

- Aumentam as Inversões de capital estrangeiro em nossas atividades 
econômicas .. 

- Diminuem as Importações. 
- Constroem-se grandes centrais elétricas para o aproveitamento da ener-

gia hidroelétrica lndlspensá vel à.s indústrias e à.s necessidades crescentes da 
população. 

- Crescem as cidades em ritmo acelerado. o censo de 1940-1950 acusa 
um aumento de população total de cêrca de 28%; o número de cidades com 
mais de 10 000 habitantes cresceu de 147 para 489, com o aumento de popula­
ção urbana em média de 63%; nas capitais o aumento foi de 48%. i;ota-se 
em todos os pontos uma grande atividade e na indústria um esfôrço extra· 
ordinário, que impulsiona a sua rápida expansão. 

II - Os ciclos ancUares ao da indústria 

1) o da borracha 
2) o do algodão 
3) o da mineração 

tiveram vida efêmera, apenasmente o tempo em que transcorreu a última con­
flagração, cuja duração vai de 1939 a 1945. 
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l - Pequeno ciclo da borracha 

Decorreu da Invasão .das culturas da hévea ·na Malásia pelos japonêses, pri­
vando as Nações Unidas de abastecimento. 

Dêle Já falamos quando tratamos do ciclo do café. 

2 - O algodão 

Decorreu da crise do café em 1931-1934, estimulando a sua cultura em São 
Paulo, que pouco depois, passaria a ser o seu maior produtor. 

A produção subiu até 1944 Impulsionada pelas demandas das Nações Unidas 
atingindo o seu ponto culminante, mantendo-se em nlvel mais ou menos es­
tável (em tõrno de 400 000 toneladas) . Seu preço entretanto, nãó cessou de 
subir, alcançando o preço médio por tonelada a Cr$ 21102,00, em 1951. 

3 - O cielo da mineração de metais raros 

De surto rápido como os anteriores, caindo desde que cessou a sua causa: 
a última Grande Guerra. · · 

o grande rush, vai de 1937 ao fim da guerra. 
Em 1941 atingiu o apogeu com 1017754 toneladas' e um valor de quase 

500 milhões de cruzeiros, alcançando menor tonelagem, porém, dando maior 
lucro em 1943, quando subiu a cêrca de 750 milhõe.' àe cruzeiros". 

o Nordeste teve um papel saliente, dist!ngulndo·se a Paraíba e o Rio Grande 
do Norte. 

Exportou-se: gusa, !erro e aço em barras, placas. ligas, etc. minérios de ferro, 
manganês, cromo1 estanho, zinco, zircônio, columbita, berilo~ baux.lta, monazita, 
tantallta, cristal de rocha, gemas e outros bens minerais. 

Decresceu a exportação tão logo terminou o conflito. mundial, mai!s sobre· 
·tudo contribuiu decisivamente para libertar o mundo das garras terrlve!s dos 
Jsmos. 

u BUve Pinto, Mârto - "As perspectivas da ro1rieraçlo- d.o B.rastr• - Bol. 86 do Fomento 
da Produção Mtneral. · 

-~ Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geogrâft<ios tnunlclpals, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudo• 
geogrã.ttcos, seus levantamentos. sua documentação. 



Técnica do Ensino das Ciências Geográficas* 
JOSÉ DE ÜLIVEmA BOLÉU 

Um certo número de principios deve o professor de Geografia ter sempre 
presente quando dá a sua llção, quer a dirija a classes elementares, quer a faça 
ouvir e perceber a alunos de cursos secundários ou superiores. Da sua ex­
posição deve sempre ressaltar: 

1.0 - A Geografia é uma ciência autônoma, viva e sintética, cujo centro 
de nodalidade se rege pelos seguintes principias basilares: a) Principio da ativi­
dade ou da transformação ativa e permanente; bl Principio da conexão ou da 
associação Interdependente; c) Principio do finalismo ou da tendência· para 
o equllibrlo; d) Principio da complexidade gradual ou da e-radação sucessiva; 
e) Principio da unidade ou da coordenação sintética. 

2.0 - A Geografia é uma ciência relacional e o fenômeno geográfico é o 
resultado complexo de fatôres coatuantes e mancomunados. 

3.0 - A Geografia localiza fatos e fenômenos. 
4.0 - A Geografia serve-se do método uno da "observação'', muito lhe con­

vindo o "processo Intuitivo ou analitlco", chegando-se por meio da "analogia" e 
"comparação" à forma superior da Integração da função sintética e da cons­
ciência - a ºgeneralização". 

Para o professor conseguir levar a bom têrmo Os seus propósitos, necessârlo 
se torna que o gabinete de Geografia possua determinado material e com êle 
saiba lidar, já que nem tôdas as lições se poderão fazer ao ar livre, em pontos 
elevados, e já porque certo número de matérias a versar, pouco, ou nada ga­
nhariam com o fato de a massa ouvinte se encontrar fora do. gabinete. 

Quanto a êsse ma teria! e respectiva técnica do ensino das ciências geográ­
ficas apraz-nos fazer as seguintes considerações: 

DA ESFERA ATLAS E MAPAS 

A esfera é de fãcU compreensão para os alunos. Quando êstes, por melo da 
observação e das provas evidentes se convencerem de que a Terra é um esferóide 
de revolução - ou melhor, um geóide - e se encontra isolada no espaço, pode 
mostrar-se a esfera na qual estejam representados os oceanos e massas conti­
nentais, e começar o estudo da Geografia Geral. 

Consultar e manejar bem um atlas é mais dlficll do que pode parecer. :€. 
preciso que o aluno saiba considerar os meridianos e paralelos como linhas que 
lhe dão a situação geográfica de todos os pontos, repare na escala, tome dis­
tâncias e medidas em escalas diferentes, veja a impossibilidade da projeção fiel 
duma superfice esférica num plano, saiba verificar as deformações dos dife­
rentes ~temas de projeção, etc. 

Na representação das formas topogrãficas, salvo os mapas em relêvo que 
são os mais aconselhados, devemos preferir os que se servem de curvas de nivel, 
e, simultâneamente de côres, e não o velho sistema de normais que não fornece· 
ao aluno qualquer idéia das depressões e altitudes. 

Os mapas parietais devem ser bem delineados, exatos, coloridos com arte, 
pois se deve procurar aliar a cultura estética e o bom gôsto à instrução que se 
pretende ministrar. Um mapa excessivamente sobrecarregado de. nomes, indi­
cações de acidentes, etc. i não convém, pelo menos de princípio, ao ensino, pois 

• Trabalho publicado em os Anais, volume lII, do X Congresso Brasileiro de Geogrntia~ 
realizado na cidade do Rio de Janeiro, de 7 a 16 de setembro de? 1944. 
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não permite a concentração da atenção dos alunos a determinado assunto da 
lição. Quando se trata da orografia duma região é o mapa em relêvo que me­
lhor serve, ou urna carta com curvas de nivel, fazendo-se o rebatimento de dois 
ou três cortes, bem escolhidos, de modo a dar a idéia de altitude. 

O mapa mudo, por vê.zes tão condenado, é, pelo contrário, um precloso au­
xlllar para obter dos alunos um alto rendimento, pois ao longo do ano deverão 
os educando preenchê-los e elaborar mapas de cu1tura, feixes comerciais, raças, 
linguas, povos, rellglões, etc. Uma sétlie dêstes mapas constituirá, ao fim do 
ano, um atlas de grande valor, Já que refletirá o esfôrço pessoal do aluno, esfôr­
ço lntellgente despertado e dirigido pelo professor. Os mapas em relêvo pode­
rão, em boa parte, ser obra dos próprios alunos, para o que pouco mais se ne· 
cesslta do que mapas com curvas de nlvel, papelão,. gêsso, tintas, pranchas de 
madeira, a1vaiade e cola. 

São também multo aconselháveis quadros de aspectos geográficos bem esco­
lhidos! como os Tableaux Géographiques de F. Herment - - Paris; Vues Géo­
araphiques, de Olvortovshy - Lenlngrado; ou Geog. Characterbilder, de Leh­
mann's - Leipzig. 

DA NECESSIDADE DE UM MUSEU DE FEIÇAO OEOORAFICA 

No ensino das ciências geográficas é Indispensável a existência de um pe­
queno museu, em grande parte constituído e enriquecido, a pouco e pouco, 
pelo esfôrço dO!l alunos debaixo da dlreç!lo do professor. O processo Intuitivo, 
a indispensável direção do ensino pela observação e precisão, assim o exigem. 

Num museu deve haver, como em tudo, ordem e método. Os objetos acumu­
lados em armários, em gavetas, tudo em mistura, de pouco poderão servir, pois 
assim como o objeto isolado, fornece, por si, uma idéia particular, o museu, no 
seu conunto, deverá também fornecer uma Idéia de síntese e relação. 

O valor educativo do museu também não reside na quantidade de objetos, 
mas na sua qualidade e número relativo de harmonia com o objetivo e fina­
lidade que se tem em vista. Museu cientifico, verdadeiramente "escolar", será .­
aquêle que contiver os objetos indispensáveis, não conhecidos ou pouco vistos, 
que devem ser utlllzados nesta ou naquela Ução. 

Con1 o material trazido das visitas de estudo, das excursões, das mais va .. 
riadas oficinas ou emprêsas onde pais de alunos forem interessados, etc., au .. 
mentar-se-á o museu, pois êste não pode ser obra de um dia, mas de anos se­
guidos. . . e nunca ficará completo. 

Enumeremos· algumas secções que devem constituir o museu escolar, em­
bora cada um tenha o seu caráter peculiar conforme o grau e natureza do 
ensino. 

I - Secção Geológica e Mineralógica: - Rochas, minerais, terrenos, etc. 
II - Secção Botttnica e Agrícola: - Amostras de cereais, fibras, esti­

mulantes, essências de madeira, produtos QJ.versos. 
III - Secção Zoológica: - Matérias-primas de il\-lgem animal, animais 

embalsamados, fotografias de animais, etc. 
IV - Secção Industrial: - Produtos manufaturados de origem animal 

vegetal e niineral. 
V - Secção Etnográfica: - Utensillos carac:teristicos, objetos emprega­

dos em costumes regionais, nacionais, coloniais, e, possivelmeµte, 
estrangeiros. , 

VI - Secção Geográfica própriamente dita: - Gravuras, postais, cartas, 
aparelhos fotográficos, diapositivos, pelioulas, quadros parietais,-· etc. 
Eventualmente, uma, 

VII - Secção Colonial: - Fotografias, cartas, postais, produtos agrícolas, 
comerciais e industriais, etc. 

DO CINEMA 

Se certo cinema necessita ser combatido em virtude de sua ação nefasta 
na educação, outro cinema existe que deverá ser acarinhado e aperfeiçoado, 
porque levará a uma revolução completa nos dominlos do ensino. O cinema·"tem 

B.G. - 5 
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possibilidade de vir a constituir um melo constante, oficial, de Instrução e educa­
ção. Para alcançar êsse objetivo bastará que as ações cinematográficas não 
produzam reações pessimistas, e sejam de uma moralidade absoluta. Para o 
ca$0 da instrução própriamente dita, o cinema é um dos melhores e mais fáceis 
meios de assimilação do conhecimento. Quando- as excursões não sejam possí­
veis,~ terá o professor de Geografia de aplicar as projeções cinematográficas, 
pols estas deixam imagens duráveis, impressionam a imaginação e a retina, 
al~m •de constituírem um processo alegre e suave de aquisição de conhecimento. 

,·caso~ as próprias escolas não pudessem possuir aparelhos de projeção ani­
mada, pois os de projeção estática são baratos e só é preciso boa vontade e 
inlciati_ya para se adquirir um, não seria difícil, contudo, criar nas vilas e ci­
dades um centro de representações, onde, durante certas horas e em. determi­
nado dia, ou dias da semana, estariam peliculas, aparelhos, salões, etc., ao 
dispor dêste ou daquele estabelecimento de ensino. O cinema exerce sôbre a 
imaginação dos alunos uma atração lrreslstivel e nós temos o dever de enca­
minhar, canalizar e explorar êste fato em benefício do ensino, pois no cérebro 
penetra-se melhor pelos olhos do que pelo próprio ouvido, mas ainda melhor se 
penetrará quando, como no cinema, vista e ouvido são impressionados simultâ­
neamente. 

Na explicação das lições de lugares, descrições da região, do pais, do con­
tinente, dos usos e costumes de outros povos, no domínio da arte., das indús­
trias, dos ofícios, etc., o papel do cinema, preferlvelmente sonoro e colorido, 
é de um alcance formidável. 

As pellculas serão, é claro, previamente escolhidas, selecionadas e exibidas 
com certo limite, constituindo um tema para pontos de Português, História, 
Ciências Naturais, etc. 

DAS PROJEÇÕES, POSTAIS E QUADRO NEGRO 

Quando a escola não possua e não tenha facilidade de adquirir uma má­
quina cinematográfica devem envidar-se esforços para que, pelo menos, se 
adquira uma máquina de projeções estáticas, para o que são necessários diapo­
sitivos, prêvlamente catalogados, distribuídos por secções, a fim de que a sua 
projeção não seja um amálgama desconexo de assuntos. 

O Ideal será um epldloscóplo que projete os diapositivos, postais e gravuras 
e que possua um sistema complementar, adaptado à projeção de pequenos rolos 
de pellculas, de 50 ou 100 Imagens, já selec1onada.s em relação a tal ou qual 
assunto. 

O preço dêstes rolos fica multo mais econômico do que os diapositivos con­
quanto o professor seja obrigado a orientar a sua lição não como quereria, mas 
sim como entendeu o 1abrlcante do pequeno rôlo de celulóide . 

. As coleções de postais são fáceis de adquirir, pois não há entidade muni­
cipal, comissão de turismo, comissão de melhoramentos, corporações locais, etc., 
que se escusem a enviar ao Gabinete de Geografia um.a série dos aspectos das 
suas regiões. Fazem-se depois dois catálogos Ctal como deve acontecer para 
os dtapostlvos) : um, agrupando os postais por localidades, outro selecionando os 
postais conforme tal ou qual l!ção que se pretende ministrar. 

Quando por falta de iniciativa ou pobreza absoluta da escola não se con­
sigam os aparelhos de projeção animada, ou estática, temos de saber utilizar o 
quadro negro. 

O quadro negro, ou ardósia, contribuirá para a demonstração intuitiva da 
ltção, caso o professor ali desenhe croquis, nos quais, pOr meio de sinais caracte· 
risticos, se esbocem as diferentes formas do relêvo, obras de arte e principais 
acidentes geográficos, como as montanhas, rios, lagos, pontes, viadutos, túneis, 
etc. ?!Ião é preciso que o professor seja um artista nato mas unicamente ·que 
seja perseverante no esfôrço, pois a breve trecho verificará que tinha mais "ha­
bilidade" do que julgava ... 
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DOS TRABALHOS MANUAIS 

Os trabalhos manuais aplicados ao ensino na Geografia têm uní. grande 
papel a representar. com madeira, cartão, fôlha zincada, arg!la p!âSt)e~: etc. 
e com um pouco de estudo, espírito de Invenção e aplicação, fazem-se.,!Wlagres, 
Poderá o professor, em .colaboração com os alunoB, construir muitos ',.a?areJlio~ 
destinados à demonstração Intuitiva do mecanismo de certos fenôme_nos ;,; ll'º'­
vã-Jos à evidência, e bem assim elaborar qualquer outro material 11ue Jaclllte a 
didática da Geografia. • ·· -•-- · 

Que o trabalho manual vem em auxilio e refô:ço do conhecl!nento Intelec­
tual não é novidade; prova-o a psfoologla moderna. Especialmente nos grandes 
meios onde o aluno não possui O sentimento da natureza, pois raras vézes teria 
estado em contacto direto com ela, já que à sua volta tudo é obra humana, a 
aplicação dos trabalhos manuais é Importantíssima sob os aspectos mental e 
moral. O sentlmento muscular e as sensações motoras tornam claras e com· 
pletas as Imagens vi.suais. Já que ao aluno mais lhe interessam a atlVldade e o 
movl!nento, deixe o professor de o considerar como únicamente um ser ouvinte. 
o trabalho manual é um estimulante ativo da ordem e do gôsto estético, ao 
mesmo tempo que cria no aluno a conscliêncla justificada de sua fôrça pessoal, 
permitindo-lhe associar as idéias relativas às diversas dimensões, à forma e 
à natureza dos objetos. Vemos, portanto, que além de um melo de expressão -,-­
pois como tal o professor de Geografia o deve tomar - o trabalho manual cans· 
tltul um excelente melo de formação e cultura, sendo simultâneamente um!\ 
ótima preparação para a vida. Aplicado ao ensino da Geografia não tem a pre­
ten~ão de constituir o aprendizado de um oficio; não visa a fins profissionais, mas 
é, como o desenho1 um meio de expressão. 

DO DESENHO 

O desenho é um dos mais poderosos auxiliares do ensino Intuitivo. Porém, 
no caso presente, isto é, dentro da técnica do ensino das ciências geográficas 
o desenho não pretende ter uma finalidade em si próprio, mas como dissemos, 
serve como melo de expressão. 

O educando multo mais aprende quanto à forma, desenhando as fronteiras 
do seu pais, colorindo as diferentes provlnclas, traçando e mareando a rêde geo­
gráfica, etc., etc., do que consultando, por multo tempo, o seu atlas. 

DA BmLIOTECA 

11: Indispensável para o bom ensino da Geografia que uma secção do gab'lnete 
constitua uma pequena biblioteca. Aqui se encontrarão, além de certo número 
de livros didáticos facilmente manuseáveis, Uvi;_os de vfiagens, de explorações, 
atlas, documentários, revistas, gravuras, llustraçoes etc. Não apenas nas horas 
vagas, como nas férias1 poderão os alunos recrear o sea espirlto com leitura provei­
tosa e selecionada. A leitura mobila o cérebro, enriquece o vocabulário, cria à 
neces.sldade e o lnterêsse pelo estudo e cultura próprias. Ao professor compete 
a missão de orientador e educador, ensinando o aluno a servir-se do livro e 
Indicando o modo como o deve ler e ut!Uzar. A existência desta pequena blbllo~ 
teca vai provocar no espirita dos alunos uma reação favorável contra o horror 
que, em geral, êles têm pelo livro "adotado'', o qual lhes aniquila o instinto de In­
vestigação pessoal que em todo ser humano existe. O ensino verballstleo, as: 
lições por apontamentos ditados, a horrível "sebenta" ainda tanto em voga 
adormecem e sublimam essa qualidade Inata. Só através da biblioteca, pela lei­
tura de variados conceitos e opiniões, o aluno poderá ser levado à opinião pes­
soal, criando a sua própria personalidade. 

A leitura poderá ser feita na biblioteca escolar, na cêrca da escola, como 
em casa do aluno. o livro, de qualquer modo, será sempre requlBitado e será 
dado um prazo máximo para a sua leitura. 

DAS EXCURSÕES E VISITAS DE ESTUDO 

No ensino da Geogra!ia os melhores resultados não são, certamente, os con­
seguidos entre as quatro paredes, tantas vêzes tristes e despidas, de uma sala 
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de aula. E' no contacto intimo da natureza, na contemplação de tudo quanto 
ela possui de belo e harmonioso, na observação direta e cuidada dos seus hori­
zontes que se satisfazem as múltiplas necessidades de ordem educativa! 

As excursões não constituem aPenas um melo auxiliar, de alto valor, na 
educação intelectual, pois menor não é êsse valor nos campos da educação fisio­
lógica e da educação moral. No que respeita a esta, as excursões possuem o 
condão de estabelecer relações estreitas de amizade e confiança entre alunos e 
professôres, desenvolvem o sentimento de solidariedade, criam interêsse de sim-
patia e sociabilidade. · 

No campo de educação fisiológica ninguém duvida das vantagens da mar­
cha, do passeio pelo limpido ambiente extra-citadino. Desenvolve-se a atividade 
espontânea, exterioriza-se o sentimento de" liberdade, tudo constituindo ótimos 
meios para o integral desenvolvimento do corpo. 

No que respeita ao valor das excursões no campo intelectual basta assinalar 
o papel preponderante que elas desempenham no desenvolvimento da atenção 
da imaginação, da observação refletida, além do imenso material que ofe­
recem à intuição. M;.ormente nas escolas dos grandes centros urbanos, é neces­
sário multiplicar o nümero de excursões. Despertar-se-á, assim, entre os alunos, 
o sentimento da natureza, o amor pela montanha, pelo vale, pela planície, pela 
floresta, pela obra transformadora do homem, enfim por todos os caprichosos 
quadros modelados· pela criação e aproveitados pela inteligência e necessidades 
humanas, quadros de enlevo à. luz dos olhos e do espírito. 

Sem as excursões, o ensino das ciências geográficas, como o de tantos ou­
tros ramos do saber, é letra morta, ensino inerte e árido. 

As excursões, bem como as visitas de estudo, devem ser amiudadas e cri­
teriosamente preparadas. É necessário, antes de tudo, fixar-lhe os objetivos 
fundamentais e acessórios; estudar o pfrcurso, horários, lugar e horas da 
refeição, divisões do tempo, despesas prováveis. 
. A excursão deve subordinar-se às idades cronológica e mental dos alunos, 

verificando-se o dispêndio de energia que reclama, organizando-se o material 
~e excursão consoante o seu objetivo primacial. 

Uma vez traçado o programa da excursão ou visita de estudo, não ·devemos 
admitir grandes desvios; conquanto não se deva perder uma oportunidade que 
apareça· para ·ministrar qualquer ensinamento não previsto. 

Realizada a excursão o aluno terá de ordenar, convenientemente, no gabi­
nete de Geografia, e nas secções respectivas, os materiais recolhidos; terá de 
redigir um relatório servindo-se das notas e apontamentos que tirou e das 
suas recordações mentais; enfim o professor terá de obter o máximo rendi­
mento da ob.servação dos fatos fora da classe da sua repercussão no regresso 
à aula. 

E' indispensável, portanto, dada a 1mposálbllidade de explicar sempre as 
lições de Geografia no lugar em que o fenômeno possa ser "observado", que 
uma série de assuntos afins, tratados na classe, seja seguido de uma excur .. 
são apropriada em que os alunos possam, em grande parte, verificar a evidên­
cia do que lhes f-OI ensinado. 

De tudo qU.anto havemos escrito se poderá deduzir quanta beleza se nos 
depara no ensino das ciências geográficas, mas também quanta responsabi­
lidade contém a espinhosa e delicada tarefa de ensinar êste ramo das ciências 
d.a natureza ... 

..... Aste "Boletim", a "Revista Bra.sllelra de Geografia" e as obra.s da "BibUoteca Geogràflca • 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do pais e na secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-mar. '36 - E4JffcJo ~çu - .R.10 
de lanelro, D. F. 



Noticiário 

Capital Federal 

PRESIDti:NClA DA REPOBLICA 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

EMPOSSADO O NOVO PRESIDENTE DES­
SA INSITOIÇAO - DISCURSOS PROFERIDOS 
NO ATO PELO CHEFE DO GOV:t!:RNO E PELO 
PROFESSOR JURANDffi PIRES ·FERREffiA 
CERIMONIA DE 8 DE MAIO - TRANSMIS­
BAO DO CARGO NA SEDE DO INSTITUTO 
- COMO FALARAM 0 EMBAIXADOR J. 0. 
DE MACEDO SOARES E O NOVO PRESIDEN­
TE - Perante o presidente Juscclino Kublts· 
chek de Olivelrn. empossou-se a 8 de ma.lo, no 
cargo de presidente do Instituto Bras1le1ro de 
Geogrn.tla e Estatística.. o professor Jurandlr 
Pires Ferreira. 

O ato efetuou-se no Palácio do Cntete, ao 
meio-dia, e contou com a presença do chefo 
de gabinete c1v1l da Presidência da Repúbl1CI!.. 
professor Alvaro de Barros Llns; do ministro 
da Justiça Sr. Nereu Ramos; do ministro das 
Relações Exteriores, Sr. José Caclos de Ma­
cedo Soares; dos subchefes do gabinete civil; 
do diretor do Departamento Administrativo 
do Serviço Pübllco; do senac1or Goorglno Ave­
lino; dos jornalistas José Eduardo do Macedo 
Soares, Assis Chateaubrland, Danton Jobln o 
Pompeu de SOUSA., e muitos outros parlamen­
tares e figuras de destaque dos nossos círculos 
administrativos, polittcos, sociais e culturais; 
membros de. familia e amigos do engenheiro 
.Jura.ndlr Pires Ferreira. 

Lido o tC!rmo de posse pelo Sr. Osvaldo 
Pelnd.o, subchefe do gabinete civil, nssinarnm 
o documento o presidente Jusccllno Kubltschek, 
-0 ministro Nereu Ramos, o o Sr. Jurandlr 
Pires Ferreira. Em seguida nzernm uso da 
palavrn o presidente da Reptibllca e o novo 
presidente do I.B.G.E. 

"' DISCURSO DO CHEFE DO OOV!'RNO 

"Cumprindo-me dar posse ao novo pres.t­
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Esto.tfstlcn., não deseJo deixar passar cm silên­
cio este ato. O p~otocolo manda que me ca­
le. Entretanto, quero ml\rcar a minha pre­
sença nesta solcnlc1ade com algumas palavras, 
que julgo oportunas e necessárias pare. acen­
tU&l' o hlto aprêço cm que tenho o I.B.O.E., 
Instituição que ganhou o respeito do todo o 
pais e tanto tem prestigiado o nome do Bra­
sil no ol'ltrangolro . 

Rendo aqui as minhas homeno.gcns ao sau­
doso Teixeira de Freitas, que a concebeu e pla­
nejou: ao senhor general Juarez Távora, que, 
quando ministro da Viação, teve e. iniciativa 
da lel que a criou: ao tnesquecivel presidente 
-OetUUo Vargll.s, que lhe deu o mais decidido 
apoio, até que ela se converteu nu,ma das 
mais úteis realt?.ações do seu prlmetro go­
vêrno, Por último, desejo, agradecer, em no­
me da nação brasileira, os tnestlmé.vela servi­
ços que lhes prestou o ministro Josó Carlos 
.de Macedo Sonrcs, o se~vldor-padrão do 
I.B.O.E., o eminente brasllelro a. quem êrme 
Instituto deve, sobretudo, a conservaçlo do 

espírito dt' equipe que o fecundou: o homem 
que durnn_te tantos n.nos assegurou a conti­
nuidade do benemérito esfôrço desenvolvido 
por essa organização modelar. 

Em 1935 instalava-se neste Palé.clo o Ins­
tituto Nacional de Estatística, com a po5SC de 
seu presidente Interino, o Dr. José Carlos de 
Macedo Soares, ocupando pela primel;n. vea 

•a pasta do Exterior. Por essa ocasião, também 
quebrando o protocolo, como ora faço, disse o 
presidente Vargas umas poucas palavras, ten~ 
do afirmado que, para demonstrar o seu ca­
rinho pelo Instituto, "lhe dera a sua casa e 
o seu ministro". A Interinidade do Dr. José 
Carlos de Macedo Soares durou muitos anos, 
e lnter1na1nente lHe se achava no cargo, até 
o momento em que tive do substitui-lo, aten­
dendo a razões ponderosas que me ·apresen­
tou para exonerar-se. 

A escolha do substituto recaiu cm nome 
de maior relêvo de engenharia e do maglsté· 
rio SUj)C!rlor do pais: o Dr. Jurandlr Pires 
Ferrotm. A sua aguda lnte11gêncla e a sua 
extensa cu_,,tura o colocara à altura da respon­
sablildadc que lhe ponho sôbre os ombros. 
Polltico m.lltante, estou certo de que enoou­
traré. na tarefa que ora lhe confio oportuni­
dade para demonstrar uma vez mais sua de­
voção à colsa ptibllca, presidindo ao I.B.G.l!:. 
com aquêle misto de entusiasmo e de pru­
dência que se requer na relevante missão que 
vai exercer . 

EntrC!gc•-lhe os c1cstlnos· de uma tnstltulçAo 
brasileira con.sagrndn não só neste pais, mas 
também fnra dõlo. Os trabalhos estatlsttcos 
e geogré.flcoS do I.B.G.E. são reputados, nes­
te continente, como do mais alto nivol téc­
nico, dia a dia afirmando-se (!sse conceito, 
graças a uma sábia dl~eçtl.o que vem coorde­
nando adrr1lràve1mente as atividades dos dota 
ramos em que se divide o Instituto. 

Acho-mo plenamente convencido de que 
prossegulrC!lnos nessa trilha, honrando as tra­
dições do prestigioso órgão da administração 
federal, no momento em quC! declaro empossa­
do no cargo de presidente do Instituto Brasi­
leiro de Ooografla e Estatfstlca o Dr. Juran­
dlr Pires Ferreira". 

DISCURSO DO EMPOSSADO 

Após a assinatura do têrmo de posse, o 
Sr. Jurnndlr Pires Ferreira prorerlu a seguin­
te ora cão: "A honra da Investidura que me 
é con:ferlda se mede pela altura do eminente 
brasileiro o. quem vou suceder. O desvaneci­
mento pelo encargo que me 6 cometido se 
avalia pelo alevantado conceito do patriótico 
govêrno a que vou servir, 

E o desvanecimento e a honrn se entre­
laçam ante essa conflnnça, cm mim deposi­
tada pelo mais evoluído, malS dinâmico e o 
mal~ huma.no dos presidentes da República. 
o mais eV•)IUldo porque objetiva, no.e metas 
do seu gov1~rno, a Infra-estrutura de seu pro­
grama político. O mais dlnl'tmlco porque com­
preende a necessidade dessa estrutura agindo 
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no sentido de sea tortaleclmcnto como alicer­
ce material para o soergutmento moral 10 
Brasll. O ma.is humano porque se apega à 
diretriz conteana de ser "lntlexivel por prin­
cipio, mas conclllante de fato". 

Um gov~rno que se apresenta com a rea­
lldade objetiva de seu destino, expresso na 
clareza numérica de suas tarefas, tem que se 
guiar pela bússola das estatlstlcas e se orien­
tar pelos estudos realizados nos lo.boratórlos 
de pesquisas sociais. O Instituto, que terei a 
fortuna de dirigir, é, e;em dúvida, o mais mo­
bllizé.vel, para ser útil a um govêrno, como o 
de V, Ex.o., senhor presidente, que aspira, com 
tão nobre descortino, a enquadrar-se na rea­
llda.d.e contemporânea.. E o é pelo mana.nc1al 
de suas preciosas coletas e a extensão de suas 
amostras no campo econõmlco, scx:lal e poli· 
tlco. E é, ainda, pelas conclusões de seus la-. 
boratórios, onde manipula, seleciona e analisa 
aspectos frisantes da vitalidade da nação. 

Assim, é venturoso colaborar, e, de&M for­
ma, ntun govêrno que e.credita, com Helvetlus 
e com Benthan, que a felicidade du nações 
reside "no predominlo do prazer de seu povo, 
e.pelado na expressão soberana da comunida­
de politlca". Concluindo dai, com Stuart Mlll, 
que "a !inalidade do govêrno constste na feli­
cidade coletiva" e com êle crendo, e fervoro­
samente, "na possibilidade de se apressar o 
progresso, graças e.o inteligente esfôrço dos ho-
mens". · 

1t aem dUvida Jublloeo cUrtgor o órg&o que 
fornece os elementos, manlpUlâvel8, de geo­
gratla esta.tfstlca para servir ao pre31dente Jus­
ceuno Kubltschek, que com Ward "detende s 
doutrina da tlscallzaçA.o da lnteUgêncl& fun­
dada na apllcaçA.o dos métodos cientl!icos e 
ra.cloneJs à soluçA.o doe problemas da Vida l50-
C1al" e com êle usa e acredita no valor da 
Inteligência que vai impelindo OI Ideal.a e os 
prlncípl03 para os ma.ia altos fins. 

O ministro Macedo Soares, com a elegA.n­
da. de sua cerebração, e o a.cervo de suas vir­
tudes Intelectuais e morais, pôde, em quase 
dois decênios em que dlrigtu o I.B.G.E., rea­
llZar uma obra fecunda e notável, tornando 
êsse Instituto capaz de preencher o.s necessi­
dades reclamadas pelos horizontes de um go­
vêrno, que marca.ri, sem dúvida. na hlstórta 
politica da nação, a supremo.ela da anâllse só­
bre os impulsos primários das paixões". 

A CERIMONIA DE TRANSMISSAO DO CARGO 
DISCURSARAM O EMBAIXADOR J. e. DE 
MACEDO SOARES E O NOVO PRESIDENTE 

A tnrde, no a.udltórlo do "Con1Selho Nacio­
nal de Estatlstlca o mlnlstro José Carlos de 
Macedo Soares transmitiu o cargo ao pro!esor 
Jurandlr Pires Ferreira, proferindo, na oca­
sião, brilhante e comovtdo Improviso, em que 
historiou os principais acontecimentos liga.dos 
à. criação do Instituto Nacional de Estatisticn, 
iseu desdobramento em duo.e e.las, com a con­
seqüente mudança de denominação para Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta tfstlca, a 
Instalação da entidade nas salas do Palá.clo 
do Cateto cedidas pata éste fim pelo presi­
dente Getúlio Va.rgas, tl.té os dlns tle hoje, 
quando, nlém dos sela prédios próprios em que 
tem Insta.lados os serviços centrais e de al­
gumas Inspetorias Regionais, o Instituto esté. 
presente e atuante em todas as sedes muni­
cipais, e.través de suas Agências .de Este.tlstlca. 

Pondo em relêvo a posição• do I.B.G.E. 
no quadro politico-adminlstratlvo do pais, 
acentuou o orl\dor que a obra realizada de·1e 

ser atrlbulda à. grande preocupação que tive­
ram sempre os governos e os presidentes da 
entidade de preservá-ln. de infiuência o lnjun­
ções pn.rtldá.rlas, permitindo-lhe trabalhar pe­
lo engrandecimento do Brasll a coberto da in­
terferência desagregadora de lnterêsses capazes 
de usar a. instituição como Instrumento de 
monstruoso crime contra a nação. 

Enalteceu a personalidade e os invulgares 
predicados de lntcllgência e de capa.cidade de 
trabalho do professor Jurandlr Pires FerreirB, 
dizendo que Sua Excelência, o senhor presi­
dente da RepúbUca tôra buscar um técnico 
para um cargo técnico, Jé. que a presidência. 
do I.B.G.E. não poderia jamais ser confun· 
dlda com 1un cargo de natureza politlco~pe.r­
ttdârla. 

Ao evocar, em suas palavras, a !J.gura exem­
plar de Mário Augusto Telxeir(I. de Freltae, re­
cebeu o ministro José Carlos de Macedo Soares 
prolongada salva de palmas do funcionalismo 
dos dois conselhos do Instituto, que enchi!\ 
o auditório. 

DISCURSO DO PROFESSOR JURANDIR 
PIRES FERREmA 

Ao receber das mAos do seu antecessor o 
cargo de presidente do I.B.G.E., o professor 
Jurandlr Pireis Ferreira. pronunciou. a oração 
abaixo: 

"Desde a evolução industrial, que o mun­
do caminha pnrn o racional aproveitamento 
da. energia humana. 

AE conquistas ctentfrtlce.s abriram os ho­
rizontes da técnica. E a racionalização noa 
métodos de produção se vêm desenvolvendo 
no objetivo de reduzir os desperclielos de es­
torços. 

Os problemas sociais que 11e e.gravam pe­
la ânsia de ampliar o nível econômico das 
massas populares vão buscar as soluções ra­
ras no estudo de scqüéncla dos processos de 
produção. 

E da base geogrõ.rtca, a extensão biológica 
dos aglomere.tios humanos em seus movimen­
tos, suas expansões, seus Ideais, suas reações, 
suas care.cteristtcas e suas ambições vai-se 
sempni definindo um.a gama dl!eninclada de 
matizes com tnnuênclas protundas no rendi­
mento do esfôrço humano. 

e a geograna em todos os seus aspectos 
e a estatística em todas as suas formas., a. 
cartilha para sê entender a marcha efetiva. 
do progre5150. 

A mâxtma: "Saber para prever a fim de 
prover" representa a. sucessão rn.d.onaJ das 
etapas do Ideal construtivo do homem. 

E em sendo assim, nota-se que no fundo 
de todo o 1.mpUlso realizador, se encontra o 
saber como necessidade lógica da edificação 
almejada. Saber é a matéria-prima da prevl­
câo, e sem esta é efêmero, e quiçá ruino50, o 
provimento. 

Os n.7..ares da tgnorã.ncla levam-nos aos des­
perdiclos da ·energia vital das nações. 

O saber é, em !lnal, a base econômica dos 
povos. 

Esta· casa procura o saber gravando nos 
mapas a fisionomia topogrâ.!ica de nossa ter­
rn. e fotografando em suas cartas a expressão 
de suas vias de comunicação. Esta casa an· 
sela por saber, focalizando, nd. variedade com­
parativa. das amostras que coleta, o dinamis­
mo da trepida.cão econômica, social e política. 
da nação. 



NOTIOIA.RIO .. , 
Esta casa &e apaixona pelo saber, nb's 1n• 

quéritos que manipula nos seus laboratórios 
de pesquisas. 

Esta casa é, pois, sequiosa. de saber e vi­
ve em constantes angústias, por aquele "vir 
a iser" de Renau, que isalta C!e suas previsões. 

"Induzir, para deduzir a fim de constrUir", 
é fundamento cientifico da ação realiza.dora. 

Esta casa funciona enquadrada nas dire­
trizes dêste conceito. 

Tudo isso justiftca o entusiasmo com que 
assumo sua direção. 

Num longo passado de magistério, orgulho 
mnls alevantado de minha Vida, meu contato 
humano nos altos e baixos da minha carrelr:i 
poUtlca fnz-me compreender o tesouro de sa­
ber que encerra êste Instituto. Fazem-se ad­
mirar os homens que aqui labutam, e respei­
tar aquêles que lutaram pelp, edUlcaçAo de 
sua contextura orgânica. 

Recebo do eminente ministro Ma.cedo Soa­
res esta. Jóia que tanto lnpidou nos estimulas 
de seu patriotlsino com o apêgo de sue. cul­
tura. 

Não pouparei estorços para mantê-lo à al­
tura de seu prestigio, nem esmorecerei à mar­
cha empolgante de seu aperfeiçoamento. 

Não tenho um programa a Inovar mas um 
tesouro a preservnr, 

O I.B.G.E. é uma máquina a serviço do 
desenvolvimento nnclonal. 

O seu destino se traça no uso que lhe 
der o chefe da nação, 

·o Sr. JusceUno Kublt.echek tem metas de­
finidas a atingir, tem o ardor de um estadista 
vol tndo para as grandes reallzações e tem o 
sadio impulso de seu impar dinamismo parn 
a recuperação econõmlca. do Brasil, 

Acompanhnremos o seu programa com de­
votamento pela pátria e com exultante en­
tusiasmo perante as vitórias anteV1stas do 
chefe da nação". 

PRIMEIRA REUNIAO D1!:BSE óRGAO PRE­
SIDIDA PELO PROF. JURANDIR PIRES FER­
REIRA - Na primeira reunião do Diretório 
Central do C.N .G., reallzada sob a presidên­
cia do Prof. Jurandlr Pires Ferreira, o general 
Jacinto Dulcardo Moreira Lobnto, tomando n 
palavra, em nome dos membros do mesmo 
Diretório, apresentou ao novo prealc:Jcnte os 
votos de boas-vindas, expressando a satisfa­
ção com que a. Casa da Gcogra.na recebe um 
homem com a cultura, o brilho e a Inteligên­
cia, que todos reconhecem em Sua E:rcelên­
cla., e ma·nifestnndo também a espernnça e a 
confiança sentida no novo preSldente, o qual, 
com a projeção de sua personalidade, será s 
garantia do êxito completo do Congresso In­
ternactonn.l de Geografia. 

O engenheiro Flâvio Vieira, com a palavra, 
diz que, não obstante as tão expressivas pa­
lavras de Jú.bUo com que o senhor general 
Lobato acabnra de, em• nome do Diretório, 
saudar o novo presidente do Conselho Nacio­
nal de Geograrto., desejava assinalar que êssc 
Jubilo era ainda maior para aquêles conse­
lheiros presentes que, como engenheiros, viam 
um seu colega assumir peln primeira vez a 
direção do Instituto BrnSllclro de Geografia e 
Estatística. 

Casa de engenheiros, que o é também ês­
te Conselho, a nomeação para a sua presidên­
cia de um prof188lonal de renome, como é o 
distinto engenheiro civil, geógrafo e acatado 
professor da Escola Nacional de Engenharia, 
professor Jure.ndlr Pires Ferreira, eó reg:OZlJo 

causava· a nós seus colega.a oom assento do 
Diretório Central - assim concluiu o dele­
gado do Ministério da ViaçlLo, com aplausos 
dos presentes. 

O senhor secretário-geral diz que preten­
dia ressaltar Justamente o ponto ferido pelo 
engenheiro FlâvJo Vieira. Assim, apóia suas pe .. 
lavras, pois, dada a a!lntdade existente entre 
engenheiros e geógrafos, êstes e aquêle.s esta­
vam de pambéns pela escolhi\ do doutor Juran• 
dir Pires Ferreira para novo presidente da oeo­
gra!la Brnslleira. 

A seguir, tomou a palavra. o senhor pre­
&!dente que, ao agradecer a.o homengcns de 
que foi ~Ivo, se dlrlgiu ao plenário em dis­
curso de llnprovtso, cujo resumo é o segUlnte: 

"Conrtante na colaboração dos membros 
dê.:te Conselho, o presidente acelta a confian­
ça nõle depositada para a continuação de uma 
obra grandiosa, merecedora, do mais alto con­
ceito do BmsU e do mundo, pelas suae ~a­
llzações, pelo seu idealismo. 

Tudo aquilo que representa o ideal deve 
existir, desde a hom de sun fundaçti.O, com 
urh Objetivo a atingir nwn longo futuro. 
Ideal que cresce à medida que caminha.mos 
para êle. Hà nisso um paradc;xo, porque, e.a­
tamente, êle foge tl\.Illbém; foge como que cha­
nlnndo-nos até a suprema glória e pedindo­
-nos tudo .aqullo a que o dever nos obriga. e 
que o entusiasmo anima. E êste entusiasmo 
que 6into, honrado e fell.2, por presidir um 
órgão desta. natureza. p;:• realmente um Con­
selho que envaidece a quem o preside. 

Saberei compreender o alto signl!lcado do 
Conselho Nacional de Geogrn.!la, por sua ex­
pressão no país, pelo alto vnlor dos membros 
que o compõem. 

Conheço de nome quase todos desta Casa 
e também quase todos, pessoalmente; hll. lon• 
gos anos h1:1bltue1-me a admirê.-los realmente. 

O enturdo.smo que tenho pelos dêste Con­
irelho me envaidece ao presidi-lo, ao mesmo 
tempo que me dt\ um grande pêso de res­
ponsabllldade que saberei carregar, certo de 
que é dessa. mesma responsabilidade que me 
Irei valor para poder dar umn contrlbu1ção, 
qualquer que seja, no .sentido do desenvol­
vimento dn Geografia do Brasll, com o apolo 
e com a coordenação de esforços que &te con­
selho tem sempre sabido dar. Era Isso que 
tinha a dizer. 

Quero, antes de terminar, repetir a minha 
Impressão 1naravllhosa dos trabalhos da Oo­
miss!o Organizadora do Congresso Internacio­
nal de Gcogra!la, cuja ação coordenada, sem 
preocupações lndlvlduallLStas, visa antes de mais 
nl\da e acima de tudo, no ôxtto do Brasil. 
A figura do professor HJlgard Sternberg, na 
sua demonstração de cultura e de entusias­
mo, é como que umn antevlsl.o do êxito e do 
entusiasmo que marcarão o xvm Congrea:so 
Interna.clonai de Oeograrta", 

i< ' 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

XIX ANIVERSARIO DE FUNDAÇAO 
PROGRAMA êOMEMORATIVO - P~INCIPAIS 
ATIVIDADES DO C.N.G. - CARTA DOBRA­
SIL AO MILIONltSIMO - FOLHAS IMPRES­
SAS - ATIVIDADES CULTURAIS - NO SE­
TOR DE PESQUISAS - COLABORAÇAO COM 
OUTRAS BN"TIDADBS - A dnta de 24 de mar· 
ço assinalou o transcurso do XIX anl versárlo 
de fundação do Conselho Nacional de Geo­
grnfla, órgAJ Integrante do sletema lbgean"o, 
a quem tncum be a execução a coordenação 
das atividades geogr6.Ucas no território bra6i-
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letro, lW$1m como o exato conhecimento do 
pais quer na sua representação cattográ.fico., 
quer no levantamento de nossas PQ$Slbll1da· 
d.es econômicas. 

Programa comemorativo - Ern comemora­
ção à. e!emérlde foi rezada missa em ação de 
graça& na lgreja de Santa Luzia. Como parte 
das comemorações realizou-se um PB$$C10 ma­
ritlmo pela Guanabara com a participação dos 
servidores da instituição, alêm da posse dO!I 
membros dQ Comissão de Promoções e de 19 
servidores aprova.dos em concurso. 

Carta do Bro.til - Uma das tarefas prin­
ctpats do C.N .a. cons16te no preparo da car­
ta do Brasil ao mlltonéslmo, da qual toram 
lmpressa:'J até o presente cêrca de 100 !õlhas 
prop&ratórtaa. Paralelamente, executa::un-Be tm­
balhos de triangulação e ntvelame:nto geodé· 
stoo além de medições de vértlees. Os tmb~­
lhoa de nivelamento ge.Qdéstoo attnglm.m, •té 
fins de l9SS. 24 044 quUómetros. tti.re!a essa 
executad,(I. em p!lrte com a coopera~Ao do 
Instituto Geodés1eo e Geológico do Estado de 
Slo PaUlo, dos Departamentos Geogrttlcos dOl! 
Estados de Minas Gerats e Rio de Janetro, 
do Inter•Amel'ican Oeodetlc Survey, do De­
partamento Nacional de Portos, Rioa e Cana.ta 
e do Serviço aeogn\flco do Exército. 

Attutdad.es cultur"Ui$ - No terreno cultu­
ral Intensa tem sido a. atividade do Conselho 
Nacional de Geografia., o que se taz sentir 
pela organh:açAo de cursos para -aperfeiçoa­
mento doa professóres '!te Ge<>gra!ia de enSino 
.secundário, tertúlta.s geogrã.!icas e eon!erên· 
c!ae. 

Sob a responsabUtdadt!l do C.N.O. edltam· 
-se a R~vista. Brasileira. d~ Geografia, publica­
ção trlmeeotral, no seu 1'1." ano de existência 
repositório, de contribuições técnica& e resul­
tados de pesquisas, o Bolettm Geogrdftco ór­
gão informativo. etrculando bimcstralmente 
com 125 números publtcndoo. Numerosas tem 
sido l\S obras de caráter geogrif!co lf\nçadas 
pela tnstltu.iç!l.o. como as da série "Biblioteca 
Geogré.tlca Bra•~Ueira.", 

A reµercussli.o da obra empreendida pelo 
O.N.G. tem-se !eito nota.r no exterior atrn­
Yés do lntereâ.mbio d'l'l' publlcaçôf!S e estudos 
geogn\flcos com tnstttul<;ões vât'taa de grande 
número de pnises. Atuu.lmente está. & d.tr~Ao 
do Conselho colaborando com a respectiva Oo­
mlssão Orgn.nizadora na realização do XVIII 
Con~resso Internacional de Geografia, nesta 
capital em agõsto do corrente ano. A esco­
lha do Brasil para sede de tão importante 
reunião cientifica constttu1 prova tnaons1nâ­
veJ do prest1glo da geografia nacional, lmpul­
alona.da. otlclalmente nesses quase vinte anos 
pelo conselho Nacional de Geogra.!in.. 

No setor de pesquisa.$ - No !$Ctar da pes­
quisa geogránca tem Slda igualmente digna 
de nota a atividade dos geógrafos do Conselho 
que anualmente percorrem o território pátrio 
em difer-entea direções, estudando-lhe as ca­
racterísticas e possibilldades. 

Colaboraçao com outras entidades .:_ Trn­
bnlhos de vul t-0 tem executa.do o Conselbo em 
cooperação, com tnst:ltu1ções e órgãos. onctals 
reat1?:ados mediante convênios. Dentre êsses 
trabalhos destaca-se o atlas eseols:r, que está 
sendo elaborado em conexão com o Mintstérlo 
da EdUCl\Ção e Cultura, possuindo 56 mapas 
clp mundo inteiro, referentes aos oceanos con­
tlnentes e paises . 

A proJ;'lóstto da efeméride publicou o Jor­
nal do 8ra3il o tópico seguinte: O aniversá­
rio do Conselho Nacional de Gcogrn.!le., que 

transcorreu sábado, merece um registro ca­
J:'inhoso, que, om rti.plda. sintcse, dê wn ldéla. 
aproximada das mültlplas e meritórias ativi­
dades dêsse órgão. Entre nó$, há uma t(:n­
déncta genemltzada para aumentar o nllmen. 
de entidades esta.tal&. Muita vez. graças a is­
so, duas cultlv-t.m a mesma seara, que POdt'­
ria ser melhor e mals eficientemente cultivada 
por uma só. Não é êsse o caso do Conselho 
Nat':lone.l de Oeo.grana. FUndado pelo emoo1 .. 
xador J. O. de Mo.cedo Soure!!, tendo conta.do 
desde o tnict.o com a colaboraçãQ val!osa de 
uma equipe distinta de técn1cos em geogt'a• 
fia e estatística., impossível é detalhar o mut· 
to Já feito e o muito alnda por fazer. :Ma.pa.s 
muntcipals, levantamentos estatfst!cos e geo­
grilfieos m untctpab. Cursos, eon:rerênclas, eon .. 
gressos. Estudo,$ visando a dlsclpllnar a dl· 
Vlsâo territorial do Brasll, tirando-a do em~ 
pirlsmo e dandowlhe base estável, unttorme, 
a.Iheia às malfadadas 1njun-ç6e$ politlc&&- TU .. 
do tsto, que é mutto, rcsmne uma pequena, 
pequeníssima parte. das m\tltiplas a.ti'vldades 
do C.N.O. Evidentemente resta. muito por f~· 
Zet'. Mas podemos anunciar, com segura.n9a., 
que será cumprlcto o programa de trabalho de. 
colegiada. Isso porque, enquanto nova11 ad .. 
rn1nistrn.çõe8 trazem, via de regra, novas tdéta.s_. 
desprezando e.s anteriores, no C.N.G. traba• 
lha~se, tendo eomo b&se a reflltdade nacio­
nal. Atendem-se nossos problcmns. o aspec~ 
to administrativo é secundt\rto. Por Isso mes• 
mo, tendo atravessado várlnb administrações, 
algumas em ant~onl5II10 com a anterior, não 
se alterou. em nada, a dlretru que norteltl 
aquela casa. Que mais êsse ano de vida seja 
o pren.Uncto de muitos outros igualmente útets 
à colet1v1da.de. 

Mapa do Brasil 

Falhas têm Sido apontadas Ultimtunente 
no mapa do Brasil. na escala de 1 : 5 000 ooo. 
editndo pelo Conselho Nacional de Geografia.. 

As cr(tlcas dtzem respeito sobretudo à e,u .. 
tiê:r.i.cla de algumas cidades naquele mapa, A 
propósito cabe registrar os esclareclmentoti: 
prestados pela Secreta?'ls.-Oernl do C.N.O.: 
"O C.N .G. ela.hora mapas ern dlvenms esca, .. 
las (desde 1; 2SOOOO atê 1: SOOOOOO), noa 
quais se proeur!.\. repre-~entar o pais nom a n .. 
delldade compativel com os elementos dl$'PO• 
nivell'J nB época de sua elnllorn.çâo e segundo 
a mais moderna técnlca. cartogrâflca. t:sses 
mapas são tanto mais ponnenortzndos qua.n~ 
to maiores forem as suas csca.Iaa, ou, em. ou• 
tra.s pnlnvras, as suas dtmcnsões. 

Em particular. a. cs.rta. do Brasn na escala 
de l : 5 000 000 é Um simples mapa ln!ormatl~ 
vo, no qual figuram em sua grande matorl~ 
(mas nli.o em SUA tote.Udn<lc) as c1de.des, a 
rêde hldrogrâflca, a.s vias do transporte roa.is 
hnportantes e o relêvo do pais., em suas u~ 
nhas gernls. A presença. de maior ou menor 
nümero de acidentes geográ.!1cos estA eondl .. 
cionadn à escala do mapa. 

Ora, a escala de 1 : 5 000 000 é uma. escale. 
multo pequenn, na qual unl milimetro repre .. 
senta cinco quilômetros e onde o Brasil apa~ 
rece contido num quadrado de um metro de 
lado. Nestas condlções, em regiões quase des• 
povoadas, como o Norte e o Centro-Oeste, po­
de-se representar tõlias as cidades a mesm.o 
mutt&.s vlla$; tnas em !!Onas densamente po· 
voadas não é possível representá-las tôdas. pois 
a nomenclatura ocuparia a maior parte do 
cspnço. ocultando muitos acldentes Jmportan" 
tes {rios, estradas, etc.) e tornando o ma.pa. 
pràticamente Uegivel. 



NOTICIARIO 

Nenhuma carta geogrâ!ica em pequena es­
oala.. principalmente dos palses mats desen­
volvidos, tem cm mil't\ representar tõdaJ> âs 
suas aglomerações urbanns. Quando várias 
.ciestas se encontram <1emo.sla.do próxlmas, é for­
çado o co.rtógra!o a a.dotar um critério de se­
leção; sendo o mais usado o da pop\Uil.ção 

1!: o que ocorreu, por exemplo, com a. ci­
dade de Maria.na, cuja ausõncia no maps pro­
vocou tnnt&. celeuma.. ma.a que não ·é a única 
a faltar, seja em Mlnti.is, seja. em outros es­
tados do Brasll. Das 388 Cldades emtentes em 
Minas Gerais em 1950, &.penas 187 puderam 
tlgurnr no mnpn. 

Mnrtana. acha-ire muito próxima de ouro 
Pr!to ( cêrca do 9 qullõmetros, em Unha reta 
Que nn. escala. do mnpa são representados por 
menos de 2 mllimetros) e não multo distan­
te <le Ponte Nova e Itablrito. Sua popUla.ção 
(nos qundws urbano e BUburbano) era de 
4 384 ho.bltantes, segundo o censo de 1950, ao 
passo que Ouro Prê:to contava com 8 7$1, Pon­
te Nova com. 15 056 e ltablrlto com 7104 ha­
bitantes. Os nomes dessa& quatro cidades não 
poderiam coexlatlr, sem prejuizo de. clareza. 
do mapa, sendo o cartógrafo torço.do a eli­
minar um dêles, tal como em muitos outros 
casos análogos. O crltérlo da população foi 
desravorAvel a Mariana, conrorme lndlcam oa 
nUmeros e.ehnn.. Na edlçâo do 1D50, tOdo:vin, 
por não tlgurar a cidada de Itablrlto, tol in­
ciufda o. de Mariana. 

Observe-se que o lmPOrtante não 6 consi­
derar a população t.aolada.mente, mas s1m em 
relação às das o.gtomeraçôeti vizinhas. Peque­
nae ctdndea. podem e devem figurar no mapa, 
quando em regiões pouco povoadas; ao passo 
que outras, embora rnals populosas. são !orça­
das a desaparecer, quando Situadas nas pro­
xtmtdades de võ.rles aglomerações ainda maio­
res. E' eSSll. a :mzll.o por que !ornm omittde.s 
tantas cldades dos estados de srr.o PaUJo e 
Rlo de Janeiro, por exemplo. 

o Conselho Nnctonal de GeogratiA editou, "' 
entretanto, um outro mapa (ora esgotado, mas 
em preparo para reedição} na escala de .. , . 
l : 2 soo ooo, cm que o Brosn aparec& com ae: 
dlmen.aões de 2m x 2m e do qual constam 
todas as suas cidades e multas de suas vilas. 

outras ca.rtns do pais são ainda publlca.­
(ltl.s pelo Conselho (e esta é a sua principal 
ta.reta) subdtvidldaIJ em fólhaa, em escalas 
mo.tores, isto é, de 1 : 1 000 000, 1 : 500 000 e 
1 : 250 000, nas quais ttguram as c1<tades, as 
vilas e até mesmo os povoados. 

A omiS!lão de cido.des e de quatisquer a.c1~ 
dentes geográtlcos, meamo de certa tmportãn· 
ela, é uma !ntaHdnde a que nenhvm cartó­
grafo pOderâ fugir. quando se trata de mnpaa 
em pequma.s escalas. 

Jamn.ls pretendeu, Pole, o conselho Na.clo­
ne.! de Geograna, nas suas diversa$ edições 
de mapas em escala de 1 : !i 000 000, representar 
tõdu as cidades, nem tão pouco t6daa M es­
tradas, todos os rios ou todas as serras. Ds 
mesma tonna procedem 01! mais conceitundO& 
institutos. cartogrâ!!cos dos ma.is actta.nte.dcs 
palees do mundo. NA.o se trata, por conse­
guinte, de ignorância ou de um lapso e multo 
menos de qualquer intuito de menospr•20. Er­
ros do. entretanto, inovttãvels; e qualquer 
crltlca serena e construt1 va será sempre bem 
recebida., para. o apertelç0t.tnento da cartogt'&· 
fia brnsUcim". 

O RECENSEAMENTO GERAL DB 1960 

CRIAÇÃO DE UM óR(lÃO PERMANEN'I'Je 
PARA OS SERVIÇOS CENSI'X'.ARIOS - Pre .. 
para~se o l .B.G.E. para levar avante o recen~ 
seamento geral de 1960, l!ste trte.ts importautt'I 
que os nn1et'lo:tns não só pelo desenvotvtmen .. 
to da nação nos ültlmos dez anos como per• 
que terA que correr paralelo com o reoensea-
1nento conttuental, estabelecido para aquêle 
ano. 

De ac6rd.o com a lel, o servtço Naclonal 
de Recenseamento é de natureza transltória, 
Integrando-se, pelo tempo que fõr necessArto, 
no I.B.G.E. Entretanto tem demonstrado a 
experlênc1a que se taz necessária. a. criação 1e 
um ó:rgã.o permanente para a execução dessa 
tarefa. de alta relev&.nct& para wna nação mo .. 
derna, resultando dai o projeto apresentado 
ao chefe do Oovêrno pelo presidente do 
LB.O.B., visando à crtaçAo de um serviço 
estável de recenfl:camento. 

O projeto e.presentado .;onSldera desacon .. 
selhável a rca.11zaçAo simultânea. doa cen&O.l'I 
demogrãtlctl, ae;r!oola, industrial, comerele.1 e 
~os serviços, devendo essas te.retas, para o a.t­
oonc:e de melhores resuito.dos, ser desdobradas 
ein dois ciclos de levantamentos; um pnra. os 
censos Clemogrâ!leo e agricola., Q.ue se deve• 
rA.o realizar- nos &n0$ de milêsimo O e o outro, 
para os censo.a industrial, comel'Cial e dos aer .. 
vtços. n serem executados nos anos de rnllé .. 
sltno 3 o 8. 

JUNTA EXECUTIVA REGIONAL OE ESJ.'A .. 
TfSTICA DO DISTRITO FEDERAL 

A Junta Executiva Regional do Estat[stiça 
do Olstrtto Federal, em sua reunlAo de 15 de 
mato, rénlh'ada sob e. preeldêneta. do professor 
Flãvlo Faria, na ausência do presidente-nato, 
o secreté.rtc tlo Interior e Segurança da Plc• 
feitura, trn:';.ou de vfirto.s assuntos. Na ocasião 
a Junta toinou conhecimento de que a Junta 
Executiva Central deliberou aprovar a atual 
constttulçãc- do órgão local stmne..r. 

Ma.n1rcsoou-se, a.inda, &Obre a substltulçl\o 
do em baixA.tior Ma.cedo Soar e& na prmrldênc1a 
do l.B.G.E., nprovando, mediante proposta. 
do Sr, .Júlio Romão da Silva, cile!e do Ser .. 
vlço de Efta.tlstiea Econômica e Finnnoolt"'., 
e membro daq,u~le órgão, votos de eongrstu~ 
lações no Sr. Jurandir Pires Ferreira, pela tn­
vestidura na direção do Instituto e de aplausM 
ao embaixador Jo8é carlos de Macedo Soares, 
pela maneira como conduziu os destinos da 
entidade na administração nntertor e na 111 .. 
tertnldnde ao 1nielftr·ae a gestão do atua.1 go­
vêrno. 

INSTITUTO DE IMIGRAÇÃO E 
COLONIZAÇÃO 

Comitê Inttta:overnamental para u 
l\ligraç6es Européias 

SUA IMPORTANCIA PARA A EXPANSÃO 
ECONõMICA DO PAíS - Com a a.provação 
do nJustc celebrndo entre o Instituto Naeio• 
nal de Imi]:raçAo e COiontzacão e aquêle orM 
ganlsrno, sob aa formas de cooperação das 
dua.s entldedes, ficou reforçada a posição :to 
BrasU como membro do Comltê Intcrgove:­
namental p1~ra as Migrações Européias. 



BOLETIM GBOGBAPICO 

Inicialmente, os objetivos do OIME eo JI .. 
mttavam ao transporte do8 emigrantes e .fo­
mento doe: movtmentoa migratórios ent~ a 
Europa. e O$ pa.tses -de al~m·mar. Mas o ê.m­
bito de suas nttvldn.des !ol çanstderànlmen­
~ ampliado, e abrange, hoje, setores dos mal& 
variados, embora todos estrita.mente relacio­
na.dos com a emigração europ61a. 

A propósito, do Sr. Carloa Rlcardo f"edele. 
chefe-a.d.Junto do CIME no Rio, declarou A 
imprenM que eSSM atlvtdtu:tes vão desde a. 
organização de cursos de linguas e de tor­
ma.çAo pro!1Ssional para emigrantes no pai.ses 
de origem, At6 a p&rtlctpe.çl\o ativa. em estu· 
doa de cariter tnteme.clonal &Obre problema.11 
demogri.t'lcoe. 
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MINlSTl!:RJO DA AG.ltlCULTVR.A 

Em Sete Lagoas o 4.11 Instituto Agrott4Qllco 

NotlcJas de Belo HorlMnte revelam quo, 
por determtna.ção do titular da puta da Agrl­
eUltura. general Ernesto Dornete:s, &erA loca­
lizado em Sete Lagoas (Mina.a Geral!) o 4.'" 
J.nl!Jtituto Agronómico do Braeu. Prev!~se para 
breve sue. lnstnlação li. qual comparece.ré., o 
miniatl'o Em.tato Domelea.. 

MINISTtRIO DAS RELAÇõBS EXTERIORES 

Fronteira entre a Guiana Fftncesa e o Brasu 

Realtzaram*ee em Paris a.a negoetaçõea tran­
eo-brullelra.s para dellmttaçlo tiaa frontei.r'M 

Instituições 
SOCIEDADE BRASILEIRA ~E GEOGRAFIA 

Aniversário de funda~lo dessa entidade 

CONF'ERt'NOIA DO GmNERAL DB PARA­
NHOS ANTUNES SOBM A INSTITUIÇAO B 
SEU PATRONO, O MARQ~ DE PARANAOU.A 
- HOMENAGEM AOS PIONEIROS E A M. A. 
TElXEIRA DE :FREITAS - A Sociedade Bra­
SlleJra de Geogra!la resteJou a. 29 de reverelro 
o 73.0 antverõárto de sua fundação. As come­
morações foram aaslnale.d&a eom & re&ltmção 
de um& sesaão eolene est>e<::lat, pre.s1dlda pelo 
e.Imlrante Jorge DOdsworth. Martins, e a. qua 
compareaeram. Inúmeras autoridades ctvts e 
multares, bem. como figuras de projeção nos 
efrcutos cientínoos e cultumts. Note.tnm-.se, 
entre outras, ns seguintes pefBOnaUdade.s: gQ­
nerais Jague.ribe de Mat03, Estêvão Leitão de 
Carvalho, R&Ul Silveira de Melo; almirantes 
costa Llma e Perry de Altnetda.: com.andantes 
ouvetrn Belo e :Mtguês Garrldo; coronel Joa­
quhn Vicente R-ondon; ma.Jor Miguel Co.rlos 
de Sousa Ferretra; proressor Pé.bto de Macedo 
Soares Guimarães e Sr. Valdemar Lopes, res­
pectivamente secretártos-gerals do conselho 
NMlonal de Geografia. e conselhC> Naclonnl de 
Estatistlca; Sra. Orlando \tal.verde. Sousa Bra· 
SU, Rettoi Rangel, Bittencourt Cala.sana, Tava­
rea de Ltra, etc. 

entre a Guie.na Francesa e o Bre.sU. A!I ne­
goclações em curro ;representam &. continua .. 
çã.o da primeira reunião, efetuad& no Rlo de 
Janeiro em aet.embro de 19", 

.Fiearit decidido, então, o estudo dos m~ioe 
técnlco1 destine.dos o. fixar a exn.ta dellmtt&• 
ção da fronteira. Em seguida foram realiza.doa 
levantamentos topos;râticos, no transcurso do 
inverno. pelos técnicos franceses. A conferên­
cia ~•tudou os trubalbos tettos pt')t' ê:sses téc• 
nicoa e os meto.e. prât1eoo para asslnnlar a. liw 
nha trontelrtça no terreno, A eoloc.a.çAo de 
marcos encontra. cert~ dt!lculde.dee porque & 
rronwlra, em cortas Iuga.res, ootnclde com 
cursos d 'á.gua. 
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MARE<:BAL CANDIDO RONDON 

A ENTREGA AO EMINENTE SERTANISTA 
DA ORA CRUZ DA ORDEM DO M'tRITO DA 
REPOBLIOA ITALIANA - ReallzOUwff nn. Emw 
baixl\da Italiana a cerimônia da entrega dt\ 
"Grã Cruz da Ordem do Mérito da República 
Italiana." ao senhor mnreeh&1 Cindido Ma• 
riano da Silva Rondon. 

A algnltlcativa homenagem desenrolou .. $!l 
na !orma mais intima e singela, numa atmos .. 
fera de tocante simplicidade d.e todo digne. 
d& stmbóllca honrnrin. com que a Itália quU 
dll!tingulr o marechal Rondon o portador dos 
mn.ta e1evad03 tdcats buma.noa de tratern1dade, 
traduzido, concreta.mente, numa longa extstên~ 
ela do acrt!iclos e herolemo, dedlooda à defe~ 
r;a dos mata rracoo com abnegado deeprêzo 
d.a própria .vida. 

Dh1euraaram durante o ato o embaixndOl' 
ltsUa.no marquês d'AJeta e o homenageado. 

Particulares 

Na qualldade de orado?' O!lelal da 11olen1 .. 
dadc, discursou o antigo secretârlo-geml do 
C.N.G., general Deoclécio De Pa:tatlhos Antu .. 
oca, Q.\l~ tez um hl&tórtco da vl(.la e da8 att· 
vtdadeã da SO<::ledade desde a ttta fundação, 
realçt>ndo a tlgura do marquês de Parn.nng:U!\, 
patronQ da tracUctous.t tnat1tutçAo e seu prt~ 

melro presidente. Concluindo a sue. peça ora· 
tória, enalteceu o orador a tnemórla de todoa 
os ptoneJros da 1n&t1tu1çA.o e dos estudos geo .. 
gt'{ltico8 no pafs, <1onvocando os mestres e a.s 
gerações novas de cuUores d&. ciência geogrâ~ 
ttça. blfl.1$tleira. ~ manterem no seio da Bo~ 

clednde as tta.di~ões que n engrandecem. 
Na ocasião foi tributada homenagem à 

memória do Dr. M. A. Teixeira de Freitas. 
organtzador do f;lsteme. estatleUco-geogré.Uoo 
brastlelro. e que pertenceu à. entidade, recen~ 
temente falecido. 

Na met;mn. oportunidade toram dectnrndOG 
empoaados os novos vice-presidente, .secretA· 
rio-geral e tesoureil:'O da Soeteda.de, respectiva· 
mente os Sris. Dr. Herbert CanabntrO Relchard.t, 
genera.l Deoclécio De Paranhos Antunes e pro~ 
fessor Ct\l'los de Sousa Aguiar, bem como oo 
demais membros da dtl'etorJn e conselhos, te~ 

centemente eleitos~ 



NOTIOIABIO 

Certames 

SEMINARIO MUNICIPALISTA BAIANO 

AB REIVINDICAÇõEB DO RECONCAVO 
CONCLUSÕES DO BEMINARIO MUNICIPALIS­
TA - O Seminário Municipalista Baiano, rea­
lizado na cldad~ de São Francisco do Condn, 
apontou op1nt6es e registrou as principais ret­
vindlcaçõea ela região do Reeõncavo, como vlo 
a seguir consignadas: 

1 - Que se verifica uma dlstlnQão entre 
o conceito generaliza.do de Recôncavo e os 
aspectos por que 6 COillllderado pelo Conselho 
Nacional do Petróleo; 

2 - Que a lavoura e a pesqulSn petrolUera 
pocJem coexistir na mesmo. Area; 

3 - Que a descoberta do petróleo no Re­
côncavo acarretou perturbação de atlvtd,ade 
agro-industrial; 

4 - Que o desequllibrio mencionado pro­
veio, dentre outros te.tos, dn dUerença dos se.­
lã.rios trazida com a exploração do petróleo 
na região; 

5 - Que constitui vantagem poSltlVa a 
melhoria do trBnsporte rodovUulo; 

6 - Que se harmonizam a economia re­
gional e a exploraçlio petrolitera desde que o 
petróleo rompeu o equllfbrlo mantido hé. 3 
séculos derredor da cultura d.a cana-<lc-açúcar 
e lnd\istrta respectiva; 

'1 - Que ns ad.mtnistro.ções pi!r.blicne utl­
Hzam os recursos advindos da exploração· pe­
trolitera com vlsto.s às necessidades e proble­
mas não só atuais como de futuro; 

8 - Que se delimite uma zona especlft.­
cada para a produção do cacau branco no 
Recôncavo; 

9 - Que se recomende o plantio exclust­
vamente, do cacau tlpo "Catongo" e tipo "Al­
meida", na composição dos povoamentos ca• 
caueiros do Recôncavo; 

10 - Que so preste assistência desde a ins­
tàlação dos cacauais até o preparo e benefi­
ciamento do produto: 

11 - Que se dê apoio financeiro aoo la­
vradorcis; 

12 - Que se Impõe a instalação de uma 
Subestação Experimental no Rccõncavo ou, 
pelo menos, de um.a Residência Agrícola de 
reçonl58billdade do Instituto de Cacau da Ba­
hia; 

13 - Que o Instituto de Cacau da Bahlc.. 
promova, objetive imediatamente, um inqué­
rito entre os lavradores da zona do Recône&VQ, 
a nm de BPurar qual.S os lavradores que es­
tão Interessados nessa lavoura e qual a área 
de que cada um dêsses lo.vradorcs pode dis­
por para tal flm; 

14 - Que se empreste apoio ao projeto, 
em tramitação na Câmara Federal que manda 
pagar, diretamente aos mulncfplos produtores 
de petróleo, aa lmportãnclas a que têm CUrelto 
em virtude de lei; 

15 - Que se mantenham e ·ampliem em 
tace das novas clrcunstAncias, ns lavouras 
clãsl;.lcns de sustentação (mandioca, arroz, 
amendoim, etc.) e se ampare e organize (su­
gerindo-se o regime de cooperativa) a lavoura 
e a indústria fumagelras, ath·ldadee bàslca de 
vários municípios do Recõr.cavo (zona de 
Maratal): 

18 - Que o lmp6sto territorial arrecadado 
seja empregado, durante um ou dois a.nos, 
no Incentivo à cacnUicultura no Recôncavo: 

17 - Que os municlplos se eximam de 
aplicar cm obras de fachada os recursos que 
lhe torem a.trtbuidoa pela lei que crtou a 
Petrobrás; 

18 - Que se introduza a cultura do den­
dê na região; 

19 - Que se associem os munlcfptos da 
região em regime de consórcios básicO.! e ela­
borem programas de ação comum através de 
planejamentos regionais.. 

Munlc!plos integrantes: - São Franelllco 
do Conde, Balvador, Mata de São Joio, Pojuca, 
Entrerrlos, Catu, Esplanada e Itaparica, 

IV CONGRESSO NACIONAL DE 
MUNICíPIOS 

Foi escolhida em deflnltivo, a cidade do 
Rio de Junelro como sede do IV Congresao 
Nacional de Municlplos. 

Não tendo Sido possível a efetivação na 
Bahia dês.c;e certame e dada a lmposslbllldade 
de sua realização êste ano, em Curitiba, a 
direção da A.B.M. e a. Comissão Nactono.I Or­
ganizadora Iniciaram. consultas na obtenção 
do concurso das autoridades municlpal.s e do 
Govêmo F'ederal. 

Pelo Sr. Osório Nunes, prestdente da Co­
mtssão Nacional Organizadora. do IV congres­
so Nnclonnl de Municípios :tol apresentado ao 
presidente . da República, o programa do cer· 
ta.me, o qual teve Imediata aprovação e ade­
são do chefe da nação. O presidente da Re­
pública declarou que emprestará. todo o apolo 
pessoal e do Govêrno Federal à concretização 
do Congresso. ' 

O IV Congresso Nacional de Munlctplos 
realizar-será êste ano no Rio de Janeiro em 
novembro e sua Secrcto.r1a jú. se encontra em 
funcionamento, provlsôriamente na sede pró­
pria, da A.B.M., na aventdo. Almirante Bar­
roso, n.º 2, 3.º andar, par& onde deve ser 
(Ltrtg1da tôda a correspondência, sõbre o con­
çlave. 

... 
IV CONFERf:NCIA RURAL BRASILEIRA 

Result.ados da Reunião 

De 19 a 28 de fevereiro Ultimo, reauzou-Sfl 
em Fortaleza a IV Conterl!ncla Rural Brasi­
leira, a cujo encerramento compareceu o ti­
tular da pasta do. Agricultura, general Ernesto 
Dorneles. 

Nessa oonferêncla entre outras coisas, fi­
cou decldl·1o que será. recomendado o apres­
samento de tnstalaçlio de escritório por parte 
da Carteira. Agrícola do Banco do Brasil; a 
adoção de um s1stema de crédito orientado e 
a recomendação da. expansão e- descentraliza• 
ção da Carteira Agricole. do Banco do Brasil 
na taae preparatória de tranb1.ção, até que se­
jam crlndos novos órgãos especlallv..ados de 
crédito para substttuf-lo. deflnttlvcunente, 

Por outro lado foi aprornda a sugestão da 
criação de um fundo de crédito rural formado 
de verbas c<•nslgnndaa no orçamento atual 
da. República que sejam distribuídos nos tns­
tltutos de ci édito eepeclallzados, Jà em fun­
cionamento ·)U a serem criados. 



BOLETjM GEO~RAFICO 

XVIII CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE GEOGRAFIA 

.ADESÕES RECEBIDAS - PARTICIPAÇÃO 
DA ACADEMIA DEB SCIENCES - A ESCOLA 
DE SOCIOLOGIA E POLtTICA DE SAO PAU-
1.0 CONCEDE BOLSAS A GEÓGRAFO FRAN­
C!';S - RESUMOS DE COMUNICAÇOES - EX­
POSIÇAO OEOGRAFICA E CARTOGRAFICA 

GENERALIDADES. 

Adru;Ge1 

Conttnua tntenso o movlm.ento de a.de­
Iões ao Congresso, tendo at.lngldo até 30 de 
abriJ, a cifra de 580 adesões. Dezenas de ina­
tltuiçõcs clentlncas de vá.rlos pa.fses Jé. se 1ns­
erevera.m no Congresso, como Membros-Instl· 
tueionala, e às já. cltada.s, anteriormente, 
acrescentaremos hoje as seguintes: Instituto 
Geogrãfleo Mllltar da BéJgtca, Instltuto Geo­
grá.flco da Universidade de Würzburg, Univer­
sidade de Dublín, Universidade de Estrasbur­
go, Instituto C.eogré.flco da Universidade de 
Pé.dua, Instituto de Altos Estuelos Marroqui­
no, Instituto Geogré.flco d.a Universidade de 
München, Departamento de Gcograrta da Unt­
YC?s1dade de Cambridge, a Nethcrlanda So­
ciety for Economlenl and Social Geography, 
a Economlc Geographlcal Instttute of the Ne­
therle.nds Schools of Economlcs e o Geogra­
pbisches Instltut der Techntschen HochschuI-s. 

Partlclpacio da Académle des Sclences 
(lnstitut de France) 

A Acn.démle des Sclences far-se-ã. repre­
sentar no Congresso. Entre êstcs geógrafos, 
incluem-se várlos expoentes da ciência geo­
gráfica mundial: Oeorges Potvnuers, de. Aca­
demia de Ciências; Theodoro Monod, da mes­
ma. Instituição e diretor do Institut Françale 
de l'Afrlque Noite; Maximlllen Sarre, presi­
dente do Comité Natlonal de Géographte: Ro­
bert Perret, presidente de. Socledn.de de Geo­
grarta: Louis HuraUlt, diretor do Instituto 
Oeogré.!ico Nacione.l; Pierre Blrot, professor 
da Faculdade de Letras; Jean Dre!'5ch, profes­
sor de. FacUldade de Letras: Me.urice Pardé, 
professor da Faculdade de Ciências; Louis Pa­
py, professor dB. Fnculdade de Letras; Robert; 
Cnpot Rey, professor da FacUldade de Letras; 
Pierre Deffontatnes, diretor do Instituto Fran­
cês de Barcelona; Maurlce Le Lannou, pro­
fessor da Faculdade de Letras; Pierre Monbelg. 
professor do Conservatoirc Nacional des Arts 
e Métiers; Jean Trlcart, professor da Facul­
dade de Letras; André Callleux, professor da 
Escola de Altos Estudos, e outros. A presen­
ça de cientistas de tal porte no Rio de Ja 
nelro, certamente te.rã com que o xvm Con­
gresso Internacional de Geografia traga para 
o mundo cientifico e para o Brasll contribui­
ções da maior lc:iportAncla.. 

Pedidos de B6Isas 

A~ 30 de· janeiro, a Secretaria Executiva 
tinha recebido 63 pedidos de bõlsas de geó­
grafos e profesi=õres estrangeiros, acompanha­
dos de suas respectivas credenciais (cursos 
que POl!lsuem, cargos que ocupam, publicações 
e especln.lldndes). Dentre os que pediram bõl­
sas, estão clentlste.I'; dos seguintes paises: Es­
tados Unidos (11), Inglaterra (11), França (11), 
Alemanha (6), Itá.lla (4), Peru (3), Austrã­
Ua (2), Austrla (2), Canadé. (2), União Sul 
Africana (2), China (1), Dinamarca (1), Egi­
to (1), Espanhá (3), FinlA.nella (1), Holanda 
(1), Indonésia (1), Irlanda (1), Islândia (1) 
e Paquistão ( l) . 

A Escola de Sociologia e Polftica de São .Paulo 
concede b6lsa a notável geógrafo francês 

A Secreto.ria Executiva do XVIII C.I. de 
oeograna recebeu com uni cação do Dr. Cyro 
Berlinck, diretor da Escola de Sociologia e 
Palitice. de São Paulo, de que esse. Escola con­
tribuirá. com a Importância de 500 dólares 
para as despesas de viagem do professor Mau­
rice Le Lannou, da Universidade de Lyon. O 
professor Lc Lannou tal, em 1947, professor 
nesse estabelecimento, tendo publicado uma 
obra, cm francês, sôbre o nos:so pala que des­
pertou grande lnterêsse nos meios c.ientiflcoe 
lnternaclonals. 

RESUMO DE COMUNICAÇÕES 

Continuamos a divulgar resumos de co­
municações recebidas pela Secretaria da Co­
missão Organizadora do XVIll Congresso In­
ternacional de Geogratta. 

AA.mo, Leo 
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"Pollen as an lndicator of the tundra and 
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ALONBO, Delnida Martinez 
Brasil 
"Aspects géogrnphtques de la culture du tbaao 
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''Cartes géomomhologlques" 
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"Embryons des vllles brés!Uennes" 

AzEVEDO, Oswaldo Benjamin 
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"World trade after the second world - war'' 

BARRtRK 
França 
"Ce.rtographle des régions forest!.êrcs tropl­

cales" 

B!:AVER, Stanley H. 
Inglaterra 
"Land reclamatlon after surfaee mlneralwOZ'· 

klng ln Great Brito.ln" 

BLACHE, Jules 
França 
''La Géographie des villes dnns ses rapporta 

avec les teehnlques et leur 6volutlon" 

BLACHll:, JUies 
Frnnç11. 
"L'lnlatlon géographlque et l'exotisme·· 

BLUME, Helmut 
Alemanha 
"Probleme der stufcnlnnschaft, erlautert am 

Belsplel des Luxcmburger Gutlandes" 

BLUME, Mclmut 
Alemanha 
"Die agargeogra.phlsche entwlcklung Lousl&naa 

ln Kolonlaler zelt" 

BoNASERA, Francisco M. 
Itâlle. . 
"Morphologle urbalne côtlére de l'Ite.lle Moy­

enno orlentale" 
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BtrnEL, Julius 
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BttDn, Julius 
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CARVALHO, o. Soares de 
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"Les Sables de la Gãndara (Portugal) e.t son 

rõle morphologlque" 

CABTELLANOS, Altredo 
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"Déviations naturell@s dan~ le basstn lmbrlflre 
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Có:doba, Argentine" 

CATELLIEB, Hubert 
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"Innuences de J'hlver sur l'habltatlon ruralo 

dans la provtnce de Québec" 

CIDADE, Gen. F. de Paula 
Brasil 
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et ses trans!ormatlons" 

CLAYTON, w' Raymond 
U.S.A. 
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U.B.A. 
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DIAS, Catarina Vergolino 
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"Aspects góographlques du commerce de la. 
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DIAS, Emmnnuel 
Brasil 
"Geo~raphic dlstrlbution o! Chagas Diseaec tn 

Brazll" 

DoMINGW:S, Al!re~o J'oSé Porto e Marie. Te'­
resa R. da Costa 

Brasil 
"Quelques problCm.es sur le sédiments dca 

collnes du Distrito Federal" 

EDWARDS, K. C. 
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Fn.s, Edwln 
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"~th:upogenous oeomorpbology". 

F'li:NELON, Paul 
França 
"Structure géographique et trontléres des Dé· 

partements Françats'' 

F'ENl!LON, PaUl 
França 
"L.Habttat rural non agricolc .en France•• 

G"NANATHAN, 8. Vlaka.lathur 
India 

"The Dombay-Marmago coaat e.nd lts 1nunc­
- dtnte hinterland" 

OaaER, Pedro Pinchas, Maria Rita ae la Ro­
que GVIMARÃRS, Gelson R. LIMA, Amélia 
Alba NOGUEIRA, Ma~la Emilla Martlna 0L1-
\'li:IRA, Marta Maelalena Vieira PINTO 
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"Urbanlzation and lndustrializatlon 1n thti; 

Eastem shore ot the Guanabara Bay (Pars 
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OatSLENI, Pter Lu1g1, Dtno ORillAUDI 
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"La dlsttlbutton géographlque des typee d'a.· 

ménagcment des surtaces cultlvées en Ita­
lie" 

01RÃ0, Arlftldes de Amorim 
Portugal 
"Lacs utltlclels" 

Ot.ORIOD, M'. 
FrElDÇa 
"Ln photog-:-aphie aértenne, auxlliatre et com-

plémen t de la carte" 
GUERAND, Hobert 
França. 
"Réllet insulalre et mlerocUmats Uttora.ux aUll 

Açores·• 

GUIMARÃ!s, Marta Rita da Sll va de la Roque 
Bre.sll 
"The actl\'e populatlon ot the State ot Rio 

de Janeiro and tts utllizntton ln dellml­
tatlng the economtc zones o! tho Btato" 

HAMRLIN, Louis-Edmond 
Canadá 
"Notes de Géographle ct d'Histotre du Dio-

cese d'9 Trots-Riviêres (Canada.)" 

liARRISON•CllURCH, Ronald James 
Inglaterra 
"Some geographtcal aspects ot the Untted 

Ktngdon Trusteeshlp o! Togoland, ln re­
lation to the Unlted Natlons decLslon on 
lts tutu:e" 

liARTKE, W. 
Alemanha 
"The social !e.llow as an lndex ot the geo­

grapbtcnl dl!terentlatlon or the landseape" 
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HAUGHTON, P. Joseph 
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.landscape" 
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H'O'ECK, Kurt Pro!. 
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HtrECK, Kurt Prof. 
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Brazll" 

HuECK, Kurt Prof. 
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~·Tho Pent-Bog (Hochmoor) at the Itapeva ln­

the Serra do Mar" 

HtrECK, Kurt 
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"A Phytogcograpblc Study" 

HotrSTON, J. M. 
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"Populatlon changes ln Spaln, 1900-1950" 
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"Geography ot tbe industrtalizatlon ot Japão" 

JoNASSOM, Olof 
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thelr relatlon to the settlement o! the 
white man" 
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"Desserte en gros tonnage, de l'lnterteur des 
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.ment ln lndi&" 
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-_uffi,-..A. 
'!MJnortty groups as regional entltles: an ad-

<n11ni:Stl'attve anel poUtlcal problem" 

:KllTABIRA, . Jlro 
:JapA.o 
.. ~Fa.uJt ·topography of the Yamato Plateau 'ln 

".West.em Japan" 

LACERDA, Ilka. Bruck 
Brasil 
"Reclalm1ng exhaustecl sons through ratlonal 

occupe.tlon - ln the Btate ot Sã.o Paulo" 

LAPETTe, André 
França 
"Instanatlon11 et éqU1pement hydroêlectrlque 

- documenta préalables" 

LA RUE, E. Aubert de 
Bra.U 
"Les clõturee rurales dnnn le Nord-Est d.u 

Brésll" 

LATIIAN, Lols Rosamund 
Inglate:n 
"Condltlons and forma tor mlnlng settlenient." 

LAUER, W. 
Alemanha 
"Problema of aubclassiflcatlon of tropical cU­

mates anel methods ot their de11neatlon" 

L!:E, Douglae H. K. 
América do Norte 
''Climatlc stress ând response to pathogen1'" 

LEHMANN, Herbert 
Alemanha 
"New aepecta or the morph0Iog11 or \\'estern 

Cuba" 

LrolMl', Ss.l vardo 
Espanha. 
"La. région seml-árlde de la Provlnce d'Alme­

rla" 

MAGNANI, Mario J. 
Arp;entlna 
"Phénomênes de type kar'8t1que dane l'Ante­

eambrlen non calcalre dea Bierras pam­
peana.s (Argentina)" 

MAGNANI, M. 
Argentina 
"Sur la morphologte des ba.saltes du eud de 

Ia Patagonle" 

MAGNANI, M, 
Argentina 
"Morphologte perlgl.aclatre dans ln Pate.gonte 

du Sud" 

N"...Aro, Celeste RodrlgUes 
Brnsll 
"Me.p ot the lndex of arldlty of the Northeaa­

tern B!'azll" 

Ml\IO, Celeste Rodrigues 
Bm"1 
"Sepettba: contrlbutton a l'êtude de:!! nlveaux 

d'éroslon du Bréstl" 

MASSIP, Salvador 
Hnvana 
"Cube.n landscapes" 

,MASSIP, Sarah E. Ysalgué de 
Havana 
"Morphology of the so-ealled submarina platw 

fonn to the Southwel!lt ot Cuba" 

MAUOENEST 
França 
"La carte de Franca au 100 000°" 

MAUGENBST 
França 
"L'évolutlon dee s.1gnee conventlonnels dea 
~ cartea" 
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MICLIORINI, Ello 
Itália 
"Les limites de la "Grande Nal)].es" 
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to Central" 
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NEVE, George A. de 
Indonésia 
"Acrtnl pbotogmphs for exploratton of tln de-

posita on Bangka (Indonésia)" 

NsvE, George A. de 
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de tos Ree.rtes (Bierra de Co:;doba, Argen­
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of the dlstrlbutlon of rural and urban Po­
puJatlou ln Brazll, based on the oensus ot 
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Ro1>Rromr:, Igno.olo Martinez 
Uruguai 
"Classtttcatlon du cUmat de l'Uruguay: le cU­
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"L'Otlllzatton du sol à l'tiat de SI.o Paula 

{Bréail) à ln. pérlode 1940-1950" 

RtrELLAN, Francis 
B:-aeil 
"Le. carte géomorphologj.que établle d'aprée lee 
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WetR, T. R. 
E.U.A. 
"Land use and daytlme populatlon characterle­

tics o! metropolltan Wlnntpeg'' 

WrLHltLMY, Herbert 
Alemanha. 
"Cavemous rock surfaces (Tatonl) ln sernta­

ride and a:-tde cllmate" 

WILHELMY, Herbert 
Alemanha 
"A new atlas of the world ln calor slides" 

Exposição Cartográfica e Geogrãtica 

Enttdadea de diversos paises partJ.ctparão 
da expoS1çli.o cartogr6.flca e geográfica · pro­
gramada. Dentre elas podemos citar ma.is e.a 
seguintes: Comtsaão Canadense da U.G.I.; Co­
missão Argentina da u.o.r.: Comissão Belga 
da U.G.I. (Exposição da Comissão Naclone.J 
do Instttut Géographlque Mllltalre, do Comi-
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té Speclal du Katnnga, Académte Royn.le des 
Sclences Colonla.tes, do Institut pour l'établls­
sement de la ca:te dcs gols et de la végéta­
tton. d.o Instttut National pour l'Stude Agro­
nomlqoe du Congo, da. Unlvel'sité llbre de 
Bruxenes. da Uni Yerslt4 de Oand, d·a Adml· 
nlstratlon de l''Orbanlsme - Survey Ne.tlonul). 

Departamento oeogrático da Universidade 
de Copenh11.gUCi Comluão Finlandesa da 
U.G,L; Comissão Holandesn dp, U.O.I.; Co­
mido Ingtêsn dP. U.O.l. (expostçli.o de 11• 
vros e d.e mater1nl çnrtogré.ttco); comité. de 
Geogrnphte du Mame do Instttut Scient!fique 
Ché:itlen; Ma.tson Wild de Heerbrugg - Su!çe.; 
Mal&0ns d':tdlt1on Kummerly et Frey, oren 
Fuss.U {Berna e Zurique) - Sulçn; Sarvtço 
To:Pogrli.fico Nacional - Sutça: Aero Service 
Corpore.1;ton - Estados Unidos. 

Generalidades 

con~ee-so de Geoçratto - Desde 187~. vêm 
·ire raa.llzo.ndo Congreaaos Internacionais de 
Geografln os qunll'!I, em aun grande mataria, 
~m .. ae reunido em oldadea européiae, cornb 
Paris, Veneza, Berna, Londras. Berlim, Gê­
nova, Roma, Vo.rsóvla, Amsterda.m e Lisboa. 
Houve um Congresso realizado no Calro em 

Unidades 
BAIDA 

O PROF. PIERRE MONBEIG DARA UM 
ÇUR$0 NA FACULDADE CATóLICA DE FI~ 
LOSOFIA - A convlte de. Fam.Ud.ade Cat-011c11 
<te Fllosotla, o profeMOr Pierre Monbelg ml­
n1strnr6. um curso intensivo de Geografia. Hu­
mann. na FscUldnde Católica de PUosotia dn. 
Bn.hla. 

O professor Monbelg, um dos grandes geó· 
gratos europeus. quê vieram colaborar ne. fun• 
da.çlio da Faculdade de PUcsof!a ds. Univerai~ 
de.de d.e BAo Paulo e a quem deve a. mesma 
boa parte do seu renome, é lente da Sorbonne 
e do conservo.totro des Arta et Métiers, de 
Parte:. Convldado pela Faculdade Católlca de 
F!losotia da JJahla acedeu em pronunciar, ali, 
uma. série de l\Ulo.a e presidir a trn balhos de 
campo, visando ao apertelçoa.mento das pessoa.e 
tnteressada.s na et~nclo. geogrê.floa. 

A Faculdade Católica decld1u Mm1tJr ao 
CU?'&) estudantes de outras faculdades, pro­
fessôres e pessons Interessadas, abrindo logo 
as lnscrtçõei'S, em virtude de Cleseja.r organizar 
uma turma reduzida, para melhor aprovel­
tam.e:nto dos ouvintes. 

SÃO PAULO 

Instituto de Enercta At&mlca. 

SUA INSTALAÇÃO EM BAO PAULO 
Instalou·se om São Paulo o Instituto de Ener­
gia AtOmleA. O nto- contou com a presença do 

B.G. - 8 

1924, e, no oontlnente americano, Wl'l.Shtngton, 
por duas vêzes, foi sede de Congres.soa Inter~ 
nacionais dt' Geogra.ne.. Um pais da. América 
do Sul - B:rnsll - vat, pela prlmeirn vez 
abrigar ge&zraros do mundo inteiro, o que 
constltuin\ para nós uma. honrn e IS(!rã, P.0 
meStno tempo, uma. grande oportunidade do 
mostni.rmos ao mundo o Braau, atravõs das 
observaçôes feita.a por ~s~s dentistas. -

Atttrldadea prtnctpab do :P?"OOrama do Con• 
gre.u10 - A rcsponsablUde.de direta. pcln rea­
lização do Congresso cabe à Comi6Sllo Orga. 
ntzadora para tal estabelecida. peln. Comtasáo 
Nacional do Bra.611. Destacnm-se do programa 
organiza.do para o XVIII congresso Internn­
clonal de Geografia ae. &eg\llntes .ath•l.dadeis: 
1 - reuniões destlnadns n apresentação de 
comunicações clentf!tcas, classif1cndas em tre­
ze Secções nprop:1adas: 2 - reunlões das on• 
ze ComlssõmJ. que a u.0.1 .. mantém com o 
objetivo do fomentar o estudo de problemas 
especfflco$ 1iurante o Intervalo entre os Con­
gressos: 3 -- rcunHles plenártae pnrn. discussão 
de tópicos cspccte.1s, de lnteréssc geral; 4 ~ 
exoursões a váriás regtões do pais, visando 
dar aos part1c1pentes estmngeiros um conhe· 
cimento dl~eto da natureza e da.s: obras hu· 
manas no Brasil. 

Federadas 
presidente do Cont;.elho Nacional de Pesqutsus; 
professor Bettor orno, do prcstdente da Co· 
m1S:São de Energia A.tõmtea dQ C.N .P .• do go­
vernador di'.) estado e de outras autoridades. 
O 1. E. A. rol estabelecido mcdhinte conv~nto 
entre a Universidade de São Paulo e o C.N.P. 
Na sessão deverão tomar posse o diretor do 
Instituto, professor Marcelo Dany de Sousa 
Santos e e<S membros do Conselho. Técnico­
-Cientifico, profcssõres Fmnelsco João Hum­
berto Masset, da Escola PQ11t~cntca., José de 
Moura Gonçalves, da Faculd.ndc de Medlclna 
de Ribeirão :Préto, F.rnncl&co de Assis Maga­
lhães Gomes, da Universidade de M1ni:1.s Oe­
tíl-lS e Joaqulm d(l. Costa. Ribetro, da. Univer .. 
stdat:Ie do Brosu e C.N.P. 

TE:l:tRI'l'óRIO DE l\ONDõNIA 

Segundo recente 1C1 aprova.da pelo Con­
gresso (lei n.0 2 "131, do 17-2~1956), o têrtftó .. 
rto :redera.l do Guaporê pasoou a. ch9.mar-l!O 
território de Rondônia, em homenagem no tn .. 
cllto desbmvador de nossos &ertões. mnreebal 
C!\ndldo Mariano da Silva Rondon. 

Crta.dQ em 1943 com áreas desmcmbmde.8 
dos estadoi1 de Mato Grosso e do Amnzonas, 
constltúfn .. sc lnicialmcnte dos munJ.cíplo.s de 
Pôrto Velho, Gus.ja.rà·Mlrlm, Alto Madeira e 
Lé.brea; nv. divisão admlnl6tratlvo. esta.bolecl­
da em 1943, e que prevalece ntê hojo, flcou 
clrmmscr1w aos dols primeiros. sua ârea ter .. 
rcstre, equivalente à do São Paulo, 6 de 
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242 983 quilômetros quE1.<trfldos doo qua.ls ••.. 
154 097 abra.ngldos pelo muntcfplo de Põrto 
Velho, onde se localiza. a caplte.l. A popula­
çl\o atual é estlmada em eêren de so mu ha­
bitantes. A ctdnde de Pôrto Velho (10 036 ha­
bitantes em 1950) inclui-se entre as de mais 
alto custo de vida, prtnclpalmente no setor da 
allmentn.cão. 

Suas grnndes. riquezas minemis jazem atn­
da inexploradas. O principal recurso econô­
mico de Rondônia continua sendo· a borra.eba.; 
quarto produtor brns11elro. vem fornecendo 
acima de 5 mU toneladas por ano. Seus efe­
tivos pecu4.t103 são os mai:!I exíguos do país 

(menos de 10 mu cnb<!'ças d.e gado vaeum e 
10 mil suil'>.oai . A produção agrícola. corres­
ponde à' uma área cultivada quo, em 1955, ee 
mantinha. Inferior n. 500 hectares. Tem algum 
relêvo local o piantto de banana, mandioca, 
abacaxi, rumo e cana-d-c-açúear. 

A protlução lndustr'lnl origina-se de ola­
rias, pan1!lcaçõe5, bene!lclamento de produtos 
a.grieolas em c~cala doméstica. No Ultimo cen­
so, o analtabe:tls.mo tnctdla s6bre 55% da po­
pulação. Rondônia conta com umn ferrovia, 
a Madelra~Mamoré, que O n espinha dorsal 
de seu s1s.tema. de oomunteações. servlndo­
tambéni à Bolivlr., eom a. qual o territórto. 
possui 1 342 quilômetros dt> trontctra. 

f:ste ~'Boletim", a torRettsta Brasllelra de Geografia" e as obras da "Blbllotecl\ G~ogrAtJçai 
Brasileira" encontram-se à Tenda nas principais livrarias do país e na Seeretaria .. Gt>nl 
do Conselho Nacional de Geo:ra.na - Avenida Beira-Mar, 4.16 - Editiclo lguaç.u - R!o­
de .ta.ncelro, D. F. 



Relatórios de Instituições de 
Geografia e Ciências Afins 

Relatórios dos Representantes Estaduais Junto à XV Sess~p 
Ordinária da Assembléia Geral do C. N. G. 

BAHJA 

Rl!LATôl\10 Al'RESll:NTADO PELO SI\. 
EUSl!:BIO DE OLIVEIRA CARVALHO. REPRE­
SENTANTE DESSA UNIDADE FEDERATIVA -
"Como diretor do Departamento de Oeograt'la., 
Engenharia .aurat e Açudagem., recentemen~ 
nomea<S.o por decret-O do govDmador do esta.do, 
datado de 9 de maio último, CUlnl)re-me o de­
ver de apre5en\ar a. é836 Conselho o relatório 
dae atividades do Dlret.órto Regional de Geo­
grafia no ano de 1954. 

Os trabalhos do Diretório Regional no 
ano próxlmo passado não ttvenu:n a at1V1dade 
que acrfn de desejar, tendo em vista o tato 
de o Departamento do Geogratt.a, Eng111nham 
Rural e Açudagem ter dado preferência aoe 
.serviçets de açudngem. 

Espero que na próxima Assembléia possa 
(er o prazer de apresentar condignamente um 
:rclntórlo à altura do que merece a Geografia 
.ezn tod.0!1 o~ $e:UI!? setores, -correspondendo as­
sim às ttnnlldndcs do Diretório Reglona.l atr.a­
Yés do Departamento de Gei:igra.fia., Engenhs.­
rla. Rural e Açud.aicem, Pnrn tanto jâ. c&t.nmos 
reorganizando n constttuição· dêste Dlretórlo 
Regional de acordo com o novo Regulamento 
do Oonsclho Na.clonat de Geograna.. 

DlRETóRIOS REGIONAL E MUNICIPAIS 

Não houve mOdlrtcn.ções na constttutçâo 
do Dlretórto Regional, e suas attvldadei; foram 
redm:ldiss1mas. 

O movimento dl) eitpédiente tol que.se :o.e· 
nhum, tendo havido utna ün1cn reunião or­
dinária., tunçJonnndo como secretária adjun­
ta. D.ª Durvilia da $Uva GU1marães. funcio­
nária do Departamento de Geografia, Engenha­
ria Rural e Açudagem, 

ASSEMBL1!IA Gl!!RAL DO C.N .G. 

A reuntAo da XIV Assembléia. Geral do 
ÇolllSC':lho Nacional de Geografia compareceu 
.como representante d.o estado e do Diretório 
Regional o Dr. Lauro de Andrade sampaio, 
ex-diretor do Depn.rtn.mento de Geogratta. En­
genharia Rural e Açuc:tngcm e seereté.rlo dêste. 

DIVlSAO TBRRrrôRIAL ADMINISTRATIVA 

A lei n." 628, de 30 de deg:embro de 1953, 
rol alterada, tendo perd.ldo a autonomtlf. qua­
tro municlptos, retornnndo n.os muntciptos dos 
quais !ornm deamembrados, continuando na 
situação da distritos como anteriormente. -São 
êlC$; 

- CansnnçAo, desmembrado 
- It3peb1 .. 
- Sobra.do 
- Tanquinho 

de Monte Santo; 
" Belmonte; 
.. casa Nova.; 
•• Feira de Sa.rit" 

An• 

Em conseqUônctn da lel da dlvlsl'i.o ter~ 
rltorhl1 nxndn para o qüinqüênio 1954 - 1958 
muitos UmlW~ tntermuntetpl\'li> e cUvlsas ln• 
terd1strita.1s estão dependendo de verificações 
in~Coco pnru determlnnçAo. cm deftnttivo, des• 
sas llnba11-, n& que.te deixam' dllvldn$ de inter .. 
p"teta.ção, havendo constantes consultas por 
parte dn-& prcre1turas neste sentido. 

CURSO DE F'tRIAS 

Ao cur!IO anunl de f6rl.as reallzado pela 
Faculdade Nacional de Filosofia, com -a. co~ 
operação d) Conselho Nncional d-e Geografia 
com o elC\'t\dO nto de aperfeiçoar protessõre-s 
de oeogra.t:n do en.1Slno Beeundâ.rlo, o Dtretó~ 
rio obteve n conoos.são de uma bOlsa em fa· 
vor da senhorita Marla de Lourd.es Costa. Fer .. 
nandes Pereira, Ueenclnda em Geograna e 
História peln. Fnculdtu:Se de Filosofia da. Bnhla 
e proressõra de enS!.no secundâ.rio nesta ca .. 
pttal. 

SERVIÇO DE COOPERAÇÃO COM O C.N.G. 

Para prosseguimento do serviço de levanM 
tnmento tcrritorlnJ do estado, em ieooperaçi\O 
com o Con!!.elho Nacional de Geografia o esta .. 
do entrou com a 1mportàne1a de Cr$ 200 000.0{), 
conr;lgnada no orçamento para êste4tlm. ln .. 
reuzmentc, por dittcu1<1ades nnance!ra.s do To ... 
souro do ol.itado, dctxou n mosmn de ser paga., 
esta parcela de cooperação, pcrde11do .sua vi· 
~êncla ao encerrar~oo o exero1cio. 

AUXfLJO AO DffiET6Rl0 REGIONAL 

Em virtude de resolução do Dtretórto Cen .. 
tra.l que 1nstltulu um &.uxflio anual do 
Ct$ 25 OQO,tlO plll'a êste Dtretórto Regtonal, re-­
cebeu o mesmo a referida. qu&ntiá a qual 1;e~ 
rA aplicada neste exercfcto, 

CONCLUSÃO 

Ao terminar ê.ste rucinto relntól"lo tira 
verl!lcada a quase total tnatlvldacJe do ser~ 
vtço de ge1:igrn.fln, mns é pensamento aa atual 
direçlio reorganizar as atividades dêste servi~ 
ço levando a eleito a atun.llzaçâo dos map~ 
mun1ctpair; tomando por ba:re os elemenws 
mais nO<tOfi e mttls ])t'eCISõS contidos naa ca.r ... 
tas desenbàdas reil\lltantes dos levantamentos 
efetuados por esse Conselho em cooperação 
com o Departamento de Ooogrnfia, Engenha~ 
rla Rural t Açudagem, &.S!!im como outros en• 
cargos que comproV"em a existénci!\ do ser­
viço de g<'ografia." 

... 
GOIAS 

RELA •róRIO DAS ATIVIDADES DO DmE .. 
TÓRIO R:Z:OIONJ\L DE GEOGRAFIA Df:SSE 
ESTADO, APRESENTADO PELO RESPSCTIVO 
DELEGADO SR. Oltt.!O FONSECA - 0 Dif'etó .. 
rlo Regional do Estado de Goiás. considerando 
a tnexisttincta, na unidade tederada em quet.'1-> 
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tão, de órgão de Geografia, n!o pode ipro 
facto desenvolver uma. atividade intensa. 

As resoluções e indicações elaboradas após 
o último relatório, apresentado à sessão ante· 
rlor da Assembléia Gere,l, que versam tõda.s 
sõbre assuntos adm1n1strat1vos, internos, já. to­
ram enviadas à Secretaria-Geral do Conselho, 
pelo o!fcto 134-55. 

cumpre-nos registrar, entretanto, um pro· 
veltoso trabalho, no setor cartogré.fico, que 
vem realizando o serviço de Aero!otogametrta 
do Departamento Estadual de Estradas de Ro· 
dagem de Golâ.s, serviço êsse sob a compe­
tente direção do Eng. Janusz Gerulewicz. 

Embora, em pr1nclplo, aquêle órgão de­
vesse a.penas resllzar trabalhos de tnterêsse 
imediato do rodovlarismo, tem dado uma con­
tribuição valloea à cartografia. geral do es­
tado, em cuja carta tem tntrodueldo gran­
des melhoramentos, conforme já é do conhe­
cimento do Conselho Nacional de Geogra.fla, 
com o qual mantém freqüente contato. 

Das elaborações cartográficas daquele ser­
viço, destacamos as seguintes, mais recentes, 
e que serão, em breves dias, oferecidas ao 
C.N.O.: 

- fôlhas em escala 1:100000 da faixa com­
preendida pelos meridianos 48° 45' e 
49° 30' e paralelos 160 e 18° 30', com­
preendendo as ~onas de Jaraguá, Aná­
polls, Goiânia, Plracanjuba, Morrinhas 
e Itumb1ara. 

- !Olhas em escala. de 1 :500 OOO-Goli1nla 
SE, Goiás SE, Goiás NE e Carinhanha. 
SO, estando as duas primeiras con­
cluídas e, as outras, em estudo. 

Foi ainda editado o mapa do estaelo-"1956" 
oo milionésimo, com a nova. divisão admlnls· 
trativa e introdução de novos elementos em 
algumas zonas. 

Dessas inovações, destacamos a identifi­
cação de· parte da Ilha Umftrofe dos estados 
de Golá.s e Bahia, entre os paralelos 12° 30' 
e 140 15'. Os mapas anteriores mencionavam 
&. extsténcia dl'.! uma serra como divisor de 
águas, quando, na realidade, se trata de um 
altiplano do lado da Bahia, caindo abrupta­
mente, em dezenas de metros, para Oolãs. 

A linha limítrofe nesse setor, foi, por res­
tituição fotográfica, introduzida na última 
carta ao mllionéslmo já menclonadn., apresen­
tando-se, por isso oom uma contlguraçti.o que 
nos era inteiramente desconhecida. 

O Diretório teve oportunidade de realizar 
·proveitoso trabalho no ano nndo, por ocasião 
da revisão do quadro territorial do este.do, 
tendo-lhe sido confiada pelo Govêrno a mis­
Sli.O de apresentar o anteprojeto de lei fi· 
xando o quadro territorial a vigorar no qüin­
qüênio 1954-1958, 

Embora não tenham &ido integralmente 
adotadas as nossas sugestões, foi possível pre­
servar a parte formal, de maneira que a sis­
temática preeonlzadfL pelo conselho de Geo­
grana toi totalmente adotada, tendo sido pu­
bllcado o quadro da divisão administrativa e 
judiciária, compreendendo n totalidade dos 

municipios goianos, com a respectiva descri­
ção de limites, trabalhos êsses executados em 
colaboração com a Inspetoria Regional de Es­
tatlstlca do C.N.E. 

Graças à vigilância e trabalho de esclare­
cimento dO Diretório, têm sido evitadas Bl!I 
c!lr.çóes de municiplos e distritos, e quais­
quer outras alterações do quadro territorial. 
de modo a manter a estabilidade qüinqüenal 
da divisão territorlal•administratlva. 

No tocante a êste importante assunto, se­
rta de grãnde valor um trabalho ativo do 
C.N.G. no sentido de que se pron1ova uma 
campanha de esclareclm.ento, visando à uni­
ficação e sistem(l.tlzp,çâo dos critério:; para des­
membramento e criação de novas comunar; 
municipais. O que as.sistlm.os em mutto.s ca­
sos é o seccionamento desordenado dos ter­
ritórios municipais, debllltando fatalmente os 
antigos municípios, para dar existência a ou­
tros também sem condições minima.s, que lhes 
garantam possibilidade de desenvolvimento. 

Tratando-se de problema que diz respei­
to à autonomia dos municlplos, a mti.téria só­
mente podera. ser convenientemente reguladn 
pela introdução de preceitos disclpllnadore:s na. 
Carta Magna da RepúbUcu . 

Necessário se torna, pois, que êste pro­
mova os estudos para sugerir ao Congresso 
Na.clonai essa salutar medida que, longe de 
ferir ou .restringir a autonomia dos munlci­
plos, virá proteger-lhes a existência, garantln­
d.o-lhes um desenvolvimento normal, Impedin­
do as subdivisões prematuras que tanto os. 
debilltam. 

As condições estabelecidas pelas legislações 
estaduais para a criação dos municiptos, ape­
sar de, em geral, serem mini.mas, não são 
observadas, ocorrendo excesslva Uberalldatle­
nas concessões. 

Condição preponderante, qual seja a de 
receita municipal, acha-se hoje absolutamen­
te Ineficaz. Os limites minimos de renda es­
tabelecidos em geral pelas constituições doa 
estados acham-se completamente desatualiza­
dos, em . conseqüência do período lnnactoná­
rlo decorrido desde a fixação daquelas con­
dlç6es. A renda mínima exigida deveria guar­
dar uma proporção paru com o orçamento da. 
pais ou do respectivo estado e, n6.o, ser fi­
xada em uma importância determinada, .;u­
Jelta a de5n.tUullzaçào pela oscllaçíi.o do valor 
da moeda.. 

Entendemos que a organização terrltorlal 
seja assunto de lnterêsse da União e e que· 
deveria ser disciplino.do rigtda1nente pela 
Constituição da República. 

Sabemo3 que êsse problema já tem me­
recido a melhor atenção do I.B.G.E. e, prin· 
clµalmente, do e .N .O., e conf1a1no:; que se 
hã de chetrn.r a uma Eolução sattsf::.tória. 

O Diretório de Goiás vem empenhando-se 
junto ao govêrno do estado, no sentido da cria­
ção do órgão estadual de Geografia, de cuja 
falta· tanto se tem ressentido. 

Esperamos, assim, em futuro próximo poder 
o estado de Goiás o:l'erecer contribuição valio­
sa às atividades geográficas nacionais, oob a 
orientação técnica dos conceituados órgãos es­
pecializados do Conselho, 



Bibliografia 

e Revista de Revistas 

Registos e Comentários Bibliográficos 

PRODUÇAO DE DIAMANTES 

O Dr. Sílvio Fról.s Abreu pronun­
ciou importante conferência no Con­
selho Técnico da Confederação Nacio­
nal do Comércio~ subordinada ao tí­
tulo acim" indicado, reproduzida na 
carta mensal de malo <te 1956 (pp. 
26/441. O trabalho encerra as seguln­
tes partes: 

l) Introdução; 
2) A impressão d..s estatísticas; 
3) A história dos grandes dia-

n1antes; 
41 Valor; 
5) o diamante art!f!clal; 
6) A lapidação; 
7) A produção mundial; 
8) Quadro da produção mundial 

de diamantes em 1950; 
!il Estimativa da produção de 

diamantes no ano mais re­
cente; 

10) A rocha matriz; 
11) Os maiores diamantes do 

mundo; 
12) Os maiores diamantes do Bra­

sil; 
13) As zonas diam,.ntiferas no 

Br,.sil; 
14) A produção brasileira. 

Na Introdução, o autor, que é um 
dos mais competentes no usunto, mos­
tra em llnhas gera!,; " situação desta 
importante pedra preciosa, nos dados 
estatisticos, dizendo: "A produção de 
diamantes tem pouco vulto n"s esta­
tísticas porque o produto em grande 
parte é contrabandeado. Issa não 
acontece apenas no Brasil, mas no 
mundo Inteiro" (p. 26) . Neste parti­
cular podemos dar nosso depoimento 
pessoal, tendo em vista as pesquisas 
que levamos a têrmo na região de 
Diam..utlna e arredores (1946), e, 
mais recentemente no território fede­
ral do Rio Branco. A! visitamos o al­
to do Tapequém onde há explotação 

ativa de diamante. Nesta zona fron­
teiriça o e-0ntrabando de diamantes é 
feito com certa fooilldade, seudo do 
conhecimento dos habitantes da re­
gião. Salienta o autor- o problema do 
contrabando de diamantes dizendo: 
"Riqueza mais concentrada que dia­
mante serlam os sais de rádiot entre­
tanto, ninguém poderia transportá-los 
consigo se:n perigo para " própria vi­
da. Quase todo o comércio de diaman­
te é caracterizado pelo desvio dos Im­
postos d<:::'tido~ isso tanto no Brasil 
qu«nto no resto do mundo" (p. 26) . 

As !mµrec!sões das estatlstlcas são 
tão grandes que os dados mais fidedig· 
nos resultam, na maioria dos casos, de 
estimativas feitas por pessoas fami­
liarizadas com a. produção e o comér­
'clo dessas pedras . 

A hlslór!" dos grnndes diamantes 
é "companhwa de episódios e lend..s 
por ·vêzes bastante curlosas:. O dia­
n1ante sen1pre eons.tituiu motivo de or­
gulho e de cobiça para as mulheres 
elegantes. Há no trabalho do Dr. Síl­
vio Fróis Abreu um interessante pa­
rágrafo que diz: "A história dos dia· 
mant-es é muito importante e está li­
gada à vija dos grandes homens~ dos 
grandes chefes de Estado e dos gran­
d-es guerreiros, Essa pedra sempre 
preocupou os detentores do poder~ por­
que é urrt elemento de riqueza para 
a aquisição de poderio e também um 
instrumento muito eficaz para con­
quistar a prefe.rêncla das mulheres.· A 
mulher elegante- sempre demonstrou 
especial predileção pelos diamantes .. 
muito mP.is que pelas outra.s pedras 
preciosas" {p. 27} • 

Tratando do valor dos diamantes 
o autor faz um rápido retrospecto de 
sua exploóação no Brasil (período co­
lonial) fl11alizando com algumas con­
siderações a propósito dos diamantes 
artificiais. ll:stes são muito parecidos 
com os verdwelros, sendo o preço bem 
mais barato. A lapidação ào àiam..u­
te constitui uma arte antiga, desen-
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volvida por certas famlllas de Íaplda­
dores através dos séculos. Referindo­
-se aos centros lapidadores do mundo 
diz o autor: "Amsterdam, Antuérpia 
e Londres foram sempre redutos de la­
pidárias célebres e a cujas mãos foram 
confiadas as mais valiosas pedras do 
mundo. Na Alemanha, Idar-Obesteln 
é a cidade dos lapidários que se ocupam 
aí especialmente com o talhe das ou­
tras pedras preciosas, embora também 
trabalhem muito com diamantes" (p. 
33) . Os grandes diamantes ao serem 
submetidos à operação de clivagem, 
-constituem-se em verdadeiros dramas 
para os lapidadores e respectivos pro­
prietários de pedras. A crônica regis­
ta o fato, de que a clivagem do maior 
diamante do mundo o Cullinan, foi 
responsável pela ida do lapldador pa­
ra o hospital afim de tratar de seus 
nervos, uma vez que sua primeira mar­
telada foi malograda. 

Analisando-se a produção mundial 
·de diamantes através do tempo, veri­
fica-se que o primeiro centro produ­
tor foi a índia que dominou o mer­
cado até a descoberta dessas pedras 
no Brasil, no comêço do século XVIII. 
Nos meados do século XIX surgiu o 
boom do diamante na Arrlca do Sul, 
que já não é o principal produtor, pois 
foi ultrapassado pelo Congo Belga. 

Discutindo o tema pertinente à ori­
gem dos diamantes, trata o autor do 
kimberlito que ocorre em Klmberley 
na Colônia do Cabo em chaminés, e 
acrescenta que no Brasil: "O problema 
continua a ser estudado com afinco, e 
os grandes geólogos estrangeiros que 
percorreram as zonas dlamantiferas 
do Brasil sempre se preocuparam com 
o enigma da matriz dos diamantes bra­
sileiros" (pp. 38) . 

. A seguir -0 .autor apresenta uma 
lista dos maiores diamantes do mundo, 
seguindo-se de outra referente aos dla­
n1antes do Brasil. Fornece também al­
gumas informações a propósito dos dia­
n;.antes encontrados no Brasil, bem co­
mo um mapa das nossas zonas dia­
mantíferas. Finaliza estudando em li­
nhas gerais, a produção brasileira de 
diamantes. 

O presente trabalho dá como já 
vimos uma idéia da produção diaman­
tífera do mundo, considerando para­
lelamente a situação do Brasil. Os te­
mas propostos são focallzados em li­
nhas gerais, não se perdendo o autor 
em minúcias de ordem técnica. 

Antônio Tetxetra Guerra 

TRANSPORTE: UM PLANO DE 
AJUSTAMENTO NACIONAL 

Na Coleção Mauá, organizada pe­
lo Serviço d~ Documentação do Mlnls­
télro de Viação e Obras Públicas, sob 
~ orientação .do Sr. Antônio Ollnto, foi 
incluído, como o volume 4 da série, 
um ensaio do Sr. Edgar Fróis da Fon­
seca, intitulado Uma Política Nacional 
de Transporte. Um ensaio, digamos 
antes de mais nada, que mereceu o 
prêmio Sul-América de 1954, em con­
curso de estudos brasileiros patrocina­
dos pelo Instituto Brasileiro de Edu­
cação, Ciência e Cultura. 

A divulgação dada agora a êste 
trabalho.., é de merecer louvor. O estu­
dioso dos grandes temas que preo­
cupam o país - e não só o adminis­
trador - encontra nas páginas do Sr. 
Edgar Fróls da Fonseca vallosos sub­
sídios para a compreensão da amplitu­
de e profundidade do problema dos 
transportes. 

Com objetividade e segurança, ba­
seado em documentação abundante, o 
autor demonstra perfeito conhecimen­
to da matéria. A sua exposição, nada 
obstante a complexidade do assunto, é 
sempre clara e direta. 

Inicialmente, êle formula uma sé­
rie de considerações gerais, não só sô­
bre transportes, como a respeito de 
certas realidades 6rasllelras. 

O segundo capitulo é dedicado ao 
exame das caracteristicas do· ambien­
te, com uma apreciação demorada a 
respeito de certos aspectos geo-econô­
mlcos e da distribuição demográfica do 
país. 

A seguir, o autor examina os meios 
de transporte existentes, fazendo um 
estudo t'!conômico comparativo. O sis­
tema brasilelrO, as suas condições 
atuais e suas tendências de desenvol­
vimento são objeto das páginas que su­
cedem aquelas. 

O quinto capitulo é. sõbre as ques­
tões de capitais e investimentos, de 
energia e de indústrias subsidiárias. 
No outro, estuda o autor o papel do 
Estado em relação aos problemas de 
transporte, os d!.sposltlvos constitucio­
nais, a organização e o regime admi­
nistrativo dàs emprêsas. Depois, apre­
cia a · correlação evidente entre os 
transportes e os interêsses da seguran­
ça nacional, para concluir com uma 
síntese- de suas idéias e observações. 
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Acha; assim, o Sr. Edgar Fróls da 
Fonseca que se deve estabelecer, den­
tro da realidade dos nossos recursos 
materiais e financeiros. uma rêde de 
transportes que abranja o território 
nacional e satisfaça às nossas necessi­
dades econômicas, militares e políticas, 
operando em condições satisfatórias de 
eficiência e custo. Uma rêde de trans­
portes cujo desenvolvimento seja pla­
nejado e coordenado de modo harmo­
nioso com aquêles recursos, com essas 
necessidades e com a adequabll!dade 
de um ou mais sistemas de transportes 
e que estabeleça as ligações com as 
nações vizinhas, com as quais mante­
mos relações ecónômlcas. 

Fixa então o autor nove diretrizes 
fundamentais, que nos permltlmos re­
sumir: 

a.) a execução da política nacio­
nal de transportes, no âmbito do go­
vêrno federal, caberá ao Conselho Na­
cional de Transportes, órgão do Mi­
nistério da Viação, coordenador das 
atividades dos demais organismos téc­
nicos, responsável pela revisão perió­
dica do "Plano de Viação Nacional", 
pela ordem de prioridade para a exe­
cução de novas construções, pelo esta­
belecimento de normas técnicas e de 
padronização necessárias à . coordena­
.ção dos transportes, etc.; 

b) o "Plann de Viação Nacional" 
será elaborado tendo em vista a arti­
culação, a coordenação e o desenvoI...:· 
vimento dos diferentes sistemas de 
modo a formarem uma rêde nacional; 
discriminará por espécie as vias que 
o constituem e os seus traçadosj sen­
do atualizados de 5 em 5 anos, a. fim 
de acompanhar o desenvolvimento eco­
nômicot a evolução das necessídades da 
segurança nacional e o crescimento das 
diversas regiões do pais; 

e) no setor ferroviário, os recur- · 
sos financeiros e materiais devem ser 
concentrados na normalização dos seus 
serviços em ba.ses econômicas tão só­
lidas quanto passivei, prosseguindo-se 
na renovação e padronização do ma­
terial rodante e da via permanente; 
pequenos trechos considerados antl­
-econômícos pela debilidade do tráfe­
go deverão ser abandonados e substi­
tuídos por estradas de rodagem; a ex­
pansão da rêde ferroviária represen­
tará uma etapa futura e será feita â 
medida que a Intensidade do tráfego 
rias rodovias pioneiras mostre a con­
veniência da vla férreo. ou que a se-
gurança nacional a exila: · 

d) os transportes marltlmos, com­
preendendo a marinha mercante e os. 
portos, deverão ser aparelhados de mo .. 
do a poderem exercer com efiCiência 
a sua função de principal tronco do­
sistema nacional de transportes; a ex­
pansão da navegação de longo curso· 
constituirá etapa posterior; parte da 
marinha mercante, em virtude de suas 
caracteri..sticas de construção, deverá 
ser classificada como auxiliar da Ma­
rínha de Guerra, cabendo ao govêrno• 
subvencionar a diferença de custo de .. 
corrente das alterações feitas; 

e) as rodovias deverão continuar 
a ser desenvolvidas dentro de sua_ fun­
ção econômica de vias àllmentares de· 
linhas-tronco de outros sistemas, de 
vias pioneiras de penetração e de vias 
paralelas, estas últimas em regiões. 
que, 'pela natureza e Intensidade de 
tráfego, comportam a multiplicidade 
de vias; a superposição de traçados 
com outras vias deverá ser evitada nas 
regiões de fraca densidade de tráfego, 
dedicando-se atenção ·à conservação e· 
pavimentação do atual parque rodoviá­
rio, mediante balanceada distribuição 
de recursos entre êsses serviços e no .. 
vas construções; 

f) os transportes fluvlala deve­
rão ser desenvolvidos nas vias já ria­

·vegávels, mediante a realização de tra­
balhos necessários à melhoria das con­
dições de navegabil!\lade das vias e a. 
modernização e ampliação do mate­
rial de transporte, de modo que pos ... 
sam dar uma participação mais efe­
tiva ao conjunto de transportes; o de· 
senvoivimento das novas vias e a fn ... 
terligação de bacias hidrográficas de­
verão ser precedidos dos· estudos ne­
cessários à verificação das condições 
de pratlcabllldade dessas obras e do. 
cálculo dos investimentos exigidos em 
função do que deverá ser decidida a 
realização ou não de cada projeto. 

g) no setor dos transportes aéreos 
deverá continuar a construção de aero .. 
portos, a melhoria do aparelhamento 
· de proteção ao vôo e o pagamento de 
subvenções às linhas pioneiras e in­
ternacionais de lnterêsse nacional; os. 
aeroportos em posições consideradas 
estratégicas deverão ter as caracterís­
ticas necessáriM ao tráfego dos aviões 
de qualquer tipo de Fôrça Aérea; 

h) o desenvolvimento da rêde de 
oleodutos ficará condicionado ao cres­
cimento do consumo e às .condições que 
vierem a ser criadas no país face à 
atual polltica de petróleo e aos resul-
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tados das pesquisas em realização no 
território nacional; e, finalmente, 

i) os recursos necessários à exe­
eução dos serviços especificamente a 
cargo do Poder Público serão obtidos 
através de dotações orçamentárias e 
pela constituição de um fundo único, 
o "Fundo Nacional de Transportes"; 
as emprêsa.s de economia mista ou pri-
vada, empenhadas na exploração co­
mercial de meios de transporte, se­
rão subvencionadas pelo govêrno fe-

-1<· 

deral para a realização de serviços de 
interêsse nacional e obterão recursos 
extraordinários de que carecem por 
meio de operações de crédito realizadas 
preferencialmente com o Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico. 

VALDEMAR CAVALCANTI 

ma revista o Observador Econ/J­
mico e Financeiro, ano XX, janeiro de 
1956, n.0 239) . 

Livros 
PRIMEIRO PLANO QUINQUENAL 

Presidência da República - Su­
perintendência do Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia -
Set<W de Coordenação e Divulga­
ção - 1955 .. 

Alentada obra em dois volumes 
cuja matéria vai disÍribulda sob os se­
guintes títulos: conceituação, Produ­
ção Agrícola, Recursos Naturais, Trans­
portes, Comunicações e Energia, Cré­
dito e Comércio, Saúde, Desenvolvi­
mento Cultural. 

Citaremos palavras dos próprios 
organizadores do trabalho para expli­
car-lhe os objetivos e a origem: "Criou 
a lei, em seu artigo 22, uma Supedin­
tendência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, à qual cabe apli-
car os planejamentos feitos, e, em seu 
artigo 24, uma Comissão de Planeja­
mento dos Trabalhos Técnicos de Valo­
rização, vindo essa última a Instalar­
se em Belém, sede otlclal de seus tra­
balhos, no dia 21 de Junho de 1953. A 
comissão de Planejamento, nos têrmos 
do artigo 26 da lei n.o 1806, foi confe­
rida a incumbência de organizar, den­
tro do prazo de nove meses, o Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia 
para o primeiro período qülnqüenal, In­
cluindo o orçamento para o primeiro 
perlodo anual, ad-referendum do Con­
gresso Nacional. 

As atribuições e· ordem de traba­
lho da Comissão de Planejamento fo-

i< 

ram regulamentadas pelo decreto 
n.º 34 132, de 9 de outubro de 1953, 
à base do qual foi elaborado o seu 
Regimento Interno, aprovado em 22 de 
outubro do mesmo . ano, passando a 
Comissão a elaborar o Programa de 
Emergência a vigorar em 1954, nos têr­
mos do artigo 19 da lei e da dotação 
orçamentária que lhe reservara o 
Congresso, para êsse fim. Ultimado o 
preparo do Programa de Emergência, 
em 23 de dezembro de 1953 e apre­
sentado ao senhor presidente da Re­
pública, pôde a Comissão dedicar-se, 
de janeiro em diante, à organização 
do plano qüinqüenal, a apresentar em 
21 de junho e que é objeto dêste do­
cumento." 

A.V.L. 

FERNANDO F. M. DE ALMEIDA 
Geologia e Petrologia d-O Arquipé­
lago de Fernando de Noronha -
Ministério da Agricultura - De­
partamento Nacional da Produção 
Mineral - Divisão de Geologia e 
Mineralogia - Serviço Gráfico do 
I.B.G.E. - 1955. 

Substancioso trabalho de 185 pá­
ginas fartamente ilustrado, com uma 
carta geológica. Na introdução encer­
ra uma ligeira descrição do território 
de Fernando de Noronha. 

A.V.L. 

Periódicos 
A SITUAÇAO ECONÔMICA DO TRI­

ANGULO MINEIRO - Série -
Análise - N.0 1 - 1954. 

Trabalho preparado pelo Departa-
mento de Estudos Econômicos da As-

sociação Comercial de Minas e apre­
sentado como contribuição à V Reu­
nião Regional das Classes Produtoras 
Mineiras, realizada em Uberaba, de 19 
a 21 de março de 1954. 

A.V.L. 



BIBLIOGRAFIA 1ll REVISTA DE REVISTAS , .. 
RODOVIA - Ano XVIl - Outubro, 

1955 - N.0 188. 

Neste volume o Eng.º. Edmundo 
Régls Bittencourt, já no capitulo IX, 
continua a série ncaderno de Apon­
tamentos", focalizando ainda o ciclo 
do ouro. no Brasil. 

A.V.L. 

PffiINEOS - Revista dei Instituto de 
Estudios Pirenalcos - Consejo Su­
perior de Investigaelones Cientifi­
cas - Afio IX - Enero-Marzo 
1953 - N.o 27 - Zaragoza - Es­
panha. 

Sumário dos principais trabalhos: 
''Le réglme des cours d'eau Pyréné­
ens", por Maurice Pardé; "Las cecas 
pirenaicas", por Pio Beltrán Vlllagra­
sa; ªEstudlo.s sobre el dialecto arago· 
nés en la Edad Media. I. Grafías na­
varro-aragonesas'\ por Manuel Alvar. 

Apresenta o volume, igualmente, 
uma notícia pormenorizada sôbre a 
primeira reunião anual da Secção de 
Geologia da União Internacional de 
Estuétos Pirenaicos, 

A.V.L. 

BOLETIM DE LA SOCIEDAD MEXI­
CANA DE GEOGRAFIA Y ESTA­
DISTICA - Tomo LXXVII - N.O 1 
- Enero-Febrero de 1954 - Me­
xico, D.F. 

Sumário dos principais trabalhos: 
"Dlvlsión. política y administrativa dei 
pai.s en la primera mitad dei Siglo 
XIX'', pelo Lic. Genaro V. Vazquez: 
"Consecuencias políticas, económicas y 
sociales dei Plan de Ayutla", pela Lic. 
Desiderio Graue. 

A.V.L. 

SPELEON - Revista Espafiola de Hi· 
drologia, Morfologia Cãrstica Es­
peleologia, y Cuaternario - Instl­
tltuto de Geologia Aplicada - To­
mo VI - Junlo - 19ó5 - Ns. 1-2 

Oviedo-Espanha, 

Sumário dos principais trabalhos: 
"Notas sobre la hidrogeologia de la Sl­
erra de la coruxera {Asturias) ", 
por M. Julivert; "La cueva de "Les 
Encantade.s" Toloriu (Lérida)", por 

Enrlque Bolxadera, Enrique Sufie y 
Juan Vicente; 11Catálago de cavidades 
de la provincia de Alicante', por Gon­
zalo Piá Salvador: "Recherches blos­
péologiques dans les Monts Cantabrl­
ques (Espagne, 1954) . - Enumération 
des grottes visitées (2êmc campagne) ", 
por L. Derouet, Ed. Dresco, M, Dury 
et J. Negre: "Quiropteros dei territo­
rio espafiol", por E. Ba.lcells R. 

A.V.L. 
i< 

MEMORIE DI GEOGRAFIA ECONMI­
CA - Ano VII - Vol. XII - Oen­
naio - Giugno 1955 - Consigllo 
Nazionale delle Ricerche - Cen­
tro d! Studl Per la Geografia Eco­
nomlca Pressa l'Institúto di Geo­
grafla della Universltá di Napoli. 

Enfeixa o presente número a no-
tável contribuição de Luclo Oambi, su­
bordinada ao tema "Geografia delle Pl­
ante da Zucchero in Italia". 

A.V.L. 
i< 

LES CAHIERS D'OUTRE-MER - Rc­
vue de Geographie - N.0 32 -· 8.0 

Année - Octubre-Décembre 1955 
- Bordeaux .. France. 

Sumário dos principais trabalhos: 
'~La colonisation officielle au Maroc", 
por Jacques Gadille; "Une tr!bu de 
Nouvelle-Calédonie". por Pierre Metais; 
"Polnte .. Noire", por Jacques Denis; 
"La Guyane trançaise'j, por Louis 
Papy. 

A.V.L. 

GEOGRAPHICAL REVIEW - Publlca­
cado por The American Geogra­
phical Society of New York - Vo­
lume XLV - N.0 4 - October 1955. 

Sumário dos principais trabalhos: 
~ 4The Renaissance of the Southern 
Plantatlon", por Merle Prunty Jr.: 
"Global Strateglc Views", por Stephen 
B, Jones; "The St. Lawrence Seaway 
and Urban Geography, Cornwall-Car­
dinal, ont", por Harold A. Wood; "The 
Gulf Qoast Oyster Industry of the Un!­
tBd States", por G. W, Schlesselman; 
"Isaac Stevens: Practical Geographer 
of the Eearly Northwest", por Donald 
W. · Meinig; Rural Service Centers ln 
Southwestern Wisconsin and Southern 
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England", por John E. Brush and Ho­
ward E. Bracey; "Presentation of the 
Patron's Meda! to Dr. John K. Wrlght". 

A.V.L. 

"' ERDKUND - Archiv für Wissenscha-
ftllche Geographle - Band IX -
Heft 4.- Dezember 1955 - Bonn­
-Alemanha. 

Sumário dos principais trabalhos: 
uvollnomaden und Halbnomaden im 
Steppenhochland und ln der nõrdllchen 
Sahara", por Georg Niemeler; "Der 
Mount Rainier, Washington .und selne 
CHetscher"; "Der Mount Ralnler und 
das mlttlere Cascaden-Geblrge", por C. 
Troll; "Forty-two years of Recession of 
the Nlsqually glacier on Mount Rai­
nler"; por V. R. Bender and A. L. Hal­
nes; "Kartographie und gletscher­
kunde am Nlsqually-gletscher", por 
Walter Holmann; "Franzõsische Eln­
flüsse lm Bllde der Kulturlands~haft 
Nordamerlkas", por F r 1 t z Bar t z; 
"Beobach tungen ln der Hochiiindern 
Athioplens auf elner Froschungsre!se 
1953/54", por Josef Werdeeker; "The 

Seope and na ture of urban research ln 
Australia", por Herbert W. King; "Das 
Handbuch der naturrãumllchen Glle­
derung Deutschlands", por Ernst Wln­
kler; "Zur Frage der Oemelndtypen", 
por Frledrich Huttenlocher; "Man's 
role ln chang!ng ttie face o! earth", 
por Gottfr!ed Plel!er. 

A.V.L. 
• 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEO­
GRAFICA "SUCRE" - Tomo XLV 
- Afio 1955 - N.0 442 - Suere-
-Bollvla. 

Sumário dos prlnelpals trabalhos: 
"Monografia de la Socledad Geográfi­
ca ºSucre'', por Joaquin Oantter; 11Pro .. 
blemas internacionales del Sud", por 
Luiz Pizarro; "Sintesls de la dlvls!ón 
política de Bollvla ( con tlnuación) ", 
por Néstor Sandl; "La Constltuclón de 
Bolívar" por Gustavo Medeiros Que­
rejazu; "El pasquinlsmo sedicioso y los 
pródromos de la emanclpaclón em Al­
to Perú", por Humberto Vásquez Ma­
chicado. 

A.V.L. 

Apontamentos Bio-Bibliográficos 
Prosseguindo na apresentação de 

resumos blográ!lcos de geógrafos es­
trangeiros, inscritos no XVIII Congres­
so Internacional de Geografia, focali­
zaremos mais dois vultos eminentes da 
Geografia, utllizando-nos como fonte 
do Boletim Informativo daquele cer­
tame. 

HENRI MARCEL OAUSSEN 

Nascido, em 1891, na França, é pro­
fessor de Botânica na Faculdade de 
Ciências da universidade de Toulouse. 
Além de seus notáveis trabalhos sô­
bre Botânica, o professor Gaussen de­
dicou-se ao estudo da Climatologia, 
Biogeografia e Cartografla. Em Cli­
matologia, é autor de cartas de prec!­
pitaçáo, a 1/500 000, da França e da 
Afrlca do Norte. No estudo dos climas, 
utilizou as curvas ombrotérmicas, pa­
ra defini-los, e o índice xerotérmlco 
para obter maior precisão, sendo, po­
rém, adversário de todos os eoeflclen­
tes e fórmulas matemáticas que dão 
Uusão de uma precisão, sem relação 

com a complexidade da biologia ve­
getal. Em Biogeografia, além de estu­
dos regionais, sôbre os Pirineus e paí­
ses mediterrâneos, e de fórmulas eco­
lógicas. que permitem a classificação 
ecológica de todos os pontos do n1un­
do, possui um pequeno livro Geografia 
das Plantas. Em Cartografia, o pro­
fessor Gaussen está à frente do Ser­
viço da Carta de Vegetação da Fran­
ça, a 1/200 000, e dirige a Cartogra!la 
da Vegetação, na Afrlca do Norte em 
outros pontos da França do além-mar. 
Foi êle quem forneceu o projeto da 
carta de vegetação do mundo a ..... . 
!/! 000 DOO,. na qual eram utlllzadas, 
racionalmente, as cõres representando 
a ecologia, obtidas através da fórmu­
la ecológica. 

Em 1938, o professor Gaussen foi 
relator da Secção de Biogeografia, no 
Congresso Internacional de Geografia 
de Amsterdam, em 1949, foi presidente 
e, em 1952, co-presldente dessa Secçáo. 
respectivamente, nos Congressos reu­
nidos em Lisboa e Washington. 
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No Congresso Internacional de 
Geografia do Rio de Janeiro, o pro­
fessor Henri Gaussen será co-presl­
dente da Secção de Biogeografia. já 
tendo aceito o convite que lhe foi di­
rigido nesse sentido. 

... 
ERWIN RAISZ 

Nascido em 1893, na Hungria, Er­
wln Ra!sz, dipl'omou-se pela Royal Po­
Jytechnlcum de Budapeste, após o que 
tornou-se doutor pela Universidade de 
Colúmbia (E.U.A.) . Exerce, desde 1947, 
o cargo de professor visitante da Clark 
Unlverslty, tendo já ocupado os se­
guintes cargos: assistente e Instru­
tor do Departamento de Geologia da 
Universidade de Colúmbia 1925-1931, 
Instrutor e conferencista do Instituto 
de Exploração Geográfica da Univer­
sidade de Harvard (1931-1951), pro­
fessor da Universidade de Vlrg!nia 

(1952-1953). E' membro honorário das 
Sociedades Geográficas do México e de 
Cuba, membro da Associação dos· Geó­
grafos Americanos, do Conselho Na .. 
clona! de Pesquisas (Comlttee on Land­
froms e Comlttee on Map Techniquesl 
e do Amertcan Congress of Surveying 
and Mapping. Colaborador da Geogra­
)Jtotcal Review e do Journal of Geo­
graphy, Erwin Ra!sz é autor de 62 ar­
tigos científicos e das obras "Scenery 
of Mt. Desert", "General Cartography", 
tendo també!ll, trabalhado, na reali­
zação de mapas geomorfológlcos dos 
Estados Unidos e outras regiões, de 
eartogramas e de mais de 10 000 ma­
pas de vários tipos. Recebeu do Con­
selho Nacional de Professôres de Geo­
grafia o prêmio Paul Good e da As-

. sociação de Geógrafos Americanos uma 
citação por realizações meritórias. O 

. professor Ralsz já aceitou o convite 
para exercer a co-presidêncla _da Sec­
ção de Cartografia do XVIII Congres­
•o Internacional de Geografia. 

~ Ust: o se:rvi{!o de infonnaçôet d.o Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas ddvtdas 
.,.... e completar 01 seus Informes l>ibre a geografia em geral e a geovafla. do Brasil em esp«laL 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 
Legislação de interêsse geográfico 

Atos do poder legislativo 
LEI N. 0 2 740, DE 2 DE MARÇO DE 1956 

Autori.ea o govi!rno dó x.erritdrlo Federal do 
Amapd a organizar a Companhta de Ele­
tricidade do A1napã, 

O Presidente do. Repübllca: 
Faço saber que o Congresso Nncional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.° Fica o govêrno do Território 

Pedeml do Amapá autorizado a organizar a 
Compnnhln de Eletricidade do Amapá. (CEA), 
sociedade de econoniia mista, destinado. a cons­
truir e explorar sistemas de produç!'&o trans­
missão e dlstrlbulçl!.o de energia elétrica e 
serviços correlatos bem como a promover tu­
do o que fôr necessário para a expansão do 
merendo de energia elétrica no território, ln· 
cluslve, e, principalmente, pelo estimulo à 
crtnçào de um parque industrial e pela par­
ticipação nos empreendimentos que se tlzerem 
necessã.rios. 

Paràgra!o único. A Companhia de Eletrl­
ctdade do Amapá terâ sua sede, domicfllo e 
!Oro na cidade de Macapá, capital do Terri­
tório. 

Art. 2.° Constituirá. objetivo principal, da 
Companhia de Eletricidade do Amapé. a cons­
trução do Sistema Hidrelétrico .do Paredll.o pe­
lo nprove1tnmento das possibilldndes do po­
tencial hidráulico do rio Araguarl, na ca­
choeira do Paredão, nos têrmos do decreto 
n." 35 701, de 23 de junho de 1954. A medidn 
das necessidades a CEA promoverá, no Terri­
tório, o aproveitamento de outros sistemas do 
energia. 

Art. 3.0 O capital da Companhia de Ele· 
tricidade do Amapá. será de Cri 500 000 000,00 
(quinhentos milhões de cruzeiros) represen• 
tado por: 

a.) 250 (duzentas e Cinqüenta) mll ações 
nomine.tlvns ordiná.rlns, no valot de Crt 1 000,00 
(mtl cruzeiros) cada uma; 

b) 250 (duzentas e cinqüenta) mil ações 
preferenciais no portador, no valor de ..... . 
Cri l 000,00 (mil cruzeiros) cada uma. 

Parágrafo únteo. O direito de voto scri. 
reservado excltlslvamente às ações ordinárias. 

Art, 4.0 O capital da Companhia será. 
subscrito: 

a) majorttàriamente, pelo Território Fe­
dero! do Amapá, com os seguintes recursos: 

I - as rendas provenientes da exportação 
do minério de manganês, na conformidade dos 
seguintes dispositivos legais: art. 5.<> do de­
creto-lei n. 0 9 858, de 13 de setembro de 1946, 
que considerou reserva nacional as jazidas de 
manganês existentes no Amapá e estabeleceu 
bases para o seu aproveltam;ento pelo de· 
ereto n. 0 21162, de 31 de maio de 1950, que 
estabeleceu os têrmos e cláusulas da revlsão 
do contrato celebrado entre o govêrno do 

Território do Ame.pé. e n Emprêsa Industrial 
e Comércio de Minérios Sociedade An0n1-
ma, ICOMI e rntl!lcado pelo nrt. 6.º da lei 
n. 0 1 235, de 14 de novembro de 1950; e das 
cláusulas do têrmo aditivo ao contrato de 8 
de junho de 1950, celebrado em 29 de abril 
de 1953 nos têrmos da portaria n." 247, de 
29 de abrn de 1953, do Ministério da Fazenda, 
em cumprimento a despacho proferido pelo 
presidente da RepúbUca. 

n - as contribuições especiais que o go­
vêrno federal eventualmente destinar a êsse 
!lm; 

b) pela Superintendência da Valorização 
Econõmtca da Amazônia, até o montante de 
Crt: 100 000 000,00 (cem milhões de cruzeiros) 
que será devido nns parcelas nnuals que !o­
rem !lxadas na let orçamentã.ria da União 
com recursos fornecidos pela dotnção constl· 
tuclonal destinada à Valorização da Amazõ­
nln; 

e) pelo produto das ações prererenclats 
oferecidas a subscrição pública. 

Parâgraro único. O capital dn Compa­
nhia, depolS de tntegrallzado poderá ser au­
mentado pela assembléia geral. 

Art. 5.° Fica o Território Federal do Ama• 
pá autorizado a subscrever a mnlorla absoluta 
das ações ordinárias e tõctns as mais ações 
que não tiverem encontrado subscritor par­
ticular. 

Pará.grato único. As ações preferenciais 
sub:;;crltas na. conformtdade dêste artigo, po­
derão ser posteriormente vendtdai1 em BOisa, 
desde que seja possível vendê~las ao par ou 
aclma dêste. O produto dessa venda será trans­
rcr1do integralmente à Companhia. 

Art. 6.0 Fica o Território Federal do Ama­
pã obrigado a. trans!erlr à Companhia de Ele­
tricidade do Ama.pé., até o ano de 1980, tôda 
a receita que lhe !ôr devida pela exportaçAo 
do minério de manganês, de acôrdo com a 
IegtSlação citada na alinea a do art. 4.<> des­
ta lei. 

Pará.grato único. A Companhia de Eletri­
cidade do Amapá !lca. n.utor1znda a empenhar 
a receita referida para garantia. de operações de 
nnancinmento interno ou externo. 

Art. 7. 0 A diretoria, que seré. composta de 
um diretor presidente e dois diretores, elei­
tos pela assembléia geral, compete a adminif>· 
tração permanente dos negócios sociais e e. 
execução das deliberações próprias e da as­
sem bié ia geral. 

Parti.grato único. O mandato dos direto­
res seré. de 6 (seta) anos, podendo ser reno­
vado. 

Art. 8. 0 A Companhia de Eletricidade do 
Amapá gozará. da imunidade trlbutàrla co­
mum às emprêsa.s de eletricidade, bem como 
da isenção dos dlreltos de importação para con­
sumo próprio das taxas 1nclustve emolumentos 
consulares e mais encargos fiscais a que estl· 
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verem wje!tos os matertats, equlpn.mentos:. com­
bustíveis e lubrificantes que importar, desde 
que destinados às suaa. Insta.lações e a. e.m­
plta.ç.ão renova.ça.o conserva.çti.o e exploração 
dns inesmas, e ainda, durante 5 (cinco) anos. 
de isenção de selos e impostos uos atos cons-
tltutlvos da Companhia.. · 

Art. 9.0 Depois de· construido o Sistema. 
Hldrclétrtco do Paredão tlca o govêrno do 
Terrttórlo Federal do Amapá, autorizado a 
tran:sterir para. o patr1môn1o da. Gompanhta 
de l!lletricidade do Ama.pi\ o. acervo da. USlna 
de fôrça e lul.'l de Ma.capá. 

Art. 10. Uma vez organiza.ela l\ Companhia. 
de Eletrtetdade do Amapá nca tmns!erlda pa-

m essa empr&i!:i A atribuição concedida só 
TerrttórJo Federal do Amapt\. pelo decreto 
n,11' .35 701, de 23 de Junho de 1954, bem. como 
os direitos e obrlgnções decorrentes, 

Art. lL Esta lei entra.ró. em vigor na da­
ta de . sua pubUcação, revogadas as disposi­
ções em contrário, .... 

Rio de Janeiro, 2 de março de 1956; 135.º da 
lndependênctn e 63."' da RepübUca.. 

JUSCEU:NO Ktro1TSCHEX 
José Ma.ria Alkmin 
Ernesto Dornellcs. 

(DlárJo O!lctal, de 6~3-1956). 

Atos do poder executivo 
DECRETO N.0 38 955, DE 2'1 DE MARÇO DE 1956 

Dispõe sôbre a Campanha NacWnat cte Educa­
ção Rural {ONER) 

O Presidente da República, u.o;ando da atrt· 
bulçào que lbe confere o artigo 87, 1tem I da. 
conatltUição, decreta: 

Art. 1.<> - A Campanha. Nacional de Edu­
cnção Rural {CNER), tnstltu1ds. em 9 de ma.10 
de 1952 pelo então Ministério da Educação e 
snlide, com sede no Rto de Janeiro e juris­
diçll.o em todo território nacional, subordt­
riada. direta.mente ao mtnlstro dl\ l!:duetlção e 
Cultura, tem por fin!llldade dl!undir a Edu­
cação de BRSe no meio rural brasuetro. 

Al't. 2.0 - Destlna-se esaa campanha a 
levar aos lndlviduos e às comunidades os eo­
nhecjmentos teóricos e técntcoa indlspensâ­
vels a um n!vel de vida compat!vel com a 
dignidade humana e com oa Ideais. democrà­
ttcos, conctuzlndo as crianças, os adolescentes 
e os adultos a compreenderem os problemas 
peculla.res ao meio em que vivem, e formarem 
uma. 1déla. exata de seus deveres a direitos ln­
divlduals e cívicos e \\ participarem, eficaz­
mente, do progresso eeonõmico e social d& co­
mWl1dade a que pertencem. 

Art. 3." ~ A CNER compete: 
a) lnvestlgar e pesquisar as condições eco­

nôn1icM, sociais e culturais· dn. vide do ho­
n:.em brasilelto no campo; 

b) preparar técnicos para atender 1\.6 ne­
cessidades da . Educação de Base ou Funda­
n1cntal; 

e) promover e estimular a cooperaç!i,o das 
tnstltulções e dos serviços educativos existen­
te& no melo rural e das que visam o bem co-
mum: • 

d} . concot'rer. parn. a-e~I~e~v.~ç~ãro- dos ntve!s 
econômicos da população do meto rurnl da 
introdução, entre os ruricolas, do emprêgo de 
técnica.a avnnçadas de organizllçAo e do tra­
balho: · 

e) contrtbulr para o nperteiçoamento dos 
padrões edueatlvos, sa.nitâ.rlos, asslstenciQte., ci· 
v1cos e morals das populações rurais; 

f) dar, sempre que soltcttada, orientação 
tócnica às tnstltu1ções púbUcas e priva.das que 
atuando no meio rural, estejam integro.das 
em seus objetivos e finalidades. 

At"t, 4.0 - A CNER atuaré. em todo o ter­
ritório nacional diretamente ou através de 
a.cordoa e conv~loo com órgãos ds serviço 
públlco, federal ou municipal, e entidades de 
-direito público ou pri'Ve.do. 

Art. 5.ti - A .ação da CNER se d.esenfol­
vetâ através de Missões Rurais. Centros So-

ciats, Centros de Tl'etne.mento de Líderes Ru­
rais, de Pro!essôrcs e Auxlllares Rurais, Cam­
panhas Educacionais e outras modalidades de 
Educação de Base, Inclusive de bõlsas de es.-­
tudo para especialização em assuntos que in­
teressam suas atividades , 

Art. 6 . .;. - A CNER tel'il. uma administra­
ção geral, superintendida por um coordenador, 
designado pelo ministro, e serê. Integrada. dot. 
órgãos indispensáveis a. assegurar a e!iclén­
cia de seus encargos. 

Art. 7." - Qu11.ndo. o desenvolvimento d!\ 
CNER dos Este.elos e Terrltórlos o ex1g1r, po­
c\erão ser criados Escritórios Reglonn1s, com 
a Jurisdição proposta pelo coordenador e apro­
vada pelo ministro da Educação e Cultura.. 

Art. 8." - Para. a.tender a seus encargos;, 
disporá a CNER de ta.belas A.provadas, anual .. 
me.uie, pi::lo m1n1stro de estado da Educação 
t: cuitura, observadas as disposições dos ar­
tigos 15 a 17 da lei n.0 l 765, de 18 de dezem• 
bro de 1S52. 

§ l." - Na remuneração do coordenador, 
chefe do setor, delegados, assistentes e se .. 
cretárlo do coordenador e encarregados da 
turma. serão observados. os valores dos sim .. 
bolos estabelecidos para os cargos de cherta 
-e !unções gratlflce.das, não podendo, nessa fl .. 
xação, ultrapassar o valor atribui-do ao me­
nor padrão de vencimentos de eargo em CO• 
missão. 

§ 2,Q No. hipótese do paré.grafo ante .. 
rtor, o aervldor federal, este.dual, rnunleipaJ. ou 
autárquico. põsto à disposição da CNER, sem 
prejuízo da.s vantagens de seu cargo, terâ al)e ... 

. nas a diferença entre o que perceber pelos 
. -cofres pú.blicos e o fixa.do na. tabela de que 

truta êste artigo. 

Art. 9. <> - o pessoal técnie-0 da CNER -se .. 
râ recruta.do entre os portadores de certifica.~ 
doa de curso pela mesma reallza.do ou equl­
valen te; educadores na.clona.ls de notâ.vel 13a .. 
ber e integra.dos na Educa.çã.o de Base; e pro .. 
nootonals espectaJlza.dos em assuntos à mes­
ma peeuliarea. 

Art. 10 - As atlvida.des da CNER serão 
custeadas pelos recursos que lhe forem des­
tlnados no orçamento dn. Unt~o ou em vir­
tude de acordos ou conv~nlos com entidades 
púbUcas ou privada.a. 

· Parágrato único "":""'"' A n.pUcs.ção dêsses re .. 
cursos será. feita rigorosamente de acOrd.o com 
o plano a.presentado nnualmente pelo coorde• 
na.dor da ONER à aprovação do mlutstro da 
Educação e Cultura., no qual serão discrimi­
nados os serviços a serem executados, a mo .. 
dalldade de nnnnda.mento e respectivo orça• 
mento. 
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Art. 11 - O material permanente e tq.Ul· 
pamentos adquiridos à conta dos referidos re­
curso.!! eonstttuem bens da. União, devendo co­
mo tal ser escriturados, e reverterão à CNER 
quando do tênnlno ou suspensão dos serviços, 
decorrentes de acordos ou convêntos. 

Pará.grato únlco - Na hlpótese ele haverem 
sido adquiridos à contn de recursos de enti­
dades pübllcas ou particulares, com os quais 
mantiver a CNER acôrdo ou convênio, só po­
deráa ser empregados noa serviços exccu1&dos 
em cooperação corn essas entidades, sendo à.s 
mesma.a devolvldo.s ao término ou auspensâo 
do serviço. 

Art. 12 - Não i;erf\ pennttlda a apHCfl<;ão 
de recursos da CNER em propriedade prtva.da, 
para obras ou benfeitorias que· não possam 
reverter i CNER o.o término ou suspensão do 
serviço; sendo apenas pennlt1da a execuçã.o 
de pequenas obres de adaptação e bentelto­
rlM, desde que nAo utrapassem 2% (dols por 
cento) do respoetlvo orçamento. 

Art. 13 - A CNER manterá contabllldade 
próptia, de a®rdo .com a& t.nstruçõu vigentes 

e as necesstdades téenlcas de sua. ·nnaUdn.de, 
observado, quando tõr o caso, o art. 918 do 
Regulamento Geral de Contabilidade Pübllca. 

Art. 14 ~ A CNER promovem entendi­
mentos com órgãos do serviço pü:'b11co e ou­
tras entidades que se encarreguem de serviços 
atlns, no sentido de obter um melhor entrosa­
mento de suas atividades pam atingir os ob­
jetivos colimadoo em melhoria. da comunidade 
bra&ileira. 

Art. 15 - O ministro da Educação e Cul­
tura. baixará as instruções neee$Sãrlas à com­
plP.mentaçâo dos dlSPOSlttvos do presente <!e• 
ereto. 

Art. 16 - l!:ste decreto entrara -cm vlgor 
na data de sua publieaçã.o, revogadas a.s dls­
poW.ções em contrário. 

Rio de .Taneiro, 21 de março de 1956; 135.<> dn 
!ndependênela e 68." da República. 

JusCD.INO Kmt'i'sCHJi:X. 
Clóvi.s salgado 

(Dlárto Oficl~1. de 27-3-1956) 

lllmr"" Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza. um cone.urso dé monopa1'ias de 
.,... a.speetos _geográficos munlcipa.J.s, com direit.o a prfmtos. Concona com os sem estudos 

geogrãJlcos, .seus levantamentos, sua documentação. 



Resoluções do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA. 
Diretório Central 

Integra das resoluções ns. 493 a 502 

Resolucão n.<' 493, de 27 de dezembro de 1954 

_Dispõe sôbre o direito de aposentadoria dos servidores do Conselho Nacional de 
Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
·de Geografia, usando de suas atrlbulções, 

Conaidernndo que a lei n.º 756, de 8 de Ju­
lho de 1949, determina, no artigo 10, que o 
Instituto Bre.alleiro de Geogre.fle. e Estatlsttce. 

.deve assegurar aos seus servidores, o direito 
de aposentadoria, na forma previste. pela le­
glelação vigente para os servidores pU.bltcos 

.CIVIS ela Untl\o: 
Constderando que, pela sua resolução 

n.o 380, de 27 de outubro de 1952, a Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia au­
torizou o Diretório Central a elabore.r as nor­
mas regulamentares necessârtas à aplicação 
dêste direito; 

Considerando que, pela resolução n.0 467, 
de 10 de dezembro de 1954, a Junta Executiva 
central autorizou o presidente do Instituto 
a regulamentar o assunto no que diz respelto 
aos servidores do Conselho Nacional de Esta­
tística; 

Considerando, finalmente, a. conveniência 
de que tais normas sejam idênticas para am· 
bos os Conselhos que integram o Instituto. 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Flca o t1resldente do Instituto 

Brasileiro de Geograt'la e Estatlstica autoriza.­
do a baixar o Regulamento necessé.rlo à apli­
cação do direito de aposentadoria dos servi­
dores dos quadros e· ta.belas da Becretarla-Oe­
rnl do Conselho Nacional de Oeograt'la, de 
e.côrd.o com os critérios estabelecidos para os 
!unclonã.rlos públicos civis da União. 

Art. 2.0 - . As despesas decorrentes da 
presente resolução correrão à conta das ver .. 
bas próprias .constantes do orçamento anual 
do Conselho Nacional de Geograt'ta. 

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1954, 
a.no XIX do Instituto. Conferido e nu• 
mero.do: Ntlo Bernardes, Secretárto-AssLstente. 
Visto e rubrtcado: Fábio de Macedo Soare1J 
Gui1narlies, Secretário-Geral. Publique-se: El­
mano Cardim, Presidente. 

Resolução n.0 494, de 22 de março de 1955 

Aprova a renovação de mandato e elege mais dois consultores-técnicos do Di­
retório Regional de Geografia do Estado do Rio de Janeiro. 

O Diretório Central do Conselho Na.ctone.I 
-de Geo'gra!la, usnndo de suas atribuições, 

Considers.ndo, no que se refere à renova­
.çAo do manda.to de consu1tores-técn1cos re­
gionais, o disposto no s.rt. 5.0 , da resolução 
n.0 12, de 17-7-1937, da Assembléia. Geral; 

Considerando, no que se refere à eleição 
de consultores .. técnlcos, o disposto no § 2.o do 

.art. 15, do Regulamento do Conselho; 

ConAfderando os têrmos da proposta envia­
da pelo Diretório Regional de Geogra.!la. do 
Estado do Rto de Janeiro, a qual se e.chB 
devlclamente fundamentada com as credenciais 
.das personallelades Indicadas para. consUltores­
técnlcos regtonals, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Aprovar a proposta formulada 

pelo Diretório Regional de Geogmfla. do Es­
tado do Rio de Janeiro, no sentido de ser re­
nove.do o manda.to de seus oonsultores-téen.1-
cos regionais, pro!esaôres Moa.elr Pa.va.geau, Dê· 
cio Ferreira Cretton, Adauto Soares Monteiro 
e Ccl. Dâclo César. 

Art. 2.0 - Eleger os senhores Dr. Lufa 
Palmier e Eng.o José Sousa de Miranda, pam 
Integrarem o corpo de consultores-técnicos re­
glonBls junto ao referido Diretório Regional. 

Rio de Janeiro, 22 de março de 1955, 
a.no XIX dO Instituto. - Conferido e nu­
mera.do: NHo Bernar'd.es, Secretário-Assistente, 
Visto e rubrice.do: Fábio' de Macedo Soares 
Guimar4es, Secretário-Geral. Publique-se: El­
mano Cardim, Presidente. 
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Resolução n.0 495, de 22 de m:n~o je 1955 

Aprova a renovação ão mandato dos consultores-técnicos regionais no Estado 
tte São Paulo. 

o Dlretórto Central do Conselho Naelonal 
de Geografia, usando de sue.a atrtbu.l.Ções, 

Constderando o disposto no art. 5.0 , da re­
solução n.Q 12, de 17-7-1957, da Assenlbléla-Ge­
ra.1; 

COnstderando os t~rmos da resoluQão n,<> 37, 
de 28 de junho de 1954, do 01-retórlo ReglO· 
naI de Geograila. do Estado de São Paulo; 

Considerando que a proposta do Diretório 
Begiona1 d.e São Paulo, é anterior à do Dire­
tório ~giona-I de Minas Gerais, de 21 de se .. 
tembro de 1954, merecendo pois tratamento 80"' 
:inelhallte, 

RESOLVE: 

Artlgo únl-co - Aprovar o seguinte quadrÕ 
de consultores-têcnlcos regionais, proposto pe .. 
lo Diretório Regional de Geografia JlO Esta• 
do de Slío PaUlo: 

I - DoctLmentaç4o Geográfica: 
Eng.o Gastão César Blerrenba.ek. d.e 

Lima. 

Il - Ftstografia: 
Eng.º Teodureto Leite de Almeida 

Cama.rgo 

m - Regiões NatuTais: 
Prof. Antônio Rocha Penteado 

IV - Biogeografia: 
Dr. Olivério Má.tio de Ollvelra. Pinto 

V - Levantamento.! e Cartoorafid: 
Pro!. Francisco de Sales Vicente de 

Azevedo 

VI - Geo9rafie Hist6Ttca: 

Dr. José Bueno de Oliveira Azevedo 
Fllho 

VlI - Geografia PoUttca! 

Eng.o Ar1.stldes Bueno 

VID - Geografia da Produc4o: 

Eng.o ôtá.vlo Ferraz de Sampaio 

IX - Geografia dos Transportes: 

Eng." Alberto de Olivetn. Coutinho 
.Filho 

X - Geografia daa aomuntcaç6es: 

Eng,0 Alvaro Pere~ra de sousa Lima 

Xl - Gogra/ia socwi: 

Eng-.o MUcia.des Perclm da. Sll~a. 

Xll - Geografia Ma.temdttac; 

Prof. Paulo Ferraz de Mesquita 

XID - Tur'8mo e Ezcuratont.1mo: 

Sr. Eugênio Almeida Sales. 

Rio de J!:\llelro, 21 de março da 1955. 
a.no XIX do Instituto. - Con!ertdo e nu­
merado; Nilo Bernardes, SeCTetàrio-A$$lstente. 
Visto e rubricado: Fttbío de Macedo Soares 
Guimarlfes, Secretário-Geral. Publiaue~se! El­
ma"W Cardím, Presidente. 

Resolução n.0 496, .de 5 de abril de 1955 

Altera paãrões àas funções gratificaàas d.e secretários e de encarregados àe 
Setor. 

O Diretório Central do conselho Nacional 
de Geografia, usa.ndo de suas atribui-ções, 
. Con.s~derando o dlspo;to nas resoluções 

.n." 368. de 9 de agôsto de 1950, e n.o 392. de 6 
de novembro de 1954, tõdas do Diretório Cen­
tral; 

Considerando que, no 11.plicarMse às 'gratf .. 
flcações de função no Conselho Nacional de 
Geografia, os padrões estabelecidos na lei· 
n."" .2 188, de 3 à.e març0 de 1954, não se pro­
cedeu como se impunha, a. um t::onventeote 
escalonamento dêsses padrões, de forma a i::or­
rtgir desnivela evidentes; 

Considerando, finalmente, que nAo se jus~ 
tlflca a desequlparaç!o de gratificações de fun­
ções análogas, ta.is sejam as de secretá.rio dos 
~ecretá.rlos-gerais dos dois Conselhos de Esta­
tística e de _Geografia, 

RESOLVE: 4' 

Art. l .º - A função de secretârto <lo ga­
binete do secretà.rio-geral é atribuída a gra­
tificação correspondente ao padrão F0-3. 

Art. 2.<> - Aos secretá.rios do secrett\riO-&.s• 
sistente e doo diretores de Divi.!lão e aos en­
carregados de Setor é e.tribulda a. grat!ttcaçlo 
de !unção correspondente a.o padrão FG-5. 

Pa.rãgrnfo Unieo - O disposto ne.;te artigo 
a.pUca.-se aos do1G i;ervidores de que trata. -0 

artigo !i.0 da resolução n.O 4S9, de dezembro 
de 1954, do Diretório Central. 

Art. 3." - Esta resoluçã.o produzirá. seus 
efeitos a pe.rt1r de Lº de abrU do corrente 
ano, revogadas as dil:>poslções em contrário. 

Rio de Jn.nclro. S de abrll de 195.5~ 

ano XIX do Instituto. - Conferido e nu­
merado: Miguei Alves d.e Lima, secretârto-As­
slstente. Visto e rubricado: Fdb!o d.e Maceao 
Soares Guimarães, Secretá.rto-Geral. - Pubti­
Q.ue~se: .Moacir Malheiros Fernandes Silva, 
Presidente em exercic1o do Instituto. 
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Resolução n.0 497, de 17 de maio de 1955 

Autoriw o pagamento de auxilio para refeições. 

O Diretório Central do Con!:elho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando o disposto na resolução 
n.º 340, de 11 de setembro de 1951, da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geogra­
fia, a qual autoriza. o pagamento de refeições 
aos servidores subalternos da SecretA.rla-Oeral 
que trabalham normalmente tempo igual ou 
superior a duzentas horas mensa1S; 

Considerando que dadas as condleões pró­
prias de trnb11.lho, os ascensoristas não pode­
rão atingir aquõ!e limite mínimo de duzen­
tas (200) horns mensais; 

Considerando, por outro lado, que o ob­
jetivo da mencionada resolução dn Assembléia 
Geral fot, re11.1mente, facllttar a todos os ser­
vidores de condtçn.o de condição subalterna n 

obtenção de refeição diária compatível com o 
gênero de trabalho que executam, 

RESOLVE: 
Art. l.º - Fica o secrctA.rlo-geml autori­

zado a conceder aos seus ascensoristas auxi­
lio para pagamento de refeições, a partir de 
l.º de janeiro do corrente ano. 

Art. 2. 0 Será observado, no que couber, o 
estabelecido na. resolução n. 0 340, de 11 de 
setembro de 1951, da Assembléia Oern.l. 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1955, 
ano XIX do Instituto. Conferido e nu­
merado: Ntlo Bernardes, Secretário-Assistente. 
Vlsto e rubricado: Fábfo d.e Macedo Soares 
Gutmarãcs, Secretário-OernJ, Publique-se: El 4 

mano Cardim, Presidente. 

Resolução n.0 498, de 7 de junho de 1955 

Autoriza a Secretaria-Geral a conceder indenização por trata11zento de moléstia 
contraída em serviço de campo. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Oeogra!la, usn.ndo de suns ntrlbulções, 

Considerando a necessidade de prestar, o 
Conselho, asslstõncin médico-hospitalar aos 
servidores lotados nas várias secções de cam­
po e que executam, realmente, serviços em 
regiões onde não hâ assistência médica do 
Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado; 

Considerando que n legislação vigente a.m­
ampara os servidores em casos de acidente, 
bem como de Incapacitação de!lnitlva para o 
serviço, em decorrência de moléstia pro!ls~lo­
nal; 

Considerando por outro lado, o que pres­
crevem os artigos 160 e 161 da. let n. 0 1 711. 
de 28 de outubro de 1952, segundo os quais 
a União prestará assistência 110 funcioná.rio; 

Considerando que os trabalhos de campo 
reallzados pelos rervldores do Conselho exi­
gem abnegação e, multns vêzes, sacrl!íclos, 
com riscos de saúde, em zonas onde os meios 
de defesa contra moléstias contagtosn.s são di­
fíceis, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica a Sccreta.rla-Gcrnl do Con­
~elho Nacional de Geografia autoriza.dilo n In­
denizar as despesa.A com médico e medlca.men­
tos feitas para o.tender servidor, quando ata­
cRdo de moléstlft que tenha sido contrnldn cm 

decorrência do exerc1clo de suas attvldndes no 
campo, até o llmite de CrS 15 000,00 (quinze· 
mu cruzeiros), por exercício financeiro e por 
servidor. 

Parâgrato único - Para efeito de apUcn­
çáo da presente resoluçlio, serão con81deradas 
apenas as atividades de campo exercidas pe­
los servidores em serviço do Conselho Nacio­
nal de Geografia em localldades onde não ha­
ja assistência médica do Instituto de Prevl­
dênela e AsSlstêncto. dos Servidores do Estado. 

Art. 2.0 - Para fazer jus à. ass1e.têncla a 
que se refere o artigo acima, deverá. o inte­
ressado requerer o beneficio ao secretário-ge­
ral, juntando prova de haver adquirido a mo­
léstia no serviço de campo, bem como da 1m­
possibtlidn.de de bene!lctar-se de assistência. mé­
dica do I.P.A.S.E. 

Art. 3.0 - O secretário-gemi baixará tns­
truções complementares necesrã.rta.s à. execução 
da presente reSO!ução. 

Art. 4.<> - Os casos ainda pendentes de 
solução na Secretaria-Geral poderão ser en­
quadrados na forma do que fôr estabelecido 
pelas Instruções complemento.res. 

Rio de Janeiro, 7 d e Junho de 1955, 
ano XX do Instituto. Conferido e nu­
merado: Nílo Bernarde.!, Secretárto-Asslstente. 
Visto e rubricado: Fábio de Macedo Soares 
Gutmarlles, Seotetário-Goral. Publique-se: El­
mano Cardim, Presidente. 

Resolução n.0 499, de 7 de junho de 1955 

Autoriza a Secretaria-Geral a efetuar o pagamento da impressão da Primeira 
Circular da Comi.ssão Organizadora do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Ocogm!la, usando de suas atribuições, 

Considerando a.ue, por diversas ocasiões, 
tem sido manifestado oflclalmente o lncontes­
tâvel apolo que o Conselho Nacional de Geo­
grafia deve prestar ao xvm Congresso In­
temaolonal de Geografia; 

B.G - 7 

Considerando que a. confecção, impressão 
e expedição de circulares, em diversos idio­
mas, 'é uma das mais tmportantes tarefas pre­
liminares no. organizaçl\o do Congresso; 

Considerando que, não tendo A.té o momen­
to recebido o auxilio solicitado ao Oovêmo 
Fedem!, a Comissão Organtv.adorn do XVJJJ 
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Congresso Internacional de Geogranu não pô­
de ainda saldar os compromissos assumldo:; 
com a impressão da sua Primeira Circular, 

RESOLVE: 

Artlgo úntco - Fica a Secretaria-Geral 
autorizada a efetuar o pagamento das despe­
sas, até a importã.ncla de Cr$ 170 489,00 (cen­
to e setenta mil, quatrocentos e oitenta e 
nove cruzeiros), correspondentes à impre~são 
da Primeira Circular e seus anexos, da Co-

mis::ião Organl.zadora do XVIII Congresso In­
ternacional de Geografia. 

Parágrafo único - As despesas correspon­
dentes correrão à conta de resíduos orçamen­
tários 

Rio de Janeiro, 7 de Junho de 1955, 
ano XX do In.::tituto. Conferido e nu­
merado: Nilo Bernardes, Secretário-Assistente. 
Visto e rubricado: Fâbio de Macedo Soares 
Guimarães, Secretário-Geral. Publique-se: EL­
mano Cardim, Presidente. 

Resolução n. 0 500, de 21 de junho de 1955 

Indica nomes para preenche~ vagas no quadro de consultores-técnicos nacionais. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando as vagas ocorridas nas Sec­
ções XIV (Paleogeografia) e XXV (Geografia 
Humana), em conseqüência do falecimento dos 
respectivos titulares; 

1 

Considerando o disposto na 
art. 2.o, da resolução n.o 12, de 
de 1937, da Assembléia Geral, 

RESOLVE: 

letra a do 
17 de julho 

Artigo ú.nico - São indicados para a de­
vida eleição pela Assembléia Geral do Conse­
lho Nacional de Geografia, em sua XV sessão 
ordinãria, os seguintes nomes, em dôbro, pa­
ra preenchimento das secções: 

Secção XIV - Paleogeografia: 

Prof. Relnhard Maack 
Prof. Aziz Nacib Ab'Saber 

Secção XXV - Geografia Humana: 

Prof, Dr. Ari França 
Prof.• Dr.• Nice Lecocq 

Müller. 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1955, 
ano XX do In.:tltuto. Conferido e nu­
merado: NiZo Bernardes, Secretário-Assistente, 
Visto e rubricado: Fábio de Macedo Soares 
Guimarli.es, Secretário-Geral. Publique-se: EL­
mano Cardim, Presidente. 

Resolução n.0 501, de 21 de junho de 1955 

Autoriza destaque e suplementação de verbas no orçamento vigente do Conselho. 

O Diretório Central do Conselho NaciOnal 
de Geografia, usando de suas atribuições, 

Considerando as determinações contidas 
nas resoluções ns. 327 e 331, de 8 de setem­
bro de 1951, da Assembléia Geral; 

Considerando o disposto nas resoluções 
n.0 433, de 9 de julho de 1954,. e 443, de 12 
de tulho de 1954, da Assembléia Geral, que 
dispoe sôbre o pagamento de ajudas de custo 
diárias e indenização de despesas de, repre~ 
sentação dos delegados à Assembléia Geral; 

Considerando, por outro lado, que· a mes­
ma Assembléia propôs a elevação da quota de 
representação dos delegados tendo em vista o 
estabelecido pela Assembléia do Conselho Na­
cional de Estatística, sem contudo revogar ex­
pressamente as mencionadas reloluções ns. 434 
e 443; 

considerando ser insUflciente a verba fi­
xada. no orçamento do Conselho, para o cor­
rente exercício, destinada a atender as des­
pesas com a convocação, preparo, instalação e 
funcionamento da XV Assembléia GêraI; 

Considerando a existência de disponibili­
dades na verba 4-II-16, do orçamento vigen­
te, de modo a su)lortar destaque para a su­
plementnção que se impõe da verba . especi­
fica, para a realização da próxima Assembléia: 
.Considerando, finallnente, o disposto no art. 
2.0 da citada resolução n.n 327. da Assembléia 
Geral, 

R~SOLVE: 

Art. Lº - Fica autorizado o destaque de 
CrS 180000,00 (cento e oitenta inU cruzeiros). 
da verba 4-II-16. destinado a suplementar a 

verba 3-II-25, do orçamento vigente do Con­
selho. 

Art. 2.0 - O qu·antltativo global de ..... . 
Cr$ 830 000,00 (oitocentos e trinta mU cruzei­
ro.), resultante da soma da quantia anterior 
com a suplementação acima, fica distribuído 
com as seguintes dotações especiticas: 

l - PESSOAL 

l - Diárias dos membros da Co­
mlss!io de Tomada de Contas, 
quota de representação dos 
membros da Assembléia, aju­
das de custo dos represen~ 

crs 

tantes das unidades federadas 590 000,00 
II - Gratltificaçã.o especial dos ser­

vidores postos à disposição da 
Assembléia Geral (Resolução 
331, de 8-9-951, da Assembléia 
Geral) .. :.'...... 77000,00 

II - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS 

I - Transporte do pessoal e ba-
gagem . . . . . . . . . . . 100 000.00 

" 
II - MATERIAL 

- Material de consumo para a 
Aesembléla Geral 13 000.00 

DIVERSOS 

- Serviço de lanche, despesas 
com excursões, despesas even-
tuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00 

Total 830 000,00 
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Art;, :,l.º - Fica dependendo de pronuneta.­
mento dn Assembléia, em sua. XV sessão or(U­
nárla. o dirimir a dúvida referente no valor 
da.s quotas de representação dos membros da 
Asscmt>I6tn Geral, a que se referem a resolução 
n." 433. de 9-7-954 e a proPosta de 12-7~54, 
u.mbas d:>. re:lerldi Assembléia Geral. 

Art. 4,o - Fica o secrett\rlo-geral nutortzado 
a proceder à recompostção, quo se fl:zor ne­
cessArln., nlt dlscrlmlnnç!\o prevista. no art. 2.0, 
de modo a que sejam atendidas integrntmen-

te as despesas com 1\ convoc.9.çtio, preparo, Ins­
talação e funcionamento da XV sessão ordi­
nária da A$.~embléln Geral. 

Art. 5,0 - Revogam-se e.s 1,:Uspos!ções e1n 
contrâ.rto. 

Rlo de Janeiro, 21 de junho de 1955, 
ano XX · do Instituto. Contendo e nu­
merado: NHo Bernard.e,~, Secretárto-Asslstent<l. 
Visto ti rubrico.do: Fábio d.e Macedo Soare8 
Guimarães, Sccrctárlo-Gcrt\l. Publique-se: El­
mano CarcUm, Presidenta. 

Resolução n.0 502, de 29 de junho de 1955 

Autoriza destaque e suplementações de verbas no orçamento do Conselho. 

O Diretório Centrt'd do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atr1bu1çôes, 

Considerando que na execuçli.o orçamentâ.­
rla do corrente exercíclo, algumas verbas nn.o 
foram suficientes para. atender aos encargos 
prevlat:os; 

Considerando que, no orçamento atual 
c.xlstcm d!sponlbHt<iades ttnnneelrns om. algu­
mas verbas, sem prejuízo maior dos !1ns a 
que H~ destlnam, suportam os desto.ques 1n­
dispensãveta às suplementtições de que trata 
a presente resoluç!\o, 

RESOLVE: 

Artigo únlço - Ficam autortzndos os se­
guintes destaques e suplementações daa ver~ 
bas abaixo discriminadas do orçamento vi­
gente do Conselho: 

DESTAQUES 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consfgnaçl!o 1 - PE13soal· Permanente 

Cr$ 
01 - Peseonl Permanente 

b) Quadro Permanente 
OS-Diaristas ........ , ...... . 
OS - Estagié.rios ... . 

consignação Ili 
Va11-tagens 

335 000.00 

100 000,00 
60 000.00 

15 - Gratl!lcações especlats de re­
presentação {Resolução 428, de 
4-tl-52, do Diretórlo Oentrnl) 50 000,00 

19 - Grat1t!.cação em zonas e con• 
diçôes insalttb:rcs , . . . . 40 000,00 

VERBA 2 - MATERIAL 

Conslgnaç.lto I - Matc­
riai Permanente 

01 - Aparelhagem para cartografia 
da gabinete • , • . • • • . . . . . 160 000,00 

RESUMO DOS DESTAQUES 
Vl!JRBA 1 - PESSOAL . . . 585 000,00 
VERBA ~ - MATERIAL 160,000,00 

SUPLEMENTAÇôES 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação 11 - Pessoal Extranu­
merário 

745 ººº·ºº 

04 - Cont.raW.dos ........ "....... 140 000,00 
07 - Tarefeiros .......... , , .•... , . 370 000,00 

Consignaçi!o V - Diversos 

32 - Sa.Járto-fa.'1\fUa . • • . • • • • • • • • • • 10 000,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Encargos Gerajs 
Cons19naçlfo I -

06 - Despesa. pela pnrt1clpaç!io em 
ccrtam(ls, exposições e rea.Uza.-
çôes culturais . .. . . .. • . . . . • . . 125 000,00 

12 - Beleçlí.o, apcrlciçonmcnto es-
p~1al de pessoal ........ , . . 100 000,00 

RESUMO DAS SUPLEMEN-
TAÇôES 

VERBA 1 - PESSOAL • . 520 000,00 
VERBA 4 - ENCARGOS 

DIVERSOS ... , , . . . • . . . • 225 000,00 

TOTAL ....... : ••. 745000,00 

Parúgrato único - Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1955, 
ano XX do Instituto. Contertdo e nu­
merado: Nilo Bernardes, Secretário-Asslstente. 
Visto e rubricado: Fábio de Macedo SoarCB 
Guimara:es, Sec:retãrio-Gerat. Publique-se: El .. 
mano Cardtm. Presidente. 
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ESQUEMA 
A fortnacl<J t!!truturnl do Jnstituto comprl'endo dois ~iFtomas 

pmm.nentes, o dlll!I RcrTiçoe Ei;tatíatiCOll e o d011 &erviçDll Goográ­
ÍIC'Ol!I - e um dt1 onpi.niiaçAo periódica - o dn! Serviooa Censitárilli. 

1 - SISTEMA DOS bERVJCOS ESTATÍSTICOS 
O 8iattoma doe Servi~oe: F.11ta.tÍ!ltieQll eomp!!He do Con1elLo 

Naciooal do Estatí!Jl.ica • do Quadro Executivo. 

A - CONRLBO NACIOH.u. DIE EITATÚTICA, 6rglo de orieotaçlo e 
ooordeo1pkl 11:eral, criado pelo decreto n.o 24 609, de 6 do j11lho 
de 1G34; ooll8ta de: 

1. Um "61t0Xo ADi.mmT!Ul'CVO", que 6 a Secretaria.Geral 
do Collll!lho e do lnlltituto. 

2. "6RO~O!I nr;i.t11ii:1u.TT'l'0111'', que :Ião: A11r.t'lbfffrl Gtrol, rom 
posta doe membme da Junta ExN'Utiv11 Central, l'f'lll"esentantln a 
União, " dos p~idei1re1 das ,Jun•..aa Exoeutivu Rrginlllo.iR, 1'l'l>re-
1ent&ndo oe Mtadoa, o Distrito Fcderul e o território do Acre (rrÚ· 
ne-ee aoualmcoU: no mês de julho) a Junta Ezrruli1111 Ctnlra/ rom· 
poata do presid8nte do ln!tituto. dos dirttorcs d;,~ dneo Repartiçôel 
Centrnlll de Enatietiea; rtprei<entado OI l'f'tt]'.:PCti\'IJll MinistériOll, e 
de repre8l'nb.nt.es dPSignndOJ1 pl"lllll !o.{rnii>thioe da \'iaç.tw e Obras 
Públicu, IL.·l~Ge<i Exterio~. GuelTll, MarinM e Aeronáutica 1reúne· 
«1 ordimi.rinmcote no primriro dia útil de cada q11in11:na) e delibera 
ad rtj11rtndu111 da AsecmbJéia Ger&l: 111 J1111!1n Ert!l'1.lli«11 Rtqlmai1, 
no Distrito Federal, nDll e&tad08 e no território do ACTe; de coropo­
IÍ(:ão variáTel, mas gunrdada a P\llll'ÍVd analoi;:ia com a J. E. C, 
(roÚDHe ordinàriameni.e no primeiro dia útil de ct.d'!. qu:isenal. 

3. '"óaoics 0Pr11·.t.nvo8", subdivididD8 em Comiuiíu Ticn1C11,, 
lrio 6, "ComiasGca l'ermanentC!I" (Mtntfstica' fisio11;r:lfiCM, ellta!Í5· 
tira! dernnuMi!'llll. f'!ltatí•tira_, ~n11ftmir"' Ptt.) r tnn•a•"f'om~ 
F.peeiaili" quanta!I n~ri1111, o Corpo dt CcnmdlOf'A Tkúco1, eom· 
po8to de 2i memhroe eleiWS pela Assembléia Gt.n.I, 
B - QUADRO E.ucUTf\'o (coopill'aL)IO ftden.tiTa): 

1. "onoJ.muçJ:c. rlliDl'õJUL", i~o 6, fl8 einco Repart.fol'!f':'I Ccn• 
Uaill de E!Cntístieu. - Aerviço de F..etatíatiea DPmográfiea., ).{oral e 
Política (Mini!Mtio da Ju~ti\'l<), berviço (IP l~tati.<otiti>. d~ F..du<'~çio e 
Saúde (\.11nilltério da F'.J..,~11çà11), Bcrvicn de F.i;tatÍB\iea da Previ· 
dêneia e Tral>11lllo {~l1D181ério do Trabiill>o), beniço tll' Esta.ti~tlra 
da ProduçM {Ministério d11 Ar.rieultun1} ServiÇo d!' E.ltatístil'& gro. 
otimi1:11. e I'inaocPir!I. cM inistério da Fa1enda), e 6rgl\011 cooperadores: 
SCJ'Viçoa e Senoõea de EltatÍltica capeci1lilada em difereutes depar• 
tament.ol a.d1Dinilt.rativn1. 

2. "oMunz.açlo al!lOtONAL", ilil-0 !, aa Rc1.18Ttições ~\raia 
de l!'.ataUstica. Geral e:i.:i&tentM nus ~tadoa - DeµartamcnW Eiot.a­
duais de &tt.tística, - no Distrito Federal e no territ6no do Acre -
Departamt!lltoll de Geografia e Esta.Hstica, - e 01 órgãos eooprm· 
dores: Serviços e Se~õe.-1 de Es1.11tistiCa1< e!J)eeia:iudaa em diicrl'!lte. 
depart.amcntoll adminilltrativo:i reglonail. 

:S. "oaoo1.~'JZAÇÃO LOCAL'', isto é, º' Depe.rtailll'.ntos ou Ser· 
vipns Muniripni~ de 1'AtíBtica, eli,tentes nus capilai1 d01 C11tacl01, 
o aa A&ência.1 nllll d0Il1llilll mumcipinll. 

II - SISTE.\fA DOS .SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

ESTRUTURAL 
t6ri11 Central, oon1Jlfl'!io dn rrr&idente do 1n~~1tuto, do M"cT!'1:í.1m 
gemi do C. N. G., d~ 1m- d~l<'ilWc. tknito de aula Mmlllté.rir1, dl' um 
rtJiimlfllltaDte l'llJittial do Mini!t.Ú'hl da Educlllçi.O e Saúde 1)1!11111 mito 
titu~ do elll!inu dn Googn.fia, de um rrpretentante ~Pf'nal do 
:'.llinii<t.erio das Reb~ E:i.teriore&, de lllD reptteeolan!e do go'rhno 
municipnl da capital da fk;1úh!ka e de um reprrR!'!llanto do C.N .E. 
{retÍOl'·lm ordinàri:imento 110 trrrl'iro <lia útil de cada quin1!!lut) 03 
Dir~t6rio1 Rt'Cliimoà. nus ertad!lll e no «!rritl.rio do Am-, d11 r;.,ompo· 
aiçAo nrt.ãvel, mas gi.:11.rd!lrla a PM<ÍTrl aruoloeia com o lJ. C. {lflÚ· 
nem-se oroinàriamente wro vu por mh). 

3. "611.GÃOB e>PINATI\'OS", iato 6, Comi~iô'n T<ÍC'l1°c<u, tantae 
quantn.• O'"l'C'i'!'Írill.I', e ('or~ d• Cnnm !orrl ffr11irn~. ~nl>di\it!ido 
em Con9Ultoria Nsi:ional, artkularJa rnrn o D. C. e 21 Cousult.;riu 
R"'Cionailll, articula.daa com Oll mipeetivt111 D, R. 

B - QUADRO Exr:cUTIVO (coopera~ foderali\'a): 
1. "onGA!nliÇÃO J'&nJrru.L", oom .im 6rgão cioeuti\'o central 

- Gervit:a de Geografia e Eiitatfatica Fi&iogrltfien do Ministlrm úa 
Viaç.Ao - e Óll~ eooperadoret - 1ervil'QI upf.Cialiud08 doa Mi· 
nm&iol da Agricultura, Vi:i.çlo, Trabalho, i;dut"at:i'o, Fa..-~tda, 
Relaç&-1 Exterioro! e JW1tiça, e dn1 Miniiitériol Milital'lll,. (cola• 
borat!o eondieioua1). 

2. "onGUtlUÇÃO REGIONAL". Isto ~. H ~partiçôell e Ín!titutOI 
que íuncinnam como 6ra:ltoa centra.ia de Goo&ra{ia DOI!! e&tadot, 

a. "oaGJ.}IJ.UÇIO LOCAL", OI D1ret6rios Munieipail, Corpna 
de lnformlllDl.el e ServitlQI Mumcipeill com ativkladlll &eoçáftcal, 

III - SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSlTÁRIOS 

O Sistema doe Berviçoa Ce1111itárin1 compl'le..e de 6rdoe deli• 
berativn1 - u Comu.ir.e. c~ru11t.áriaa - e de Ól'lkll neeutiYDI, 
et:jo ooojunt.o é denominado 8fniro NW-1 d• .U-...-!MMo, 

A - Coi.r13Slilll!I C.11NS1T.1nus: 

1. A Com~'io Censít.Aria Naeio11a.1, 6rg!lo deliberativo c ron· 
trobdnr, ec;mpõr-t!e dPI Jll('llllll"oe dA Junta Exeo..itin. Central do 
CoDHt:\ho Nan.mal de Jo:et.ali!'tiea, do !Je<"ri.>tário du Cuns,.llw N:.ci1Jo 
11al de Geugrafm, de um repr"l'rnt.o.ntc do Collll"lho A;u:ai&l e de 
irês outrOH wcwbrua - um dOI! q•mia l'\>IDO aeu pre11idente (! dirrlur 
doe ttHbalhos eew;it."irillll - d~il.oll por aquela J111Ltn eL.1 num!! do 
C'onwlho Nacional de F.Ma•,ístiea, Tenficando« a eonf1rrnaç.;.41 d•!I 
fl.lll~ivOll mandatoa mOOi.iote ato do Poder &111:ulivo. 

2. A! 22 Com~ C'eruiitárine R""úouais, 6r&OOB nrÍ•'Ul.:.dures 
C3da uma da~ qu11ia se oorup!lo:l do dclt'~do r~giorur.t do lt.eo::cll5ell• 
meuto como aeu praoidcnte, do diretor tm "~rr1rlo da repartirlo 
e..ntral region11.l de Eat.atÍl!Ciea e de um rr{ll'elJ"ntante d& Jur1ta 
F.l.crutiva R@~101111I du CODtelho Naein~l de Est.ati~fü:a. 

3. A! Comi:sWc, Cen..itári11 Municipais, 6rgãos e.ooperad·.rN 
cada u111J. daii qunia wnzitituida por trta lllPmLr011 efotiyoe - o 
prefeito municip::i.l como eeu flTO'lidonte, o dele1111do munieiiml do 
R-.D3Clllllento e 11 mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membrOI ool:aboradorea. 

O aürt.ema doa. bPrTiÇOI Gt_.ogrifil'Oll oompÕHfl do Co11&elho B - Snnço NActOJUL DS Riicsm1.11.uu:N"l'O: 
Natioual de Geografia e do Quad.-o EiccutiYo, 
A - COH!ll:LllO N.&.CIO>;'.\L D• GltOO!l.A)'l.!., Ófjti\o de crientaç5o e 1. A "ntRJ:çio CENTRAL", compMta de uma Secretaria, da 
COOl'd~n11çlo, criado pelo decreto n.ª l ~27, do 24 de março de Divi~ Administrativa, da Divi!li.o de Publicidade e da Divido 
1V6i, ronst.a de: Tktiica. 

1 Uu. ''6M.\o ADamtll'IllAltTO", que ~ a &eretaria-Oeral 2. Aa "Dn.EGJ.CW U.OtoHJ.R", uma fCD e&dfl unidade Ja 
do C-01111!lho. Fl'd.eracAo. 

f. "ó1taXot DlliLIBJr.IU.TJYOS", ou aein n Auembl'& Geral, com· 8. AA "llXLSOJ.CIAB UCCIONJ.ts" 1 em númo:lro de 117, abrnu· 
poeta dOI mcmbroa do Diretório Cautnl, r~pre$eutnodli a Cniãc, e dn1 aendo grupo!! de munieípioH, 
pn15:deu\.ell dfll Diretóriol Retion.ail, repn:Rntando OI eatad.-. •o 4,, .U "nlliLlliG.J..CUB vumrnm", 
tertitécio do Ai:Te (fl!ÚnHll anualmente no mêLi de j.ilho): o Dlr.,. 5. O "coaro D• UCL~DORa". 

Stdl do CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA - Avenida Beira·Mar; 436 - Edifício lg"';u 
Sede do INSTITUTO - Av. Franklin Roosevell, 166 



ÁREA E POPULAÇÃO DO BRASIL 
I 

.--------------------------+..-. 

1. 
2. 
3. 

4. 
5. 
6. 

7. 
8. 

9. 
10. 
li. 
12, 
13. 
14. 

15. 
16. 
17. 

18. 
19. 
20. 

21. 
22. 
23. 
24. 

25. 
26. 

ÁREA E POPULAÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA DAS UNIDADES FEDERADAS 
E DAS GRANDES REGIÕES DO BRASIL 

ÃREA - 1952 POPULAÇÃO (1.o-Vll·1950> 

UNIDADES FEDERADAS Relativa 
Absoluta Absoluta 
(km•) % do % das (hab.) 

Brasil Rtiiles 

Guaporó ........................ 242 983 2,85 6,79 36 93.I 
Acre ................... ·.• .... · 152 589 1,79 4,26 IH 755 
Amazonas ...................... l 5S3 281 18,60 44,23 514 099 
Região a eer demarcada A?\I/PA .. 3192 0,04 0,09 -
Rio Branco ..................... 230 660 2,71 6,44 18116 
Pnrá .......................... 1 229 983 14,45 34,36 1 123 '273 
Amapá .••......•...•.....•.•.•. 137 303 1,61 3,83 37 477 

Horto ........................ 3 579 991 42,05 160,00 1 844 655 

Maranhão ...................... 332 174 3,90 34,26 1 583 248 
Piauf ...•.•..•....••....•...•... 251 683 2,96 25,96 1 045 696 
Região a ser demarcada PI/CE ... 2 460 0,03 0,25 -
Ceará .......................... 147 895 1,74 15.25 2 695 450 
Rio Grande do Norte ........... 53 069 0,62 5,47 907 921 
Paraiba ........................ 56556 0,66 5,83 1 713 259 
Pernambuco .................... !IS 079 1,15 10,11 3 395 185 
Alagoas ..................... ··. 27 793 0,33 2,87 1 093 137 
Fcrnn.ndo de Noronha ........... 'l) 27 0,00 0,00 581 

Nordeste ...................... 969 736 11,39 100,00 12 494 477 

Sergipe ...•.•.•................. 22 027 0,26 1,75 644 361 
Balia .......................... 563 367 6,62 44,67 4 834 575 
Minas Gerais ................... 581 975 6,84 46,15 7 717 792 
Região a oor demarcada ?i.iG/ES .. 10 137 0,12 0,80 160 072 
Espirita Santo .................. 2) 39 577 0,46 3,14 861 562 
Rio do Janeiro .................. 42 588 0,50 3,38 2 297 194 
Distrito Federal. ................ 1 3.16 0,01 0,11 2 377 451 

Lesle ......................... 1 261 027 14,81 100,00 18 893 007 

São Paulo ...................... 247 222 2,90 29,95 9134 423 
Paraná ......................... 200 s.i;7 2,36 24,34 2 115 547 
Santa Catarina .. , ............. , !!4 793 1,11 ll ,4S t 560 502 
Rio Grande do Sul .............. 282 480 3,32 34,23 4 164 821 

Sul... ....................... 825 357 9,69 100,00 16 975 293 

1Into Grosso ................... 1 254 821 14,74 66,83 522 044 
Goiás ..........••........•..... 622 912 7,32 33,17 [ 214 921 

Centro· Oeste .................. 1677733 22,06 100,00 1 736 965 

BRASIL.. .................. 8 513 844 100,00 - 51 944 397 

ÁREAS -
(1) lnclul H ireail dOl!I JlMOdos Slo Pedro e S!o Paulo e do atol dae Roct.11. 
(li) Inclui H ireu du ilhaB de Trindade e Martim Vai. 

POPULAÇÃO -
. Reewileamento Gmr.l do Brull - 1.• de julho de 1'150; 

Relativa 

% do % das 
Brasil Reiiles 

--
0,07 2,00 
0,22 6,22 
0,99 27.87 
- -
0,04 0,98 
2,16 60,90 
0,07 2,03 

3,55 160,06 

3,05 12,67 
2,01 8,37 
- -
5,19 21,57 
1,86 7,75 
3,30 13,71 
6,54 27,17 
2,11 8,75 
0,00 0,01 

24,06 100,00 

1,24 3,(1 
9,31 25,50 

14,86 40,85 
0,30 0,85 
1,66 4,56 
4,42 12,16 
4,58 12,58 

36,37 100,00 

17,59 53,81 
4.07 12,4f> 
3,00 9,19 
8,02 24,54 

32,68 100,00 

1,00 30,05 
2,34 69,95 

3,34 100,00 

100,00 -

Densidade 
d! 

popula~ão 
hab/km• 

0,15 
0,75 
0,32 

-
0,08 
0,91 
0,27 

0,52 

4,77 
4,15 

-
18,23 
18,24 
30,29 
34,62 
39,33 
21,52 

12,88 

29,25 
8,58 

13,26 
15,79 
21,77 
53,94 

1753,28 

14.98 

36,95 
10,53 
16,46 
14,74 

20,57 

0,42 
1,95 

0,93 
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